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APRESENTAÇÃO

Desde 1994, o Piauí vem implementando ações no sentido de promover a Defesa Agropecuária do Estado. Contudo, devido a diversos fatores, muito ainda há por fazer para que o Serviço de Defesa funcione eficientemente e obtenha o reconhecimento da população, notadamente do produtor rural, principal partícipe/beneficiário nesta empreitada. Para isto, passos importantes têm sido dados nos últimos anos, em especial a partir de 2005 com a publicação da lei no 5.491, de 26.08.05, que cria a Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí – ADAPI, órgão competente para planejar, normatizar, coordenar e executar as ações de Defesa Agropecuária em todo o território piauiense, competência esta regulamentada pelo Decreto 12.680, de 18.07.07.
Outros marcos importantes foram: a instalação da Agência, em sede própria, ainda em março de 2006; a realização de dois concursos públicos: o primeiro em maio de 2006, para o provimento de vagas nos cargos de Fiscal Agropecuário – especialidades Médico Veterinário e Engo Agrônomo, Agente Técnico em Agropecuária e pessoal Administrativo, e o segundo, em dezembro de 2007, para Técnico em Agropecuária; e, mais recentemente, em 2008, a instalação de 120 Escritórios de Atendimento a Comunidade (EAC), de um total de 156 a serem implantados. A capacitação de Pessoal tem, também, sido implementada a contento, assim como as ações de fiscalização de eventos agropecuários e de educação sanitária junto à comunidade, seja através da realização de palestras, seminários, entrevistas nos diversos meios de comunicação, ou reuniões com representantes de entidades de classe e de produtores rurais. Contudo, nenhum desses esforços surtirá efeito se não houver uma padronização das ações, desde o nível Central até os EAC’s, passando pelas USAV’s.
Neste sentido, o presente Manual, composto de todos os formulários atualmente utilizados no Serviço, acompanhados dos respectivos instrutivos de preenchimento, objetiva servir como instrumento de padronização das ações do Serviço de Defesa Agropecuária da ADAPI, o que certamente viabilizará a otimização dos resultados obtidos no Estado.
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MURAL TÉCNICO

Um Mural Técnico consiste em um painel onde se encontram tabelas, mapas e organogramas relacionados ao Serviço de Defesa Sanitária Animal onde ficam dispostas informações importantes e de acesso rápido.
Um bom Mural Técnico além de causar uma boa impressão visual, também fornece informações importantes para as pessoas que trabalham no escritório e para os visitantes.
Alguns itens são imprescindíveis em um mural técnico, como:


· Mapa de nível de Risco para febre aftosa dos Estados da Federação de acordo com o MAPA
· Mapa de classificação por Zona para febre aftosa dos Estados da Federação de acordo com a OIE.
· Mapa do município dividido em setores e com identificação dos pontos de risco para febre aftosa e doenças das aves
· Mapa do município com propriedades e pontos de risco identificados
· Ações em caso de notificação de suspeita de enfermidades vesiculares
· Tabela com área e distância do município sede da USAV de todos os municípios de jurisdição
· Calendário anual de vacinação contra Febre Aftosa no Brasil
· Resultado Final da etapa de vacinação de todos os municípios de jurisdição e o geral do Estado
· Gráfico de Evolução das Etapas de Vacinação Febre Aftosa
· Tabela de preços para emissão de GTA (valor por espécies)
· Relação dos membros do Grupo de Emergência Sanitária com endereço, telefone e função.
· Distância entre a USAV e propriedade de risco e ponto de risco mais distantes
· Distância entre a USAV e as unidades epidemiológicas mais distantes da atenção veterinária para atendimento em caso de notificação
· Relação de contatos importantes (Prefeitura, Fórum,PM, Polícia Civil,Sindicatos,etc);
· Relação dos Marchantes, e açougueiros da jurisdição;
· Relação dos transportadores de animais;
· Planejamento técnico Mensal;
· Boletim Epidemiológico Mensal (Ocorrências de doenças de notificação obrigatória no Estado do Piauí)
· Tabela dos Serviços da ADAPI
· Tabela de Exigências Zoosanitárias para Emissão de GTA
· Portaria que fixa o valor da UFR-PI no ano corrente
· Material Informativo da ADAPI
· Fotos com Ações de Defesa Sanitária Animal
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LEGISLAÇÃO E MANUAIS

Todo escritório do Serviço Oficial de Defesa Sanitária devem possuir um “Book” com toda a Legislação Federal e Estadual relacionada à Defesa Sanitária Animal o qual deve ser consultado sempre que houver dúvida, para que as decisões tomadas pelo fiscal estejam sempre embasadas na legislação vigente. Devem constar também, os manuais de padronização de Procedimentos Técnicos da ADAPI, bem como os Manuais Técnicos dos Programas Sanitários e Manual de Padronização da Emissão de GTA’s.
Alguns itens são imprescindíveis como parte acervo da USAV, como:
· Legislação Estadual – Criação da ADAPI (Lei 5.491) e Lei de Defesa Sanitária Animal (Lei 5.628 e Decreto 12.680);
· Procedimento Operacional Padrão para a realização do cadastro de propriedades rurais;
· Manual de Padronização da Emissão de GTA’s;
· Manual do Barreirista;
· Manual de Multas;
· Manual de Legislação – Programas Nacionais de Saúde Animal do Brasil;
· Manual Veterinário de Colheita e Envio de Amostras;
· Manual Técnico - Código Sanitário para Animais Terrestres;
· Plano de Ação para Febre Aftosa – Volumes 1 e 2;
· Manual Complementar de Padronização de Atividades – MAPA:
· Orientações para fiscalização do comércio de vacinas contra a febre aftosa e para controle e avaliação das etapas de vacinação;
· Organização das informações sobre estrutura dos órgãos executores de defesa agropecuária; Emissão e controle de GTA; Constituição e manutenção de cadastro de propriedades rurais, exploração pecuária e produtor rural; Formatação dos dados e estrutura do WebService;
· Abertura de Cadastro de Propriedades Rurais; Fiscalização de Feiras e Eventos; Declaração de Vacinação;
· Vigilância Veterinária de Doenças Vesiculares;
· Manual de Procedimentos para Atenção às ocorrências de Febre Aftosa e outras enfermidades vesiculares;
· Controle da Raiva dos Herbívoros – Manual Técnico;
· Procedimentos para o Diagnóstico das Doenças do Sistema Nervoso Central de Bovinos;
· Plano de Contingência para Influenza Aviária e Doença de Newcastle;
· Manual para Prevenção e o Controle da Gripe Aviária na Avicultura de Pequena Escala;
· Plano de Prevenção à Influenza Aviária em Aves Silvestres e de Subsistência;
· Plano Nacional de Prevenção da Influenza Aviária e de Controle e Prevenção da Doença de Newcastle;


Organização Geral dos Escritórios

Um escritório organizado é de suma importância para que as atividades sejam realizadas de maneira adequada.
Todos os Escritórios da ADAPI, seja da Central, das USAV’s, dos Escritórios de Atendimento a Comunidade ou dos PVA’s devem estar organizados de maneira padronizada, para que no caso de uma eventual substituição por qualquer motivo ou em caso de uma emergência, os técnicos que cheguem ao escritório, tenham condições de localizar sem dificuldades qualquer documento que seja necessário.
Manuais diversos, material para atendimento a foco, material para fiscalização volante, cartilhas e outros materiais de educação sanitária, entre outros materiais devem estar guardados em locais que facilitem o acesso no momento do uso, e onde todas as pessoas que possam usa-los saibam onde localizar.
Os documentos gerados pelo Serviço de Defesa podem ser arquivados de três maneiras diferentes: em pastas suspensa, pastas A-Z ou caixas-arquivo.
Neste momento iremos detalhar como os arquivos devem estar dispostos em cada escritório da ADAPI.


DOCUMENTOS DAS COORDENAÇÕES REGIONAIS

Na Coordenação Regional devem ser arquivados todos os documentos gerados durante as supervisões, as listas de servidores e estrutura, os relatórios técnicos das USAV’S de sua jurisdição e os demais documentos administrativos.
Para facilitar o entendimento, vamos descrever cada pasta que deve existir no
Escritório.


· Arquivos organizados em pastas suspensas

A – Documentos Administrativos e diversos


A01 – Memos Expedidos A02 – Memos Recebidos A03 – Ofícios Expedidos A04 – Ofícios Recebidos
A05 – Lista de Servidores (lista de funcionários da jurisdição) A06 – Lista de Contatos Importantes
A07 – Escala mensal de horas-extras A08 – Escala de plantões – PVA’s A09 - Escala de Férias
A10 – Controle de Quilometragem


A11 – Relatório de Supervisão às USAV’s
A12 – Relatório de Auditorias Internas (ADAPI) A13 – Relatório de Auditorias do MAPA
A14 – Requisição de Diárias A15 – Relatório de Viagem
A16 - Suprimento de Fundos (Requisição, Comprovação e Recibos/Notas Fiscais)
PASTA A-Z/CAIXA-ARQUIVO – Relatórios Técnicos Mensais de todos os Programas Sanitários
· Relatório de Fiscalizações relacionadas ao PEEFA
· Relatório Mensal de Atividades de Educação Sanitária
· Ficha Epidemiológica Mensal
· Relatório de Fiscalização aos Pontos e Propriedades de Risco
· Informe Mensal Sobre Tuberculose
· Informe Mensal sobre o Diagnóstico e a Ocorrência de Brucelose
· Informe de Vacinação contra Brucelose
· Informe Mensal sobre MORMO
· Informe Mensal sobre Anemia Infecciosa Equina
· Informe Mensal de Ocorrência de Doenças das Aves e Vacinação
· Relatório Mensal de Atividades Relacionadas ao PESA
· Informe Mensal de Raiva
· Relatório Mensal de Atividades Realizadas pela ADAPI- Inspeção
· Relatório Mensal de Ocorrência de Doenças Respiratórias em Suínos
· Informe Mensal do Programa Nacional de Sanidade de Animais Aquáticos

DOCUMENTOS DA USAV


Na USAV devem ser arquivados todos os documentos gerados durante as fiscalizações, todo e qualquer tipo de cadastros do sistema agro-produtivo, os relatórios dos Escritórios de Atendimento a Comunidade de sua Jurisdição, as GTA’s de ingresso e egresso e os demais documentos administrativos.
Para facilitar o entendimento, vamos descrever cada pasta que deve existir no
Escritório.


· Arquivos organizados em pastas suspensas

As pastas suspensas devem ser organizadas por categoria, de maneira que aquelas que possuem documentos relacionados estejam sempre próximas.
Para facilitar a localização das pastas, as mesmas devem possuir um código alfanumérico, onde a letra indica o programa ou setor a que os documentos se referem, e o número indica a sequência da pasta no arquivo.


Por exemplo: Nas pastas de Letra “A” são arquivados os documentos administrativos e diversos. Na pasta “A01” estão os Memos Expedidos, na pasta “A02” estão os memos recebidos, e assim por diante. Com a descrição de cada pasta fica mais fácil entender.
Uma relação das pastas com os códigos deve ser fixada no arquivo para facilitar a localização. Vamos agora descrever cada pasta
A – Documentos Administrativos e diversos (mod. em Maio/13)


A01 – Memos Expedidos A02 – Memos Recebidos A03 – Ofícios Expedidos A04 – Ofícios Recebidos
A05 – Planejamento Técnico Mensal
Nesta pasta ficam juntos o Planejamento Técnico Mensal da USAV as metas estabelecidas pela Central.
A06 – Ata de Reunião Técnica Mensal
A07 – Lista de Servidores da USAV (lista de funcionários da sede, EAC’s e PVA’s) (ins. em Maio/13)
A08 – Lista de Contatos Importantes
A09 – Lista de Frequência
A10 – Escala mensal de horas-extras (ins. em Maio/13) A11 – Escala de plantões – PVA’s (ins. em Maio/13) A12 – Controle de quilometragem
A13 – Dados de Rebanho (Rebanho Bovídeo por Faixa Etária e Outras Espécies)
A14 – Portarias internas (Administrativas) A15 – Cadastro do Sistema Agro-produtivo A16 – Relatório de Supervisão aos EAC’s A17 – Relatório de Auditorias Internas
A18 – Relatório de Auditorias do MAPA A19 – Requisição de Diárias
A20 – Relatório de Viagem
PASTA A - Z – Auto de infração e Multa, Relatório Técnico, Recursos e outros documentos relacionados ao processo
PASTA A-Z – Ficha de Atendimento Individual (Fiscalização a propriedades) PASTA A-Z – Ficha de Atendimento Individual (Outras ações)

B – Educação Sanitária


B01 – Ficha de Atendimento Individual (separadas por finalidade: Palestras, reuniões e outros) B02 – Entrevistas (Formulário + FAI)


B03 – Lista de Freqüência (separadas por finalidade: Palestras, reuniões e outros)
B04 – Relatório Mensal de Atividades de Educação Sanitária


C – Programa Estadual de Erradicação de Febre Aftosa


C01 - Levantamento de Estoque de Vacina contra Febre Aftosa
C02 – Boletim Informativo da Comercialização de Vacinas. C03 – Controle de Temperatura
C04 – Recebimento de vacinas
C05 – Controle diário de venda de vacinas contra febre aftosa C06 – Lista de criadores inadimplentes
C07 – Lista dos criadores com bovídeos cadastrados (com código da ficha) C08 - Relatório de fiscalização direta a vacinação contra febre aftosa
C09 – Relatório Final da Etapa de Vacinação
C10 – Relatório de Fiscalizações relacionadas ao PEEFA enviados pelos Escritórios de Apoio C11 – Relatório de Fiscalizações relacionadas ao PEEFA condensado da USAV
C12– Ficha de Atendimento Individual (Fiscalização de lojas veterinárias) C13 – Ficha de Atendimento Individual (Vacinações Acompanhadas)

D – Epidemiologia (mod. em Maio/13)


D01 – Informe Epidemiológico Semanal da USAV
D02 – Informe Epidemiológico Semanal Nacional (opcional) D03 – Ficha Epidemiológica Mensal
D04 – Lista de Pontos de maior risco epidemiológico para doenças de notificação obrigatória
D05 – Lista das propriedades de maior risco epidemiológico para doenças de notificação obrigatória
D06 – Lista de Assentamentos
D07 – Relatório de Fiscalização aos Pontos e Propriedades de Risco
D08 – Formulário de Vigilância Ativa em Pontos e Propriedades de Risco
D09 - Boletim Epidemiológico Estadual (Informe Mensal de Ocorrências de Doenças e Atividades Profiláticas – PIAUÍ)


LIVRO DE REGISTRO DE OCORRÊNCIA
Deve estar presente na USAV, de fácil acesso e deve ser atualizado constantemente, a cada novo atendimento à notificação de suspeita de enfermidades. Devem ser realizados registros de suspeita de enfermidades – vesiculares, nervosas, hemorrágicas, enfermidades das aves e quaisquer outras que se julguem necessárias.


Deve ser realizado o registro à cada visita, um para a Visita Inicial (no momento da abertura do FORM-IN) e outros para cada visita de investigação complementar ou encerramento (um para cada FORM-COM). Cada registro deve conter, de forma sucinta, todas as informações relacionadas a suspeita da enfermidade – um modelo de registro será apresentado no capítulo referente ao atendimento de Notificação de Enfermidades (EPIDEMIOLOGIA).
ATENDIMENTO À NOTIFICAÇÃO DE ENFERMIDADES
Os documentos relacionados ao atendimento de notificação de suspeita de enfermidades devem ser arquivados em pasta suspensa de acordo com a síndrome conforme mostrado abaixo
Nesta pasta devem ser colocados todos os documentos referentes ao atendimento à suspeita de enfermidades vesiculares em ordem cronológica: FAI da visita inicial e Form – IN, Resultado Laboratorial, Termo de Interdição, Form – COM de acompanhamento, FAI’s de acompanhamento, Form – IN de visitas de rastreamento, Termos de sacrifício, Termo de Desinfecção, Form – COM de encerramento, Termo de Desinterdição;
Cada atendimento deve ser separado dos demais por uma folha com o nome e código da propriedade onde ocorreu a suspeita.
D10 - Atendimento a suspeita de enfermidades vesiculares D11 - Atendimento a suspeita de enfermidades das aves D12 - Atendimento a suspeita de enfermidades Nervosas
D13 - Atendimento a suspeita de enfermidades hemorrágicas dos suínos D14 - Atendimento a suspeita de outras enfermidades animais

E – Programa Estadual de Brucelose e Tuberculose
E01 – Informe Mensal Sobre Tuberculose
E02 – Informe Mensal sobre o Diagnóstico e a Ocorrência de Brucelose E03 – Informe de Vacinação contra Brucelose
E04 – Cadastro de Médicos Veterinários para vacinação contra brucelose
E05 – Relação dos Médicos Veterinários e Laboratórios Habilitados para o diagnóstico de Brucelose e Tuberculose
E06 – Termo de Sacrifício de bovinos positivos para Brucelose e/ou Tuberculose E07 – Relatório de Supervisão a Laboratórios Credenciados

F – Programa Estadual de Sanidade dos Equídeos


F01 – Informe Mensal sobre MORMO
F02 – Informe Mensal sobre Anemia Infecciosa Eqüina
F03 – Termo de Sacrifício dos equídeos positivos para AIE e/ou Mormo
F04 – Relação dos Médicos Veterinários habilitados para coleta de material para exames de AIE e Mormo


G – Programa Estadual de Sanidade Avícola



G01 – Informe Mensal de Ocorrência de Doenças das Aves e Vacinação G02 – Cadastro de Estabelecimentos Avícolas Tecnificados
G03 – Formulário de Cadastro de Estabelecimentos de Venda de Aves Vivas G04 – Formulário de Entrada e Saída de Aves em Estabelecimentos Comerciais G05 – Cadastro de Aves de Subsistência e Sítios de Aves Migratórias
G06 – Ficha de Atendimento Individual – Vigilância de Pontos de Risco para Influenza Aviária e Doença de Newcastle
G07 – Relatório Mensal de atividades relacionadas ao PESA G08 – Relatório Padrão dos Médicos Veterinários Habilitados
G09 – Demonstrativo Mensal de Emissão de GTA dos Veterinários Habilitados
G10 – Portaria dos Médicos Veterinários Habilitados para emissão de GTA de aves (com toda a documentação de solicitação de habilitação)


H – Programa Estadual de Sanidade dos Animais Aquáticos


H01 – Informe Mensal do Programa Nacional de Sanidade de Animais Aquáticos
H02 – Cadastros de Estabelecimentos Aquícolas (com declaração de responsabilidade técnica) H03 – Portaria dos Médicos Veterinários Habilitados para emissão de GTA de animais aquáticos

I – Programa Estadual de Controle da Raiva dos Herbívoros


I01 – Informe Mensal de Raiva
I02 – Ficha de Cadastramento de Abrigos de Morcegos Hematófagos
I03 – Termo de Coleta de Amostra de produtos destinados à alimentação de Ruminantes I04 – Formulário Único de Requisição de Exames para Síndromes Neurológicas
I05 – Boletim Epidemiológico de Raiva


J – Programa Estadual de Sanidade Suína


J01 – Cadastros de Granjas Suínas Tecnificadas J02 - Cadastros de Criatórios Comerciais
J03 - Relatório Mensal de Ocorrência de Doenças Respiratórias em Suínos


K – Setor de Controle de Trânsito de Animais, Produtos e Subprodutos de origem animal


K01 – Cadastros de Transportadores K02 – Relatório de Supervisão ao PVA


K03 – Relatório de Inconformidades de GTA
K04 – Demonstrativo Mensal de Emissão de GTA’s K05 – Relatório de Cancelamento de GTA's
K06 – Comprovante de Depósito: GTA, Desinfecção e Lacre de Carga K07 – Pasta de Fiscalizações Volantes contendo:
· Ficha de Atendimento Individual
· Guia de Rechaço
· Termo de Apreensão
· Termo de Advertência
· Termo de Inutilização
· Auto de Multa e Infração
· Relatório de Registro de Fiscalização Volante

Setor de Eventos Agropecuários


L01 – Cadastros de Estabelecimentos de Aglomerações de animais (incluindo-se os Cadastros das Firmas Leiloeiras)
L02 – Cronograma de Eventos Agropecuários
FEIRAS:
Devem ser colocados em PASTA A-Z os mapas de Entrada e Saída. Os documentos devem ser separados por MÊS, por uma divisória contendo o nome da Feira e o mês de referência.
EVENTOS AGROPECUÁRIOS – LEILÕES, FEIRAS, EXPOSIÇÕES E VAQUEJADAS:
Devem ser colocados em PASTA A-Z todos os documentos referentes aos Eventos. Os documentos devem ser separados por ANO, por uma divisória contendo o ano de referência:
1- Requerimento para realização de aglomerações de animais – acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica;
2- Boletos com comprovante de pagamento das taxas de Cadastramento de Recinto para Aglomeração de Animais e Emissão do Laudo de Vistoria;
3- Termo de Responsabilidade;
4- Laudo de vistoria para realização de eventos; 5- Autorização para realização de eventos;
6- Mapas de entrada e saída de animais em eventos;
7- A 1ª via das GTA’s recebidas e 3ª vias das GTA’s emitidas para saída de animais do Evento
8- Relatório de Inspeção Clínica 9- Boletim de Sanidade Animal


Setor de Inspeção de Produtos de Origem Animal


M01 – Cadastro de Matadouros M02 – Cadastro de Salgadeiras M03 – Cadastro de Graxarias


M04 – Cadastro de Marchantes e Açougueiros
M05 – Relatório Mensal de Atividades realizadas pela ADAPI – Inspeção


Estabelecimentos que comercializam insumos veterinários


No Arquivo da USAV deve existir uma pasta suspensa para cada estabelecimento que comercialize produtos veterinários com todos os documentos listados abaixo:
· Originais:
· Cadastro do estabelecimento
· Declaração de compromisso
· Cópias do boleto e do comprovante de pagamento da Taxa de Cadastramento
· Parecer Técnico para estabelecimento comercializador de produtos farmacêuticos e biológicos de uso veterinário
· Termos de Notificação
· Termos de Advertência
· Autos de Infração e Multa
· Termos de Apreensão
· Termos de Interdição
· Termos de Desinterdição

· Arquivos organizados em caixas-arquivo:

Alguns documentos, por serem gerados em grande quantidade devem ser arquivados em caixas-arquivo, são eles:
GTA’S DE EGRESSO:
As vias azuis dos GTA’s emitidos no escritório devem ser arquivadas em ordem cronológicas em pastas A-Z, devendo existir uma separação por mês dentro da caixa.
GTA’S DE INGRESSO:
As vias amarelas dos GTA’s com destino a propriedades que tem o cadastro de propriedade rural na USAV (incluindo os cadastros transferidos para efeito de certificação e movimentação de rebanho) devem ser arquivadas em ordem cronológicas em pastas A-Z, devendo existir uma separação por mês dentro da pasta.


DOCUMENTOS DO EAC


No EAC devem estar arquivados todos os documentos relacionados às propriedades e empresas do agro negócio cadastradas no município.
A organização do EAC é muito semelhante a da USAV conforme mostrado a seguir.


· Arquivos organizados em pastas suspensas

A – Documentos Administrativos e diversos


A01 – Memos Expedidos A02 – Memos Recebidos A03 – Ofícios Expedidos A04 – Ofícios Recebidos
A05 – Lista de Contatos Importantes A06 – Controle de quilometragem
A07 – Relatório síntese dos cadastros de propriedades rurais A08 – Portarias internas (Administrativas)
A09 – Cadastro do Sistema Agro-produtivo A10 – Relatório de Auditorias Internas
A11 – Relatório de Auditorias do MAPA


B – Educação Sanitária


B01 – Ficha de Atendimento Individual (separadas por finalidade: Palestras, reuniões e outros) B02 – Entrevistas (Formulário + FAI)
B03 – Lista de Frequência (separadas por finalidade: Palestras, reuniões e outros) B04 – Relatório Mensal de Atividades de Educação Sanitária

C – Programa Estadual de Erradicação de Febre Aftosa


C01 - Levantamento de Estoque de Vacina contra Febre Aftosa
C02 – Boletim Informativo da Comercialização de Vacinas C03 – Controle de Temperatura
C04 – Recebimento de vacinas
C05 – Controle diário de venda de vacinas contra febre aftosa C06 – Lista de criadores inadimplentes


C07 – Lista dos criadores com bovídeos cadastrados (com código da ficha) C08 - Relatório de Fiscalização Direta a Vacinação contra Febre Aftosa C09 – Relatório Final da Etapa de Vacinação
C10 – Relatório de Fiscalizações relacionadas ao PEEFA
C11– Ficha de Atendimento Individual (Fiscalização de lojas veterinárias) C12 – Ficha de Atendimento Individual (Vacinações Acompanhadas)

D – Epidemiologia


D01 – Lista de Pontos de maior risco epidemiológico para doenças de notificação obrigatória
D02 – Lista das propriedades de maior risco epidemiológico para doenças de notificação obrigatória
D03 – Lista de Assentamentos
D04 – Relatório de Fiscalização aos Pontos e Propriedades de Risco (mod. em Maio/13)
D05 – Registro de Comunicação
D06 – Formulário de Vigilância Ativa em Pontos e Propriedades de Risco (mod. em Maio/13)
D07 - Boletim Epidemiológico Estadual (Informe Mensal de Ocorrências de Doenças e Atividades Profiláticas – PIAUÍ)


E – Programa Estadual de Brucelose e Tuberculose


E01 – Cadastro de Médicos Veterinários para vacinação contra brucelose
E02 – Relação dos Médicos Veterinários e Laboratórios Habilitados para o diagnóstico de Brucelose e Tuberculose


F – Programa Estadual de Sanidade dos Equídeos


F01 – Termo de Sacrifício dos equídeos positivos para AIE e/ou Mormo
F02 – Relação dos Médicos Veterinários habilitados para coleta de material para exames de AIE e Mormo


G – Programa Estadual de Sanidade Avícola


G01 – Cadastro de Estabelecimentos Avícolas Tecnificados
G02 – Formulário de Cadastro de estabelecimentos de venda de aves vivas G03 – Formulário de Entrada e Saída de Aves em estabelecimentos comerciais G04 – Cadastro de Aves de Subsistência e sítios de aves migratórias
G05 – Ficha de Atendimento Individual – Vigilância de pontos de risco para influenza aviária e doença de newcastle



H – Programa Estadual de Sanidade dos Animais Aquáticos


H01 – Cadastros de Estabelecimentos Aquícolas (com declaração de responsabilidade técnica)


I – Programa Estadual de Controle da Raiva dos Herbívoros


I01 – Ficha de Cadastramento de Abrigos de Morcegos Hematófagos


J – Programa Estadual de Sanidade Suína


J01 – Cadastros de Granjas Suínas Tecnificadas J02 - Cadastros de Criatórios Comerciais

K – Setor de Controle de Trânsito de Animais, Produtos e Subprodutos de origem animal


K01 – Cadastros de Transportadores
K07 – Pasta de Fiscalizações Volantes contendo:
· Ficha de Atendimento Individual assinada pelo policial
· Guia de Rechaço
· Termo de Apreensão
· Termo de Advertência
· Termo de Inutilizarão
· Auto de Multa e Infração
· Relatório de Registro de Fiscalização Volante

Setor de Eventos Agropecuários


L01 – Cadastros de Estabelecimentos de Aglomerações de animais (incluindo-se os Cadastros das Firmas Leiloeiras)
L02 – Cronograma de Eventos Agropecuários
FEIRAS
Devem ser colocados em PASTA A-Z os mapas de Entrada e Saída. Os documentos devem ser separados por MÊS, por uma divisória contendo o nome da Feira e o mês de referência.
EVENTOS AGROPECUÁRIOS – LEILÕES, FEIRAS, EXPOSIÇÕES E VAQUEJADAS
Devem ser colocadas em PASTA A-Z as cópias de todos os documentos referentes aos Eventos. Os documentos devem ser separados por ANO, por uma divisória contendo o ano de referência:


1- Requerimento para realização de aglomerações de animais – acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica;
2- Boletos com comprovante de pagamento das taxas de Cadastramento de Recinto para Aglomeração de Animais e Emissão do Laudo de Vistoria;
3- Termo de Responsabilidade;
4- Laudo de vistoria para realização de eventos; 5- Autorização para realização de eventos;
6- Mapas de entrada e saída de animais em eventos; 7- Relatório de Inspeção Clínica
8- Boletim de Sanidade Animal

Setor de Inspeção de Produtos de Origem Animal


M01 – Cadastro de Matadouros M02 – Cadastro de Salgadeiras M03 – Cadastro de Graxarias
M04 – Cadastro de Marchantes e Açougueiros


Estabelecimentos que comercializam insumos veterinários


No Arquivo da USAV deve existir uma pasta suspensa para cada estabelecimento que comercialize produtos veterinários com todos os documentos listados abaixo:
· Cópias:
· Cadastro do estabelecimento
· Declaração de compromisso
· Cópias do boleto e do comprovante de pagamento da Taxa de Cadastramento
· Parecer Técnico para estabelecimento comercializador de produtos farmacêuticos e biológicos de uso veterinário
· Termos de Notificação
· Termos de Advertência
· Autos de Infração e Multa
· Termos de Apreensão
· Termos de Interdição
· Termos de Desinterdição

· Arquivos organizados em caixas-arquivo:

Alguns documentos, por serem gerados em grande quantidade devem ser arquivados em caixas-arquivo, são eles:
GTA’s de egresso
As vias azuis dos GTA’s emitidos no escritório devem ser arquivadas em ordem cronológicas em pastas A-Z, devendo existir uma separação por mês dentro da caixa.


GTA’s de ingresso
As vias amarelas dos GTA’s com destino a propriedades que tem o cadastro de propriedade rural na USAV (incluindo os cadastros transferidos para efeito de certificação e movimentação de rebanho) devem ser arquivadas em ordem cronológicas em pastas A-Z, devendo existir uma separação por mês dentro da pasta.


DOCUMENTOS DO POSTO DE VIGILÂNCIA AGROPECUÁRIA (PVA)

· Arquivo em Pasta Suspensa

A01 – Cadastro de Servidores do PVA (ins. em Maio/13) A02 – Escala de plantões – PVA’s (ins. em Maio/13) A03 – Lista de Frequência
A03 – Lista de Contatos
A03 – Mapa Condensado de Controle de Trânsito de produtos e Subprodutos do PVA A04 - Mapa Condensado de Controle de Trânsito de Animais do PVA

· Arquivos organizados em caixas-arquivo:

· Relatório diário de movimentação e controle de animais, produtos e subprodutos;
· Guias de Rechaço
· Termos de Apreensão
· Termos de Inutilização
· Termos de Advertência
· Termos de notificação
· Auto de Infração e Multa

O PVA deve possuir ainda toda a legislação que rege o trânsito de animais, produtos e subprodutos atualizada, o manual do barreirista, e demais manuais que por ventura sejam utilizados no PVA devem estar guardados em locais de fácil acesso.
Todo o material de trabalho do PVA como cones, lanternas, escadas, lanterna ultravioleta, entre outros devem ser guardados de maneira a garantir a sua conservação e a facilidade de uso.


ORGANIZAÇÃO DO CADASTRO DE PROPRIEDADES RURAIS/FICHA DE MOVIMENTAÇÃO DE REBANHO

Todos os criadores de bovídeos devem possuir uma ficha de movimentação de rebanho, e estas devem estar organizadas em ordem numérica de acordo com o código do cadastro e agrupadas por município. Este código possui 11 dígitos, e é composto pelo código do Município segundo o IBGE (sete dígitos) mais quatro dígitos da seqüência de cadastramento.
As fichas de movimentação de rebanho devem ser colocadas em pastas suspensas, no máximo quinze por pasta, em ordem de código.
Dentro das fichas de movimentação de rebanho de cada criador devem estar o cadastro de propriedades rurais do criador, as certificações de vacinação, a primeira via das advertências e notificações.
As fichas de movimentação das propriedades com búfalos devem ter escrito na parte superior de caneta vermelha a palavra “BUBALINO”.
As fichas de movimentação das propriedades de maior risco para febre aftosa devem ter uma bola vermelha na parte superior da ficha.
Caso o criador tenha uma propriedade em um município e queira realizar a movimentação de animais em outro município deve fazer um requerimento por escrito solicitando a mudança. Se a mudança for entre municípios da mesma USAV’s, o próprio Coordenador pode autorizar a mudança. No entanto, se a mudança for entre municípios diferentes, o requerimento deve ser encaminhando para o Diretor Geral, acompanhado de uma declaração da USAV de origem da ficha de que o criador atende a todas as exigências para Mudança da Ficha.
O criador deve ser alertado que, uma vez que a mudança de município de sua ficha seja autorizada, ele só poderá emitir GTA e certificar a vacinação no município solicitado, até que seja tomada outra decisão por parte da ADAPI.
Só poderá ocorrer a mudança da ficha de movimentação de rebanho, se a propriedade não for cadastrada como propriedade de risco, e o proprietário do rebanho deve estar adimplente com a última etapa de vacinação contra febre aftosa.
Os cadastros de propriedade que não possuem bovídeos devem ser obrigatoriamente arquivados em ordem alfabética em caixas
arquivos e Guardados em armário para que se possa ter fácil acesso e controle.
Uma vez autorizada a mudança, a ficha de movimentação de rebanho do criador deve ser encaminhada para o município escolhido.
Durante a etapa de vacinação, um fax da certificação deve ser enviado para a USAV de origem do criador que solicitou a mudança de município, para que os dados da vacinação sejam contabilizados no seu município.
ATENÇÃO: A mudança da Ficha de Movimentação de Rebanho de um município para outro tem caráter apenas administrativo, o rebanho continua sendo contabilizado no município onde a propriedade esta localizada.











































DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS


CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL E VEGETAL







ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO E MARKETING


SECRETARIA DA DIRETORIA GERAL

DIRETORIA GERAL



PROCURADOR CHEFE

ASS. DE PLANEJAMENTO E CONTROLE ASS. DE PLANEJAMENTO E CONTROLE

 (
COORDENAÇÃO
)DIRETORIA DA UNIDADE TÉCNICO OPERACIONAL	DIRETORIA DA UNIDADE ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA


GERÊNCIA DE DEFESA ANIMAL



 (
COORDENAÇÃO
)DEFESA ANIMAL



CONTROLE DE TRÂNSITO

GERÊNCIA DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO ESTADUAL

COORD. DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

GERÊNCIA DE DEFESA VEGETAL


 (
DEFESA
 
VEGETAL
)

GERÊNCIA DE CLASSIFICAÇÃO VEGETAL

GESTÃO DE PESSOAS - RH ADMINISTRATIVA ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA CONTROLE INTERNO


 (
COORDENAÇÃO
)LABORATÓRIO

CONTROLE DE AGROTÓXICOS





COORDENAÇAO DE VIGILÂNCIA


COORDENAÇÃO DE EDUCAÇÃO SANITÁRIA


SUPERVISÃO DE EDUCAÇÃO SANITÁRIA



COORDENAÇÃO REGIONAL
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CONSELHOS MUNICIPAIS DE SAÚDE ANIMAL E VEGETAL – COMUSAV’S

UNIDADE DE SANIDADE ANIMAL E VEGETAL - USAV

ESCRITÓRIO DE ATENDIMENTO À COMUNIDADE - EAC


POSTO DE VIGILÂNCIA AGROPECUÁRIA - PVA
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CRONOGRAMA DO ENVIO DE RELATÓRIOS PARA A CENTRAL
	Setor
	Formulário
	Prazo para Envio
	Responsável

	



CDA
	Relatório Mensal de atividades relacionadas ao PEEFA
	

Até o 5º dia útil do mês subsequente
Cópia via e-mail para: geda.adapi@gmail.com
	



Dr. Jefferson Império

	
	Informes Mensais dos Programas Sanitários: PNCRH,
PNCEBT, PNSA, PNSAA, PNSE, PEES
	
	

	
	Ficha Epidemiológica Mensal
	
	

	
	Relatório Mensal de atividades realizadas pela ADAPI –
Inspeção
	
	

	
	Relatório de Fiscalização aos Pontos e Propriedades de
Maior Risco Epidemiológico
	
	

	
	Relatório Mensal de Atividades relacionadas ao PESA
	
	

	


Epidemiologia
	Informe Epidemiológico Semanal
	Terças-feiras
	

Dras. Simone Barbosa e Ana Virginia Piauilino

	
	FORM-IN e FORM-COM
	Sempre que houver
	

	
	Lista de Pontos de maior risco epidemiológico para
doenças de notificação obrigatória
	
Sempre que solicitado ou conforme atualização
	

	
	Lista de Propriedades de maior risco epidemiológico
para doenças de notificação obrigatória
	
	

	
	Lista de Assentamentos
	
	

	





PEEFA
	Levantamento de Estoque de Vacina contra Febre Aftosa
	1º dia útil da Campanha de Vacinação – Imediato
VIA FAX
	





Dra. Simone Barbosa

	
	Recebimento de Vacina + Cópia da Nota Fiscal
	Imediato – VIA FAX
	

	
	Boletim Informativo da Comercialização de Vacina contra Febre Aftosa
	Até 05 dias úteis após o encerramento da
vacinação
	

	
	Planilhas de Tabulação para elaboração do Relatório Final da Etapa de Vacinação
	Até 07 dias úteis do último dia de
certificação
	

	
	Cadastro	de	estabelecimentos	Revendedores	de Produtos Agropecuários + Comprovante de Pagamento
da Taxa de Cadastramento
	03 dias após o cadastramento/ ou
conforme atualização
	

	







Eventos Agropecuários
	






Eventos Agropecuários
	Cronograma
Agropecuários
	de
	Eventos
	Sempre que solicitado
ou conforme atualização
	







Dra. Ludmila Moura

	
	
	Requerimento	para realização de Aglomeração de animais + RT + Comprovante de Pagamento das Taxas de Cadastramento
e Laudo de Vistoria
	

30 dias antes do evento
	

	
	
	Cadastro de Estabelecimento para	Aglomeração	de
Animais
	Sempre que solicitado ou conforme atualização
	

	
	
	Mapas	de	controle	de entrada e saída/Relatório de
Inspeção Clínica
	Até 15 dias após o término do evento (via
e-mail)
	

	
	
	Boletim de Sanidade Animal
	Até 15 dias após o
término do evento
	

	
	Feiras
	Mapas	de	controle	de
entrada e saída
	Até o 5º dia útil do mês
subsequente
	

	PESE
	Termos de Sacrifício de Equídeos
	03 dias depois do
Sacrifício
	Dr. Agrícola Cavalcante
Borges Neto

	

PESA
	Demonstrativo
Habilitados Aves
	Mensal
	de Emissão
	de
	GTA’s –
	Dia 03
	
Dra. Isabel Jandira Gomes de Sales Souza

	
	Comprovante de Depósito GTA – Habilitados Aves
	Dia 03
	

	
	Formulário de Registro de entrada e saída de aves em
estabelecimentos comerciais
	Dia 03
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	PECBT
	Termos	de	Sacrifício	de	Bovinos	(Brucelose	e
Tuberculose)
	03 dias após o Sacrifício
	Dr. Benedito Barbosa

	





Controle de Trânsito
	Mapa Condensado   de   Controle   de   Trânsito   de
produtos e Subprodutos da USAV
	Até o 5º dia útil do mês
subsequente
	






Dra. Daniela Rabelo

	
	Mapa Condensado de Controle de Transito de Animais
da USAV
	Até o 5º dia útil do mês
subsequente
	

	
	Relatório de Registro de Fiscalização Volante
	Sempre que houver
	

	
	Relatório de Inconformidades de GTA
	Até o 5º dia útil do mês
subsequente
	

	
	Demonstrativo Mensal de Emissão de GTA’s
	Até o 5º dia útil do mês
subsequente
	

	
	Controle Diário de Emissão de GTA’s
	Até o 5º dia útil do mês
subsequente
	

	
	Relatório de Cancelamento de GTA's
	Até o 5º dia útil do mês
subsequente
	

	
	Comprovante de Depósito: GTA, Desinfecção e Lacre
de Carga
	Até o 5º dia útil do mês
subsequente
	




LISTA DE CONTATOS – ADAPI/Central

Central Telefônica – (86) 3221-7142/8751/9225
	SETOR
	TELEFONE
	E-MAIL

	Diretor Geral
	Ramal 40
	José Antonio Filho

	Chefia de Gabinete
	Ramal 34
	Marly

	Diretoria Administrativa e Financeira
	Ramal 30
	Élcio Manoel Portela Martins

	Diretor Técnico Operacional
	Ramal 35
	dto2adapi@gmail.com

	Assessoria - DTO
	Ramal 47
	Aldeci

	Gabinete
	Ramal 33
	Edileusa/Danyella

	Coordenação de Gestão de Pessoas
	Ramal 37
	gestaodepessoas.adapi@gmail.com

	Almoxarifado
	Ramal 32
	Fontenele/Pedro/Éster

	Patrimônio
	Ramal 21
	Chico Pastor/Gláucia

	Transportes
	Ramal 38
	José da Silva

	SIAFEM
	Ramal 46
	Teresa

	Controle Interno
	Ramal 29
	Karol Wojtyla

	Procuradoria Jurídica
	Ramal 31
	projur.adapi@gmail.com

	Licitação
	Ramal 41
	Roberto/Quintiliano

	Gerência de Defesa Animal
	Ramal 26
	geda.adapi@gmail.com

	Coordenação de Defesa Animal
	Ramal 27
	cda.adapi@gmail.com

	Coordenação de Controle de Trânsito
	Ramal 36
	controledetransito.adapi@gmail.com

	Coordenação de Epidemiologia
	Ramal 51
	epidemio.adapi@gmail.com

	Coordenação de Eventos Agropecuários
	Ramal 27
	eventos.adapi@gmail.com

	Coordenação de Educação Sanitária
	Ramal 39
	pees.adapi@gmail.com

	PEEFA
	Ramal 27
	peefa2.adapi@gmal.com

	
PECRHeEET
	Coordenação do Programa
	Ramal 47
	
raiva.adapi@gmail.com

	
	Laboratório
	(86) 3216-2675
	

	PECEBT
	Ramal 27
	pecebt.adapi@gmail.com

	PESS
	Ramal 51
	pess.adapi@gmail.com

	PESCO
	Ramal 27
	pesco.adapi@gmail.com

	PESA
	Ramal 45
	pesa.adapi@gmail.com

	PESAA
	Ramal 51
	pesaaq.adapi@gmail.com

	PESE (Coordenação do Programa e Laboratório)
	(86) 3216-2677
	pese.adapi@gmail.com

	GESIE
	Ramal 45
	gesie.adapi@gmail.com




ATA DE REUNIÃO TÉCNICA MENSAL

Toda USAV deve realizar uma reunião técnica mensal, ocasião na qual cada técnico de EAC deve informar as ações realizadas no mês, através da apresentação dos relatórios correspondentes às atividades realizadas, no mesmo formulário que a USAV envia para a Central. Deste modo, o Coordenador da USAV terá condições de condensar as informações para serem enviadas para a Central.
Em tal oportunidade, deve ser cobrada pelo Coordenador da USAV a comprovação da realização das ações, através da apresentação das FAI’s e Controle de Quilometragem. A reunião deve servir também para recolhimento da documentação administrativa (Lista de Frequência, Escala de Horas-extras, etc), planejamento das atividades do mês subsequente e divulgação de informações inerentes ao Serviço de Defesa.


ATA DE REUNIÃO TÉCNICA MENSAL
USAV:		REGIONAL:  	
MÊS:		DATA:	/	/ 	

1- Participantes:
	NOME COMPLETO
	FUNÇÃO
	LOTAÇÃO
	ASSINATURA

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	



2- Entrega de Relatórios Técnicos e documentos administrativos:
	
EAC
	

PEEFA
	
EDUCAÇÃO SANITÁRIA
	
PONTOS E PROPRIEDADES DE RISCO
	

CONTROLE DE QUILOMETRAGEM
	
LISTA DE FREQUÊNCIA
	ESCALA MENSAL DE HORAS -
EXTRAS
	

OBSERVAÇÕES

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	



3- Avaliação das Ações – Cumprimento de Metas:
	
EAC
	Fiscalização de Propriedades com
Susceptíveis
	
Fiscalização a Pontos e Propriedades de Risco
	

Educação Sanitária
	

Fiscalização de Revendas
	

Vacinação Acompanhada

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


4- Assuntos abordados:





_
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5- Descrição da reunião (repasse de informações, dificuldades na realização das ações, solicitação de material, etc):




































 	_





 	,	/	/	.












Coordenador USAV/Regional
Assinatura e Carimbo


1ª via – USAV/ 2ª via –Central

[image: ][image: ]GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR Agência de Defesa Agropecuária do Piauí - ADAPI


PLANEJAMENTO TÉCNICO MENSAL


Um planejamento mensal bem elaborado é bastante útil para que as atividades sejam realizadas de maneira mais objetiva e racional, evitando desperdício de tempo e recursos.
O Planejamento Técnico Mensal deve ser realizado no último dia do mês, nos EAC’s e na USAV, com as ações a serem realizadas no mês posterior. O planejamento da USAV deve incluir as atividades a serem realizadas pelos Escritórios de Apoio.
O Planejamento Mensal deve incluir SEMPRE:
· Vistorias a estabelecimentos beneficiadores (matadouros, curtumes e laticínios). No mínimo uma vistoria por estabelecimento por mês;
· Vistorias a propriedades com animais susceptíveis;
· Vistorias a propriedades de maior risco para febre aftosa;
· Vistorias a propriedades e pontos de risco para Influenza Aviária e doença de New Castle;
· Fiscalizações volantes. No mínimo duas fiscalizações por mês;
· Supervisões aos PVA’s;
· Fiscalizações ao comercio de vacinas;
· Atividades de educação sanitária, entre outras;
O Planejamento Técnico Mensal da USAV serve como uma previsão das atividades a serem realizadas no mês subsequente, sendo responsabilidade do Coordenador da USAV cobrar a realização das ações por parte dos responsáveis.
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	PLANEJAMENTO TÉCNICO MENSAL

	USAV:
	
	REGIONAL:
	

	EAC:
	
	MÊS/ANO:
	

	Dia
	Turno
	Ação planejada
	Local da ação
	Quem executará a ação

	1
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	2
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	3
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	4
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	5
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	6
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	7
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	8
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	9
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	10
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	11
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	12
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	13
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	14
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	15
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	16
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	17
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	18
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	19
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	20
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	21
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	22
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	23
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	24
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	25
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	26
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	27
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	28
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	29
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	30
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	

	31
	M
	
	
	

	
	T
	
	
	



Assinatura do Coordenador
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	VEÍCULO:
	PLACA:
	USAV/EAC:
	REGIONAL:
	MÊS/ ANO:



	SAÍDA
	
KM INICIAL
	
DESTINO
	
AÇÃO
	
CONDUTOR
	RETORNO
	
KM FINAL
	KM’s
RODAD OS
	
Nº do DOC

	DIA
	HORA
	
	
	
	
	DIA
	HORA
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
OBS:



Local e data:	,	/	/	.
Assinatura do Responsável pelo Preenchimento


 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
) (
28
)
[image: ][image: ][image: ] (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)



	LISTA DE SERVIDORES

	
LOTAÇÃO
	
SETOR
	
NOME DO SERVIDOR
	
FORMAÇÃO
	
CARGO
	CONTATO CORPORATIVO
	CONTATO PESSOAL
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	Contatos importantes do município de:

	Nome
	Telefone
	e-mail
	Endereço
	Coordenadas geográficas

	Prefeitura Municipal
	
	
	
	

	Prefeito(a)
	
	
	
	

	Secretário(a) Municipal de Agricultura
	
	
	
	

	Vigilância Sanitária Municipal
	
	
	
	

	Delegacia
	
	
	
	

	Delegado(a)
	
	
	
	

	Promotoria
	
	
	
	

	Promotor(a)
	
	
	
	

	Empresa que possui máquinas pesadas
	
	
	
	

	Estabelecimentos que comercializam munição
	
	
	
	

	Líderes comunitários
	
	
	
	

	Padre
	
	
	
	

	Pastor
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	Lista de Hotéis

	
Nome Fantasia
	
Responsável
	
Endereço
	
Telefone
	
e-mail
	Nº de Leitos
	Coordenadas Geográficas

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Lista de Escolas Municipais

	
Nome
	
Diretor
	Tipo de ensino
(fund. ou médio)
	
Endereço
	
Telefone
	
e-mail
	Nº de Professores
	Nº de Alunos
	Coordenadas Geográficas
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	Lista de Escolas Estaduais

	
Nome
	
Diretor
	Tipo de ensino
(fund. ou médio)
	
Endereço
	
Telefone
	
e-mail
	Nº de Professores
	Nº de Alunos
	Coordenadas Geográficas

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	




	Lista de Escolas Federais

	
Nome
	
Diretor
	Tipo de ensino
(fund. ou médio)
	
Endereço
	
Telefone
	
e-mail
	Nº de Professores
	Nº de Alunos
	Coordenadas Geográficas
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	Lista de Associações e Sindicatos

	
Nome
	
Presidente
	
Endereço
	
Telefone
	
e-mail
	Nº de Membros
	Coordenadas Geográficas

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	





	Lista de Veterinários autônomos que atuam nos municípios de jurisdição da USAV

	Nome
	CRMV
	Telefone
	Endereço
	e-mail
	Municípios onde atua
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RELATÓRIO DE SUPERVISÃO/AUDITORIA INTERNA


LOCAL DA SUPERVISÃO: EAC de  	
PERÍODO:	/	/ 	
SUPERVISOR:	 COORDENADOR REGIONAL:  	
Coordenador da USAV:  	 Técnico do EAC:  	  MUNICÍPIOS DE JURISDIÇÃO

	
Município
	
Área(Km)
	
Distância da Sede
	
Coordenadas
	
Nº de Criadores
	
Reb. Bov. existente
	
Reb. bov. vacinado

	
	
	
	S
	
	
	

	
	
	
	W
	
	
	

	O Técnico atende à outro município: SIM
	
	NÃO
	
	


Em caso positivo citar o nome do município:  	


SITUAÇÃO ENCONTRADA
I- BASE FÍSICA (Instalações - citar apresentação estrutural do escritório, condições de trabalho, atendimento ao público e organização):







 (
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II- RECURSOS HUMANOS:
Técnico(s) em Agropecuária Outros:



Técnico Administrativo



Cedido Prefeitura↓




(Horário de funcionamento, tempo de serviço e se o quadro atende a demanda para atendimento):




III- CAPACITAÇÃO
	Curso(s)
	SIM
	NÃO
	ANO

	Capacitação em Defesa Sanitária Animal
	
	
	

	Educação Sanitária
	
	
	

	Capacitação para emissão de Auto de Infração e Multa
	
	
	





Outros	Cursos:





IV- RECURSOS MATERIAIS:
1) VEÍCULOS
	
Tipo de Veículo
	
SIM
	
NÃO
	
ANO
	Estado de Conservação
	
Km atual

	
	
	
	
	BOM
	REGULAR
	RUIM
	

	Caminhonete
	
	
	
	
	
	
	

	Veículo não Tracionado
	
	
	
	
	
	
	

	Moto
	
	
	
	
	
	
	

	Outros
	
	
	
	
	
	
	


OBS:



2) MEIOS DE COMUNICAÇÃO

	Tipo
	SIM
	NÃO

	Telefone
	
	

	Fax
	
	

	Internet
	
	

	Cartão dos correios
	
	




3) MÓVEIS E MATERIAL PERMANENTE:
	
TIPO
	
QUANTIDADE
	Estado de Conservação

	
	
	BOM
	REGULAR
	RUIM

	Cadeiras
	
	
	
	

	Mesas
	
	
	
	

	Armários
	
	
	
	

	Arquivos
	
	
	
	

	Computador
	
	
	
	

	Impressora
	
	
	
	

	Estabilizador/Nobreak
	
	
	
	

	Ar Condicionado
	
	
	
	

	Ventilador
	
	
	
	

	Monitor
	
	
	
	

	Geladeira
	
	
	
	

	Pistola de Vacinação
	
	
	
	



OBS:
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4) LEGISLAÇÃO:
	LEGISLAÇÕES ATUALIZADAS
	SIM
	NÃO

	Manual de Legislação Programas Nacionais Saúde Animal do Brasil ou IN 44
	
	

	Legislações Estaduais (Criação da ADAPI e Lei Defesa Animal)
	
	

	Manual de Procedimento da ADAPI
	
	

	Manual de Emissão de GTA atualizado
	
	

	Auto de Infração e multa
	
	

	Manual de Atenção Veterinária Ocorrências de F. Aftosa e Outras Enfermidades Vesiculares
	
	


OBS:







5) ORGANIZAÇÃO DO ESCRITÓRIO:

	MURAL TÉCNICO
	SIM
	NÃO

	Mapa nível de risco febre aftosa dos estados da federação MAPA
	
	

	Mapa classificação por zona febre aftosa estados de acordo OIE
	
	

	Ações em caso de notificação de enfermidades vesiculares
	
	

	Tabela com área do município do EAC e distância deste à USAV
	
	

	Mapa do Município com Pontos e Propriedades de Risco identificadas
	
	

	Resultado final da etapa de vacinação
	
	

	Relação membros do GEASE
	
	

	Tabela de preços de GTA´s
	
	

	Tabela de Serviços da ADAPI
	
	

	Gráfico de Evolução das Etapas de Vacinação Febre Aftosa
	
	




V – RECURSOS FINANCEIROS:







VI – CADASTRAMENTO:

	Tipo
	Completa
	Incompleta
	Atualizada
	Desatualizada

	Planilha Plano de Ação (contatos)
	
	
	
	

	Propriedades de risco
	
	
	
	

	Pontos de risco
	
	
	
	




a) O cadastramento de novas propriedades e a respectiva vistoria está sendo realizado segundo orientação do PEEFA?



b) O Georeferenciamento foi concluído?


OBS:

SIM SIM

NÃO NÃO





VII- SUPERVISÕES:
a) Há registro de supervisões dos regionais e coordenadores da USAV?
SIM	NÃO

b) Qual a freqüência destas?


OBS:



Semanal	Quinzenal	Mensal





VIII – TRÂNSITO
a) Para quais espécies há emissão de GTA?
Bovinos	caprinos	ovinos	suínos	outros
Média de arrecadação: R$:	(	)
OBS:  	
b) Lançamento das GTA’s nas FMR está sendo realizada conforme orientação da Central?
SIM	NÃO
OBS:


c) Há ingresso e egresso de outros municípios do Estado?
SIM	NÃO
OBS:  	

d) Há ingresso e egresso de animais para outros Estados?
SIM	NÃO
OBS:  	

e) Existe acompanhamento da quantidade de animais que entraram na jurisdição com GTA?
SIM	NÃO
f) Há emissão de DAP no EAC?
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Média de arrecadação: R$:	(		) OBS:  		

IX - CONTROLE DE AGLOMERAÇÕES DE ANIMAIS
· Existem feiras na jurisdição do Escritório?
SIM	NÃO
· Existe por parte da unidade cobrança devida das taxas para laudo de vistoria, cadastramento e/ou recadastramento anual, conforme estabelece a Lei?
SIM	NÃO
· Ocorre inspeção dos animais susceptíveis nas feiras?
SIM	NÃO
Quem as realizam?  	
· Os mapas de controle de entrada e saída são enviados à Central com que freqüência?
SIM	NÃO
· Os estabelecimentos de aglomerações possuem responsável técnico?
SIM	NÃO
OBS:   	


X – FISCALIZAÇÃO ÀS PROPRIEDADES RURAIS
· Existem atividades de vigilância específica para propriedades e pontos de risco?
SIM	NÃO
· Os registros encontram-se devidamente preenchidos?
SIM	NÃO
·  (
o
 
em
)Quando da fiscalização, houve algum registro de notificaçã	propriedades rurais?
SIM	NÃO
·  (
ra
 
la
)Realizou-se colheita de material e envio deste pa	boratório?
SIM	NÃO


XI - VACINAÇÃO
·  (
a
 
rea
) (
de
 
ris
)Existe planejamento e seleção de propriedades	co par	lização de vacinações?
SIM	NÃO
·  (
aliza
) (
s,
 
ofic
)Há registro de vacinações assistidas, fiscalizada	iais, re	das pela unidade?
SIM	NÃO
· Quais os critérios adotados/aplicados para seleção de propriedades para realização de vacinações assistidas e/ou fiscalizadas?


· O número de fiscalizações encontradas coincide com o informado à Central e ao DSA nas duas últimas etapas?
SIM	NÃO
· Há registros de procedimentos e comprovação de ações junto aos inadimplentes? (medidas sanitárias e administrativas)
SIM	NÃO
OBS:
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XII – FISCALIZAÇÃO AO COMÉRCIO DE VACINAS
· Existe revenda veterinária no município, que comercialize vacina ANTIAFTOSA?
SIM	NÃO
·  (
de?
) (
das
 
na
)As revendas de vacinas encontram-se cadastra	Unida
SIM	NÃO
· Os cadastros das revendas de vacinas encontram-se atualizadas?
SIM	NÃO
· A freqüência de fiscalizações permite o controle efetivo das vacinas nas revendas?
SIM	NÃO
Durante a campanha:
Diária	A cada 2 ou 3 dias	Semanal	Quinzenal
Entre as Campanhas:  	 Média de Doses Comercializadas de todas as revendas da UVL:  	
· Os controles utilizados nas revendas encontram-se devidamente organizados?


 (
SIM
NÃO
O
 
que
 
é
 
verificado
 
durante
 
fiscalização
 
à
 
revenda
 
de
 
vacinas?
)


OBS: 	
 	_


XIII – SISTEMA DE ATENDIMENTO ÀS NOTIFICAÇÕES
· Existe registro de comunicação (notificações):
 (
NÃ
)SIM	O
· Existe registro de atendimento à suspeitas nos últimos dois anos?
SIM	NÃO
· Caso positivo: que registro foi encontrado?   	
· Quais os procedimentos foram adotados?  	

· Quais os principais entraves encontrados quando do registro de uma Doença Vesicular ou de doenças de notificação obrigatória?  	

OBS:  	




XIV – EDUCAÇÃO SANITÁRIA
· Existem ações (palestras, reuniões, encontros) na USAV e municípios jurisdicionados nos últimos 06 meses, enfatizando o PEEFA?
SIM	NÃO
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OBS:

Caso positivo Tema(s) Abordado(s):  	
Local (is) da Realização:  		 Público alvo atingido:  	
· Há participação do governo local nas atividades Educativo-Sanitárias desenvolvidas pela unidade?
SIM	NÃO	OBS: 	

· Realizou-se entrevistas em rádio(s) nos últimos 06 meses enfatizando o PEEFA?
SIM	NÃO







RECOMENDAÇÕES

 	,	de	de 20 	
 (
Responsável
 
pela
 
Supervisão:   
 
 
Supervisor/Assinatura
 
e
 
Carimbo
Técnico
 
Supervisionado:
 
Assinatura
 
e
 
Carimbo
)

























COORDENAÇÃO DE EPIDEMIOLOGIA



COORDENAÇÃO DE EPIDEMIOLOGIA

Entre as atribuições da ADAPI está a responsabilidade pelo gerenciamento das informações zoossanitárias do Estado do Piauí. Esse trabalho é conduzido, pela Coordenação de Epidemiologia, em conjunto com as Unidades Veterinárias Locais (USAV’s) e os Escritórios de Atendimento à Comunidade (EAC’s).
Gerenciar esse complexo sistema representa um grande desafio que exige fundamentação legal, adequada estrutura e organização de pessoal capacitado para as diferentes funções e atividades, mas principalmente, demanda procedimentos padronizados e o desenvolvimento de instrumentos eficazes para registro, compilação e análise de todos os dados e informações produzidas durante as atividades realizadas.
Fornecer instrumentos adequados para gerenciamento das atividades conduzidas na área da defesa sanitária animal e fortalecer os sistemas locais de vigilância, prevenção e controle de doenças animais representa permanente esforço desta Coordenação.
No que diz respeito aos animais vivos e produtos de origem animal, a relação comercial entre os diversos países tem sido influenciada em grande medida pela sanidade. Nesse cenário é cada vez mais evidente a necessidade de ampliar a credibilidade dos serviços veterinários. Por isso, um dos pontos que merece especial atenção é a transparência dos Sistemas Nacionais de Informação e Vigilância Epidemiológica.
Na Agência de Defesa Agropecuária do Piauí, o setor de Epidemiologia é o setor responsável por receber e registrar as informações relativas a notificações de doenças de mamíferos, de aves e de animais aquáticos ocorridas no Estado, quer essas notificações tenham sido feitas em Escritórios de Atendimento à comunidade (EAC), nas Unidades de Saúde Animal e Vegetal (USAV) ou ainda no próprio Escritório Central, repassando-as aos órgãos de Defesa Agropecuária hierarquicamente superiores. Para tanto, utiliza o sistema SivCont.
Recentemente, o PANAFTOSA, com o apoio de diversos países, entre os quais o Brasil, promoveu modificações no Sistema Continental de Informações, criando um sistema informatizado, denominado SivCont, que permite, via web, o acesso de qualquer unidade informante ao banco de dados de seu país. O SivCont passa a fundamentar a efetividade dos Sistemas Nacionais de Vigilância em três aspectos:
· Sensibilidade: relaciona-se com a capacidade de detectar episódios de determinada doença (mecanismo passivo + ativo para a detecção de eventos);
· Especificidade: traduz a capacidade de descarte de outros eventos sanitários detectados que apresentam sinais clínicos compatíveis com a doença objeto da vigilância;
· Oportunidade: está relacionada à rapidez com que a informação gera a ação. O SivCont apresenta-se configurado para quatro grupos de síndromes:
· Síndromes Vesiculares: as doenças definidas como alvo neste grupo são a febre aftosa e a estomatite vesicular;
· Síndromes Hemorrágicas dos Suínos: as doenças definidas como alvo neste grupo são a peste suína clássica e a peste suína africana;
· Síndromes Nervosas ou Neurológicas: as doenças definidas como alvo neste grupo são a raiva, a EEB e as encefalites eqüinas;
- Síndromes Nervosas ou Respiratórias de Aves: as doenças alvo neste grupo são a Doença de Newcastle e Influenza Aviária.



Sendo assim, o SivCont disponibilizará dados fundamentais para a caracterização das áreas de risco para essas doenças, tais como número de focos e suas respectivas coordenadas geográficas.
Em paralelo, é constante a busca por harmonização de procedimentos, com o objetivo de melhoria da qualidade e visando a oportunidade e transparência das informações em saúde animal, especialmente aquelas relacionadas ao atendimento às ocorrências zoossanitárias. Permitir conhecimento consistente sobre a saúde da pecuária estadual é dever da ADAPI, e por sua vez, o conhecimento desse panorama possibilita a manutenção e a melhoria da condição sanitária dos rebanhos criados no nosso Estado e contribui para a redução dos riscos para o rebanho nacional e rebanhos de outros países importadores de mercadorias pecuárias do Brasil.
Este Manual busca oferecer aos fiscais agropecuários da ADAPI uma contribuição para que tenham clareza e segurança no atendimento às ocorrências zoossanitárias e no registro das informações de saúde animal de interesse.
A presente versão apresenta:
1- As doenças de notificação obrigatória no País, agrupadas em quatro listas:
I) Doenças exóticas ou erradicadas no País;
II) Doenças presentes no País ou em determinadas zonas ou estados do País, que exigem notificação imediata de qualquer caso suspeito;
III) Doenças presentes no País ou em determinadas zonas ou estados do País, que exigem notificação imediata de casos confirmados;
IV) Doenças presentes no País ou em determinadas zonas ou estados do País, que exigem notificação mensal de casos confirmados por meio de diagnóstico clínico- epidemiológico ou laboratorial.
2- Inclui, também, os modelos dos formulários utilizados para registro das informações, com seus respectivos instrutivos de preenchimento e a descrição dos principais fluxos de informação.
Por se tratar de temas dinâmicos, a proposta é que este Manual seja continuamente atualizado de forma a permitir os padrões mínimos necessários para a manutenção da qualidade do serviço de informação zoosanitária do Estado do Piauí.



SISTEMA DE INFORMAÇÕES ZOOSANITÁRIAS
LISTA NACIONAL DE DOENÇAS ANIMAIS DE NOTIFICAÇÃO OBRIGATÓRIA

A lista nacional de doenças animais de notificação obrigatória está composta atualmente, por 158 doenças, divididas entre as diferentes espécies de animais terrestres.
Essa lista contempla a atualização das doenças passíveis de aplicação de medidas de defesa sanitária animal, previstas no art. 61, do Decreto 24.548, e inclui as doenças que compõem a base de dados do Sistema Mundial de Informação Zoossanitária da OIE (sigla em inglês WAHIS) e outras doenças presentes no País de interesse na pecuária e saúde pública.
As doenças de notificação obrigatória estão agrupadas de acordo com prazos de notificação ao SVO e considerando os seguintes critérios:
· Presença ou ausência da doença no País, zona ou estado;
· Características epidemiológicas e poder de disseminação;
· Existência de programa sanitário oficial para prevenção, controle ou erradicação;
· Risco para a saúde pública;
· Impacto na pecuária e comércio de animais e seus produtos e subprodutos;
· Importância estratégica para a produção pecuária nacional; e
· Compromissos de certificação zoossanitária internacional, aplicado a animais vivos;
A classificação realizada levou à definição de quatro listas apresentadas abaixo, sendo que informações sobre o total de doenças por espécie e por lista de classificação estão resumidas na Tabela 1:
LISTA 1: doenças exóticas ou erradicadas no País, que exigem notificação imediata, em até 24 horas do conhecimento de caso suspeito e de caso confirmado;
LISTA 2: doenças presentes no País ou em determinadas zonas ou estados do País, que exigem notificação imediata, em até 24 horas do conhecimento de caso suspeito;
LISTA 3: doenças presentes no País ou em determinadas zonas ou estados do País, que exigem notificação imediata, dentro de 24 horas do conhecimento de caso confirmado;
LISTA 4: doenças presentes no País ou em determinadas zonas ou estados do País, que exigem notificação mensal do conhecimento de caso confirmado por meio de diagnóstico clínicoepidemiológico ou laboratorial;



	LISTA
	Tipo de Notificação
	Espécie
	Enfermidade

	
	
	
	Akabane

	
	
	
	Brucelose

	
	
	
	Cowdriose

	
	
	
	Doença Hemorrágica epizooótica

	
	
	
	Encefalite japonesa

	
	
	
	Febre do Nilo Ocidental

	
	
	Múltiplas espécies
	Febre do Vale do Rift

	
	
	
	Febre Hemorrágica de Crimea-Congo

	
	
	
	Miíase por Chrysomya bezziana

	
	
	
	Peste bovina

	
	
	
	Doença de Schmallenberg

	
LISTA 1 - Doenças Exóticas ou Erradicadas no País
	Notificação imediata, dentro de 24horas do conhecimento de casos suspeitos ou confirmados
	
	Triquinelose
Tularemia

	
	
	
Abelhas
	Infestação das abelhas melíferas por ácaros Tropilaelaps
Infestação pelo pequeno escaravelho das colméias (Aethina túmida)

	
	
	
	Hepatite viral do pato

	
	
	Aves
	Influenza aviária de alta patogenicidade
Influenza aviária de baixa patogenicidade (subtipos H5 ou H7)

	
	
	
	Rinotraquíte do peru

	
	
	
	Dermatose nodular contagiosa

	
	
	Bovinos e bubalinos
	Pleuropneumonia contagiosa bovina

	
	
	
	Tripanosomose (transmitida por TséTsé)

	
	
	Camelídeos
	Varíola do camelo

	
	
	
Equídeos
	Artrite viral eqüina Durina/sífilies
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	Encefalomielite eqüina venezuelana Metrite contagiosa eqüina
Peste equina

	
	
	Lagomorfos
	Doença Hemorrágica do Coelho

	
	
	


Ovinos e Caprinos
	Aborto enzoótico das ovelhas (calmidiose) Enfermidade de Nairobi
Madei-visna
Peste dos pequenos ruminantes
Pleuropneumonia contagiosa caprina Varíola ovina e varíola caprina

	
	
	


Suínos
	Encefalomielite por vírus Nipah Enfermidade Vesicular suína Gastroenterite transmissível Peste Suína Africana
Síndrome Reprodutiva e Respiratória Suína (PRRS)


[image: ]








	LISTA
	Tipo de Notificação
	Espécie
	Enfermidade

	

LISTA 2 – Doenças presentes no país ou em determinadas zonas ou Estados do País
	

Notificação imediata, dentro de 24horas do conhecimento de caso suspeito
	

Múltiplas espécies
	Carbúnculo bacteriano (Antrax) Doença de Aujesky
Estomatite Vesicular
Febre Aftosa
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	Língua Azul Raiva

	
	
	
Aves
	Doença de Newcastle Laringotraqueíte infecciosa aviária

	
	
	Bovinos e bubalinos
	Encefalopatia Espongiforme Bovina

	
	
	
Equídeos
	Anemia Infecciosa Equina Encefalomielite Equina do Leste
Encefalomielite Equina do Oeste

	
	
	Ovinos e Caprinos
	Scrapie

	
	
	Suínos
	Peste Suína Clássica

	









LISTA 3 – Doenças Presentes no País ou em determinadas zonas ou estados do País
	









Notificação imediata, dentro de 24horas do conhecimento de caso confirmado
	


Múltiplas espécies
	Brucelose (Brucella suis) Febre Catarral Maligna Febre Q
Partuberculose
Surra (Trypanossoma evansi)

	
	
	
Abelhas
	Loque americanca das abelhas melíferas Loque europeia das abelhas melíferas
Varrose das abelhas melíferas

	
	
	
Aves
	Clamidiose Aviária
Mycoplasma (gallisepticum; melleagridis; synoviae) Salmonella (Enteritidis; Gallinaraum; Pullorum; Typhimurum)

	
	
	

Bovinos e Bubalinos
	Brucelose (Brucella abortus) Teileriose
Tricomonose
Tuberculose

	
	
	Lagomorfos
	Mixomatose
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	LISTA
	Tipo de Notificação
	Espécie
	Enfermidade

	










LISTA 4 – Doenças presentes no País ou em determinadas zonas ou Estados do País
	










Notificação Mensal do conhecimento de casos confirmados por meio de diagnóstico clínico- epidemiológico ou laboratorial
	







Múltiplas Espécies
	Actinomicose Botulismo
Carbúnculo sintomático/manqueira
Cisticercose Clostridioses Coccidiose Disenteria vibirônica Ectima Contagioso
Enterotoxemia bovina Equinococose/hidatidose Fasciolose hepática Filariose
Foot-rot/podridão dos cascos
	


Leishmaniose Leptospirose Listeriose Melioidose
Miíase por Cochliomyia hominivorax
Pasteureloses Salmonelose intestinal Sarna
Tétano Toxoplasmose

	
	
	


Abelhas
	Acariose/Acarapiosose das abelhas melíferas Candidíase das abelhas
Cria ensacada
Cria giz Nosemose


[image: ] (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)

 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
) (
49
)
	cretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
gência de Defesa Agropecuária do Piauí - AD
	
API
	










Aves
	Adenovirose
Anemia Infecciosa das Galinhas Bronquite Infecciosa Aviária Coccidiose Aviária
Colibacilose Coriza Aviária Doença de Marek
Doença Infecciosa da Bursa/Doença de Gumboro EDS-76 (Síndrome da Queda de Postura) Encefalomielite Aviária
Epitelioma aviária/bouba/varíola aviária Espiroquetose aviária
Leucose Aviária Pasteurelose/Cólera Aviária Reovirose/Artrite Viral Reticuloendoteliose
Salmoneloses (gallinarum; pullorum; enteritidis; typhinurum)
Tuberculose Aviária
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	LISTA
	Tipo de Notificação
	Espécie
	Enfermidade

	LISTA 4 – Doenças presentes no País ou em determinadas zonas ou Estados do País
	Notificação Mensal do conhecimento de casos confirmados por meio de diagnóstico clínico-
	
Bovinos e bubalinos
	Anaplasmose bovina Babesiose bovina
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Campilobacteriose
 
genital
 
bovina
 
Diarréia
 
Viral
 
Bovina
Leucose Enzoótica Bovina
 
Rinotraqueíte
 
Infecciosa
 
Bovina
 
Septicemia
 
hemorrágica
Varíola
 
Bovina
Equídeos
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SISTEMA DE INFORMAÇÕES ZOOSANITÁRIAS
LISTA DAS PROPRIEDADES DE MAIOR RISCO EPIDEMIOLÓGICO PARA ENFERMIDADES DE NOTIFICAÇÃO OBRIGATÓRIA

Toda propriedade rural em que se encontrem animais susceptíveis a febre aftosa e que apresentem algum grau de risco para introdução da doença ou de outras enfermidades de notificação obrigatória, deve ser considerada como de maior risco epidemiológico, merecendo portanto atenção especial do sistema de vigilância veterinária.
O risco de que falamos deve ser compreendido como uma estimativa da chance de ocorrer o ingresso de fontes de infecção em determinadas populações (região ou município).
Como apoio as atividades de vigilância, os médicos veterinários das USAV’s deverão manter atualizada a relação de propriedades de maior risco de cada município e estabelecer um plano de vigilância ativa. As propriedades de maior risco deverão representar no máximo 15% do total de propriedades de cada município.
Uma lista com as propriedades de maior risco e devem estar sempre atualizadas e a disposição no EAC e na USAV.
As fichas de movimentação de rebanho das propriedades de maior risco devem estar devidamente identificadas na parte superior com uma bola vermelha.
A definição das propriedades de maior risco é de responsabilidade dos veterinários das USAV’s, devendo ser caracterizadas com base na análise do sistema agropecuário predominante, considerando as seguintes condições:
Cod_1. Propriedades localizadas na linha de fronteira internacional ou na linha de divisa com estados ou zonas de pior condição sanitária;
Cod_2. Propriedades contíguas a locais onde ocorrem aglomerações de animais (inclusive aquelas utilizadas para repouso de boiadas em trânsito);
Cod_3. Propriedades contíguas a abatedouros e laticínios; Cod_4. Propriedades contíguas a aterros sanitários e lixões;
Cod_6. Propriedades contíguas a laboratórios autorizados a manipular material infeccioso para febre aftosa;
Cod_7. Propriedades com fluxo intenso de animais;
Cod_8. Explorações pecuárias dentro de assentamentos rurais, aldeias indígenas ou qualquer outra situação na qual o sistema de produção pecuária necessite de atenção veterinária especial por parte do serviço oficial;
Cod_9. Propriedades rurais diferentes com explorações pecuárias pertencentes a mesmo proprietário, especialmente aquelas em outros países, estados e municípios de condição sanitária animal diferente;
Cod_10. Propriedade localizada a margem de estradas com grande fluxo de animais, principalmente estradas boiadeiras;
Cod_11. Explorações pecuárias pertencentes a produtores que não declaram a vacinação contra febre aftosa ou apresentam resistência em adotar as medidas sanitárias estabelecidas pelo serviço veterinário oficial, entre elas a declaração da movimentação de animais;
Cod_12. Outra condição (especificar).
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Caso uma propriedade apresente mais de uma condição de risco, os códigos devem ser colocados separados por vírgula e em ordem de importância, estabelecida pelo veterinário da USAV, sendo que quando a propriedade tiver um fluxo intenso de animais, este sempre será o principal fator de risco.
Esta codificação deve ser utilizada no momento de preencher a LISTA DE PROPRIEDADES DE MAIOR RISCO EPIDEMIOLÓGICO PARA ENFERMIDADES DE NOTIFICAÇÃO
OBRIGATÓRIA e a planilha eletrônica com os cadastros.
Todos os pontos e propriedades de risco devem estar georreferenciados.
Durante a inspeção às propriedades de maior risco, o fiscal deve orientar os criadores a adotarem medidas que minimizem os riscos, como criar os animais em áreas cercadas, vacinarem os bovinos e búfalos, entre outras medidas.
Deve ser feita também uma avaliação clínica dos animais para identificar precocemente sinais clínicos de enfermidades vesiculares.
O Veterinário da USAV deve estabelecer um grau de risco (baixo, médio ou alto) para cada propriedade e/ou ponto de maior risco para febre aftosa, levando em consideração as condições epidemiológicas e de criação dos animais, avaliando a possibilidade de ingresso de enfermidades de notificação obrigatória no município.
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	LISTA DAS PROPRIEDADES DE MAIOR RISCO EPIDEMIOLÓGICO PARA ENFERMIDADES DE NOTIFICAÇÃO OBRIGATÓRIA

	REGIONAL:
	USAV:
	MUNICÍPIO:

	
Cód.Prop
	
Tipo de Enfermidade
	
Propriedade
	
Proprietário
	
Itinerário
	
Código de Risco
	
Grau de Risco
	
Observações
	Georeferenciamento
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	Instrutivo para preenchimento da Lista de Propriedades de Maior risco
epidemiológico para enfermidades de notificação obrigatória

	
	

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO.

	Formulário para o envio de informações sobre as propriedades de maior risco epidemiológico para enfermidades
de notificação obrigatória

	Destinatário do Informe:
Coordenação de Epidemiologia - Gerência de Defesa Animal/ADAPI
Rua 19 de Novembro, 1980 - Bairro Morro da Esperança CEP 64.002-540 / Teresina-PI Tel: (086) 3221-7142/ 3221-9225 / 3221-8751 - Ramal 51
e-mail: epidemio.adapi@gmail.com / Cópias   para   cda.adapi@gmail.com

	O formulário   deve ser   arquivado   na   USAV de   jurisdição   em   pasta   própria,   e no   EAC   de   localização   das
propriedades, quando for o caso; Uma cópia da lista deve ser enviada via fax/e-mail/malote até 03 dias após a atualização, ou conforme solicitação

	Deve ser preenchido um formulário por município de jurisdição da USAV

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	REGIONAL: REGIONAL ao qual pertence o município de localização das propriedades

	USAV: USAV ao qual pertence o município de localização das propriedades

	MUNICÍPIO: município de localização das propriedades

	CÓDIGO DA PROPRIEDADE: Código numérico da propriedade, formado pelo código do município do IBGE seguido de
quatro dígitos

	TIPO DE ENFERMIDADE: Identificar o tipo de síndrome que o ponto representa risco de acordo com o código (um
mesmo ponto pode representar risco para diversas síndromes)

	EV – Enfermidade Vesicular DA – Doença das Aves HE – Hemorrágica dos Suínos NE – Nervosas

	PROPRIETÁRIO: Nome do dono da propriedade

	PROPRIDADE: Nome dado pelo proprietário a propriedade.

	ITINERÁRIO: Descrever de forma sucinta o percurso do escritório da ADAPI até a propriedade, incluindo o setor e a
linha

	CÓDIGO DE RISCO: Código do risco segundo o listado abaixo

	Cod_1. Propriedades localizadas na linha de fronteira internacional ou na linha de divisa com estados ou zonas de
pior condição sanitária;

	Cod_2. Propriedades contíguas a locais onde ocorrem aglomerações   de animais   (inclusive aquelas   utilizadas para
repouso de boiadas em trânsito);

	Cod_3. Propriedades contíguas a abatedouros e laticínios;

	Cod_4. Propriedades contíguas a aterros sanitários e lixões;

	Cod_6. Propriedades contíguas a laboratórios autorizados a manipular material infeccioso para febre aftosa

	Cod_7. Propriedades com fluxo intenso de animais;

	Cod_8. Explorações pecuárias dentro de assentamentos   rurais, aldeias   indígenas ou qualquer outra   situação na
qual o sistema de produção pecuária necessite de atenção veterinária especial por  parte do serviço oficial;

	Cod_9.    Propriedades    rurais    diferentes    com    explorações    pecuárias    pertencentes    a    mesmo    proprietário,
especialmente aquelas em outros países, estados e municípios de condição sanitária animal diferente;

	Cod_10. Propriedade localizada   a   margem de estradas   com grande fluxo   de animais,   principalmente estradas
boiadeiras;

	Cod_11. Explorações pecuárias pertencentes a produtores que não declaram a vacinação contra febre aftosa ou
apresentam resistência em adotar as medidas sanitárias estabelecidas pelo  serviço  veterinário oficial, entre elas

	Cod_12. Outra condição (especificar no campo Observações).

	GRAU DE RISCO: Especificar o grau de risco em ALTO/MÉDIO/BAIXO, de acordo com as condições epidemiológicas e
de criação, avaliando a possibilidade de ingresso do vírus no município

	OBSERVAÇÕES: Colocar observações relevantes sobre a propriedade listada.valiando a possibilidade de ingresso
do vírus da febre aftosa e a capacidade de difusão do mesmo.

	GEORREFERENCIAMENTO: Coordenadas geográficas obtidas com GPS.

	LOCAL E DATA: local e data de preenchimento do formulário

	ASSINATURA DO TÉCNICO DA ADAPI: auto-explicativo

	Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a Coordenação de Epidemiologia
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REGIONAL:  	

USAV: 	

MUNICÍPIO:  	

	
Nome do Assentamento
	Coordenadas Geográficas
	
Nº de assentados
	Nº de assentados
com gado
	
Equ
	
Bov
	
Cap
	
Ovi
	
Sui
	
Aves
	
Itinerário

	
	Latitude (S)
	Longitude (O)
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	




 	,	de	de  	

Assinatura e Carimbo do Responsável
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	Instrutivo para preenchimento da Lista de Assentamentos

	
	

	Formulário para registros dos Assentamentos Rurais existentes na jurisdição

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO

	O formulário deve ser arquivado na USAV e no EAC aos quais os assentamentos pertencem, em pasta própria. Sempre que solicitado, a primeira via do formulário deve ser enviada para a Coordenação de Epidemiologia, a
título de atualização cadastral.

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	REGIONAL: REGIONAL ao qual pertence a USAV

	USAV: Unidade de Saúde Animal e Vegetal correspondente

	Município: Nome do município dos assentamentos listados

	Nome do assentamento: Colocar no nome do assentamento

	Coordenadas (Lat/Long): Coordenadas geográficas registradas por meio de GPS com configurações de DATUM SAD 64 e coordenadas configuradas para grau (°) minuto (‘) e segundo (‘’). CERTIFIQUE-SE DE O GPS ESTA CORRETAMENTE
CONFIGURADO.

	Nº de assentados: Colocar a quantidade de famílias existentes no assentamento

	Nº de assentados com gado: Número de assentados com bovinos

	Equ.: Rebanho Eqüídeo existente no assentamento.

	Bov: Rebanho bovino total existente no assentamento

	Cap: Rebanho caprino total existente no assentamento

	Ovi: Rebanho ovino total existente no assentamento

	Sui: Rebanho suíno total existente no assentamento

	Aves: Rebanho de aves total existente no assentamento

	Itinerário: Percurso descrito de maneira sucinta, da sede do município até o assentamento

	Local e data: local e data de preenchimento do formulário

	Identificação do responsável pelo preenchimento: o responsável pela informação deverá assinar e carimbar o
formulário

	Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com
a Coordenação de Epidemiologia
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LISTA DOS PONTOS DE MAIOR RISCO EPIDEMIOLÓGICO PARA ENFERMIDADES DE NOTIFICAÇÃO OBRIGATÓRIA



Para facilitar as ações em caso de uma emergência sanitária, deve haver uma lista dos pontos de risco epidemiológico para cada síndrome, para facilitar qualquer investigação epidemiológica. Lembramos que o mesmo ponto pode representar risco para mais de uma síndrome.
Para orientação citaremos exemplos de pontos de risco
Enfermidades Vesiculares: Matadouros de Susceptíveis, Salgadeiras, Graxarias, Laticínios, Lixões; Recinto de aglomeração de susceptíveis, Pontões, feiras livres, rodoviárias, etc.
Doenças das Aves: Estabelecimento de venda de aves vivas, Lixões, sítios de aves migratórias, Feiras livres, Rodoviárias, Abates oficial de aves, abates informal de aves, zoológico, aeroporto etc.
Hemorrágica dos suínos: Lixões, Matadouro de suínos, etc. Nervosas: Furnas de morcegos.
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	LISTA DOS PONTOS DE MAIOR RISCO EPIDEMIOLÓGICO PARA ENFERMIDADES DE NOTIFICAÇÃO OBRIGATÓRIA

	REGIONAL:
	USAV:
	MUNICÍPIO:

	
Cod. Ponto
	
Tipo de Enfermidade
	
Nome do estabelecimento
	
Proprietário
	
CPF/CNPJ
	
Itinerário
	Georeferenciamento
	
Observações
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	Local e data:

	

	Responsável pelo preenchimento
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	Instrutivo para preenchimento da Lista de Pontos de Maior risco
epidemiológico para enfermidades de notificação obrigatória

	
	

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO.

	Formulário para o envio de informações sobre as propriedades de maior risco epidemiológico para enfermidades
de notificação obrigatória

	Destinatário do Informe:
Coordenação de Epidemiologia  - Gerência  de Defesa  Animal/ADAPI
Rua 19 de Novembro, 1980 - Bairro Morro da Esperança CEP 64.002-540 / Teresina-PI Tel: (086) 3221-7142/ 3221-9225 / 3221-8751 - Ramal 51
e-mail: epidemio.adapi@gmail.com / Cópias   para   cda.adapi@gmail.com

	O formulário deve ser arquivado na USAV de jurisdição em pasta própria, e no EAC de localização das propriedades, quando for o caso; Uma cópia da lista deve ser enviada via fax/e-mail/malote até 03 dias após a
atualização, ou conforme solicitação

	Deve ser preenchido um formulário por município de jurisdição da USAV

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	REGIONAL: REGIONAL ao qual pertence o município de localização das propriedades

	USAV: USAV ao qual pertence o município de localização das propriedades

	MUNICÍPIO: município de localização das propriedades

	CÓDIGO DO PONTO: Código alfanumérico do ponto, formado pela letra “R” + o código do município segundo o IBGE
+ quatro dígitos de seqüência de cadastro.

	TIPO DE ENFERMIDADE: Identificar o tipo de síndrome que o ponto representa risco de acordo com o código (um

	EV – Enfermidade Vesicular DA – Doença das Aves HE – Hemorrágica dos Suínos NE – Nervosas

	NOME DO ESTABELECIMENTO: Nome do estabelecimento de risco

	PROPRIETÁRIO: Nome do responsável (pessoa física  ou jurídica) pelo estabelecimento

	CCPF/CNPJ: Número do CPF ou CNPJ do responsável pelo estabelecimento de Risco

	ITINERÁRIO: Descrever de forma sucinta o percurso do escritório da ADAPI até a propriedade, incluindo o setor e a
linha

	GEORREFERENCIAMENTO: Coordenadas geográficas obtidas com GPS

	OBSERVAÇÕES: Colocar observações relevantes sobre a propriedade listada.valiando a possibilidade de ingresso

	Local e data:   local e data de preenchimento do formulário

	ASSINATURA DO TÉCNICO DA ADAPI: auto-explicativo

	Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a Coordenação de Epidemiologia
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SISTEMA DE INFORMAÇÕES ZOOSANITÁRIAS VIGILÂNCIA ATIVA EM PONTOS E PROPRIEDADES DE RISCO

Toda propriedade ou ponto considerado como de maior risco epidemiológico para doenças de notificação obrigatória que estiverem presentes nas respectivas listas, devem receber fiscalizações periódicas por parte dos técnicos da ADAPI. De modo geral, tais fiscalizações devem ser realizadas de acordo com as metas enviadas pela Central, contudo, as visitas a tais locais não podem exceder o intervalo de 90 dias.
Durante a fiscalização aos pontos e propriedades de maior risco, devem ser coletadas informações sobre a sanidade dos rebanhos, bem como outras informações relevantes de interesse epidemiológico, as quais devem ser lançadas em formulário padrão: FORMULÁRIO DE VIGILÂNCIA ATIVA PARA PONTOS DE RISCO e FORMULÁRIO DE VIGILÂNCIA ATIVA PARA PROPRIEDADES DE RISCO.
Ao final do mês, todas as informações sobre tais fiscalizações, devem ser lançadas no
RELATÓRIO	DE	VIGILÂNCIA	AOS	PONTOS	E	PROPRIEDADES	DE	MAIOR	RISCO
EPIDEMIOLÓGICO, o qual deverá ser enviado à Coordenação de Epidemiologia.
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	FORMULÁRIO DE VIGILÂNCIA ATIVA EM PONTOS DE RISCO
	Mês
	Ano







 (
gional:
USAV:
Escritório
 
de
 
Apoio:
MUNICÍPIO:
nto:
Coordenadas
 
(Lat/Long):
oprietário/Responsável:
Cadastro
 
na
 
ADAPI:
efone:
Data:
Horário:
Distância
 
em
 
Km:
Tipo
)l

LOCALIZAÇÃO
Isolado ou distante de propriedades com animais suscetíveis: NÃO ( ) SIM ( )
Próximo a propriedades com animais suscetíveis, com extravasamento de resíduos para as propriedades? NÃO ( ) SIM ( )

PRESENÇA DE ANIMAIS NÃO ( ) SIM ( ) Quantificar abaixo.
	BOVINOS
	BUBALINOS
	OVINOS
	CAPRINOS
	SUÍNOS
	EQUÍDEOS
	AVES

	
	
	
	
	
	
	



HÁ RESTRIÇÃO DO TRÂNSITO DE PESSOAS? NÃO ( ) SIM ( )
v
Se lixão: Tratamento dado ao lixo: Enterrado ( ) Incinerado ( ) A céu aberto ( ) Não se aplica ( )

Se Estabelecimento de processamento de produto de origem animal (POA):
Sem inspeção ( ) SIM ( ) SIE ( ) SIF ( )
Tem o controle dos GTAs de ingresso: NÃO ( ) SIM ( )
Origem da matéria prima: Mercado local ( ) Intermunicipal ( ) Interestadual ( ) Citar:  	
Destino dos produtos: Mercado local ( ) Intermunicipal ( ) Interestadual ( ) Citar:  	
Capacidade de processamento:  	 Condições higiênico-sanitárias: Bom ( ) Regular ( ) Ruim ( )
Origem da água: poço tubular ( ) rede de abastecimento ( )
Destino do soro de leite: Alimentação de suínos ( ) Alimentação de ruminantes ( ) outros: 		 Destino dos resíduos: lixão ( ) Biodigestor ( ) lagoa de decantação ( ) outros: 	 Tratamento dado as peles: 	 
Se recinto de aglomerações/Descanso de animais
Frequência de realização do evento/ utilização do descanso: Diária ( ) Semanal ( ) Mensal ( ) Anual ( )
Origem dos animais: Mercado local ( ) Intermunicipal ( ) Interestadual ( ) Citar: 	 Destino dos animais: Mercado local ( ) Intermunicipal ( ) Interestadual ( ) Citar: 	 
Se rodoviárias portos e aeroportos
Embarque de animais vivos: NÃO ( ) SIM ( ) Quais? 	  Embarque de POA: NÃO ( ) SIM ( ) Quais? 	
5. DESCRIÇÕES E COMENTÁRIOS








 (
6.
 
Assinatura
 
do
 
Responsável
 
pelas
 
informações
)	 (
7.
 
Corpo
 
Técnico
 
envolvido
 
na
 
Atividade
)
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Instrutivo
 
para
 
preenchimento
 
do
 
Formulário
 
de
 
Vigilância
 
Ativa
 
em
 
Pontos
 
de Risco
ATENÇÃO:
 
INDISPENSÁVEL
 
A
 
LEITURA
 
DESTE
 
INSTRUTIVO
Formulário
 
para
 
registros
 
das
 
comunicações
 
de
 
suspeitas
 
de
 
qualquer
 
doença
 
notificada
Destinatário
 
do
 
Informe:
USAV
 
-
 
Unidade
 
de
 
Sanidade
 
Animal e
 
Vegetal de
 
Jurisdição
)
O formulário deve ser preenchido em duas vias,  devendo a primeira ser arquiva na USAV e a segundo no EAC,
quando a fiscalização for realizada por um técnico deste escritório
Sempre que solicitado, a primeira via do formulário deve ser enviada para a Coordenação de Epidemiologia, a título de atualização cadastral. Nestas situações, a fiscalização deve ser   realizada   obrigatoriamente   por   um médico veterinário da unidade.
 (
Destinatário
 
do
 
Informe:
Coordenação
 
de
 
Epidemiologia
 
-
 
Gerência
 
de
 
Defesa
 
Animal/ADAPI
Rua
 
19
 
de
 
Novembro,
 
1980
 
-
 
Bairro
 
Morro
 
da
 
Esperança
 
CEP
 
64.002-540
 
/
 
Teresina-PI
 
Tel:
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e-mail:
 
epidemio.adapi@gmail.com
 
/Cópias
 
para  
 
cda.adapi@gmail.com
)
Este formulário deve ser preenchido em todas as fiscalizações em pontos de maior risco para introdução e/ou disseminação da febre aftosa no município. A utilização deste formulário dispensa o preenchimento da FAI. A realização das fiscalizações devem ser realizadas de acordo com as metas enviadas pela Central
DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES
MÊS: Mês em que foi realizada a atividade
ANO: Ano em que foi  realizada a atividade
REGIONAL:   Escritório Regional  a qual  pertence o município onde está localizado o ponto de risco
USAV: USAV a qual pertence o município onde está localizado o ponto de risco
EAC: Escritório de Atendimento a Comunidade a qual pertence o município onde está localizado o ponto de risco. Nas fiscalizações realizadas por técnicos da USAV repetir o nome da USAV
MUNICÍPIO: Nome do município onde está localizado o ponto de risco
PONTO: Nome fantasia do ponto de risco. Ex.: Matadouro Frigoreis, Lixão Municipal de Pimenteiras, Laticínio Duas Barras...
COORDENADAS (Lat/Long): Coordenadas geográficas registradas   por meio de GPS com configurações   de DATUM SAD 64 e coordenadas configuradas para grau (°) minuto (‘) e segundo (‘’). CERTIFIQUE-SE DE O GPS ESTA CORRETAMENTE CONFIGURADO.
PROPRIETÁRIO/RESPONSÁVEL: Nome completo do proprietário do estabelecimento, podendo ser pessoa física ou jurídica.
CPF/CNPJ: CPF/CNPJ do proprietário do estabelecimento considerado de risco
TELEFONE: Número de telefone, fixo ou celular, para contato com o responsável pelo estabelecimento com DDD. TIPO: Informar o tipo de ponto de risco que esta sendo fiscalizado. As opções para este campo são: MATADOURO, SALGADEIRA,	LATICÍNIO,	LIXÃO/ATERRO	SANITÁRIO,	RECINTOS	DE	AGLOMERAÇÃO	DE	ANIMAIS,
RODOVIÁRIAS/PORTOS/AEROPORTOS e DESCANSO DE ANIMAIS. A utilização de outra denominação para este campo
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)deve ser realizada apenas após consulta à Coordenação de Epidemiologia, e mediante orientação por escrito da mesma. O preenchimento deste campo é obrigatório
CADASTRO NA ADAPI: Código de cadastro do estabelecimento na ADAPI. O código para pontos de risco é formado pela letra R, seguida pelo código do município, e por uma sequência de dígitos de ordem de cadastramento.
DATA: Data da fiscalização no formato dd/mm/aaaa.
HORÁRIO: Horário da fiscalização no formato hh:mm.
DISTÂNCIA EM KM: Distância em quilômetros do ponto fiscalizado para o Escritório da ADAPI.
LOCALIZAÇÃO: estes campos são comuns a todos os tipos de ponto e dão idéia do grau de risco, e seu preenchimento é obrigatório sendo que basta responder apenas sim ou não as questões levantadas. Informações
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HÁ RESTRIÇÃO DO TRÂNSITO DE PESSOAS? Assinalar SIM ou NÃO. Não deve ficar em branco.
ATIVIDADES ESPECÍFICAS DE CADA TIPO DE PONTO: está parte do formulário traz informações específicas a cada tipo de campo, e apenas os campos referentes ao tipo de ponto informado anteriormente devem ser preenchidos.
Se lixão:
Tratamento dado ao lixo: Assinalar a quadrícula referente ao tipo de tratamento dado ao lixo. Caso mais de um tratamento seja adotado, duas ou mais quadrículas podem ser assinaladas, e detalhadas no item 5 Descrição e comentários. Recebe resíduos de matadouros ou similares? Informar se o lixão recebe resíduos de matadouro.
Se Estabelecimento de processamento de produto de origem animal (POA): As informações neste campo são relacionadas a matadouros, salgadeiras e laticínios com ou sem inspeção oficial.
Tipo de inspeção: Assinalar a quadricula correspondente ao tipo de inspeção do estabelecimento fiscalizado
Tem o controle dos GTAs de ingresso: Apenas para matadouros
Origem da matéria prima: Assinalar a quadrícula correspondente a origem da matéria prima (no caso de matadouros dos animais vivos). Mais de uma quadrícula podem ser assinaladas  e se for necessário, detalhamentos podem ser realizados no item 5 Descrição e comentários.
Destino dos produtos: Assinalar a quadrícula correspondente ao destino do produto final da industria. Mais de uma quadrícula podem ser assinaladas e se for necessário, detalhamentos podem ser realizados no item 5 Descrição e comentários.
Capacidade de processamento: Informar a capacidade de processamento da matéria prima. Exemplo: 20 bovinos por dia, 30.000 litros de leite por dia, 5 toneladas de peles por mês.
 (
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)Condições higiênico-sanitárias: Uma avaliação geral das condições de higiene no momento da fiscalização deve ser realizada, levando em consideração higiene das instalações, dos funcionários, do fluxograma das atividades na indústria entre outros pontos. Detalhamentos podem ser realizados no item 5 Descrição e comentários.
Destino do soro de leite: Apenas para laticínios
Destino dos resíduos: Comum a todos os estabelecimentos de processamento de POA, assinalar a quadrícula correspondente ao destino dos resíduos sólidos e líquidos do processamento. Se for necessário, detalhamentos Tratamento dado as peles: Apenas para salgadeiras. Descrever o tipo de tratamento dado as peles.
Se recinto de aglomerações/Descanso de animais
Frequência de realização do evento/ utilização do descanso: Assinalar a quadrícula correspondente a freqüência de realização do evento ou de utilização do ponto de descanso. Apenas uma quadrícula deve ser assinalada.
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	FORMULÁRIO DE VIGILÂNCIA ATIVA EM PROPRIEDADES DE RISCO
	Mês
	Ano

	Regional:
	USAV:
	Escritório de Apoio:
	MUNICÍPIO:

	Propriedade:
	Coordenadas (Lat/Long):

	Proprietário/Responsável:
	Cadastro na ADAPI:
	Possui mais de uma propriedade

	Área total:
	Área de pasto:
	Telefone:
	Data:
	Horário:
	Distância em Km:


1. CLASSIFICAÇÃO DA PROPRIEDADE
Propriedade de maior risco para enfermidade: Vesicular -EV ( ) Hemorrágica do suíno ( )
2. VACINAS PRATICADAS
Febre aftosa ( ) Raiva ( ) Brucelose ( ) Clostridioses ( ) Outras: 	
3. POPULAÇÃO ANIMAL EXISTENTE
Bovídeos
	Faixa Etária
	até 12 meses
	13 a 24 meses
	25 a 36 meses
	+ de 36 meses
	TOTAL

	Sexo
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F

	Bovinos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Bubalino
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Outras Espécies:
	
	OVINA
	CAPRINA
	SUÍNA
	EQUIDEOS
	AVES

	
	< 6 meses
	> 6 meses
	< 6 meses
	> 6 meses
	< 6 meses
	> 6 meses
	< 6 meses
	> 6 meses
	

	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	



	EXPLORAÇÃO PECUÁRIA PREDOMINANTE: ( ) CARNE
( ) ciclo completo
( ) cria / recria
( ) engorda
(  ) LEITE
(  ) Produção comercial de leite
( ) Produção comercial de prod. lácteos
(  ) Consumo interno, venda de excedente
( ) Ordenha mecânica
( ) Ordenha manual
( ) MISTO
	ALIMENTAÇÃO NA PROPRIEDADE
( ) PASTAGEM NATURAL
( ) PASTAGEM CULTIVADA
( ) CONFINAMENTO	(  ) GRÃOS E RAÇÃO ( ) SUPLEMENTAÇÃO EM DETERMINADA ÉPOCA ADEQUADA INSTALAÇÃO PARA MANEJO
( ) SIM   (   ) NÃO
UTILIZA CURRALCOMUNITÁRIO OU DE OUTRA PROPRIEDADE
	DISTÂNCIA APROXIMADA (KM) DA PROPRIEDADE À:
ABATEDOURO					 SUINOCULTURA				_ LATÍCINIO					 LIXÃO/ATERRO					 EVENTOS PEC   	
ESTRADA BOIADEIRA   	 OUTROS:
	SUSPEITA DE OCORRÊNCIA DE DOENÇA VESICULAR NOS ÚLTIMOS 24 MESES?
( ) NÃO


( ) SIM DIAGNÓSTICO:


SITUAÇÕES ENCONTRADAS
a) Vistoria:
	Nº DE ANIMAIS VISTORIADOS
	BOV
	BUB
	CAP
	OVI
	SUI
	EQU

	TOTAL
	
	
	
	
	
	

	Com salivação intensa, claudicação ou deslocamento de unhas*
	
	
	
	
	
	


*Méd. Veterinário deve abrir FORM-IN
b) Houve preenchimento de FORM-IN? NÃO ( ) SIM ( ) Informar o nº   	
c) Houve ingresso de animais provenientes de áreas ou propriedades consideradas de risco? NÃO ( ) SIM ( ). Caso afirmativo citar a origem:  	
d) Animais misturam com animais de outras propriedades? NÃO ( ) SIM ( )→ BOV ( ) BUB ( ) CAP ( ) OVI ( ) SUI ( )
e) Animais de outras propriedades utilizam as instalações? NÃO ( ) SIM ( )
f) Observação dos animais: diariamente ( ) a cada 2 dias ( ) semanalmente ( ) 15 ou mais dias ( )
g) Quando foi registrada a última morte na propriedade?	/	/	Qual a provável causa:  	
 	Foi notificado a ADAPI? NÃO ( ) SIM ( )
5. DESCRIÇÕES E COMENTÁRIOS
 (
6.
 
Nome
 
completo
 
do
 
Responsável
 
pelas
 
informações
) (
7.
 
Corpo
 
Técnico envolvido
 
na
 
Atividade/
 
nome
 
e
 
carimbo
)
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 (
Instrutivo
 
para
 
preenchimento
 
do
 
Formulário
 
de
 
Vigilância
 
Ativa
 
em
 
Propriedades
 
de
 
Risco
ATENÇÃO:
 
INDISPENSÁVEL
 
A
 
LEITURA
 
DESTE
 
INSTRUTIVO
Formulário
 
para
 
registros
 
das
 
comunicações
 
de
 
suspeitas
 
de
 
qualquer
 
doença
 
notificada
Destinatário
 
do
 
Informe:
USAV
 
-
 
Unidade
 
de
 
Sanidade
 
Animal
 
e
 
Vegetal
 
de
 
Jurisdição
)
O formulário deve ser preenchido em duas vias, devendo a primeira ser arquiva na USAV e a segundo no EAC,
quando a fiscalização for realizada por um técnico deste escritório
Sempre que solicitado, a  primeira  via  do formulário  deve ser enviada  para a  Coordenação de Epidemiologia, a título de atualização cadastral. Nestas situações, a  fiscalização  deve  ser  realizada  obrigatoriamente  por  um médico veterinário da unidade.
 (
Destinatário
 
do
 
Informe:
Coordenação
 
de
 
Epidemiologia
 
-
 
Gerência
 
de
 
Defesa
 
Animal/ADAPI
Rua
 
19
 
de Novembro, 1980
 
- Bairro
 
Morro
 
da
 
Esperança
 
CEP
 
64.002-540
 
/ Teresina-PI
 
Tel:
 
(086)
 
3221-7142/
 
3221-9225
 
/
 
3221-8751
 
-
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e-mail:
 
epidemio.adapi@gmail.com
 
/Cópias
 
para  
 
cda.adapi@gmail.com
)
Este formulário deve ser preenchido em todas as fiscalizações em propriedades  com  de  maior  risco  para introdução e/ou disseminação da febre aftosa no município, lembrando que o número de propriedades de maior risco não deve ser superior a 15% das propriedades do município. A utilização deste formulário dispensa o preenchimento da FAI. A realização das fiscalizações devem ser realizadas de acordo com as metas enviadas pela Central.
DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES
MÊS: Mês em que foi realizada a atividade
ANO: Ano em que foi realizada a atividade
REGIONAL:   Escritório Regional a qual pertence o município onde está localizado o ponto de risco
USAV: USAV a qual pertence o município onde está localizado o ponto de risco
EAC: Escritório de Atendimento a Comunidade a qual pertence o município onde está localizado o ponto de risco. Nas fiscalizações realizadas por técnicos da USAV repetir o nome da USAV
MUNICÍPIO: Nome do município onde está localizado o ponto de risco
PROPRIEDADE: Nome da propriedade conforme esta no cadastro de propriedades rurais.
COORDENADAS (Lat/Long): Coordenadas geográficas registradas por meio de GPS com configurações  de DATUM SAD 64 e coordenadas configuradas para grau (°) minuto (‘) e segundo (‘’). CERTIFIQUE-SE DE O GPS ESTA CORRETAMENTE CONFIGURADO.
PROPRIETÁRIO/RESPONSÁVEL: Nome completo do DONO da propriedade, podendo ser pessoa física ou jurídica. Deve ser o mesmo nome que está no cadastro de propriedades rurais
CPF/CNPJ: CPF/CNPJ do proprietário do estabelecimento considerado de risco
 (
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)CADASTRO NA ADAPI: Código de cadastro da propriedade na ADAPI, conforme consta na Base de Dados. Não deve ser gerado um novo código para a propriedade por ela ser de risco, seguindo-se assim a mesma metodologia para as demais propriedades rurais. O código para propriedade rural e formado pelo código do município, e por uma sequência de dígitos de ordem de cadastramento. Exemplo 22110010001.
POSSUI MAIS DE UMA PROPRIEDADE: Caso o dono da propriedade, ou outro criador que explore a propriedade com animais susceptíveis possua outra propriedade rural no Piauí este campo deve ser preenchido com o código da propriedade. Caso o dono da propriedade, ou outro criador que explore a propriedade com animais susceptíveis possua outra propriedade rural fora do Piauí, este campo deve ser preenchido com o nome do município e sigla da UF onde fica a outra propriedade. Caso existam mais de uma propriedade, preencher com VIDE 5 e descrever as propriedades conforme anteriormente recomendado. Caso nenhum produtor da propriedade tenha outra
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DEIXOU DE SER RISCO: Identificar se a propriedade deixou de ser de risco, caso afirmativo, descrever os motivos no campo 5.
CLASSIFICAÇÃO DA PROPRIEDADE: Assinalar se a propriedade é de risco para enfermidade vesicular e/ou hemorrágica do suíno. Caso a propriedade seja considerada de maior risco para febre aftosa, informar o(s) código(s) de risco conforme descrito no manual de VIGILÂNCIA VETERINÁRIA DE DOENÇAS VESICULARES: Orientações Gerais e o Manual de procedimentos.
VACINAS PRATICADAS: Assinalar as vacinas realizadas sistematicamente no rebanho.
POPULAÇÃO EXISTENTE: Informar o rebanho existente na propriedade. Esse é um momento de atualização cadastral, e os dados coletados devem ser reais e serviram para atualizar a base de dados. Caso seja constatada movimentação de animais sem GTA o produtor deve ser autuado de acordo com a legislação.
EXPLORAÇÃO PECUÁRIA PREDOMINANTE: Assinalar qual a principal utilidade econômica dos bovídeos da propriedade, podendo ser CARNE, quando envolve alguma fase da cadeia produtiva da carne, LEITE, quando envolva alguma fase da cadeia produtiva do leite ou MISTO, quando tanto a produção de leite como de carne são exploradas comercialmente na propriedade. Apenas uma destas opções deve ser marcada. Quadriculas complementares a cada uma dessas explorações devem ser assinaladas quando pertinente.
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)Quando a exploração predominante for CARNE, deve ser informado se a propriedades realiza CICLO COMPLETO (da criação do bezerro a venda do boi gordo) CRIA/RECRIA (criação de vacas e venda de bezerros após o desmame) ENGORDA (criação apenas de animais desmamados até o abate) REPRODUÇÃO (essa quadrícula deve ser assinalada caso seja rotina na propriedade a comercialização de tourinhos e/ou matrizes).
Quando a exploração predominante for LEITE, deve ser informado se a atividade principal da propriedade é a PRODUÇÃO COMERCIAL DE LEITE (Venda do leite in natura) PRODUÇÃO COMERCIAL DE PROD LÁCTEOS
(processamento do leite na própria propriedade com comercialização de produtos lácteos), REPRODUÇÃO (essa quadrícula deve ser assinalada sempre que a venda de novilhas e vacas tiver importância econômica na propriedade). TIPO DE ORDENHA, informar se é realizada ordenha manual ou mecânica.
ALIMENTAÇÃO NA PROPRIEDADE: Assinalar a quadrícula correspondente ao tipo de alimentação dos bovídeos da
propriedade.
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)AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ
RUA 19 DE NOVEMBRO, Nº 1980 - BAIRRO MORRO DA ESPERANÇA
CEP 64.002-540 - TELEFONE: (86) 3221-7142
TERESINA - PIAUÍ
RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO DE PROPRIEDADES DE MAIOR RISCO EPIDEMIOLÓGICO PARA ENFERMIDADES DE NOTIFICAÇÃO OBRIGATÓRIA
USAV:	REGIONAL:	MÊS:	ANO:
	
Município
	
Nome da Propriedade
	
Proprietário
	
Código
	
Nº DOCUMENTO
	
Código de risco
	
Data da Fiscalização
	Rebanho Existente
	
Irregularidades Observadas
	Coordenadas

	
	
	
	
	
	
	
	
Bov
	
Bub
	
Ovi
	
Cap
	
Sui
	
Equ.
	
Aves
	
	
Latitude (S)
	
Longitude (WO)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	

Observações:



Local e data:
Identificação do Responsável  pelo preenchimento








AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ
RUA 19 DE NOVEMBRO, Nº 1980 - BAIRRO MORRO DA ESPERANÇA
CEP 64.002-540 - TELEFONE: (86) 3221-7142
TERESINA - PIAUÍ
RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO DE PONTOS DE MAIOR RISCO EPIDEMIOLÓGICO PARA ENFERMIDADES DE NOTIFICAÇÃO OBRIGATÓRIA
 (
RELATÓRIO
 
DE
 
FISCALIZAÇÕES
 
EM
 
PONTOS
 
DE
 
RISCO
4/8/2022
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)USAV:	REGIONAL:	MÊS:	ANO:
	
Município
	
Nome do Ponto
	
Proprietário
	
Código
	
Nº DO DOCUMENTO
	
Código de risco
	
Data da Fiscalização
	Rebanho Existente
	
Irregularidades Observadas
	Coordenadas
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Bub
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Observações:
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Instrutivo
 
para
 
preenchimento
 
do
 
Relatório
 
de
 
Vigilância
 
aos
 
Pontos
 
e
 
Propriedades
 
de
 
Risco
ATENÇÃO:
 
INDISPENSÁVEL
 
A
 
LEITURA
 
DESTE
 
INSTRUTIVO.
Formulários
 
para
 
o
 
envio
 
de
 
informações
 
sobre
 
a
 
fiscalização
 
de
 
pontos
 
e
 
propriedades
 
consideradas
 
como
 
de
 
maior
 
risco
 
para
 
febre
 
aftosa.
Destinatário
 
do
 
Informe:
Coordenação
 
de
 
Epidemiologia
 
-
 
Gerência
 
de
 
Defesa
 
Animal/ADAPI
Rua
 
19
 
de
 
Novembro,
 
1980
 
-
 
Bairro
 
Morro
 
da
 
Esperança
 
CEP
 
64.002-540
 
/
 
Teresina-PI
 
Tel:
 
(086)
 
3221-7142/
 
3221-9225
 
/
 
3221-8751
 
-
 
Ramal
 
51
e-mail:
 
epidemio.adapi@gmail.com
 
/
 
Cópias
 
para
 
cda.adapi@gmail.com
)
O preenchimento destes formulários devem ser realizados em letra de forma, devendo fazer o lançamento dos
dados por município de jurisdição da USAV, em ordem alfabética de município.
Os relatórios devem ser enviados via malote, respeitando o cronograma de envio de documentos via Correios: as cópias, devidamente assinadas e carimbadas pelos responsáveis, devem chegar na Coordenação de Epidemiologia nos prazos determinados na Portaria ADAPI nº 15204-179/12, de 12/09/12. Para agilização no processo de compilação dos dados estaduais, o relatório deverá ser enviado também por e-mail ou fax, até o 5º dia útil do mês subsequente
No encaminhamento do informe via e-mail, no campo "assunto", utilizar o título conforme o modelo: RELATÓRIO - USAV- MÊS. Exemplo: Relatório de Fiscalização aos Pontos e Propriedades de Risco - USAV Teresina - JANEIRO
O re-envio de informe devido a correções deverá vir com a palavra CORRIGIDO e também ser informado no título do assunto do e-mail. Exemplo: RELATÓRIO - USAV- MÊS - CORRIGIDO.
Atentar para o fato de que os dados de fiscalização a pontos/proprieades de risco devem ser lançados em DUAS planilhas distintas - uma para PONTOS e outra para PROPRIEDADES;
DEFINIÇÕES E INTRUÇÕES
Município: localização do Ponto/propriedade de risco
Nome da Propriedade: conforme o cadastro de ponto de risco/Ficha de Movimentação de Rebanho Nome do Proprietário: conforme o cadastro de ponto de risco/Ficha de Movimentação de Rebanho Código: conforme o Manual de Procedimentos da ADAPI
Pontos de Risco: Código alfanumérico do ponto, formado pela letra “R” + o código do município segundo o IBGE + quatro dígitos de seqüência de cadastro. Exemplo: Lixão R22081060001 - Matadouro R22081060002....
Propriedades de Risco: código numérico da propriedade - mesmo da ficha de movimentação de rebanho;
nº do Documento: informar o nº do documento comprobatório da Ação (Formulário de Vigilância Ativa, FAI, etc.)
Código de Risco: conforme o código das classificações de risco para febre aftosa
1. Propriedades localizadas na linha de fronteira internacional ou na linha de divisa com estados ou zonas de pior condição sanitária;
2. Propriedades contíguas a locais onde ocorrem aglomerações de animais (inclusive aquelas utilizadas para repouso de boiadas em trânsito);
3. Propriedades contíguas a abatedouros e laticínios;
4. Propriedades contíguas a aterros sanitários e lixões;
5. Propriedade contiguas a portos, postos de fronteira, aeroportos ou rodoviárias;
6. Propriedades contíguas a laboratórios autorizados a manipular material infeccioso para febre aftosa;
7. Propriedade co fluxo intenso de animais;
8. Explorações pecuárias dentro de assentamentos rurais, aldeias indígenas ou qualquer outra situação na qual o sistema de produção pecuária necessite de atenção veterinária especial por parte do serviço oficial;
9. Propriedades rurais diferentes com explorações pecuárias pertencentes a mesmo proprietário, especialmente aquelas em outros países, estados e municípios de condição sanitária animal diferente;
10. Propriedade localizada a margem de estradas com grande fluxo de animais, principalmente estradas boiadeiras;
11. Explorações pecuárias pertencentes a produtores que não declaram a vacinação contra febre aftosa ou apresentam resistência em adotar as medidas sanitárias estabelecidas pelo serviço veterinário oficial, entre elas a declaração da movimentação de animais;
12. Outra condição (especificar).
OBS: Nos casos de Assentamentos Rurais constituídos em uma única Unidade Epidemiológica e Fichas 002 (casos de Meeiros, Filhos, Posseiros), considerar como UMA propriedade de Risco, colocando como proprietário da Propriedade o nome da Associação ou do Responsável pelo Cadastro 001, respectivamente.
Data da Fiscalização: data de realização da ação. Caso sejam realizadas várias fiscalizações a um mesmo ponto/propriedade de risco em um mesmo mês, acrescentar linha e descriminar cada ação por dia (com rebanho e irregularidades observadas).
Rebanho Existente: assinalar por espécie, a quantidade de animais observados na propriedade/ponto. Não serão contabilizadas as fiscalizações à propriedades de risco nas quais não constem animais (susceptíveis ou não).
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Irregularidades observadas - EXEMPLOS:
Sem irregularidades - casos em que não foi observada nenhuma irregularidade;
Acesso livre de animais, com presença de susceptíveis (não esquecer de descriminar as quantidades por espécies); Acesso livre de animais, sem presença de susceptíveis (não esquecer de descriminar as quantidades por espécies); Inativo - recintos de aglomerações de animais que somente funcionam durante eventos agropecuários/ matadouros inativos
Sem presença de Serviço de Inspeção Oficial - matadouros/abatedouros com abate sem inspeção (pode-se adicionar informações sobre as condições higiêncio-sanitárias do abate: presença de carcaças; presença de animais (urubus); condições higiênico-sanitárias precárias)
Coordenadas: latitude e longitude
Observações: qualquer outra observação relevante sobre os dados declarados no relatório (dificuldades na realização das ações, por exemplo).
Local e data: local e data de preenchimento do formulário.
Identificação do responsável pelo preenchimento: para o envio por via eletrônica, o responsável pela informação deverá informar o seu nome completo bem como seu cargo e lotação. Quando do envio do informe impresso, o responsável pela informação deverá assinar e carimbar o formulário.

Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a Coordenação de Epidemiologia.
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SISTEMA DE INFORMAÇÕES ZOOSANITÁRIAS INFORME EPIDEMIOLÓGICO SEMANAL

Semanalmente, as USAV’s devem encaminhar à Coordenação de Epidemiologia o resumo das suspeitas de ocorrências registradas na semana, referentes a doenças vesiculares, nervosas, hemorrágicas do suíno e doenças respiratórias e nervosas de aves.
Este registro deve seguir o calendário de informações semanais do MAPA/DSA, e ser feito via web, através do SivCont - um sistema informatizado de registro de informações zoosanitárias do Sistema Continental de Informações.
Nas Unidades Informantes (USAV’s) denominadas não-autônomas o registro das informações será realizado no INFORME EPIDEMIOLÓGICO SEMANAL, que contém informações sobre notificações de rebanhos com sinais clínicos compatíveis com doenças vesiculares, nervosas, hemorrágicas do suíno e doenças respiratórias e nervosas de aves.
Cada atendimento feito pelo serviço oficial, em resposta a uma notificação de suspeita de doença com sinais clínicos compatíveis com as síndromes acima, deve ser registrado e informado, independentemente do fato de a suspeita ser fundamentada ou não, considerando- se, neste caso, a conclusão do campo “11 – Diagnóstico final”.
O formulário deve ser enviado à Coordenação de Epidemiologia no escritório central da ADAPI até segunda ou terça-feira de toda semana seguindo o ano-calendário vigente e assinalando a ausência de notificações ou listando todas as notificações que sensibilizaram as Unidades de Sanidade Animal e Vegetal do Estado do Piauí.








Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento Secretaria de Defesa Agropecuária DEPARTAMENTO DE SAÚDE ANIMAL - DSA

Sistema Nacional de Informação e Vigilância Epidemiológica
 (
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)Informe Epidemiológico Semanal sobre notificações de rebanhos com sinais clínicos compatíveis com doenças vesiculares (VE), nervosas (NE), hemorrágicas do suíno (HE) e
respiratórias/nervosas em aves (RNA)
 (
2-
 
Informe
 
Semanal
 
Número:
Ano:
3-
 
Sem
 
Novidade
 
para:
□
 
Ev
□
 
Ne
□
 
He
□
 
RNA
)Formato 1: Informação sobre os eventos sanitários notificados na semana




· UF
1- 
Unidade Informante:

□ REGIONAL


· LOCAL

1a- Nome:

 (
GOV
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Agê
4/8/2022
Agê
)
1b- Número de Unidades Locais Informantes:	01 de um total de 01

	4- Notificação
	5- No de Ident. do Evento
	6- Datas
	7- Proprietário e Localização Geográfica do Evento
	
8- Esp. Afet.
	9- Data de Env.Mat.
	10- Result. Laborat.
	11- Diagnóstico Final

	Tipo
	Data
	Origem
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	Nome do Proprietário
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Observações
:
)
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Local e data:



12- Folha: 01 de 01

	[image: ]
	Instrutivo para preenchimento do Informe Epidemiológico Semanal

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO

	Formulário para o envio do resumo de informações sobre suspeitas de ocorrências registradas na semana,
referentes a doenças vesiculares, nervosas, hemorrágicas do suíno e doenças respiratórias e nervosas de aves

	Destinatário do Informe:
Coordenação de Epidemiologia - Gerência de Defesa Animal/ADAPI
Rua 19 de Novembro, 1980 - Bairro Morro da Esperança CEP 64.002-540 / Teresina-PI Tel: (086) 3221-7142/ 3221-9225 / 3221-8751 - Ramal 51
e-mail: epidemio.adapi@gmail.com /Cópias para cda.adapi@gmail.com
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)O preenchimento deste formulário deve ser realizado em letra de forma, devendo o lançamento de dados por município ser realizado em ordem alfabética
O formulário deve ser arquivado na USAV de jurisdição em pasta própria. Os documentos devem ser separados por ANO, por uma divisória contendo o ano de referência
Deve ser enviado ao setor de epidemiologia no escritório central da ADAPI até segunda ou terça-feira de toda
semana seguindo o ano-calendário vigente e assinalando a ausência de notificações ou listando todas as notificações que sensibilizaram as Unidades de Sanidade Animal e Vegetal do Estado do Piauí.
DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES
1. Unidade Informante:
Assinalar a quadrícula correspondente ao tipo de unidade informante - UF, Regional ou Local e a identificando-a 1a
– Nome:	(e.x:  Local - Nome: Barras)
Indicar o número de unidades veterinárias locais subordinadas à Unidade Informante em questão e o número das que enviaram o correspondente informe semanal no campo 1b – Número de Unidades Locais Informantes:         de um total de . As unidades veterinárias locais não se referem aos municípios sob jurisdição da USAV, portanto, atualmente o campo deve ser preenchido da seguinte forma: 1b – Número de Unidades Locais Informantes: 01 de um total de 01
2. Informe Semanal Número:
Indicar o número da semana correspondente no ano-calendário referente ao Informe Semanal e no campo Ano: o seu ano de referência.
3. Sem novidade para:
Assinalar a quadrícula ou quadrículas correspondentes aos quadros clínicos para os quais o sistema de informação e vigilância não registrou notificações.
4. Notificação:
Tipo: Indicar o tipo Ve, Ne, He ou Aves se a notificação classifica-se pela presença de sinais clínicos compatíveis com doença vesicular (Ve), Nervosa (Ne), hemorrágica do suíno (He) ou doenças respiratórias e nervosas de aves (Aves), respectivamente;
Data: a data em que foi feita a notificação
Origem: fonte que originou a notificação segundo os seguintes critérios: Proprietário (Pp), Terceiros (Te), Vigilância ou Investigação Epidemiológica (Ve)
5. Nº de Identificação do Evento:
Indicar o número de identificação do evento baseado no código de municípios do IBGE e acrescido do número, com quatro algarismos, referente ao evento atendido naquele município (Número do Foco)
OBS: o número se refere à notificação por município, a sequência continua no ano subsequente.
6. Datas:
1ª Visita: data da 1ª Visita do Médico Veterinário
Provável Início: data do Provável Início do Evento Sanitário
7. Proprietário e localização geográfica do evento:
Nome do Proprietário: nome do proprietário, na primeira linha do campo
Município: nome do município referente à Notificação, na segunda linha do campo
Quadrante Estadual: informe o código do Quadrante do Mapa Estadual utilizado pelo sistema de Vigilância em que está localizada a propriedade objeto da notificação
Latitude: coordenadas geográficas em graus, minutos e segundos que georrefrenciam a propriedade
Longitude: coordenadas geográficas em graus, minutos e segundos que georrefrenciam a propriedade
Todos os campos devem ser preenchidos, devendo ter especial atenção o número de participantes de cada audiência pública, contabilizando estes ao final da tabela e ao público (Produtores rurais, estudantes, lojistas, políticos da região, ETC.), que não pode deixar de ser especificado
8. Espécie Afetada:
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Indicar as duas principais espécies afetadas na primeira e segunda linha, respectivamente, segundo os código abaixo
	ESPÉCIE
	CÓDIGO
	ESPÉCIE
	CÓDIGO

	Bovina
	bov
	Eqüina
	Equ.

	Bubalina
	bub
	Suína
	Sui

	Ovina
	ovi
	Caprina
	Cap

	Aves
	avi
	Silvestre*
	Sil

	Outra*
	out
	
	


9. Data de Envio de Material:
Indicar, se houver coleta, a data de envio ao laboratório do material coletado para diagnóstico; caso não tenha havido, assinar s/c no campo.
10. Resultado Laboratorial:
Indicar a data e o resultado propriamente dito nos campos Data e Resultado respectivamente, caso o resultado do laboratório seja conhecido. Se houve coleta e o resultado ainda não é conhecido informe no campo Resultado = Pendente e deixe o campo Data em branco. Ao receber o resultado laboratorial, o mesmo deve ser informado no informe semanal referente a data do resultado.
11. Diagnóstico Final:
Indicar no campo Diagnóstico o diagnóstico final e a sua data. Se ainda não disponível informe Em Processo no respectivo campo. Caso o diagnóstico final seja determinado após o fechamento da semana em que ocorreu o caso, o mesmo deverá ser informado na semana em foi disponibilizado.
Observações:
Utilizar este campo para acrescentar qualquer informação que julgue necessária.
12. Folha:
Indicar o número de folha e o número total de folhas que compõem o Informe Semanal no campo 12 – Folha	de
 	.
Local e data: local e data de preenchimento do formulário
O responsável pela informação deverá assinar e carimbar o formulário
Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a Coordenação de Epidemiologia
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SISTEMA DE INFORMAÇÕES ZOOSANITÁRIAS FICHA EPIDEMIOLÓGICA MENSAL

Trata-se de um formulário para compilar, mensalmente, as informações a respeito da ocorrência de doenças, das atividades de vacinação e diagnóstico laboratorial. Não deverá ser utilizado para a notificação das doenças de notificação compulsória, exóticas e, tampouco para aquelas sob programa de erradicação ou controle.
O preenchimento deste formulário deve ser feito em letra de forma ou digitado em computador e enviado para o setor de epidemiologia no escritório Central da ADAPI por correios, malote, fax ou e-mail até o terceiro dia útil do mês subseqüente.
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SISTEMA DE INFORMAÇÕES ZOOSANITÁRIAS
AÇÕES EM CASOS DE NOTIFICAÇÃO DE SUSPEITA DE DOENÇAS

O único profissional habilitado para coordenar as ações de atendimento a uma suspeita de qualquer doença em animais é o médico veterinário, portanto, todo acompanhamento a uma propriedade com suspeita de enfermidade de notificação obrigatória deve ser realizado por um médico veterinário auxiliado pelos demais profissionais.
Ao receber uma notificação de suspeita de doença deve ser preenchido obrigatoriamente o LIVRO DE REGISTRO DE OCORRÊNCIA na USAV, e no Escritório de Apoio o REGISTRO DE COMUNICAÇÃO.


Segundo o Artigo 5º do Decreto nº 5.741, de 30 de março de 2006, “Os participantes da cadeia produtiva estão obrigados a cientificar à autoridade competente, na forma por ela requerida: (...) III - ocorrência de alterações das condições sanitárias e fitossanitárias registrada em seus estabelecimentos, unidades produtivas ou propriedades”.
O registro, pelo Médico Veterinário da ADAPI, da investigação de suspeitas ou focos de doenças animais de notificação obrigatória ao MAPA deve ser realizado no Formulário de Investigação de Doenças – Inicial (FORM-IN), no caso do primeiro atendimento, e no Formulário de Investigação de Doenças – Complementar (FORM-COM), no caso dos atendimentos complementares realizados no estabelecimento - Modelos e instrutivos de preenchimento desses formulários estão disponíveis a seguir.
Em complemento a esses formulários, visando melhor e mais específico detalhamento e controle das investigações, atualmente estão disponíveis os seguintes anexos:
· Anexo 1 - Formulário de investigação clínica e epidemiológica para síndrome vesicular;
· Anexo 2 - Formulário de investigação clínica e epidemiológica para síndrome hemorrágica dos suínos;
· Anexo 3 - Formulário de investigação clínica e epidemiológica para doenças das aves;
· Anexo 4 - Resenho para apoiar a identificação dos equídeos;
· Anexo 5 - Formulário Único de Requisição de Exames para Síndrome Neurológica; instituído pela Portaria SDA 168, de 27 de agosto de 2005;
· Anexo 6 - Formulário de colheita de amostras;
· Anexo 7 - Formulário de inspeção a estabelecimentos com vínculo epidemiológico;
Quando o atendimento a um estabelecimento envolver mais de uma visita no mesmo dia por uma mesma equipe do SVO, as informações deverão ser registradas em um único FORM-IN ou FORM-COM, conforme o caso. Todas as visitas complementares ocorridas a partir do dia seguinte ao atendimento inicial deverão ser registradas em FORM-COM, incluindo dados de atualização da população animal, colheita de novos materiais para exame laboratorial, adoção de medidas de controle, verificação da evolução do evento, entre outros. O FORM-COM deve ser utilizado, portanto, para registrar qualquer atividade realizada no estabelecimento sob investigação após o primeiro dia de visita do SVO. Assim, por exemplo, caso o SVO tenha, durante a primeira inspeção, agendado a realização de colheita de amostras para o dia seguinte (nos casos em que isso é recomendado como, p.ex., colheita de líquido esofágicofaríngeo), o retorno ao estabelecimento para executar a referida atividade deverá ser registrado por meio do FORM-COM.
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As suspeitas de doenças que não são de notificação imediata, quando investigadas pelo SVO, também devem ser registradas em FORM-IN e FORM-COM, com cópia para as respectivas SFAs para verificação e acompanhamento. Após encerramento das investigações, deverão ser arquivados nos respectivos SVEs.
Nesses casos, o FORM-IN não deve ser enviado à Coordenação de Epidemiologia. As ocorrências referentes a essas doenças devem ser informadas apenas através dos Informes Mensais.
Sob a orientação da Coordenação de Epidemiologia da ADAPI, o médico veterinário que atendeu a suspeita de doença deve verificar se há a necessidade de interditar a propriedade e/ou isolar os animais, dependendo de cada caso. Havendo necessidade de Interdição deve ser preenchido o Termo de Interdição da Propriedade Foco e da(s) Propriedade(s) Perifocal(is).
Considerando que as notificações podem ocorrer a qualquer tempo, recomenda-se que cópias em branco desses formulários estejam sempre disponíveis com os materiais de uso do médico veterinário no campo. Sendo assim, um rascunho poderá ser preenchido na propriedade e, de volta ao escritório de atendimento à comunidade, os dados deverão ser transferidos para o respectivo formulário eletrônico.





MATERIAL BÁSICO DE ATENDIMENTO À FOCO

Toda Unidade Veterinária Local - USAV - deverá dispor de material para atendimento às suspeitas de ocorrência de doenças de notificação obrigatória e da lista dos referidos materiais, acompanhada dos registros de conferências periódicas realizadas para garantir que todos estejam em condições de uso a qualquer momento.
Para isso, há necessidade de disciplina e organização por parte do responsável pela Unidade Veterinária que, sistematicamente, deverá conferir o equipamento disponível. Caso o material esteja incompleto ou fora dos padrões/prazo de validade, o profissional deverá notificar oficialmente o seu superior e solicitar a reposição do material.
A seguir, é apresentada a lista com a relação de materiais e instrumentos necessários e com espaço para registro das atividades de conferência. Esta lista deverá ser mantida em local visível, de preferência, afixada junto ao local de armazenamento do material.
A conferência inclui a verificação do prazo de validade de meios de conservação de amostras, desinfetantes, detergentes, antissépticos e material de consumo. Em relação aos meio de conservação de amostras, também devem ser observados a coloração e o aspecto e verificação periódica do pH (mesmo para soluções que contenham indicador de pH em sua constituição). Além do material relacionado, as USAV’s deverão dispor de material para colheita de líquido esofágico-faríngeo (meio de conservação e copos de colheita para utilização em animais adultos e jovens) distribuídos estrategicamente no Estado.
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	MATERIAL
	Quantidade
	Vencimento
	MATERIAL
	Quantidade
	Vencimento

	1. Abridor de Boca
	
	
	23. Luvas de borracha e de procedimentos
	
	

	2. Antisséptico
	
	
	24. Macacões
	
	

	


3. Agulhas:
	
a)Hipodérmicas descartáveis, esterilizadas (40x16mm)
	
	
	25. Máscaras descartáveis
	
	

	
	
	
	
	
26. Materiais para identificação dos animais: brincos e aplicadores, pinça para tatuagem
	
	

	
	b)Descartáveis para tubo tipo vacutainer (0,80x25) – incluir adaptador para coleta múltipla 25x8mm
	
	
	
	
	

	4. Algodão hidrófilo
	
	
	27. Microtubos tipo eppendorf
	
	

	5. Balde plástico
	
	
	28. Papel absorvente
	
	

	6. Bloco para anotações
	
	
	29. Papel indicador de pH
	
	

	7. Bomba-costal e pulverizadores manuais
	
	
	30. Pinças (dente-de-rato)
	
	

	8. Botas de borracha (ou protetor de calçados)
	
	
	31. Pipeta Pasteur (descartável, estéril, 3ml)
	
	

	9. Caixa com instrumental para necropsia
	
	
	32. Placa ou faixa para identificação de propriedade interditada
	
	

	10. Caixas de isopor (isotérmica)
	
	
	33. Prancheta
	
	

	11. Caixa para acondicionar e transportar materiais
	
	
	34. Recipiente para descarte de material perfurocortante
	
	

	12. Desinfetantes e detergentes
	
	
	35. Sabão/detergente
	
	

	13. Escovas para limpeza de botas e mãos
	
	
	36. Sacos plásticos ou bolsas para resíduos descartáveis
	
	

	14. Esparadrapo
	
	
	37. Seringas
	
	

	15. Fitas adesivas de polietileno
	
	
	38. Suabe estéril para colheita de material
	
	

	16. FORM-IN e FORM-COM
	
	
	39. Termômetro clínico de uso veterinário
	
	

	17. Formiga e cachimbo para contenção
	
	
	40. Termos de Interdição e Desinterdição
	
	

	18. Frascos estéreis para colheita com Líquido de Vallée
	
	
	41. Tesouras e bisturis
	
	

	19. Frascos estéreis para colheita com meio de AGLE MEM
	
	
	42. Lâminas para bisturi
	
	

	20. Gaze e faixas
	
	
	43. Tubos tipo Vacutainer – 10 ml COM anticoagulante
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	21. Laços ou cordas de contenção
	iauí - ADAPI
	
	44. Tubos tipo Vacutainer – 10 ml SEM anticoagulante
	
	

	22. Lanternas e pilhas
	
	
	
	
	

	Registro de Conferência
	

	Data
	Assinatura do Responsável
	Observações
	

	
 	/	/ 	
	
Assinatura:  	
	
	

	
 	/	/ 	
	
Assinatura:  	
	
	

	
 	/	/ 	
	
Assinatura:  	
	
	


Local e data:	,	de	de	.
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SISTEMA DE INFORMAÇÕES ZOOSANITÁRIAS REGISTRO DE COMUNICAÇÃO

Tem como finalidade manter no escritório de atendimento à comunidade (EAC) os registros das comunicações de suspeitas de qualquer doença notificada no município em que está localizado o EA.
O preenchimento deve ser realizado inicialmente pelo técnico responsável pelo recebimento da notificação e deve conter as informações de identificação da propriedade e do proprietário, além dos sintomas descritos pelo informante. Os demais campos só devem ser preenchidos após a visita à propriedade pelo médico veterinário da Unidade a que o EAC está subordinado, indicando medidas adotadas em cada caso.
O Registro de Comunicação deverá permanecer arquivado no próprio EAC em pasta específica para este documento, não sendo necessário enviar cópia do mesmo ao Escritório Central.
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	Escritório Local de:
	

	USAV de:
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Município : Informante: Proprietário:







Nome da Propriedade:

Origem da notificação
Proprietário		Terceiros		ADAPI Data:		Hora:
Fone:

Georeferenciamento
S:	WO:

Localização/itinerário: 	




Área:	Espécie Supostamente Afetada:
Sintomas descritos pelo informante:






Nº do Foco:


Início Provável:


Vesicular
Alta mortalidade de aves

 	/	/ 	

Síndrome:
Hemorrágica	Nervosa Outros:

Sintomas descritos pelo veterinário:





Coleta de material: Resultado Laboratorial: Diagnóstico Final:

SIM		NÃO	

Coleta:	/	/	Envio:	/	/ 	
Data:

Medidas Adotadas: 	












Informante

Responsável pelo preenchimento

Veterinário atuante

	
	Instrutivo para preenchimento do Registro de Comunicação

	
	

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO

	Formulário para registros das comunicações de suspeitas de qualquer doença notificada

	Destinatário do Informe:
USAV - Unidade de Sanidade Animal e Vegetal de Jurisdição
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Os demais campos só devem ser preenchidos após a visita à propriedade pelo médico veterinário da Unidade a que o EAC está subordinado, indicando medidas adotadas em cada caso.
O Registro de Comunicação deverá permanecer arquivado no próprio EAC em pasta específica para este documento, com cópia enviada à USAV de Jurisdição
DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES
Registro de Comunicação nº         /         :
Indicar o número do registro de comunicação baseado no número de seqüência de notificações recebidas pelo EAC naquele município por ano.
Exemplo: Foi recebida a primeira notificação de suspeita de doença “X” no município de Altos no ano de 2008, portanto, no EA em Altos deverá constar, a partir desta notificação, o Registro de Comunicação n° 01/2008. Se, nesse mesmo município, houver outra notificação de suspeita de qualquer doença, o número do Registro de Comunicação deverá seguir a seqüência, portanto, a notificação seguinte terá o Registro de Comunicação nº 02/2008
Identificação do Escritório Local e USAV:
Devem ser identificados com o nome por extenso, sem abreviaturas, o Escritório de Apoio que recebeu a notificação e a Unidade de Saúde Animal e Vegetal a qual está subordinado.
Origem da notificação:
Assinalar   a    fonte   que   originou    a    notificação,   se   Proprietário,   Terceiros    ou    Vigilância    ou    Investigação
Município: município onde foi notificada a suspeita da doença
Data e hora: data e hora da notificação
Informante/Fone: nome e telefone do responsável pelo notificação
Nome do Proprietário: nome do proprietário
Nome da Propriedade: auto-explicativo
Georreferenciamento: A propriedade deve ser georreferenciada (coordenadas em graus, minutos e segundos)
Itinerário: deve ser descrita a localização/itinerário da propriedade.
Área: descrição da área da propriedade.
Espécie supostamente afetada: Preencher o campo correspondente com a espécie animal que o informante Sintomas descritos pelo informante: descrever os sintomas que levaram o informante a realizar a notificação da Número do foco: baseado no código de municípios do IBGE acrescido de quatro dígitos referentes ao número do Síndrome: assinalar  a   quadrícula   correspondente ao   tipo de doença   ocorrida   na   propriedade,   se Vesicular, Este campo só deverá ser preenchido após a visita do médico veterinário oficial à propriedade com suspeita de Início provável: deve constar a data de provável início da doença estimada pelo médico veterinário de acordo com Sintomas observados pelo veterinário: o médico veterinário deve informar os sintomas observados durante a visita Coleta de material: Assinalar as quadrículas SIM, se houve coleta de material para realização   de exames Resultado laboratorial e Data: devem ser informados nos campos correspondentes após recebimento do resultado Diagnóstico final: Preencher o campo após encerramento do caso com o Diagnóstico final, seja após a visita à Medidas adotadas: Descrever no espaço correspondente que medidas foram adotadas para o caso (Interdição de Identificação do informante, proprietário e médico veterinário atuante: deve constar o nome completo e legível do
Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a Coordenação de Epidemiologia
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SISTEMA DE INFORMAÇÕES ZOOSANITÁRIAS LIVRO DE REGISTRO DE OCORRÊNCIAS


Tem por objetivo manter na Unidade de Saúde Animal e Vegetal (USAV) um registro das ocorrências de enfermidades de animais domésticos e/ou silvestres de notificação compulsória ou não que ocorreram nos municípios de jurisdição da USAV.
O preenchimento do Livro de Registro de Ocorrências deve ser realizado, impreterivelmente, em MANUSCRITO.
Nos casos em que há um Registro de Comunicação, o lançamento inicial deve fazer menção ao formulário. Em todos os casos, o registro inicial deve conter as informações de identificação da propriedade e do proprietário, além dos sintomas descritos pelo informante, devendo ser realizado pelo técnico responsável pelo recebimento da notificação (médico veterinário ou não).
Os demais campos só devem ser preenchidos após a visita à propriedade pelo médico veterinário da USAV indicando medidas adotadas em cada caso.
A seguir, seguem MODELOS de Termos de Registro de Ocorrência a serem seguidos conforme a situação encontrada:
1- REGISTRO DE OCORRÊNCIA INICIAL – SUSPEITA NÃO FUNDAMENTADA: utilizado nos
casos de atendimento à notificação de suspeita de enfermidade de notificação obrigatória em que a suspeita de doença foi descartada pelo médico veterinário da ADAPI, sem necessidade de coleta de material. O encerramento do processo ocorre no próprio FORM-IN, devendo ser mencionado no campo de observações que nenhum outro informe será enviado.
2- REGISTRO DE OCORRÊNCIA COMPLEMENTAR – SUSPEITA FUNDAMENTADA COM
COLETA DE MATERIAL: utilizado nos casos de confirmação da suspeita pelo médico veterinário, e realização de coleta de material para realização de exames laboratoriais. Devem ser informados: o tipo de material colhido (segundo a suspeita), a espécie animal da qual foi colhido material, número de amostras, o conservante e o laboratório de destino.
3- REGISTRO DE OCORRÊNCIA COMPLEMENTAR – RESULTADO LABORATORIAL NEGATIVO:
utilizado para os casos onde houve coleta de material, o resultado laboratorial foi NEGATIVO e, em virtude da constatação da sanidade do rebanho, procede-se o encerramento do processo através do Formulário de Investigação Complementar (FORM-COM) – Encerramento;
4- REGISTRO DE OCORRÊNCIA COMPLEMENTAR – RESULTADO LABORATORIAL POSITIVO:
utilizado para os casos onde houve coleta de material, o resultado laboratorial foi POSITIVO. Neste caso, são agendadas novas visitas e, a cada nova atividade realizada no estabelecimento sob investigação deve ser feito o lançamento no livro, até o encerramento do foco (juntamente com FORM-COM – Visita Intermediária);
5- REGISTRO DE OCORRÊNCIA COMPLEMENTAR – ENCERRAMENTO: utilizado para o
encerramento do processo de atendimento à notificação de enfermidades de notificação obrigatória. Deve ser preenchido após o lavramento do Formulário de Investigação Complementar (FORM-COM) – Encerramento;
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Termo de Registro de Ocorrência Inicial
Município: _______________________________________________________________	Foco nº _________________________________________________________________

Conforme Registro de Comunicação Nº ____________________________________________________________________, de	, eu,
_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________,	da

ADAPI/USAV	de	____________________________________________________________________________________________________________,	compareci	à	propriedade
____________________________________________________________________________________________, localizada na Zona Rural de _____________________________________________________________________________________
para atendimento à notificação de suspeita de enfermidade	_.
O proprietário _______________________________________________________________________________________ comunicou ao Serviço Veterinário Estadual às ________________

horas do dia

_____________________ da presença de

________________ animais da espécie

_______________________________________ apresentando os sintomas:

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________.
Às _____________________________ horas do dia ____________________________________________ compareci à propriedade para realização de inquérito
epidemiológico. Após exame clínico dos animais, observação da propriedade e entrevista com o proprietário, fechou-se o diagnóstico clínico final como sendo	_.
O referido termo de Registro de Comunicação deu origem ao Formulário de Investigação Inicial., e em uma vez constatada a sanidade do rebanho e descartada a suspeita de enfermidade	fechou-se a investigação
no próprio FORM-IN.
Em nada havendo mais a tratar, lavro o presente termo de ocorrência, que assino com os demais presentes.


__________________________________________, _________/________/_____________________.
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Termo de Registro de Ocorrência Complementar
Município: _______________________________________________________________	Foco nº ________________________________________________________________________


Conforme Registro de Comunicação Nº

____________________________________________________________, de

___________________________________________________________________, eu,

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________,	da
ADAPI/USAV   de   _________________________________________________________________________________________________________________________________________________,   compareci   à   propriedade
____________________________________________________________________________________________, localizada na Zona Rural de _________________ ____________________________________________________________________
para atendimento à notificação de suspeita de enfermidade	_.
O proprietário _______________________________________________________________________________________ entrou comunicou ao Serviço Veterinário Estadual às
________________ horas do dia _____________________ da presença de ________________ animais da espécie	apresentando os sintomas:
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________.
Às _____________________________ horas do dia ____________________________________________ compareci à propriedade para realização de inquérito
epidemiológico realização de inquérito epidemiológico. No dia _________________________________________________, às	procedi a
coleta de amostras ____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
que foram encaminhadas ao laboratório _________________________________________________________________ às ________________________________________ do dia	_.
Enquanto aguarda o resultado dos exames laboratoriais, a orientação repassada ao proprietário é da proibição do trânsito de animais e observação dos outros animais do rebanho, com comunicação imediata equipe da USAV, caso apareça algum outro animal doente.
O referido termo de Registro de Comunicação deu origem ao Formulário de Investigação Inicial.
Em nada havendo mais a tratar, lavro o presente termo de ocorrência, que assino com os demais presentes.


__________________________________________, _________/________/_____________________.
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Termo de Registro de Ocorrência Complementar
Município: _______________________________________________________________	Foco º ____________________________________________________________

De acordo com o laudo nº _______________________________________________, datado de	, o material coletado de

___________________________________________________	com	suspeita	de	enfermidade	____________________________________________________________________________	reagiu	como
____________________________________________________________. Constatada a sanidade do rebanho, através do não aparecimento de novos animais doentes, lavrou-se o Formulário de Investigação Complementar – Encerramento.
Em nada havendo mais a tratar, lavro o presente termo de ocorrência, que assino com os demais presentes.


__________________________________________, _________/________/_____________________.
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Termo de Registro de Ocorrência Complementar
Município: _______________________________________________________________	Foco nº __________________________________________________________

De acordo com o laudo nº _______________________________________________, datado de	, o material coletado de

___________________________________________________	com	suspeita	de	enfermidade
____________________________________________________________.

____________________________________________________________________________	reagiu	como

De posse do resultado do exame, a equipe da USAV deu ciência ao proprietário do animal e iniciou os trabalhos de ação em foco. No dia ______________________________________________, procedeu ________________________________________________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ e agendou novas fiscalizações à propriedade, com observação do trânsito e da sanidade dos animais.

Em nada havendo mais a tratar, lavro o presente termo de ocorrência, que assino com os demais presentes.


__________________________________________, _________/________/_____________________.
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Termo de Registro de Ocorrência
Município: _______________________________________________________________	Foco nº ______________________________________________________

Após sucessivas fiscalizações da propriedade afetada com constatação da sanidade do rebanho, através do não aparecimento de novos animais doentes e , lavrou-se o Formulário de Investigação Complementar – Encerramento, dando como encerrado o foco de _____________________________________________________________________ na propriedade	_.
Em nada havendo mais a tratar, lavro o presente termo de ocorrência, que assino com os demais presentes.


__________________________________________, _________/________/_____________________.
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	Instrutivo para preenchimento do Controle de Focos de Suspeita de
Enfermidades de Notificação Obrigatória

	
	


[image: ]Formulário para registros dos Focos de Suspeita de Enfermidades de Notificação Obrigatória
 (
ATENÇÃO:
 
INDISPENSÁVEL
 
A
 
LEITURA
 
DESTE
 
INSTRUTIVO
)
O formulário deve impresso e afixado em mural, disponível para atualização conforme a necessidade.
DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES
REGIONAL: REGIONAL ao qual pertence a USAV
USAV: Unidade de Saúde Animal e Vegetal correspondente
Número do Foco: código de identificação do foco de suspeita de enfermidade - em sequencia numérica por município de jurisdição da USAV. Essa numeração é sequencial e única, independente da doença investigada,não devendo ser reiniciada a cada ano.
Usar numeração única, de 11 dígitos, sendo os sete primeiros referentes ao código IBGE para identificar a UF e o município, e os quatro últimos dígitos referentes à sequência de atendimentos a suspeitas ou focos naquele município, conforme estabelecido pelo Ofício Circular DSA, no 94/05, de 13 de dezembro de 2005.
Município: município onde foi notificada a suspeita da doença
Data: data da notificação
Ano: ano da notificação
Semana Epidemiológica Correspondente: número da semana epidemiológica a qual a data da notificação corresponde (em conformidade com o Calendário de Envio das Semanas Epidemiológicas)
Tipo: Indicar o tipo Ve, Ne, He ou Aves se a notificação classifica-se pela presença de sinais clínicos compatíveis com doença vesicular (Ve), Nervosa (Ne), hemorrágica do suíno (He) ou doenças respiratórias e nervosas de aves (Aves), respectivamente;
Exemplo de Preenchimento do Controle de Focos de Suspeita de Enfermidades de Notificação Obrigatória:
	Número do Foco
	
Município
	
Data da Notificação
	
Ano
	
Semana Epidemiológica Correspondent e
	
Tipo de Enfermidade

	22081060001
	Pimenteiras
	15/01/11
	2011
	2
	Ner

	22081060002
	Pimenteiras
	12/06/12
	2012
	35
	Ves

	22081060003
	Pimenteiras
	04/05/13
	2013
	20
	Hem


Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a Coordenação de Epidemiologia
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SISTEMA DE INFORMAÇÕES ZOOSANITÁRIAS FORMULÁRIO DE INVESTIGAÇÃO DOENÇAS INICIAL – FORM-IN

Os formulários de investigação padronizados são utilizados pelo SVO (ADAPI) para registro e acompanhamento do atendimento às notificações de suspeitas de ocorrência de doenças de notificação obrigatória e também como fonte de dados para o registro semanal de síndromes junto ao Sistema Continental de Vigilância Epidemiológica – SivCont, gerenciado pelo Centro Panamericano de Febre Aftosa –PANAFTOSA.
O registro, pelo médico veterinário oficial da ADAPI, da investigação de suspeitas ou focos de doenças animais de notificação obrigatória ao MAPA deve ser realizado no Formulário de Investigação de Doenças – Inicial (FORM-IN), no caso do primeiro atendimento.
O FORM-IN é o formulário básico e inicial para registro do atendimento e investigação de todas as notificações de suspeitas ou ocorrências zoossanitárias. A via original desse documento deve ficar em poder da USAV responsável pelo atendimento ao estabelecimento com suspeita, e cópias desses documentos e seus respectivos anexos devem ser enviadas para:
· Coordenação de Epidemiologia – Central/ADAPI;
· Área técnica da SFA do estado envolvido (para conhecimento, acompanhamento e verificação);
Obs.: destaca-se que apenas o Formulário de Colheita deve seguir com as amostras colhidas para o laboratório onde serão feitos os exames de diagnóstico, conforme definido junto à CGAL (o FORM-IN não necessita acompanhar as amostras ao laboratório);
Nos casos em que a suspeita for descartada logo na primeira visita, seu encerramento poderá ocorrer no próprio FORM-IN, devendo ser mencionado no campo de observações que nenhum outro informe será enviado. Quando a suspeita se enquadrar em uma das síndromes, a informação deverá ser inserida no SivCont. No caso de outras doenças, verificar se a mesma está contemplada na FEPI.
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SISTEMA DE INFORMAÇÕES ZOOSANITÁRIAS
FORMULÁRIO DE INVESTIGAÇÃO DE DOENÇAS COMPLEMENTAR – FORM-COM

Formulário que tem por finalidade registrar as informações colhidas pelo médico veterinário nas visitas complementares (intermediárias e encerramento) efetuadas a uma propriedade onde tenha sido notificada a ocorrência de doença. Nele devem ser registrados a adoção de novas medidas, a evolução do problema, coleta de novos materiais para exame e o acompanhamento dos materiais enviados para laboratório.
Devem ser preenchidas três vias do formulário em letra de forma ou digitadas em computador, sendo uma primeira via preenchida na propriedade onde está sendo realizada a investigação e posteriormente, ao voltar ao escritório, as demais vias serão preenchidas.
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SISTEMA DE INFORMAÇÕES ZOOSANITÁRIAS FORMULÁRIOS COMPLEMENTARES

Em complemento ao FORM-IN e ao FORM-COM, visando melhor e mais específico detalhamento e controle das investigações, atualmente estão disponíveis os seguintes anexos:
· Formulário de investigação clínica e epidemiológica para síndrome vesicular;
· Formulário de investigação clínica e epidemiológica para síndrome hemorrágica dos Suínos;
· Formulário de investigação clínica e epidemiológica para doenças das aves;
· Resenho para apoiar a identificação dos equídeos;
· Formulário Único de Requisição de Exames para Síndrome Neurológica; instituído pela Portaria SDA 168, de 27 de agosto de 2005;
· Formulário de colheita de amostras;
· Formulário de inspeção a estabelecimentos com vínculo epidemiológico;
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PROGRAMA ESTADUAL DE ERRADICAÇÃO DA FEBRE AFTOSA - PEEFA


PROGRAMA ESTADUAL DE ERRADICAÇÃO DA FEBRE AFTOSA - PEEFA

O PEEFA tem como objetivo fazer com que o Estado do Piauí avance na classificação de nível de risco para esta doença e alcance o status de zona livre.
Para tanto, o programa busca consolidar os índices de vacinação, fiscalizar o comércio de vacinas e manter uma estrutura de vigilância epidemiológica ativa em todo o estado.
Para alcançar este objetivo maior é necessário que uma série de atividades sejam realizadas pelas USAV’s e pelos Escritórios de Apoio de maneira homogênea, e com o registro destas atividades de maneira confiável. Por este motivo vamos agora descrever as atividades relacionadas ao programa que devem ser realizadas de maneira uniforme por todos para que o objetivo seja alcançado.
Todas as ações relacionadas ao Programa Estadual de Controle e Erradicação da Febre Aftosa devem ser registradas em formulário próprio – Relatório de Fiscalizações Relacionadas ao PEEFA.
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	Relatório de Fiscalizações Relacionadas ao PEEFA

	USAV:
	
	REGIONAL:
	
	MÊS:
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1. Estrutura disponível e recursos humanos disponíveis para realização das ações de Defesa - ADAPI:
	
	
	
	

	
Município
	
EAC
	Aux. técnico
	
Aux. Adm
	
Moto
	
Veterinário
	Kit de Atendimento a Foco
	
Agrônomo
	
Zootecnista
	Outros - nível superior
	
Caminhonete
	
Automóvel
	
Computador
	
GPS
	
Fax

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Observações:

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2. Cadastro de Propriedades Rurais com BOVÍDEOS:

	
Municípios
	
Total de cadastros abertos (Acumulado)
	
Total de cadastros vistoriados no mês
	
Total de cadastros não vistoriados (acumulado)
	
Total de propriedades existentes
	
Total de propriedades georreferenciadas
	
	
	
	

	
	
	
	0
	0
	0
	
	
	
	

	
	
	
	0
	0
	0
	
	
	
	

	
	
	
	0
	0
	0
	
	
	
	

	
	
	
	0
	0
	0
	
	
	
	

	
	
	
	0
	0
	0
	
	
	
	

	
	
	
	0
	0
	0
	
	
	
	

	
	
	
	0
	0
	0
	
	
	
	

	
	
	
	0
	0
	0
	
	
	
	

	
	
	
	0
	0
	0
	
	
	
	

	
	
	
	0
	0
	0
	
	
	
	

	
	
	
	0
	0
	0
	
	
	
	

	TOTAL
	0
	0
	0
	0
	0
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Observações:
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	3. Fiscalização a propriedades com animais susceptíveis à febre aftosa (Considerar ações originadas de outros programas que envolvam animais susceptíveis a febre aftosa: PECEBT, PECRH, PESCO,

	
Município
	
Nº de Vistorias
	Rebanho existente nas propriedades vistoriadas
	
	
	
	

	
	
	
Equídeo
	
Bovino
	
Bubalino
	
Caprino
	
Ovino
	
Suínos
	
Aves
	Animais Silvestres
	
Observações
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Observações:
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	4. Fiscalização da vacinação em propriedades que NÃO são consideradas de maior risco

	
Município
	
Assistida
	Nº Animais
	
Fiscalizada
	Nº Animais
	
Oficial
	
Nº Animais
	Total de vacinações
	Total de Animais
	
Observações
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	0
	
	
	
	
	

	TOTAL
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Observações:
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	5. Fiscalização da vacinação em propriedades que SÃO consideradas de maior risco

	
Município
	
Assistida
	Nº Animais
	
Fiscalizada
	Nº Animais
	
Oficial
	
Nº Animais
	Total de vacinações
	Total de Animais
	
Observações
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	0
	
	
	
	
	

	TOTAL
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Observações:
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	6. Fiscalizações a Pontos e Propriedades de Risco (Quadro Resumo)

	

Município
	PONTOS DE MAIOR RISCO
	PROPRIEDADES DE MAIOR RISCO
	
	

	
	Nº Pontos Cadastrados
	
Nº de Fiscalizações
	Nº de Animais susceptiveis envolvido
	Nº de Propriedades de Risco Cadastradas
	
Nº de Fiscalizações
	Nº Animais susceptiveis envolvido
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Observações:
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	7. Fiscalização a Granjas Suínas:

	7.1 COMERCIAL

	
Município
	Nº estabelecimentos cadastrados
	
Nº de baias
	Nº de Vistorias
	Reprodutores
	População Total da Granja
	Rebanho Suídeo Total
	
	
	
	

	
	
	
	
	Machos
	Fêmeas
	Machos
	Fêmeas
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	TOTAL
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Observações:
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	7.2 TECNIFICADA

	
Município
	Nº estabelecimentos cadastrados
	
Nº de baias
	Nº de Vistorias
	Reprodutores
	População Total da Granja
	Rebanho Suídeo Total
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	Machos
	Fêmeas
	Machos
	Fêmeas
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	TOTAL
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Observações:
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	8. Fiscalização de estabelecimentos que comercializam vacina contra febre aftosa

	
Município
	Nº de Revendas
	Nº de Revendas Vistoriadas
	Nº Total de Vistorias
	Estoque de vacinas F.A
	
Irregularidades
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	0
	0
	0
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Observações:
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	9. Fiscalização de Aglomeração de Animais (feiras, vaquejadas, exposições, leilões, etc):

	Município
	Número de eventos e total de animais participantes
	Observações
	
	

	
	Nº Eventos
	Bovino
	Bubalino
	Caprino
	Ovino
	Suínos
	Total
	Equideos
	Aves
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	0
	
	
	
	
	

	TOTAL
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Observações:
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	10. Infrações, Apreensões e Destruições (Não incluir advertências e notificações)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Nº de autos de infração aplicados (multas) Não incluir notificações.
	
	
	Total de apreensões e destruições
	
	
	
	

	Não vacinar
	
	
	
	. Medicamento veterinário
	
	
	
	
	

	Problemas com a comunicação da vacinação
	
	
	
	. Vacina (FA / doses)
	
	
	
	
	

	Transporte sem GTAs
	
	
	
	. Vacina (outras  / doses)
	
	
	
	
	

	Eventos sem prévia autorização
	
	
	
	. Bovinos
	
	
	
	
	

	Casa revendedora sem registro
	
	
	
	. Caprinos
	
	
	
	
	

	Exposição de prod. Vet. com data de validade vencida
	
	
	
	. Ovinos
	
	
	
	
	

	Venda ilegal de vacina e irregular (sem termômetro)
	
	
	
	. Suídeos
	
	
	
	
	

	Não comum. de troca, compra, venda ou transf. de animais
	
	
	
	. Aves
	
	
	
	
	

	Transportar couro sem documentação
	
	
	
	. Eqüídeos
	
	
	
	
	

	Evasão da fiscalização (desvio de rota)
	
	
	
	. Produtos lácteos (litro)
	
	
	
	
	

	Dificultar serviço da Defesa
	
	
	
	. Produtos lácteos (kg)
	
	
	
	
	

	Atraso comunicação do GTA
	
	
	
	. Produtos cárneos (kg)
	
	
	
	
	

	Outros
	
	
	. Couros  bovino "verde" sem
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	. Outros
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Observações:
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	11. Dificuldades encontradas para a realização das ações.

	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Local e data:
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Carimbo e Assin
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FISCALIZAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS REVENDEDORES DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS E BIOLÓGICOS DE USO VETERINÁRIO

O estabelecimento que comercializa Produtos Farmacêuticos e Biológicos de Uso Veterinário é um elo importante na cadeia agropecuária, além de uma importante fonte de informações para o sistema de vigilância.
Por este motivo, apesar de agir com rigor para cumprir a legislação o Fiscal deve evitar criar antipatia com o fiscalizado, devendo fazer com que o mesmo tome consciência da importância de seu papel na sociedade.


Objetivo: Garantir que o criador adquira medicamentos de qualidade e vacinas capazes de gerar resposta imunológica satisfatória em seus rebanhos, além de garantir que o comercio de vacinas seja realizado conforme determina a legislação.
1. CADASTRAMENTO:
Todo estabelecimento que comercializa insumos veterinários deve estar cadastrado na ADAPI, e este cadastro deve ser atualizado anualmente, e uma via do cadastro deve ser enviada para a Central.
Veja agora os pré-requisitos para o cadastramento de estabelecimentos comerciais
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS
Xerox dos documentos:
1. Registro da loja no CRMV – Conselho Regional de Medicina Veterinária
2. Registro e Termo de Responsabilidade do Médico Veterinário (Responsável Técnico) no CRMV-PI(ART).
3. Inscrição Estadual.
4. Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ – MF).
5. Cópia do Contrato Social (constando nome do sócio que assinará requisição)
Documentos Originais:
1. Comprovante de pagamento da taxa de Cadastramento
Lei 5.628, de 29 de dezembro de 2006, artigo 43.
“Toda pessoa jurídica que comercializa, armazena ou estoca produtos biológicos, quimioterápicos e demais preparados destinados a prevenir, diagnosticar ou curar as doenças dos animais, ou que contribuam para manutenção da higiene e embelezamento animal, deverá requerer registro, cadastro e licença junto a ADAPI, bem como submeter-se à inspeção e fiscalização da mesma”.
PROCEDIMENTOS DURANTE O CADASTRAMENTO
Para o cadastramento de Estabelecimentos Revendedores de Produtos Farmacêuticos e Biológicos de Uso Veterinário, o Fiscal Agropecuário Estadual deverá avaliar se o mesmo possui toda a documentação necessária atualizada, além de realizar uma inspeção no local para verificar se o estabelecimento possui condições para comercializar produtos veterinários dentre as quais podemos citar:
· Medicamentos e rações devem estar separados de venenos e agrotóxicos;
· Local de armazenamento limpo, arejado e livre de umidade;
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· Geladeira exclusiva para imunobiológicos em boas condições de funcionamento e
higiene
Obs.: É obrigatório o uso de termômetro de máxima e mínima para a comercialização de vacinas.
Durante o cadastramento deve ser preenchido o formulário CADASTRO DE ESTABELECIMENTOS REVENDEDORES DE VACINAS, bem como a SOLICITAÇÃO AO CHEFE DO
SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO AGROPECUÁRIA/SEFAG/DT/SFA-PI para licenciamento ou renovação de licença para comercialização de produtos de natureza farmacêutica e biológica.
Para a comercialização de vacinas contra febre aftosa deve ser assinada a DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO em três vias, ficando uma com o responsável pelo estabelecimento, outra no EAC e outra na USAV. Esta declaração deve ser lida e explicada para o comerciante, afim de que o mesmo fique ciente de seu papel e suas obrigações.
Após o cadastramento, e em o estabelecimento cumprindo as exigências, o Fiscal Agropecuário Estadual (de preferência médico veterinário) da USAV responsável pelo município de localização da Revenda emitirá PARECER TÉCNICO PARA ESTABELECIMENTO COMERCIALIZADOR DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS E BIOLÓGICOS DE USO VETERINÁRIO, e
 (
IMPORTANTE:
 
o
 
procedimento
 
de
 
Cadastramento
 
de
 
Revendas
 
deve
 
ser
 
realizado
 
ANUALMENTE, e a cada novo Cadastramento ou Recadastramento, deve ser cobrada a taxa
 
correspondente, de acordo com os valores vigentes. O Certificado de Registro pode ser cassado
 
a
 
qualquer momento,
 
nos casos de
 
descumprimento
 
das
 
normas
 
previstas
 
em Lei.
)o encaminhará juntamente com cópias do Cadastro de Estabelecimento Revendedor de Vacina, do comprovante de pagamento da Taxa de Cadastramento, da Solicitação de Licenciamento e do Termo de Compromisso, à Direção Geral da ADAPI, que emitirá o CERTIFICADO DE REGISTRO DE REVENDA AGROPECUÁRIA. Somente após a emissão deste certificado a Revenda estará habilitada para Comercialização de Vacina contra Febre Aftosa, pelo prazo de 01 (um) ano.
Nos estabelecimentos que comercializam imunobiológicos deve ser entregue o CONTROLE DE TEMPERATURA, devendo um funcionário da loja ser instruído de como deve ser feita a leitura do termômetro e o registro da temperatura. Este registro deve ser feito diariamente, duas vezes por dia.
Somente o Fiscal poderá zerar o termômetro.
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	Nº Registro ADAPI
	

	CADASTRO DE ESTABELECIMENTOS REVENDEDORES DE VACINAS

	MUNICÍPIO:
	
	USAV:
	
	REGIONAL:
	

	Nome do Proprietário
	

	
Nome do responsável pelo estabelecimento
	
	Fone:
	

	Nome da Empresa
	

	Nome de Fantasia
	
	Nº Registro ADAPI
	

	CNPJ:
	

	Inscrição Estadual
	

	Endereço:
	

	Bairro:
	
	CEP
	

	Telefone/Fax
	
	Município/UF
	

	Tipo/Modelo do Refrigerador
	

	Capacidade de Estocagem de Vacina (frascos):
	

	Registro no MAPA:
	

	Médico Veterinário (Respons. Técnico):
	

	CRMV:
	
	(UF):
	
	Fone:
	(	)

	ENDEREÇO:
	

	Bairro:
	
	CEP
	





 	(PI),	/	/20	.








Assinatura do Responsável	Servidor/ADAPI - Matrícula nº  	
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 (
1ª
 
via
 
(USAV)
2ª
 
via:
 
(Central)
3ª
 
via
 
(
 
EAC
) (
Instrutivo
 
de
 
Preenchimento
 
do
 
Cadastramento
 
de
 
Estabelecimentos
 
Revendedores de Produtos Farmacêuticos e Biológicos de Uso
 
Veterinário
ATENÇÃO:
 
INDISPENSÁVEL
 
A
 
LEITURA
 
DESTE
 
INSTRUTIVO.
Formulário
 
para
 
cadastramento
 
de
 
Estabelecimento
 
Revendedores
 
de
 
Produtos
 
Farmacêuticos
 
e
 
Biológicos
 
de
 
Uso
 
Veterinário
Destinatário
 
do
 
Informe:
Coordenação
 
Estadual
 
do
 
PEEFA
 
-
 
Gerência
 
de
 
Defesa
 
Animal/ADAPI
Rua
 
19
 
de
 
Novembro,
 
1980
 
-
 
Bairro
 
Morro
 
da
 
Esperança
 
CEP
 
64.002-540
 
/
 
Teresina-PI
 
Tel:
 
(086)
 
3221-7142/
 
3221-9225
 
/
 
3221-8751
 
-
 
Ramal
 
27
e-mail:
 
peefa2.adapi@gmail.com
 
/
 
Cópias
 
para
 
cda.adapi@gmail.com
)























 (
O
 
formulário
 
deve ser
 
arquivado
 
na
 
USAV de jurisdição
 
juntamente com toda
 
a
 
documentação
 
referente à
 
Revenda
 
em pasta
 
própria, e no
 
EAC de localização
 
da
 
Revenda, quando
 
for
 
o
 
caso; Uma
 
cópia
 
do
 
cadastro
 
deve ser
 
enviada
 
via
 
fax/e-mail/malote
 
até
 
03
 
dias
 
após
 
o
 
cadastramento
)

	IMPORTANTE:

	Os dados das revendas devem ser atualizados anualmente.No ato do cadastramento e do recadastramento, deve
ser cobrada a taxa de Cadastramento Anual da Revenda (valor em conformidade com a legislação vigente

	O número de registro da ADAPI será fornecido pela Coordenação Estadual  do PEEFA, conforme solicitação da USAV -
cadastro único Estadual


 (
DEFINIÇÕES
 
E
 
INSTRUÇÕES
)
Nº REGISTRO ADAPI: Número fornecido pela Central ADAPI para o cadastramento do estabelecimento
MUNICÍPIO: Nome do município correspondente onde se realiza o cadastramento do estabelecimento. USAV: Nome da Unidade Veterinária Local correspondente onde está sendo cadastrada a revenda REGIONAL: Nome da Unidade Regional a que pertence o município segundo a ADAPI
NOME DO PROPRIETÁRIO: Nome do proprietário do estabelecimento revendedor de prod. Biológicos NOME DO RESPONSÁVEL PELO ESTABELECIMENTO: Gerente/ Pessoa que responde pelo estabelecimento FONE: Telefone do responsável pelo estabelecimento e outros contatos (residencial / celulares)
NOME DA EMPRESA: Razão Social da Empresa
NOME DE FANTASIA: Nome comercial do estabelecimento comercial revendedor de prod. Biológicos Nº REGISTRO ADAPI: Número fornecido pela Central ADAPI para o cadastramento do estabelecimento CNPJ: Cadastro Nacional Pessoa Jurídica do estabelecimento que comercializa produtos biológicos INSCRIÇÃO ESTADUAL: Número do registro fornecido pelo estado
ENDEREÇO: Endereço onde se encontra o estabelecimento comercializador de vacinas
BAIRRO: Bairro onde fica situado o estabelecimento
CEP: Código Postal do estabelecimento
TELEFONE /FAX: Número do telefone do estabelecimento e/ou fax para contato quando se fizer necessário MUNICÍPIO/UF: Município onde fica situado o estabelecimento comercial com a Unidade Federativa TIPO/MODELO DO REFRIGERADOR: Tipo/modelo do refrigerador que acondiciona as vacinas
CAPACIDADE DE ESTOCAGEM: Quantidade de frascos/vacinas que pode ser estocada no refrigerador REGISTRO DO MAPA: Número do registro concedido pelo Ministério da Agricultura ao estabelecimento MÉDICO VETERINÁRIO (RESP.TÉCNICO): Nome do Méd. Veterinário(a) que responde pelo estabelecimento CRMV: Número de registro do Médico (a) Veterinário (a) concedido pelo Conselho de Medicina Veterinária UF: Unidade Federativa do registro na carteira do conselho de medicina veterinária
FONE: Telefone de contato do médico veterinário(a) responsável pelo estabelecimento que comercializa vacinas
ENDEREÇO: Endereço onde reside o Médico(a) Veterinário(a)
BAIRRO: Bairro onde se localiza o endereço do Médico(a) Veterinário(a)
 (
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)CEP: Código postal do endereço do Médico(a) Veterinário(a)
LOCAL E DATA:   local e data de preenchimento do formulário.
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELO ESTABELECIMENTO: Assinatura (e se possível) carimbo da pessoa que responde pelo estabelecimento comercializador de vacinas
 (
Qualquer
 
dúvida
 
no
 
preenchimento
 
dos
 
relatórios,
 
bem
 
como
 
sobre
 
o
 
envio
 
dos
 
formulários,
 
entrar
 
em
 
contato
 
com
 
a
 
Coordenação
 
Estadual
 
do
 
PEEFA
)ASSINATURA DO TÉCNICO DA ADAPI: Assinatura legível por extenso e carimbo do técnico responsável pelo cadastramento.
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)DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO

Pelo presente, DECLARO ter conhecimento da legislação que rege a comercialização de produtos de uso veterinário, com especial atenção à vacina contra a febre aftosa, estando ciente das obrigações e penalidades nela previstas. Declaro, ainda, que me comprometo a:


a) Comunicar à unidade local do serviço veterinário oficial, o recebimento da vacina contra febre aftosa, a fim de que possam ser verificadas, no ato do descarregamento, as condições de conservação;


b) Manter as vacinas conservadas em refrigerador exclusivo, e dotado de termômetro de máxima e mínima;


c) Realizar o controle de temperatura diariamente em formulário próprio fornecido pela ADAPI e a não zerar o termômetro;


d) Entregar as vacinas aos consumidores dentro das normas exigidas pela legislação de acordo com o período do calendário oficial estipulado no Estado, somente em caixas térmicas e acondicionadas com gelo suficiente (2/3 da caixa) para que possa assegurar boas condições de conservação até o seu destino;


e) Emitir toda documentação definida pelo serviço veterinário oficial para o controle do comércio de vacina contra febre aftosa;


f) Facilitar a fiscalização por parte do serviço veterinário oficial;


g) Manter atualizada a entrada e saída de vacina contra febre aftosa nos formulários estabelecidos pelo serviço oficial; e,


h) Comunicar à unidade local do serviço veterinário oficial qualquer avaria no refrigerador ou termômetro, que implique em possíveis prejuízos na conservação ou aferição da temperatura de conservação dos produtos biológicos.


Por ser total expressão da verdade, Subscrevo-me,

 	,	de	de  	





Nome e assinatura do responsável pela firma
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Nome e assinatura do responsável-técnico pela revenda – CRMV Nº







1ª via – USAV 2ª via – Estabelecimento 3ª Via – EAC
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Ilmo. Sr. Chefe do Serviço de Fiscalização Agropecuária/SEFAG/DT/SFA-PI.




A 	(Firma _ou Razão Social)	,   	(N_ome de Fantasia)	,
 	,	
(CNPJ ou CPF)	(Endereço: Rua,/Av, Nº, Bairro)	,
 	,	 	/Piauí,	sendo

proprietári(oC(EaP))/Resp.	legal

(Te_lefone)	(Cidade)	e

Resp.	técnico,	o	médico	veterinário
 	 CRMV-PI Nº	, vem mui respeitosamente REQUERER de V. As. a LICENÇA INICIAL para COMERCIALIZAR produtos de natureza FARMACEUTICA e BIOLÓGICOS de uso veterinário, de acordo com os Artigos 4º e 6º do Decreto 5.053, de 22 de abril de 2.004.


N. Termos
P. Deferimento

Local e data





Ass. do proprietário ou resp. legal



OBS.


1- Anexar fotocópias dos seguintes documentos: (autenticados)
· Contrato Social e/ou MEE
· CNPJ ou CPF
· Carteira de Identidade Profissional do responsável técnico
· Declaração do responsável técnico (original com firma reconhecida) 2 – Enviar ao Superintendente Federal da Agricultura – SFA/PI
Endereço: Rua 19 de Novembro, 1.980 Bairro Morro da Esperança. CEP 64.002-540 – Teresina-PI
Telefone (86) 3221-7142
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)PARECER TÉCNICO PARA ESTABELECIMENTO COMERCIALIZADOR DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS E BIOLÓGICOS DE USO VETERINÁRIO


	ESTABELECIMENTO:
ENDEREÇO:
MUNICÍPIO:
PROPRIETÁRIO:

	RAMO DE NEGÓCIO
	C.N.P.J
	INSC. EST.
	CADASTRO NA ADAPI


Aos	dias do mês de		do ano de	, às	horas, nesta cidade de		no exercício de fiscalização da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí, eu,					, com base na Lei Estadual nº 5.628 de 29/12/2006, regulamentada pelo Decreto nº 12.680 de 12 de julho de 2007 considero que o estabelecimento   				                                                                                       está (   ) apto ( ) inapto a comercializar ( ) PRODUTOS FARMACEUTICOS DE USO VETERINÁRIO, ( ) INSUMOS AGROPECUÁRIOS, ( ) PRODUTOS BIOLÓGICOS DE USO VETERINÁRIO, pelo motivo
de:       	





tendo em vista o disposto no artigo 44 da referida legislação. E, para constar, lavrei o presente Parecer Técnico em duas vias, dando cópia ao responsável pelo estabelecimento.
	Recebi a 2ª via em	/	/ 	



Responsável




Testemunha





Testemunha
	 	,	/	/ 	






FISCAL AGROPECUÁRIO (carimbo a assinatura)
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
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)Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí – ADAPI
Rua 19 de Novembro, nº 1980- Bairro Morro da Esperança – fone (86)3221-7142 CEP:64.002-540 – Teresina/Piauí

CERTIFICADO DE REGISTRO DE REVENDA AGROPECUÁRIA
De acordo com o Artigo 43 do Decreto 12.680 de 18 de julho de 2007, CERTIFICAMOS que	a	firma	 	_	_	,	nome	de
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fantasia

_	_ Estabelecida à

_	__,

município de _	_		_, está registrada nesta Agência de Defesa Agropecuária sob o nº	, pelo prazo de 01 (um) ano.
TERESINA-PI, _	_de _	_de 20	_.
 	_	_
ASSINATURA DO DIRETOR GERAL DA ADAPI
 (
1ª
 
REVALIDAÇÃO
DATA
/
/_
.
ASSINATURA
 
E
 
CARIMBO
 
DO
 
COORDENADOR
 
DA
 
USAV
) (
2ª
 
REVALIDAÇÃO
DATA
/
/_
.
ASSINATURA
 
E
 
CARIMBO
 
DO
 
COORDENADOR
 
DA
 
USAV
) (
3ª
 
REVALIDAÇÃO
DATA
/
/_
.
ASSINATURA
 
E
 
CARIMBO
 
DO
 
COORDENADOR
 
DA
 
USAV
)
AFIXAR EM LOCAL VISÍVEL
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	REGIONAL:
	USAV:
	ESCRITÓRIO:

	Nome do Estabelecimento:
	Registro no MAPA:

	Cadastro na ADAPI:
	Município de Localização:
	Identificação do refrigerador:
	Mês e ano:

	
DIA
	
HORA
	TEMPERATURA
	
Nome e visto do responsável pela leitura
	
Observação.

	
	
	MÁX.
	MÍN.
	ATUAL
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	




 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
) (
172
)

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


1.  (
OBSERVAÇÃO:
 
_________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
)[image: ]o registro da temperatura deverá ser realizado pela manhã e pela tarde nas etapas de vacinação contra a febre aftosa. A “juntada das colunas” (ou zerar o termômetro) SÓ DEVERÁ SER REALIZADA POR FUNCIONÁRIO DO SERVIÇO VETERINÁRIO OFICIAL.

	
	Instrutivo para preenchimento do Demonstrativo de Temperatura

	
	

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO


Deve existir um Demonstrativo de Temperatura para cada refrigerador da revenda e todos os refrigeradores devem possuir termômetro de máxima e mínima
O Demonstrativo de Temperatura deve ser arquivado em pasta própria, na USAV, não devendo ser encaminhada à Central.
Caso o registro aponte temperatura fora do estabelecido (entre 2 e 8 °C) a vacina deve ser apreendida.
DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES
REGIONAL: REGIONAL ao qual pertence a USAV
USAV: Unidade de Saúde Animal e Vegetal correspondente
ESCRITÓRIO LOCAL: Nome do Escritório Local responsável pelo estabelecimento
NOME DO ESTABELECIMENTO: Nome de fantasia do estabelecimento comercial no qual será aferida a temperatura de conservação das vacinas.
REGISTRO NO MAPA: Número sob o qual o estabelecimento comercial é registrado no Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA)
CADASTRO NA ADAPI: Número sob o qual o estabelecimento comercial é registrado na Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí (ADAPI)
MUNICÍPIO DE LOCALIZAÇÃO: Nome do Município onde se encontra a revenda
IDENTIFICAÇÃO DO REFRIGERADOR: Características que identifiquem o refrigerador da revenda em questão. Se a revenda possuir mais de um refrigerador, deverá ser preenchida uma ficha para cada
MÊS E ANO: Auto-explicativo
DIA: Auto-explicativo
HORA: Horário em que o servidor  oficial ou responsável da revenda aferiu a temperatura do conservador
TEMPERATURA:
MÁX.: Temperatura mais elevada registrada no termômetro de máxima e mínima no momento da aferição. OBS: A temperatura máxima não pode ser superior a 8°C.
MÍN.: Temperatura mais baixa registrada no termômetro de máxima e mínima no momento da aferição. OBS.: A temperatura mínima não pode ser inferior a 2°C.
ATUAL: Temperatura registrada no momento da aferição
NOME E VISTO PELO RESPONSÁVEL PELA LEITURA: Técnico do Serviço Oficial ou responsável da revenda que realizou a aferição da temperatura
OBSERVAÇÃO: Qualquer colocação pertinente.
Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a Coordenação do PEEFA
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FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE VACINA CONTRA FEBRE AFTOSA


A fiscalização de estabelecimentos que comercializam insumos veterinários deve ser realizada pelo menos uma vez por mês, e no caso de estabelecimento que comercialize também vacinas contra febre aftosa a freqüência de fiscalizações deve ser de uma vez por semana entre as etapas de vacinação e diária durante a etapa de vacinação.
A fiscalização não deve ser realizada sempre no mesmo dia e horário a fim de que o fiscalizado não altere qualquer coisa no intuito de enganar o Fiscal.


MATERIAL NECESSÁRIO PARA A FISCALIZAÇÃO
· Colete e Carteira de Identificação Individual do Fiscal Agropecuário
· Pasta dos Estabelecimentos que serão fiscalizados;
· FAI;
· Termo de Apreensão;
· Termo de Interdição;
· Auto de Multa e Infração;
· Termo de Advertência;
· Termo de Notificação;


PROCEDIMENTO GERAL
As fiscalizações devem  ser programadas mensalmente no Planejamento Técnico
Mensal.
Ao sair do escritório o Fiscal já deve levar às pastas dos estabelecimentos que serão
fiscalizados, a fim de ter a mão todas às informações sobre o estabelecimento (se está autorizado a comercializar vacinas, quando recebeu vacinas pela ultima vez, qual o seu estoque, quais laboratórios e partidas ela possui em estoque, entre outras informações). Isto pode facilitar a observação de possíveis irregularidades.
Ao chegar ao estabelecimento ser gentil e amigável com o fiscalizado, e durante a fiscalização demonstrar conhecimento técnico e da legislação, bem como autoridade, mas sem agredir o fiscalizado.
Solicitar inicialmente a documentação necessária para a realização da atividade e certificar-se se ela esta atualizada.
Fazer uma avaliação geral das condições de limpeza e da forma como os produtos estão expostos (se medicamentos e rações não estão próximos a venenos e agrotóxicos, por exemplo) e se não existem produtos vencidos.
Inspecionar também no depósito de rações e medicamentos.
Caso haja comércio de imunobiológicos, verificar se estão armazenados em geladeira exclusiva e com termômetro de máxima e mínima, verificar a temperatura e registrar no “CONTROLE DIÁRIO DE TEMPERATURA”. Caso a temperatura for superior a 8 ºC ou inferior a 2º, deve-se lavrar o TERMO DE APREENSÃO e a vacina deve ser apreendida.


Levantamento de Estoque de Vacinas:


A cada início de Etapa de Vacinação, um técnico da USAV fará o levantamento do Estoque de Vacinas contra Febre Aftosa, informando os dados em formulário próprio, que deve ser encaminhado em à Coordenação Estadual do PEEFA, imediatamente via FAX ou em até 05 dias úteis.


Recebimento de Vacinas:
Em relação à vacina contra a febre aftosa, o estabelecimento comercial, quando do recebimento do produto da distribuidora ou de outra revenda, deverá comunicar ao serviço veterinário para que o mesmo promova a verificação da selagem em todos os frascos, da condição de conservação, da origem, da partida, da validade e da quantidade, autorizando o seu acondicionamento na geladeira.
A presença do serviço veterinário oficial é obrigatória mesmo em horário fora do expediente normal do órgão. Quando a previsão de chegada da vacina for fora do expediente, a revenda deverá comunicar para que seja combinada a recepção da mesma.
Nenhuma vacina contra a febre aftosa poderá ser guardada na geladeira sem a prévia vistoria do serviço veterinário oficial;
Sempre que o lojista for receber vacinas contra febre aftosa é obrigado a informar ao fiscal da ADAPI (mesmo nos finais de semana) para que este faça o recebimento da mesma, certificando- se de que a vacina esta armazenada adequadamente e para constatar a quantidade de doses de cada laboratório/lote que foram adquiridas pelo lojista.
Todo recebimento de vacina deve ser comunicado IMEDIATAMENTE à Coordenação Estadual do PEEFA, através do encaminhamento do Recebimento de Vacina, acompanhado da Nota Fiscal, via FAX.
As vacinas só podem ser guardadas depois de vistoriadas, por isso é importante que o fiscal atenda rapidamente ao chamado do lojista quando solicitado o recebimento de vacinas.


Controle Diário de Venda de Vacina contra Febre Aftosa:
A comercialização de todo e qualquer frasco de vacina contra febre aftosa deve ser informada ao serviço veterinário oficial, através do preenchimento do CONTROLE DIÁRIO DE COMERCIALIZAÇÃO DE VACINA CONTRA FEBRE AFTOSA. O preenchimento deste formulário é de responsabilidade do responsável pela revenda. O técnico da ADAPI deverá recolher semanalmente os formulários preenchidos e arquivá-los em pasta própria na sede do EAC


Possíveis irregularidades e medidas que devem ser adotadas:
1º Estabelecimento sem cadastro na ADAPI.
O responsável pelo estabelecimento deve ser Notificado por escrito de acordo com o artigo 43 da Lei 5.628 e o fiscalizado terá um prazo de 15 a 30 dias para providenciar todos os pré- requisitos e solicitar uma vistoria da ADAPI para o cadastramento.
Caso o fiscalizado não atenda as exigências, o estabelecimento deve ser lacrado, lavrando-se o “Termo de Interdição”, e se o mesmo não respeitar a interdição deverá ser multado.


2º Comercialização de vacinas sem o termômetro de máxima e mínima e/ou em refrigerador que não é exclusivo.
Neste caso o fiscalizado deve ser notificado, tendo este um prazo de 7 dias para regularizar a situação, caso contrario a vacina será apreendida e o dono do estabelecimento multado.




3º Produtos vencidos ou com lacre violado expostos a venda.
Os produtos devem ser apreendidos e o estabelecimento multado.


4º O proprietário ou responsável impedir a fiscalização.
O Fiscal Agropecuário nunca deve usar da força, caso o proprietário impeça a fiscalização, o mesmo deve ser multado por impedir a fiscalização, e o fiscal deve procura apoio policial para realizar a vistoria.


5º O proprietário se recusa a fornecer informações sobre o comercio de vacinas em formulários próprio solicitadas pela ADAPI.
O proprietário do estabelecimento deve ser notificado a fornecer as informações solicitadas num prazo máximo de 7 dias. Caso ele não cumpra a determinação o mesmo terá o refrigerador interditado, será multado, as vacinas serão apreendidas e o proprietário ficará como fiel depositário, ou seja, impossibilitado legalmente de vender as vacinas. Caso ocorra a comercialização das vacinas sem autorização da ADAPI, o proprietário devera ser multado novamente por não cumprir a interdição.
O Fiscal Agropecuário tem autonomia para tomar decisões que estejam embasadas na legislação vigente, caso seja constatada alguma irregularidade que não consta neste manual o fiscal deve tomar as medidas necessárias para sanar o problema, e aplicar as sanções penais prevista na legislação.
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	LEVANTAMENTO DO ESTOQUE DE VACINA CONTRA FEBRE AFTOSA

	USAV:
	
	ETAPA:
	
	MÊS
	
	ANO
	

	

	
MUNICIPIO
	
LOJA
	Estoque Atual
	Data Vencimento
	Data Fabricação
	
Partida
	
Laboratório
	
Telefone
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	RECEBIMENTO DE VACINAS CONTRA FEBRE AFTOSA

	MUNICÍPIO:
	
	USAV:
	
	REGIONAL:
	

	NOME DE FANTASIA:
	
	RAZÃO SOCIAL:
	

	REGISTRO NO MAPA:
	
	CADASTRO NA ADAPI:
	

	Técnico ADAPI-Responsável pelo recebimento:
	
	DATA DO RECEBIMENTO:
	

	

	
Distribuidor
	Município/UF do distribuidor
	
Laboratório
	
Nº Partida
	Tamanho do frasco
	
Nº de Doses
	
Nº Nota Fiscal
	Data vencimento
	
Observações

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DE DOSES RECEBIDAS:
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Assinatura do Técnico da ADAPI
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Anexar cópias das Notas Fiscais correspondentes	1ª via – USAV (fax - PEEFA); 2ª via – Estabelecimento; 3ª Via – EAC;

 (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
) (
Instrutivo
 
para
 
preenchimento
 
do
 
Recebimento
 
de
 
Vacinas
 
contra
 
Febre
 
Aftosa
ATENÇÃO:
 
INDISPENSÁVEL
 
A
 
LEITURA
 
DESTE
 
INSTRUTIVO.
Formulário
 
para
 
o
 
envio
 
de informações
 
sobre
 
o
 
Recbimento
 
de
 
Vacinas
 
contra
 
Febre Aftosa
Destinatário
 
do
 
Informe:
Coordenação
 
do
 
PEEFA
 
-
 
Gerência
 
de
 
Defesa
 
Animal/ADAPI
Rua
 
19
 
de Novembro,
 
1980
 
-
 
Bairro
 
Morro
 
da
 
Esperança
 
CEP
 
64.002-540
 
/
 
Teresina-PI
 
Tel:
 
(086)
 
3221-7142/
 
3221-9225
 
/
 
3221-8751
 
-
 
Ramal
 
27
e-mail:
 
peefa2.adapi@gmail.com
 
/
 
Cópias
 
para
 
cda.adapi@gmail.com
)
O formulário deve ser arquivado em pasta própria no EAC do município e na UVL de jurisdição, e deve ser encaminhado, juntamente com a cópia da Nota Fiscal, IMEDIATAMENTE via fax ou e-mail à Coordenação do PEEFA
DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES
Deve ser preenchido um formulário por data de recebimento, podendo o mesmo ser utilizado para diversas notas fiscais. Deve-se sempre atentar para que em um mesmo formulário, devem ser separados os dados por Notas Fiscais e tamanhos de frascos;
MUNICÍPIO: município de localização da Revenda de Vacina contra Febre Aftosa
USAV: USAV ao qual pertence o município de localização da Revenda de Vacina contra Febre Aftosa REGIONAL: REGIONAL ao qual pertence o município de localização da Revenda de Vacina contra Febre Aftosa NOME DE FANTASIA: nome da Revenda de Vacina contra Febre Aftosa
RAZÃO SOCIAL: nome da empresa
REGISTRO NO MAPA: nº de cadastro no Ministério da Agricultura
CADASTRO NA ADAPI: nº de cadastro na ADAPI - fornecido pela Coordenação Estadual do PEEFA
TÉCNICO DA ADAPI - RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO: nome completo do Técnico da ADAPI responsável pelo recebimento
DISTRIBUIDOR: nome da Revenda/Distribuidor de origem da vacina (constante na Nota Fiscal)
MUNICÍPIO/UF DO DISTRIBUIDOR: município de localização da Revenda/Distribuidor de origem da vacina
LABORATÓRIO: nome do LABORATÓRIO (não preencher com o nome comercial da vacina, ex.: Aftovacin - laboratório HERTAPE)
Nº DA PARTIDA: partida da vacina
TAMANHO DO FRASCO: assinalar 50 ml (frasco de 10 doses) ou 250ml (frasco de 50 doses);
Nº DE DOSES: quantidade total de doses - nº de frascos x quantidade de doses por frasco
Nº NOTA FISCAL: nº da Nota Fiscal referente às doses recebidas
DATA DE VENCIMENTO: data de vencimento do lote de vacinas contra Febre Aftosa recebido
OBSERVAÇÕES: quaisquer informações relevantes sobre o recebimento
TOTAL DE DOSES RECEBIDAS: total de doses recebidas no Boletim (somatório de todas notas fiscais constantes no relatório)
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA REVENDA: auto-explicativo
ASSINATURA DO TÉCNICO DA ADAPI: auto-explicativo
Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a Coordenação Estadual do PEEFA.
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	BOLETIM INFORMATIVO DA COMERCIALIZAÇÃO DE VACINA CONTRA FEBRE AFTOSA

	

	REGIONAL:
	USAV:
	ETAPA:
	ANO:

	

	
Município
	
Loja
	Estoque da etapa anterior
	
Doses recebidas
	
Doses vendidas
	
Doses Apreendidas
	
Estoque atual
	
Pedidos (doses)
	
Telefone
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	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	

	

	Local e data:	,	/	/	.
	



	
	Assinatura e Carimbo do Responsável
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	Instrutivo de Preenchimento do Boletim Informativo da
Comercialização de Vacina contra Febre Aftosa

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO.

	Formulário para envio de informações sobre a comercialização de Vacina contra Febre Aftosa

	Destinatário do Informe:
Coordenação Estadual do PEEFA - Gerência de Defesa Animal/ADAPI
Rua 19 de Novembro, 1980 - Bairro Morro da Esperança CEP 64.002-540 / Teresina-PI Tel: (086) 3221-7142/ 3221-9225 / 3221-8751 - Ramal 27
e-mail: peefa2.adapi@gmail.com / Cópias para cda.adapi@gmail.com

	O formulário deve ser arquivado na USAV de jurisdição, em pasta própria; Uma cópia do boletim deve ser enviada até 05 dias úteis após o encerramento da etapa de vacinação

	

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	REGIONAL: Nome da Unidade Regional a que pertence o município segundo a ADAPI

	USAV: Nome da  Unidade Veterinária  Local correspondente onde está  cadastrada  a  revenda

	ETAPA: Etapa da Campanha de Vacinação contra Febre Aftosa a que o Boletim se refere

	ANO: ano de realização da Etapa de Vacinação contra Febre Aftosa

	ETAPA: Etapa da Campanha de Vacinação contra Febre Aftosa a que o Boletim se refere

	MUNICÍPIO: Municípios da jurisdição da USAV onde está localizada a revendas

	LOJA: Nome Fantasia do estabelecimento comercial. Deve-se colocar em cada linha apenas uma (1) loja de

	ESTOQUE DA ETAPA ANTERIOR: Citar para cada loja, o estoque restante da última etapa da campanha em que a loja
comercializou vacinas contra a Febre Aftosa (em doses). Se for a primeira campanha que a loja irá comercializar, hachurrar esse campo ( - )

	DOSES RECEBIDAS: Indicar a quantidade total de doses  recebidas

	DOSES VENDIDAS: Indicar a quantidade total de doses vendidas

	DOSES APREENDIDAS: Indicar a quantidade total de doses apreendidas

	ESTOQUE ATUAL: É o resultado da soma do “estoque anterior” mais as “doses recebidas”, menos as “doses vendidas” e as "doses apreendidas". Se não tiver estoque, assinalar 0.

	PEDIDOS: Quantificar o n° de doses pedidas pela loja junto ao fornecedor.

	LOCAL/DATA: Local e data do levantamento das informações

	RESPONSÁVEL: Carimbo e assinatura do servidor oficial, responsável pela coleta das informações.

	Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a Coordenação Estadual do PEEFA
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)CONTROLE DIÁRIO DE COMERCIALIZAÇÃO DE VACINA CONTRA FEBRE AFTOSA



 (
Dia
Criador/proprietário
Propriedade /
 
Estabelecimento
CPF/CNPJ
Município/UF
Nº
 
Nota
Lab.
Partida
Doses
 
vendidas /
 
recebidas
Estoque
 
atual
)MUNICÍPIO:		 REVENDA:  	

USAV:		 MÊS/ANO:  	

REGIONAL:  	


























	

Responsável pela Revenda	Fiscal da ADAPI
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POP – PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO - ETAPAS DA CAMPANHA DA VACINAÇÃO CONTRA FEBRE AFTOSA
 (
Depois
 
da
 
etapa:
 
Período de certificação,
 
ações sobre os
 
inadimplentes e
 
elaboração
 
de
 
relatórios.
)Para que as etapas de vacinação contra febre aftosa tenham o êxito esperado é necessário se trabalhe nelas em três momentos: Antes – Durante – Depois.
 (
Antes
 
da
 
etapa:
 
Período de divulgação e
 
planejamento
 
das
 
ações
Durante
 
a
 
etapa:
 
Período de
 
divulgação/certificação,
 
realização das ações
 
planejadas e elaboração
 
de
 
relatórios.
)


Ações a serem realizadas antes da etapa de vacinação, em todos os municípios da jurisdição:
No mês que antecede a Etapa, os funcionários da USAV e dos EAC’s devem iniciar o planejamento da etapa de vacinação tendo em mente que o trabalho deve ser dirigido nas seguintes frentes: Divulgação, Fiscalização do comércio de vacinas e fiscalização da vacinação.
Todas as fichas de movimentação de rebanho devem estar organizadas para facilitar o acesso aos dados do criador durante a certificação.
Os Técnicos dos EAC’s devem ser orientados sobre como proceder a certificação e a movimentação de rebanho.


1. Divulgação
Para a divulgação deve-se programar entrevistas em emissoras de rádio e palestras para a comunidade;
Durante a divulgação, deve ser informando aos criadores a importância da vacinação e certificação, e os prazos a serem seguidos, estimulando-os a vacinarem e certificarem com antecedência e indicando os locais de certificação;
 (
ntrar
 
em
 
contato
 
com
 
as
 
autoridades
 
locais
 
buscando
 
apoio
 
das
 
mesmas
 
para
 
e
 
realização
a
 
etapa
 
de
 
vacinação;
urante
 
as
 
palestras
 
aos
 
criadores,
 
informar
 
a
 
importância
 
e
 
da
 
obrigatoriedade
 
da
 
acinação
 
e
 
certificação
 
de
 
bovinos
 
e
 
bubalinos
 
a
 
partir
 
de
 
um
 
dia
 
de
 
nascido,
 
bem
 
como
 
s prazos a serem cumpridos (01 mês para vacinação; até 15 dias após a vacinação para
 
rtificação), enfatizando que o criador que não vacinar e certificar a vacinação dentro dos
 
azos,
 
estará
 
sujeito
 
à
 
multa
 
de
 
acordo
 
com
 
a
 
Lei
 
Estadual
 
nº
 
5.628
 
de
 
29/12/06
 
e
 
o
creto
 
12.680
 
de
 
18/07/2007
) (
E
d
D
v
 
do
 
ce
 
pr
 
De
IMPORTANTE:
 
Os
 
criadores
 
dos
 
municípios
 
que
 
possuem
 
escritório
 
da
 
ADAPI
 
só
 
poderão
certificar a vacinação em seu município
, 
pois é lá que esta sua ficha de
 
movimentação de rebanho. 
DEIXE ISSO BEM CLARO DURANTE A
 
DIVULGAÇÃO.
Para
 
os
 
municípios
 
que
 
não
 
dispões
 
de
 
escritório
 
da
 
ADAPI
 
ficará
 
a
 
cargo
 
da Coordenação da USAV determinar e divulgar o local para certificação
 
(onde se encontram as fichas de movimentação do referido município).
 
Outras situações deverão ser discutidas com a coordenação do PEEFA e
 
Coordenação de
 
Defesa
 
Animal.
)
Divulgar amplamente a Campanha de Vacinação, através de entrevistas em emissoras de rádio, convocando os criadores a vacinarem e certificarem o rebanho bovino e


bubalino, informando-os dos prazos e destacando a possibilidade de multa para os criadores que não vacinarem e não certificarem, ressaltando que não haverá prorrogação da etapa;
Realizar vistorias a propriedades rurais para divulgação da campanha e para prestar quaisquer orientações aos produtores a respeito da vacina, da vacinação e da doença, principalmente nas propriedades de maior risco para Febre Aftosa;
Cartazes e Banner’s de divulgação da campanha devem ser afixados nas lojas de produtos agropecuários e em outros locais freqüentados por criadores, como sedes de sindicatos e
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Fiscalização da vacinação
Planejar as vacinações assistidas e fiscalizadas, listando as propriedades e comunicando oficialmente aos proprietários de que a sua certificação só terá validade se a vacinação for acompanhada pelo Serviço Oficial;
A prioridade para escolha das propriedades com vacinação acompanha deve ser: propriedades em que se suspeita de alguma irregularidade, criadores inadimplentes na etapa anterior, propriedades de maior risco para febre aftosa – TODAS AS PROPRIEDADES DE RISCO DEVEM TER VACINAÇÃO ACOMPANHADA - e para orientar os criadores (treinamento de vacinadores);
A Meta para realização de vacinações assistidas e fiscalizadas é de 10 propriedades com bovídeos para os municípios sede da USAV e nos que possuem EAC, e nos municípios que não possuem EAC, de acordo com a orientação do PEEFA.


Fiscalização do comércio de vacinas
Todos os estabelecimentos que comercializam vacinas contra febre aftosa devem estar devidamente cadastrados;
Em relação à vacina contra a febre aftosa, o estabelecimento comercial, quando do recebimento do produto da distribuidora ou de outra revenda, deverá comunicar ao serviço veterinário para que o mesmo promova a verificação da selagem em todos os frascos, da condição de conservação, da origem, da partida, da validade e da quantidade, autorizando o seu acondicionamento na geladeira.
A presença do serviço veterinário oficial é obrigatória mesmo em horário fora do expediente normal do órgão. Quando a previsão de chegada da vacina for fora do expediente, a revenda deverá comunicar para que seja combinada a recepção da mesma.
Nenhuma vacina contra a febre aftosa poderá ser guardada na geladeira sem a prévia vistoria do serviço veterinário oficial;
Sempre que o lojista for receber vacinas contra febre aftosa é obrigado a informar ao fiscal da ADAPI (mesmo nos finais de semana) para que este faça o recebimento da mesma, certificando-se de que a vacina esta armazenada adequadamente e para constatar a quantidade de doses de cada laboratório/lote que foram adquiridas pelo lojista.



Todo recebimento de vacina deve ser comunicado IMEDIATAMENTE à Coordenação Estadual do PEEFA, através do encaminhamento do Recebimento de Vacina, acompanhado da Nota Fiscal, via FAX.
As vacinas só podem ser guardadas depois de vistoriadas, por isso é importante que o fiscal atenda rapidamente ao chamado do lojista quando solicitado o recebimento de vacinas.
O responsável pela revenda ficará encarregado do preenchimento do CONTROLE DIÁRIO DE COMERCIALIZAÇÃO DE VACINA CONTRA FEBRE AFTOSA. O técnico da ADAPI deverá recolher semanalmente o referido relatório e arquivá-lo em pasta própria;
Realizar vistorias nos estabelecimentos, orientando os responsáveis sobre seu papel, importância de deveres para o sucesso da etapa de vacinação e buscando identificar possíveis irregularidades, para que elas sejam sanadas antes do início do período de vacinação;
Os funcionários das revendas devem ser orientados a informar aos criadores quanto à maneira correta de acondicionamento da vacina, manejo da vacinação (higiene e esterilização de aparelhos/seringas e agulhas, tipos de agulhas, local da aplicação, uma agulha para no máximo 10 animais) e onde podem realizar a certificação, levando: Nota ou
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FEBRE AFTOSA” e o CPF



[image: ]Os donos de estabelecimentos que comercializam vacina devem ser estimulados a adquirir a mesma, com antecedência, para evitar a falta do produto durante a etapa de vacinação. Informar aos mesmos a quantidade de bovídeos existentes na região atendida pela loja e a possibilidade de comercialização de vacinas após o período da campanha, mediante autorização emitida pelo escritório local da ADAPI, em função de ações aplicadas junto aos criadores inadimplentes;
Os donos de revenda devem ser informados, também, da obrigatoriedade da emissão de Nota ou Cupom Fiscal da vacina, no ato da venda, e que esta deve ser entregue ao criador, anexada à ficha de “CERTIFICAÇÃO DE VACINAÇÃO CONTRA FEBRE AFTOSA”, além de serem obrigados a prestar as informações à ADAPI, conforme estabelece a legislação;
Blocos de Certificação devem ser entregues nas lojas que comercializam vacinas, bem como o Controle de Venda de Vacinas contra Febre Aftosa e fichas de controle de temperatura. Os funcionários da loja devem ser orientados quanto ao preenchimento destes formulários;
Deve ser feito o levantamento do estoque de vacina e dos pedidos. Estes dados devem ser enviados para a Unidade Central através do preenchimento do formulário LEVANTAMENTO DE ESTOQUE DE VACINA CONTRA FEBRE AFTOSA, no primeiro dia da etapa de vacinação.


Ações a serem realizadas durante o período de vacinação em todos os municípios da jurisdição:

Durante o período de vacinação deve-se trabalhar para que as metas planejadas sejam atingidas.



O(s) veterinário(s) da USAV deve(m) dar suporte aos técnicos nos Escritórios de Apoio sempre que for solicitado e possível. Isso é muito importante para a uniformização dos procedimentos de fiscalização.
Para evitar atrasos na entrega do relatório final, é recomendável que a tabulação das certificações seja realizada à medida que as certificações forem chegando ao escritório para evitar o acumulo no final da etapa.


1. Divulgação
Entrevistas em emissoras de rádio, ou outros meios de comunicação disponíveis, reafirmando os prazos para vacinação, a obrigatoriedade de certificar a vacinação, bem como informando os criadores quanto à evolução da vacinação nos municípios jurisdicionados;
Visitas às propriedades devem ser realizadas para orientar e cobrar os produtores. O contato pessoal é muito importante;


Fiscalização da vacinação e certificação
Deve-se procurar cumprir o planejamento das vacinações assistidas e fiscalizadas, e evitar atropelos de ultima hora;
A CERTIFICAÇÃO DA VACINAÇÃO SÓ PODERÁ SER REALIZADA NO ESCRITÓRIO ONDE SE
ENCONTRA A SUA FICHA DE MOVIMENTAÇÃO - caso o criador tenha solicitado a certificação em município fora de sua jurisdição, esta solicitação deve ser encaminhada para a coordenação do PEEFA e Coordenação de Defesa Animal para autorização;
As certificações realizadas na sede da USAV e nos EAC’s, impreterivelmente, deverão ser efetuadas mediante a observação do efetivo bovino/bubalino na Ficha de Movimentação
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O criador que por ventura não tenha cadastro, só deverá sair do escritório com o cadastro realizado e a certificação, conforme o item anterior – nesses casos, devem ser tomadas as medidas cabíveis, preenchimento de termo de ADVERTÊNCIA ou Auto de Infração e Multa, em conformidade com a legislação vigente;
Um funcionário da USAV deve passar com frequência no EAC para recolher as certificações, para que os dados sejam tabulados o mais rapidamente possível, evitando atrasos na entrega do Relatório. As certificações devem ser devolvidas para o escritório para serem arquivadas na ficha de movimentação de rebanho do criador;
Para evitar a certificação de um criador no nome de outra pessoa (esposa/esposo, filho, etc), o servidor da ADAPI deve sempre perguntar se o cadastro pertence a quem está certificando ou se pertence à outra pessoa, para que seja localizada a Ficha de Movimentação de Rebanho. Orientar que, sempre ao vir certificar, o criador deve trazer o CPF ou RG do dono do cadastro;
Todos os itens da Certificação devem ser preenchidos corretamente;


Certificação da vacinação contra febre aftosa





A Certificação deve ser realizada somente com a ficha de movimentação de rebanho do criador em mãos, para certificar-se de que o rebanho que foi vacinado é condizente com o declarado anteriormente.
Observe se a quantidade de vacina adquirida é suficiente para todos os animais do criador.
A certificação deve ser feita com calma, e todos os itens devem ser preenchidos corretamente, todos os campos são importantes.
Caso o criador deseje ficar com a Nota Fiscal de compra da vacina, o Serviço de Defesa Animal ficará com uma cópia da Nota, e a via original deve ser carimbada no verso, com data e assinatura de funcionário que certificou a vacinação e a quantidade de animais certificados para evitar que a Nota seja utilizada novamente.
Caso dois ou mais criadores tenham comprado a vacina juntos, com uma única Nota Fiscal, o primeiro que vier certificar deve trazer uma cópia que ficara com a sua Declaração, e a original deve ser carimbada no verso, com data e assinatura de funcionário que certificou a vacinação, e com o nome do criador que já certificou e a quantidade de animais que foram certificados.
Quando o(s) outro(s) criadores vierem certificar o funcionário deve ficar atento para o “saldo” da Nota Fiscal, pois a soma dos rebanhos certificados não pode ser maior do que a quantidade de doses da Nota Fiscal.
SEMPRE DURANTE A CERTIFICAÇÃO DEVE SER APRESENTADA A NOTA OU CUPOM FISCAL ORIGINAL.
Caso o rebanho que o criador queira certificar não esteja condizente com a sua ficha de movimentação ele deve ser questionado e se necessário orientado a adquirir mais vacina e vacinar o restante do rebanho para só então proceder à certificação.
NÃO SE CERTIFICA PARTE DO REBANHO, APENAS O REBANHO COMPLETO DO CRIADOR.
Se o criador alegar que comprou ou vendeu animais sem GTA deve ser multado, e só depois de assinar a multa e que pode certificar a vacinação.


Fiscalização direta à vacinação.
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A  fiscalização  dirAegtaêndcaiavdaeciDneafçeãsoa éAgurompaecauçáãroiaqduoePdiaeuvíe- AseDrAPreI alizada  sistematicamente durante a etapa de vacinação, e fora dela, em criadores inadimplentes para garantir um alto índice de imunização do rebanho.
Como em todas as outras atividades do Serviço Veterinário Oficial, a fiscalização a vacinação deve ser sempre registrada em FAI.
A fiscalização direta a vacinação pode ser de quatro tipos:
Assistida: é acompanha do início ao fim pelo Serviço Veterinário Oficial (SVO) e tem a finalidade de prestar orientações técnicas e de fiscalização. Por meio dela podemos garantir a aplicação correta da vacina em todos os animais do rebanho.
Fiscalizada: é acompanha apenas em parte pelo SVO. Tem os mesmos objetivos da assistida. Não permitir ter certeza da aplicação na totalidade dos animais, mas permiti um maior número de propriedades fiscalizadas por dia.
Oficial: realizada por força da lei. É destinada aos criadores inadimplentes que foram notificados. É realizada pelo SVO, custeada pelo criador.


Estratégia: realizada em áreas de maior risco para febre aftosa. Como no Relatório Final da Etapa de vacinação contra febre aftosa não consta esta categoria, ela é considerada como assistida no referido relatório.
A prioridade para escolha das propriedades com vacinação acompanha deve ser:
Propriedades em que se suspeita de alguma irregularidade Criadores inadimplentes na etapa anterior;
Propriedades de maior risco para febre aftosa – TODAS AS PROPRIEDADES DE RISCO DEVEM TER VACINAÇÃO ACOMPANHADA;
A Meta para realização de vacinações assistidas e fiscalizadas é de 10 propriedades com bovídeos para os municípios sede da USAV e nos que possuem EAC, e nos municípios que não possuem EAC, de acordo com a orientação do PEEFA.
No final de cada etapa de vacinação deve ser preenchido um RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO DIRETA A VACINAÇÃO CONTRA FEBRE AFTOSA para cada município. Tal relatório deve ser arquivado em pasta própria e enviado à Coordenação do PEEFA, juntamente com o Relatório Final da Etapa de Vacinação.


Fiscalização do comércio de vacinas
Realizar	vistorias	freqüentes	nos	estabelecimentos	que	comercializam	vacinas	– preenchendo o Controle de Temperatura:
Nos municípios sede da USAV e nos EAC com técnicos, vistoria 03 vezes na semana; Nos municípios sem EAC, no mínimo, semanalmente;
Mais informações podem ser encontradas no item “Fiscalização de estabelecimentos que comercializam insumo veterinários”.
Realizar o controle do estoque de vacina, com o preenchimento e envio à Coordenação do PEEFA, do BOLETIM INFORMATIVO DA COMERCIALIZAÇÃO DE VACINAS CONTRA FEBRE AFTOSA:
No final da etapa de vacinação;


Ações a serem realizadas após o período de vacinação em todos os municípios da jurisdição:

Logo após o período de vacinação os criadores inadimplentes devem ser identificados imediatamente (criadores que não certificaram também estão inadimplentes).
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Convocar os criadores inadimplentes a comparecer ao escritório da ADAPI. Nos comunicados em emissoras de rádio convocar os criadores para atualização cadastral, não citando que eles estão inadimplentes para evitar constrangimentos.


Fiscalização do comércio de vacinas
Fazer o levantamento do estoque de vacinas e da quantidade de vacinas vendidas/apreendidas e enviar o BOLETIM INFORMATIVO DA COMERCIALIZAÇÃO DE VACINAS CONTRA FEBRE AFTOSA juntamente com o Relatório Final da Etapa de vacinação;
Reafirmar aos funcionários de estabelecimentos que comercializam vacinas a orientação de que os mesmos devem ser informar aos criadores que a venda de vacina fora do prazo só poderá ocorrer mediante autorização do escritório local da ADAPI;
No período entre as etapas de vacinação o CONTROLE DIÁRIO DE TEMPERATURA deve continuar sendo realizado.


Fiscalização da vacinação e certificação.
As certificações ocorrerão até 15 dias após o término do prazo de vacinação, prazo após o qual a equipe se concentrará na tabulação dos dados de certificação, para que o Relatório de Fechamento da Etapa seja enviado à Central via e-mail, impreterivelmente, até o dia 21 (VINTE E UM) do mês subseqüente (06 dias após a finalização da certificação);
O criador que vier certificar a vacinação fora do prazo, embora tenha vacinado dentro do período estabelecido deve ser notificado, e caso seja reincidente deve ser multado conforme estabelece a legislação;
Deve-se iniciar imediatamente a ação sobre os criadores inadimplentes, notificando os mesmos a vacinarem seus animais em até sete dias, com supervisão da ADAPI. O fato de que a vacina deve ser acompanhada por fiscais da ADAPI deve ficar claro no Termo de Notificação. Os reincidentes devem ser multados também;
Mesmo após entregar o relatório final, as ações sobre os criadores inadimplentes devem continuar, e as vacinações realizadas entre as etapas de vacinação devem ser lançadas na planilha de tabulação, para que estes dados estejam disponíveis quando solicitados - as alterações de pós-etapa devem ser digitadas em um novo arquivo (opção salvar como, renomeando o novo arquivo como PÓS-ETAPA).
A ação aos inadimplentes com a campanha de Vacinação devem se estender no máximo até o prazo de até 02 meses do final da certificação. Ao final das ações, os dados devem ser lançados em formulário próprio – RELATÓRIO DE AÇÕES PÓS-ETAPA, devendo ser encaminhados em até 05 dias úteis à Coordenação do PEEFA.
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	RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO DIRETA A VACINAÇÃO CONTRA FEBRE AFTOSA

	MUNICÍPIO:
	
	USAV:
	
	REGIONAL:
	

	ETAPA DE VACINAÇÃO:
	
	ESPÉCIE ENVOLVIDA:
	(	) BOVINOS	(	) BUBALINOS

	

	
	FAIXA ETÁRIA (em meses)
	
	

	
	0-12M
	13-24
	25-36
	>36M
	
TOTAL
	

	
Nº DOC
	CÓDIGO DA PROPRIEDADE
	
RELAÇÃO COM A PROPRIEDADE
	
PROPRIEDADE
	
PROPRIETÁRIO
	TIPO DE VACINAÇÃO
	
PROPRIEDA DE DE RISCO
	
DATA DA VACINAÇÃO
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TOTAL DE PROPRIEDADES COM VACINAÇÃO ACOMPANHADA:
	
	
	TOTAL DE ANIMAIS COM VACINAÇÃO
ACOMPANHADA
	
	
	
	
	
	
	
	
	





Responsável pelo preenchimento
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o
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de
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sobre
 
a
 
Fiscalização
 
Direta
 
da
 
Vacinação
 
contra
 
Febre
 
Aftosa
Destinatário
 
do
 
Informe:
Coordenação
 
do
 
PEEFA
 
-
 
Gerência
 
de
 
Defesa
 
Animal/ADAPI
Rua
 
19
 
de Novembro, 1980
 
- Bairro
 
Morro
 
da
 
Esperança
 
CEP
 
64.002-540
 
/ Teresina-PI
 
Tel:
 
(086)
 
3221-7142/
 
3221-9225
 
/
 
3221-8751
 
-
 
Ramal
 
27
e-mail:
 
peefa2.adapi@gmail.com
 
/
 
Cópias
 
para  
 
cda.adapi@gmail.com
)
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)O formulário deve ser arquivado em pasta própria  no  EAC do  município e na UVL de jurisdição,  juntamente com toda a documentação comprobatória da realização da ação (FAI, controle de quilometragem, etc), e enviado à Coordenação do PEEFA juntamente com o relatório final da Campanha de Vacinação a que se refere (via impressa, devidamente assinada e carimbada e via e-mail, juntamente com a planilha da base de dados);
DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES
MUNICÍPIO: município de realização da vacinação acompanhada
USAV: USAV ao qual pertence o município onde a vacinação acompanhada foi realizada
REGIONAL: REGIONAL ao qual pertence o município onde a vacinação acompanhada foi realizada
ETAPA DE VACINAÇÃO: informar a Etapa da Campanha de Vacinação a que o Relatório se refere , ex.: Etapa II/2013 ESPÉCIE ENVOLVIDA: assinalar conforme a espécie envolvida na vacinação acompanhada  -  se  na  propriedade forem vacinados bovinos e bubalinos, assinalar as duas alternativas e descrever  separadamente  por  espécie (mesma orientação da certificação);
nº da FAI: nº da Ficha de Atendimento Individual comprobatória da vacinação
CÓDIGO DA PROPRIEDADE: código numérico da propriedade (ex.: 22081060001)
RELAÇÃO COM A PROPRIEDADE: preencher com 0 se meeiro/filho e 1 se proprietário (FMR 001);
OBS: Nos casos de assentamentos e associações de produtores, utilizar o critério de criação de unidade epidemiológica - assinalar 01 para assentamentos com separação de  lotes  e  0  para  assentamentos  sem delimitação de lotes (nesse caso, escolher um dos assentados/associados para assinalar como "proprietário");
PROPRIEDADE: nome da propriedade onde foi realizada a vacinação acompanhada
PROPRIETÁRIO: informar o nome do proprietário do rebanho
TIPO DE VACINAÇÃO: preencher com ASS-Assistida, FIS-Fiscalizada, OFI-Oficial e EST- Estratégica;
PROPRIEDADE DE RISCO: preencher com NÃO - não cadastrada como propriedade de risco ou SIM-   Propriedade de
DATA VACINAÇÃO: data da realização da vacinação acompanhada
FAIXA ETÁRIA: informar a quantidade de animais por faixa etária, conforme os dados da certificação de rebanho - separar por espécie, bovinos e bubalinos de uma mesma propriedade ou proprietário;
TOTAL: total de animais com vacinação acompanhada por proprietário
TOTAL DE PROPRIEDADES COM VACINAÇÃO ACOMPANHADA: total de  propriedades (contabilizar somente as vacinações de PROPRIETÁRIOS de propriedades rurais - 001)
TOTAL DE ANIMAIS COM VACINAÇÃO ACOMPANHADA: total de animais com vacinação acompanhada
Local e data:   local e data de preenchimento do formulário
Responsável pelo preenchimento: o responsável pela informação deverá assinar e carimbar o formulário
Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a Coordenação Estadual do PEEFA.
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)Relatório de Ações Pós-Etapa
USAV:	REGIONAL:	Etapa:
	

Muni cípi o
	
Reba nho
envol vi do na etapa
	
Reba nho va ci na do na
etapa
	
nº de propri etári os
i na di mpl entes ¹
	
Reba nho nã o certifi ca do na etapa ¹
	Criadores que deixaram de ser inadimplentes
	Rebanho que deixou de ser considerado "não vacinado"
	% de criadores atingidos
pelas ações pós-etapa
	% de animais atingidos pelas ações pós-etapa
	
Novo índice de animais vacinados

	
	
	
	
	
	Nº de cri a dores que zera ra m o reba nho
	Nº de criadores que vacinaram no prazo mas não
certificaram
	Nº de cri a dores com va ci na çã o pós -etapa
	Total de criadores que deixaram de ser
inadimplentes
	
Reba nho zera do
	Ga do va ci na do no pra zo ma s nã o certifi ca do
	
Ga do va ci na do no pós -etapa
	Total de animais que deixaram de ser não
vacinados
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As informações neste relatório são cumulativas, ou seja, devem ser contabilizadas todas as ações realizadas entre o fechamento do relatório final e a data de elaboração do relatório Este relatório deve ser encaminhado juntamente com o relatório do PEEFA


Local e data:
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MUNICÍPIO
Código
 
da
 
Propriedade
Nome do
 
Criador
CPF
Nome
 
da
 
propriedade
Vacinação
 
realizada
 
com
 
acompanhamento
 
oficial
(SIM ou
 
NÃO)
Data
 
da
 
Vacinação
Data
 
da
 
Certificação
Rebanho
 
regularizad
 
o
Justificativa
Mês/Ano
 
de
 
Regularização
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ATENÇÃO:
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)Instrutivo para preenchimento do Relatório de Relatório de Medidas Adotadas junto aos Criadores Inadimplentes com a Campanha de Vacinação contra Febre Aftosa

Formulário para o registro de informações sobre as medidas adotadas junto aos criadores inadimplentes com a Campanha de Vacinação contra Febre Aftosa
O formulário deve ser arquivado juntamente com o Relatório de Ações Pós-Etapa, em pasta própria na USAV de jurisdição, e somente deve ser encaminhado quando solicitado pela Coordenação do PEEFA.
DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES
USAV: USAV ao qual se refere o Relatório
REGIONAL: REGIONAL ao qual pertence a USAV a que se refere o relatório
ETAPA DE VACINAÇÃO: informar a Etapa da Campanha de Vacinação a que o Relatório se refere , ex.: Etapa II/2013
MUNICÍPIO: município onde se localiza  a  propriedade inadimplente com a Campanha  de Vacinação
CÓDIGO DA PROPRIEDADE: código numérico da propriedade (ex.: 22081060001)
NOME DO CRIADOR: informar o nome do proprietário de rebanho bovino, inadimplente com a Campanha de Vacinação
CPF: Informar o número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) do proprietário de rebanho bovino inadimplente com a Campanha de Vacinação
NOME DA PROPRIEDADE: nome da propriedade inadimplente com a Campanha de Vacinação
Vacinação realizada com acompanhamento oficial: assinalar SIM ou NÃO, conforme a realização de vacinação com acompanhamento oficial (assistida/fiscalizada/oficial) do rebanho inadimplente com a Campanha de Vacinação contra Febre Aftosa
DATA DA VACINAÇÃO: data em que foi realizada a vacinação com acompanhamento oficial do rebanho inadimplente
DATA DA CERTIFICAÇÃO: data da certificação de vacinação do rebanho inadimplente - preencher este campo nos casos de certificação de rebanho vacinado nos prazos oficiais, bem como nos casos de vacinação com acompanhamento oficial
REBANHO REGULARIZADO: preencher com o total de bovinos vacinados/certificados, ou, nos casos de constatação de óbito ou baixa do rebanho, com o rebanho informado na Etapa Anterior
JUSTIFICATIVA: informar o modo de regularização do proprietário inadimplente - assinalar  na lista, conforme a situação encontrada
Baixa com GTA/DAP: constatação da venda legal dos animais, através de GTA, ou do abate na propriedade para consumo próprio, através da DAP;
Baixa sem GTA/DAP com advertência/multa: constatação da venda ou abate ilegal dos animais - neste caso, o proprietário deve ser advertido ou multado (conforme a situação) através do preenchimento dos respectivos autos; Cadastro duplicado: casos de erros no Cadastramento de Proprietários de Rebanho, em que se constata a duplicidade do rebanho - nestes casos, deve-se zerar a ficha duplicada na planilha de Tabulação de Dados, e informar o total de animais da FMR desativada no campo "rebanho regularizado";
Certificação extraviada: casos de perda/extravio da certificação;
Certificação fora do prazo de gado vacinado dentro da Etapa: utilizado para os casos em que o proprietário vacinou o rebanho dentro dos prazos estabelecidos, mas não realizou a certificação - neste caso, o proprietário deve ser advertido ou multado (conforme a situação) através do preenchimento dos respectivos autos;
Óbito: constatação da morte de todo o rebanho declarado na FMR;
Vacinação com acompanhamento oficial de rebanho inadimplente: realização de vacinação acompanhada de rebanho inadimplente com a Campanha de Vacinação contra Febre Aftosa;
Vacinação sem acompanhamento oficial de rebanho inadimplente: casos em que se constatou a não vacinação dos animais nos prazos estabelecidos, em que, por algum por motivo, não foi possível a realização de vacinação com acompanhamento oficial;
MÊS/ANO DE REGULARIZAÇÃO: mês e ano em que as medidas foram adotadas;
Local e data: local e data de preenchimento do formulário
Responsável pelo preenchimento: o responsável pela informação deverá assinar e carimbar o formulário
Qualquer dúvida no preenchimento dos formulários, entrar em contato com a Coordenação Estadual do PEEFA.
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VACINADORES AUTORIZADOS PARA REALIZAÇÃO DE VACINAÇÃO CONTRA FEBRE AFTOSA

Todo profissional que compra grande quantidade de vacina e realiza a vacinação em várias propriedades diferentes deve estar cadastrado e sob fiscalização da ADAPI. Dado o arranjo produtivo em algumas regiões do Estado, este profissional é fundamental para o sucesso da etapa de vacinação.
Antes do início da etapa de vacinação, os vacinadores devem receber todas as orientações quanto aos procedimentos para a conservação da vacina e a correta aplicação.
Algumas vacinações realizadas por vacinadores devem ser acompanhadas pelo serviço veterinário oficial, para orientar o vacinador e verificar os procedimentos são realizados adequadamente.
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 (
CADASTRO
 
DE
 
VACINADOR
)


	USAV:
	
	REGIONAL:
	

	CADASTRO DE VACINADOR



	Nome:
	
	Apelido:
	

	CPF:
	
	RG:
	
	Vinculado à algum órgão?

	Contato:
	( )
	( )
	
	Não
	
	Sim - Qual?
	

	Endereço:
	

	
	Município:
	

	Municípios onde atua:
	

	



	Possui treinamento:
	
	Não
	
	Sim
	Qual?
	



	Declaração de Compromisso:

	Pelo presente, DECLARO ter das normas de vacinação contra a febre aftosa, estando ciente das obrigações e penalidades previstas. Declaro, ainda, que me comprometo a:

	1- Manter contato com a USAV responsável pelo município onde irei realizar a vacinação, para agendar a realização de algumas vacinações sob supervisão do técnico da ADAPI;

	2- Acondicionar a vacina em caixa de isopor com gelo suficiente (2/3 da caixa) para que possa assegurar as boas condições de conservação - TEMPERATURA ENTRE 2 e 8° C;

	3 -Realizar a vacinação de acordo com as normas de aplicação:

	Utilizar pistola de aplicação de vacina, realizando a limpeza prévia do equipamento - lavagem com água e sabão e fervura por 10 minutos; ou seringa e agulha descartável;

	
Utilizar agulhas de 15x15, 15x18 e 20x20, trocando-as com frequência, quando estiverem tortas, com aparência suja ou caso tenham caído no chão;

	Fazer a contenção correta dos animais, escolhendo um local à sombra, e realizar a vacinação nos horários mais frescos do dia;

	Aplicar a dose de 5ml, na tábua do pescoço - embaixo da pele (subcutânea) ou no músculo (intra-muscular) - em todos os animais do rebanho, inclusive os recém- nascidos e vacas prenhes (somente os animais doentes não podem ser vacinados);

	Manter a vacina dentro do isopor com tampa, abrigada do sol, durante toda a vacinação - a pistola cheia também deve permanecer dentro do isopor, devendo ser retirada somente no momento da aplicação;

	4- Certificar o rebanho de cada criador, declarando corretamente a quantidade de animais por faixa etária. OBS: todas as vacinas que foram realizadas com a mesma nota fiscal devem ser realizadas preferencialmente uma única vez pelo vacinador

	5- Preencher a Lista de Vacinação Realizada por Vacinador Autorizado e entregá-la à ADAPI até o último dia de Vacinação da Etapa corrente;




Por ser total expressão da verdade, subscrevo-me:
Local e data:

Assinatura do Vacinador
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	Técnico da ADAPI

	

1ª via - USAV; 2ª via - vacinador;



	
	Instrutivo para preenchimento do Cadastro de Vacinador

	
	

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO
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)[image: ]Todo profissional que compra grande quantidade de vacina e  realiza  a  vacinação  em  várias  propriedades diferentes deve estar cadastrado e sob fiscalização da ADAPI. Dado o arranjo produtivo em algumas regiões do Estado, este profissional é fundamental para o sucesso da etapa de vacinação
O Cadastro de Vacinador deve ser arquivado em pasta própria, na USAV, não devendo ser encaminhado à Central Cada USAV preencherá uma lista com o nome e municípios de atuação de cada vacinador  cadastrado em sua jurisdição e encaminhá-la à Coordenação do PEEFA, conforme solicitação do PEEFA
Antes do início da etapa de vacinação, os vacinadores devem receber todas as orientações quanto aos procedimentos para a conservação da vacina e a correta aplicação
Algumas vacinações realizadas por vacinadores devem ser acompanhadas pelo serviço veterinário oficial, para orientar o vacinador e verificar se os procedimentos são realizados adequadamente
DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES
USAV: Unidade de Saúde Animal e Vegetal correspondente
REGIONAL: REGIONAL ao qual pertence a USAV
Nome: Nome completo do Vacinador
Apelido: apelido pelo qual o vacinador prefere ser conhecido
CPF: Número do CPF do Vacinador
RG: Número do RG do Vacinador
Contato: telefones para contato com o vacinador - celular, residencial, trabalho, etc;
Vinculado à algum órgão: assinalar de acordo com a vinculação do vacinador. Em caso afirmativo, informar à qual órgão o vacinador está vinculado - Prefeitura, EMATER, Associações, etc;
Endereço: informar o endereço completo do vacinador
Município: município onde reside o vacinador
Municípios onde atua:  Informar os municípios onde o vacinador realiza vacinações
Possui treinamento: Informar se o vacinador possui treinamento técnico para realização de aplicação de vacina e qual o tipo de treinamento - curso técnico em agropecuária, etc;
Local e data: local e data de preenchimento do formulário
Assinatura do Vacinador: Assinatura (NÃO RUBRICA) do vacinador
Técnico da ADAPI: Carimbo e rubrica do funcionário da ADAPI responsável pelo cadastramento
Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a Coordenação do PEEFA
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	LISTA DE VACINAÇÃO REALIZADA POR VACINADOR AUTORIZADO

	VACINADOR:
	

	ETAPA DE VACINAÇÃO:
	

	

	
	FAIXA ETÁRIA (em meses)
	

	
	0 -12 M
	13-24 M
	25-36 M
	>36M
	TOTAL

	Data da Vacinação
	
Município
	
Criador
	
Propriedade
	
nº da Nota Fiscal
	
M
	
F
	
M
	
F
	
M
	
F
	
M
	
F
	
M
	
F
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	GOVERNO
Secretaria
	DO ESTADO DO PIAUÍ
de Desenvolvimento Rural – SDR
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Agência d
	e Defesa Agropecuária do Piauí - ADAPI
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DE ANIMAIS COM VACINAÇÃO ACOMPANHADA
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Instrutivo
 
para
 
preenchimento
 
da
 
Lista
 
de
 
Vacinação
 
realizada
 
por
 
Vacinador
 
Autorizado
ATENÇÃO:
 
INDISPENSÁVEL
 
A
 
LEITURA
 
DESTE
 
INSTRUTIVO.
Formulário
 
para
 
o
 
preenchimento
 
de
 
informações
 
sobre
 
a
 
Realização
 
de
 
Vacinação
 
por
 
Vacinadores
 
Autorizados
O
 
formulário
 
deve ser
 
preenchido
 
pelo
 
vacinador
 
cadastrado
 
na ADAPI
 
e entregue à USAV responsável
 
ao
 
final
 
da
 
Etapa
 
de
 
Vacinação
 
correspondente.
A lista
 
de
 
Vacinação
 
deve
 
ser
 
arquivada
 
em
 
pasta
 
própria,
 
na
 
USAV,
 
não
 
devendo
 
ser
 
encaminhado
 
à
 
Central
DEFINIÇÕES
 
E
 
INSTRUÇÕES
Data
 
da
 
Vacinação:
 
data
 
da
 
vacinação
 
realizada
 
por
 
vacinador
Município:
 
município
 
de
 
realização
 
da
 
vacinação
Criador:
 
informar
 
o
 
nome do
 
proprietário
 
do
 
rebanho
Propriedade:
 
nome
 
da
 
propriedade
 
onde
 
foi
 
realizada
 
a
 
vacinação
 
acompanhada
nº
 
da
 
NOTA
 
FISCAL:
 
nº da
 
nota
 
fiscal
 
correspondente
 
à
 
vacina
 
utilizada
FAIXA
 
ETÁRIA:
 
informar
 
a
 
quantidade
 
de
 
animais
 
por
 
faixa
 
etária,
 
conforme
 
os
 
dados
 
da
 
certificação
 
de
 
rebanho
 
-
 
separar
 
por
 
espécie,
 
bovinos
 
e
 
bubalinos
 
de
 
uma
 
mesma
 
propriedade
 
ou
 
proprietário;
Total:
 
total
 
de
 
animais
 
com
 
vacinação
 
acompanhada
 
por
 
proprietário
Total
 
de
 
Animais
 
com
 
Vacinação
 
Acompanhada:
 
somatório
 
de animais
 
com
 
vacinação
 
realizada
 
por
 
vacinador
Local
 
e
 
data:
 
local
 
e
 
data
 
de
 
preenchimento
 
do
 
formulário
Responsável
 
pelo
 
preenchimento:
 
o
 
responsável
 
pela
 
informação
 
deverá
 
assinar
 
e
 
carimbar
 
o
 
formulário
Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com
 
a
 
Coordenação
 
Estadual
 
do
 
PEEFA.
)
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PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO PARA A REALIZAÇÃO DO CADASTRO DE PROPRIEDADES RURAIS
1 – OBJETIVO
Descrever o procedimento operacional padrão para o cadastramento de propriedade rural com ou sem bovídeos e a forma correta de organização e tabulação destes cadastros com a finalidade de facilitar a geração de relatórios relacionadas aos rebanhos existentes no município.
2 – APLICAÇÃO
Este cadastro se aplica a todas as propriedades rurais do estado do Piauí, independente da atividade desenvolvida.
Todos os escritórios da ADAPI devem seguir as orientações deste manual para a realização do cadastramento de propriedades e produtores rurais. Nos escritórios de apoio de jurisdição de cada USAV, é de responsabilidade do coordenador da USAV supervisionar e orientar os técnicos quanto aos procedimentos de cadastramento e organização do arquivo.
A mesma planilha para tabulação dos cadastros de propriedades rurais será utilizada também para a geração do Relatório Final da Etapa de Vacinação Contra Febre Aftosa, e para identificação das propriedades consideradas de maior risco epidemiológico para febre aftosa.
3 – CONCEITOS ENVOLVIDOS
CRIADOR – Toda pessoa física ou jurídica que, a qualquer título, detenha em sue poder ou sob sua guarda qualquer animal de interesse dos programas sanitários do MAPA.
PROPRIEDADE RURAL – Estabelecimento, de área contínua, qualquer que seja a sua localização, que se destine à exploração extrativa agrícola, pecuária ou agro-industrial.
No caso de assentamentos, existem duas situações diferentes para definição de propriedade rural:
1. Caso os assentados criem seus animais de maneira comunitária, compartilhado instalações e áreas de pastagem, todo o assentamento deve ser considerado como uma única propriedade rural
2. Caso cada assentado possua uma área delimitada para trabalhar, e crie seus animais em seu próprio cercado, separado das demais famílias assentadas, cada lote individualmente deve ser considerado como uma propriedade rural.
No caso de vilarejos, onde os produtores rurais criem seus animais em áreas desprovidas de cerca, a área de cada produtor deve ser considerada como uma propriedade rural, e estas várias propriedades iram formar uma única unidade epidemiológica.
DONO DA PROPRIEDADE: Pessoa física ou jurídica que será considerada como responsável pela propriedade, e quem deve informar alterações cadastrais relacionadas a propriedade, como venda ou
compra de área, implantação de pastagem cultivada etc. Esta denominação serve para fins de controle da ADAPI, e dada condição fundiária de algumas regiões do Estado, a pessoa identificada como dono da propriedade não deve ser necessariamente aquela que detém o registro do imóvel em cartório (muitas vezes esta pessoa já faleceu, ou a propriedade não possui registro). Dentre as pessoas que exploram a área, uma deve ser identificada como DONO DA PROPRIEDADE.


 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa Agropecuária
 
do
 
Estado do
 
Piauí
 
–
 
ADAPI
) (
206
)

UNIDADE EPIDEMIOLÓGICA – Grupo de animais com probabilidades semelhantes de exposição ao vírus da febre aftosa. Dependendo das relações epidemiológicas estabelecidas e extensão da área das propriedades rurais envolvidas pode ser formada por:
1. Uma propriedade rural
2. Grupos de propriedades rurais (ex: Assentamentos rurais e pequenos vilarejos)
3. Parte de uma propriedade rural
4. Qualquer tipo de estabelecimento que concentre animais susceptíveis a febre aftosa (ex: recintos em parques de exposições ou leilões.
A constituição de uma unidade epidemiológica é de responsabilidade do médico veterinário, que deve se fundamentar em uma análise técnica e avaliações de campo. No caso de envolver mais de uma propriedade rural devera ser considerada a existência de contigüidade geográfica.
EXPLORAÇÃO PECUÁRIA – Corresponde aos rebanhos de um determinado criador, criados em uma propriedade rural específica.
Deste conceito podemos concluir que um uma mesma propriedade podem existir várias explorações pecuárias (rebanhos de diferentes criadores em uma mesma propriedade) e um mesmo criador pode possuir várias explorações pecuárias (um mesmo criador possuir rebanhos em propriedades diferentes).
FICHA DE MOVIMENTAÇÃO DE REBANHO (FMR) – Documento utilizado nas explorações pecuárias com bovídeos para registro das vacinações e das movimentações realizadas na referida exploração. Cada exploração pecuária deve possuir a sua FMR.
4 – CODIFICAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DOS CADASTROS DE PROPRIEDADES RURAIS
Todas as propriedades rurais devem receber um código único de identificação. Este código é composto pelo código do município + quatro dígitos de sequência de cadastro e deve ser colocado na FMR do criador.
Caso o criador também seja o dono na propriedade, na parte superior da FMR deve ser colocado o código “001”, caso o criador não seja o dono da propriedade (no caso de filhos e meeiros), na parte superior da FMR deve ser colocado um código na sequência, de acordo com o número de criadores na mesma propriedade (002, 003, 004, ...).
No caso de assentamentos, em que se considerem cada lote como uma propriedade, cada lote deve receber um código diferente (código do município + quatro dígitos de sequência de cadastro). Caso o veterinário da USAV considere que o assentamento corresponda a uma única propriedade, a codificação das FMR devem seguir o mesmo princípio das FMR dos filhos e meeiros, sendo que o
assentamento vai receber um código único, que será utilizado para todos os criadores, e na FMR de cada criador será colocado um código na sequência. O código 001 deve ser colocado em uma FMR no nome da associação do assentamento.
5 – PROCEDIMENTOS PARA O CADASTRAMENTO
5.1 – Quando o produtor procura o escritório
Um criador novo pode procurar o escritório da ADAPI para realizar o seu cadastro de propriedade em diferentes situações.
Produtor que comprou animais com GTA.
O criador adquiriu recentemente animais e veio ao escritório apresentar a GTA. Nesta situação, caso o criador ainda não esteja cadastrado, deve ser preenchido o formulário de Cadastro de Propriedade Rural com todas as informações (caso o criador seja o dono da
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propriedade). Em seguida uma FMR também de ser preenchida e codificada, seguindo a sequência do município.
Caso o criador não seja o dono da propriedade, a FMR do dono da propriedade deve ser localizada para que na FMR o novo criador conste o mesmo código de propriedade, e o código do criador deve atribuído de acordo com a sequência da propriedade.
Após a abertura do novo cadastro, o escritório de jurisdição da propriedade tem 15 dias para realizar uma vistoria na nova exploração pecuária para verificação das informações fornecidas e coleta de mais informações, se for o caso (georeferrenciamento por exemplo).
Um criador sem cadastro procurou o escritório durante a etapa de vacinação para realizar a certificação.
Todos os procedimentos anteriores devem ser adotados, e o criador deve ser autuado por trânsito de animais sem GTA.


PORTARIA Nº. 15.204 – 21/2010 – DG ADAPI, DE 25 DE JANEIRO DE 2010.


Dispõe sobre o Procedimento de transferência de animais no Estado do Piauí, solicitada pelo Departamento de Saúde Animal do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA.


O DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ – ADAPI, no uso
de suas atribuições legais, e, considerando a competência que lhe é atribuída pelo Decreto Estadual nº 12.074, de 30/01/2006, especialmente os inciso IV, IX, X , XIV do artigo 4º, que regulamenta a lei nº 5.491, de 26 de agosto de 2005 que instituiu a ADAPI; considerando a Lei Estadual nº 5.628, de 29 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a Defesa Sanitária Animal no Estado do Piauí e o Decreto Estadual nº. 12.680/07, de 18/07/07 – Regulamento de Defesa Sanitária Animal; considerando o Ofício Circular n°143/2009/DAS, de 30 de julho de 2009, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA que informa sobre a versão 7.0 do Manual de Padronização CTQA/DAS, incluindo alterações;


RESOLVE:


Art. 1º Determinar o procedimento de Transferência de Animais por meio da emissão constante de Declarações do produtor que serão emitidas de acordo com a espécie animal, sendo Bovinos e Bubalinos (Anexo I), Eqüinos, Asininos e Muares (Anexo II), Caprinos, Ovinos e Suínos (Anexo III) e Aves (Anexo IV).


Art. 2º A Declaração de Transferência, conforme os Anexos, de animais será utilizada somente para promover a transferência de animais localizados em uma mesma propriedade ou unidade epidemiológica (assentamentos) onde não houve trânsito de animais.


§1º O documento será emitido em 04 (quatro) vias, sendo:
· 1ª Via: Escritório da ADAPI;
· 2ª Via: Sede Central da ADAPI;
· 3ª Via: Vendedor;
· 4ª Via: Comprador.


§2º Após a emissão da Declaração, deverá ser efetuada imediatamente a movimentação administrativa do rebanho na Ficha de Movimentação de Rebanho do vendedor e comprador, seguindo todos os procedimentos já realizados quanto à emissão de GTA, com as cautelas de que bovinos e bubalinos deverão estar vacinados contra a Febre Aftosa, quanto às demais espécies, não se faz necessária a realização de exames e/ou certificados sanitários haja vista os animais não transitarem;


§3º A numeração que irá constar na ficha é a da Declaração de Transferência de Animais; Art. 3º Não será cobrada taxa administrativa para emissão deste documento.

§1º O emissor deverá estar atento para os possíveis desvios quanto à solicitação do documento, não sendo admitido sua emissão fora dos padrões supracitados, sendo de sua inteira responsabilidade a veracidade das informações Declaradas.
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Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, a presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.


Gabinete do Diretor Geral da ADAPI em Teresina (PI), 25 de janeiro de 2010.



JOSÉ ANTÔNIO FILHO
Diretor Geral
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Nº	/ 	


Declaração de Transferência de Animais – Bovinos e Bubalinos


Nós, abaixo assinados declaramos para efeito de registro junto a Agência de Defesa Agropecuária do Piauí – ADAPI, USAV de		, que o rebanho e/ou propriedade  		 código nº	município de	, pertencente a Sr(a)
 				CPF: _		RG:		foi adquirida pelo Sr(a)					CPF:		RG:		, a partir da data	/	/	com o efetivo de bovinos e/ou bubalinos abaixo especificados, por faixa etária, não havendo portanto movimentação de animais entre propriedades que justifique a emissão de Guia de Trânsito Animal – GTA. O adquirente declara ainda ser conhecedor da possibilidade de visita por parte dos técnicos da ADAPI para fiscalização, conferência de marca, contagem dos animais e outras providências conforme estabelece a legislação estadual de defesa animal.


Marca dos Animais
	Categoria Animal
	Bovino
	Bubalino

	Macho de 0 a 12 meses
	
	

	Fêmea de 0 a 12 meses
	
	

	Macho de 13 a 24 meses
	
	

	Fêmea de 13 a 24 meses
	
	

	Macho de 25 a 36 meses
	
	

	Fêmea de 25 a 36 meses
	
	

	Macho maior de 36 meses
	
	

	Fêmea maior de 36 meses
	
	

	Total
	
	




Por ser verdade, firmamos a presente declaração:
 	,	de	de 20	.



Assinatura do Vendedor	Assinatura do Comprador R.G:		R.G
C.P.F:	C.P.F:



-Assinatura e Carimbo – Funcionário ADAPI-
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ANEXO II
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Nº	/ 	


Declaração de Transferência de Animais – Equídeos


Nós, abaixo assinados declaramos para efeito de registro junto a Agência de Defesa Agropecuária do Piauí – ADAPI, USAV de		, que o rebanho e/ou propriedade  		 código nº	município de	, pertencente a Sr(a)
 				CPF:		RG:		foi adquirida pelo Sr(a)					CPF:		RG:		, a partir da data	/	/	com o efetivo de Equídeos( equinos, asininos e muares) abaixo especificados, não havendo portanto movimentação de animais entre propriedades que justifique a emissão de Guia de Trânsito Animal – GTA. O adquirente declara ainda ser conhecedor da possibilidade de visita por parte dos técnicos da ADAPI para fiscalização, conferência de marca, contagem dos animais e outras providências conforme estabelece a legislação estadual de defesa animal.


Marca dos
Animais
	Categoria Animal
	Equino
	Asinino
	Muar

	Macho
	
	
	

	Fêmea
	
	
	

	Total
	
	
	




Por ser verdade, firmamos a presente declaração:



 	,	de	de 20	.







Assinatura do Vendedor	Assinatura do Comprador R.G:		R.G
C.P.F:	C.P.F:






-Assinatura e Carimbo – Funcionário ADAPI-
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ANEXO III
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Declaração de Transferência de Animais – Caprinos, Ovinos e Suínos


Nós, abaixo assinados declaramos para efeito de registro junto a Agência de Defesa Agropecuária do Piauí – ADAPI, USAV de		, que o rebanho e/ou propriedade  		 código nº	município de	, pertencente a Sr(a)
 				CPF:		RG:		foi adquirida pelo Sr(a)					CPF:		RG:		_, a partir da data	/	/	com o efetivo de caprinos, ovinos e suínos abaixo especificados, por faixa etária, não havendo portanto movimentação de animais entre propriedades que justifique a emissão de Guia de Trânsito Animal – GTA. O adquirente declara ainda ser conhecedor da possibilidade de visita por parte dos técnicos da ADAPI para fiscalização, conferência de marca, contagem dos animais e outras providências conforme estabelece a legislação estadual de defesa animal.


Marca dos
Animais
 (
Categoria
 
Animal
Caprinos
Ovinos
Suínos
Macho
 
<
 
6
 
meses
Macho
 
>
 
6
 
meses
Fêmea
 
<
 
6 meses
Fêmea
 
>
 
6 meses
Total
)	

Por ser verdade, firmamos a presente declaração:





 	,	de	de 20	.






Assinatura do Vendedor	Assinatura do Comprador R.G:		R.G
C.P.F:	C.P.F:
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-Assinatura e Carimbo – Funcionário ADAPI-


ANEXO IV
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Nº	/ 	


Declaração de Transferência de Animais – Aves


Nós, abaixo assinados declaramos para efeito de registro junto a Agência de Defesa Agropecuária do Piauí – ADAPI, USAV de		, que o rebanho e/ou propriedade  		 código nº	município de	, pertencente a Sr(a)
 				CPF:		RG:		foi adquirida pelo Sr(a)					CPF:		RG:		, a partir da data	/	/	com o efetivo de Aves, abaixo especificados, não havendo portanto movimentação de animais entre propriedades que justifique a emissão de Guia de Trânsito Animal – GTA. O adquirente declara ainda ser conhecedor da possibilidade de visita por parte dos técnicos da ADAPI para fiscalização, conferência de marca, contagem dos animais e outras providências conforme estabelece a legislação estadual de defesa animal.

	Categoria Animal
	Aves

	Macho
	

	Fêmea
	

	Total
	




Por ser verdade, firmamos a presente declaração:





 	,	de	de 20	.







Assinatura do Vendedor	Assinatura do Comprador R.G:		R.G
C.P.F:	C.P.F:






-Assinatura e Carimbo – Funcionário ADAPI-
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FISCALIZAÇÃO DE PROPRIEDADES COM ANIMAIS SUSCEPTÍVEIS

A fiscalização a propriedades rurais com animais susceptíveis a febre aftosa é uma ação de suma importância para o PNEFA, tanto durante como nos meses entre as etapas de vacinação. Representa o principal momento de coleta e registro de informações referentes aos rebanhos de animais susceptíveis.
Objetivos da fiscalização:
Atualizar os rebanhos (cobrar as movimentações de animais com GTA); Cobrar a certificação das vacinações;
Realizar vigilância ativa (identificar possíveis focos);
Toda fiscalização a propriedade rural deve ser devidamente registrada em FAI para facilitar a elaboração e relatórios e a comprovação posterior dos dados.
A ação de fiscalização deve ser planejada com antecedência, definindo-se os fiscais responsáveis, as datas e os roteiros das fiscalizações de maneira que se possam maximizar os resultados.
Quando o fiscal vai sair para executar este tipo de ação, deve sair do escritório já com um roteiro das propriedades que ira vistoriar e com informações sobre estas propriedades, como rebanho existente, ultima vacinação contra febre aftosa, se o criador já foi notificado ou multado, entre outras informações relevantes.
A fiscalização não deve ser aleatória e sim direcionada para evitar perda de tempo e realizar o maior número de vistorias por dia e nas propriedades de “criadores problemas”.
Sempre que sair para realizar vistorias a propriedades rurais, o fiscal deve levar: GPS;
FAI;
Termo de Advertência e Notificação; Alto de Multa e Infração;
Manual de Aplicação de Multas; Legislação;
Termo de Interdição e Desinterdição; Form – IN e Form – COM;
Kit para atendimento a foco (incluindo manual); Material Informativo.
Fiscalizações a propriedades rurais com animais susceptíveis a febre aftosa que tenham sido motivadas por outros programas sanitários como um atendimento a suspeita de raiva, por exemplo, também devem ter ações referentes a febre aftosa, e devem constar no relatório de fiscalizações relacionadas ao PEEFA.
Ao retornar ao escritório, o técnico deve arquivar os formulários preenchidos de maneira a facilitar a confecção de relatórios e para que os dados referentes suas ações sejam perdidas.
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 (
VESICULARES
O
 
técnico Registra
 
a
Ocorrência em formulário
 
e
 
comunica
 
ao
 
Veterinário
 
da USAV
O Veterinário da USAV registra a
 
Ocorrência
 
no
 
Livro
 
de
 
Ocorrências
 
e
 
se
 
dirige com o Técnico do EA até a
 
propriedade com todo material e
 
formulários
 
necessários
O proprietário ou terceiros
 
notificam a suspeita de
 
enfermidade vesicular no
 
EAC
)AÇÕES EM CASO DE NOTIFICAÇÃO DE SUSPEITA DE ENFERMIDADES

Suspeita não fundamentada

Suspeita fundamentada

[image: ][image: ][image: ][image: ][image: ] (
Desinterdição da
 
propriedade e
 
preenchimento do
 
FORM-COM
)

 (
Resultado Laboratorial
 
Positivo
 
para
 
Febre
 
Aftosa
O Veterinário preenche o FORM-
 
IN e FORM-COM e termina de
 
preencher o Registro de
 
Comunicação
 
no
 
EAC
 
e
 
o
 
Livro
 
de
 
Ocorrência na USAV
)	 (
O Veterinário preenche o FORM-
 
IN, colhe material para exame
 
laboratorial que é encaminhado
 
para Central e interdita a
 
propriedade
Realiza-se uma Investigação nas
 
propriedades Limítrofes (outra
 
equipe) e faz-se um
 
levantamento das ultimas
 
movimentações
 
de animais
)

 (
Medidas de Saneamento da
 
Propriedade
 
e
 
região
 
de
 
foco.
 
(Sacrifício dos susceptíveis,
 
interdição.
 
etc.)
)	 (
Resultado
 
Laboratorial
 
Negativo
) [image: ]







































PROGRAMA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO SANITÁRIA - PEES
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PROGRAMA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO SANITÁRIA - PEES

O Programa Estadual de Educação Sanitária em Defesa Agropecuária tem como objetivo geral promover, por via educativa, a sanidade, inocuidade e qualidade dos produtos agropecuários brasileiros e de seus derivados.
Entende-se por educação sanitária em defesa agropecuária o processo de disseminação, construção e apropriação de conhecimentos, por parte dos participantes das diversas etapas das cadeias produtivas associadas às atividades agropecuárias e pela população em geral, relacionados com a saúde animal, sanidade vegetal e qualidade dos produtos, subprodutos e insumos agropecuários.
Para alcançar este objetivo maior é necessário que uma série de atividades sejam realizadas pelas USAV’s e pelos Escritórios de Apoio de maneira homogênea, e com o registro destas atividades de maneira confiável. Por este motivo vamos agora descrever as atividades relacionadas ao programa que devem ser realizadas de maneira uniforme por todos para que o objetivo seja alcançado.
Todas as ações relacionadas ao Programa Estadual devem ser registradas em formulários próprios, cujos modelos são apresentados a seguir.
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)RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO SANITÁRIA


USAV/EAC:	REGIONAL:	MÊS:	ANO:  	


1-Palestras
	
Municípios trabalhados
	

Tema
	Público (Produtores rurais, estudantes, lojistas, políticos da
região, ETC.)
	
Nº de Participantes

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	




2 – Entrevistas
	Municípios trabalhados
	
Tema
	Meio de Comunicação (rádio, TV, outros)
	Nº de Participantes

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	




3 – Reuniões
	

Municípios trabalhados
	

Tema
	Público (Produtores rurais, estudantes, lojistas, políticos da região, ETC.)
	
Nº de Participantes
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	TOTAL
	
	
	









[image: ]




4 – Audiências Públicas
	
Municípios trabalhados
	
Tema
	Público (Produtores rurais, lojistas, ETC.)
	Nº de Participantes

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	




5 – Distribuição de Material informativo (especificar a quantidade de Folder e cartilhas distribuídos durante o mês):
	
Municípios trabalhados
	
PEEFA
	
PESE
	
PECRH
	
PESA
	
PECBT
	
PEES
	
CTA
	
PESS
	Outros (definir)
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	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	




6- Dificuldades na realização das ações:




















Local e data:








Carimbo e Assinatura
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Instrutivo para preenchimento do Relatório Mensal de Atividades de
 
Educação
 
Sanitária
ATENÇÃO:
 
INDISPENSÁVEL
 
A
 
LEITURA
 
DESTE
 
INSTRUTIVO
Formulário
 
para o
 
envio
 
de
 
informações sobre
 
a realização
 
de
 
Atividades de
 
Educação
 
Sanitária,
 
tais como
 
Entrevistas,
 
Palestras,
 
Reuniões,
 
Audiências
 
Públicas
 
e
 
Distribuição
 
de
 
Material
 
Informativo
Destinatário
 
do
 
Informe:
Coordenação
 
de
 
Defesa
 
Animal
 
-
 
Gerência
 
de
 
Defesa
 
Animal/ADAPI
Rua
 
19
 
de
 
Novembro,
 
1980
 
-
 
Bairro
 
Morro
 
da
 
Esperança
 
CEP
 
64.002-540
 
/
 
Teresina-PI
 
Tel:
 
(086)
 
3221-7142/
 
3221-9225
 
/
 
3221-8751
 
-
 
Ramal
 
27
e-mail:  
 
cda.adapi@gmail.com
 
/Cópias  
 
para
 
pees.adapi@gmail.com
)
O preenchimento deste formulário deve ser realizado em  letra de forma, devendo o lançamento de dados por
município ser realizado em ordem alfabética
Os relatórios devem ser arquivados na USAV de jurisdição em pasta própria e devem ser enviados via malote, respeitando o cronograma de envio de documentos via Correios: as cópias, devidamente assinadas e carimbadas pelos responsáveis, devem chegar na Coordenação do PEES nos prazos determinados na Portaria ADAPI nº 15204- 179/12, de 12/09/12. Para agilização no processo de compilação dos dados estaduais, o relatório deverá ser enviado também por e-mail ou fax, até o 5º dia útil do mês subsequente
Todas as ações devem ser comprovadas com a FAI e Formulário específico (lista de frequência ou formulário de entrevista)
DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES
USAV: USAV ao qual se refere o Relatório
REGIONAL: REGIONAL ao qual pertence a USAV
01- Palestras
Todos os campos devem ser preenchidos, devendo ter especial atenção o número de participantes de cada palestra, contabilizando estes ao final da tabela e ao público (Produtores rurais, estudantes, lojistas, políticos da região, ETC.), que não pode deixar de ser especificado
02- Entrevistas:
Todos os campos devem ser preenchidos, devendo ter especial atenção ao tema abordado e ao meio de comunicação utilizado, que não pode deixar de ser especificado. O número de participantes refere-se ao total de pessoas envolvidas no ato da entrevistas e não ao público atingido
03- Reuniões:
Todos os campos devem ser preenchidos, devendo ter especial atenção o número de participantes de cada reunião, contabilizando estes ao final da tabela e ao público (Produtores rurais, estudantes, lojistas, políticos da região, ETC.), que não pode deixar de ser especificado
04- Audiências Públicas:
Todos os campos devem ser preenchidos, devendo ter especial atenção o número de participantes de cada audiência pública, contabilizando estes ao final da tabela e ao público (Produtores rurais, estudantes, lojistas, políticos da região, ETC.), que não pode deixar de ser especificado
05- Distribuição de Material informativo:
Especificar a quantidade de Folders e cartilhas distribuídos durante o mês e a quantidade de municípios trabalhados
06. DIFICULDADES ENCONTRADAS PARA A REALIZAÇÃO DAS AÇÕES:
Descrever, sucintamente, as dificuldades encontradas para realização das ações: estrutura, recursos humanos, licenças médicas, férias, etc
Local e data:   local e data de preenchimento do formulário
Identificação do responsável pelo preenchimento: o responsável pela informação deverá assinar  e carimbar o formulário
Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a Coordenação do Programa Estadual de Educação Sanitária
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	EVENTO:
· PALESTRA
	
· REUNIÃO
	
· CURSO
	
· ENCONTRO
	
· OUTRO
	DATA:
........../............./.............

	TEMA:

	RESPONSÁVEL/ PALESTRANTE:

	ESCRITÓRIO LOCAL DE:
	HORÁRIO:	hs às	hs



 (
PÚBLICO
 
ALVO:
PRODUTOR

 
LIDERANÇAS

ESCOLARES

 
COMERCIANTES

 
PROFESSORES
AUTORIDADES  
 

 
CONSUMIDORES/DONAS
 
DE
 
CASA

 
OUTRO
 
 
)

	
	
PARTICIPANTES
	CARGO/FUNÇÃO – ÓRGÃO/ÁREA DE ORIGEM
	
Telefone/e-mail
	
ASSINATURA

	1
	
	
	
	

	2
	
	
	
	

	3
	
	
	
	

	4
	
	
	
	

	5
	
	
	
	

	6
	
	
	
	

	7
	
	
	
	

	8
	
	
	
	

	9
	
	
	
	

	10
	
	
	
	

	11
	
	
	
	

	12
	
	
	
	

	13
	
	
	
	

	14
	
	
	
	

	15
	
	
	
	

	16
	
	
	
	

	17
	
	
	
	

	18
	
	
	
	

	19
	
	
	
	

	20
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	USAV:
	
	MUNICÍPIO:
	




FORMULÁRIO DE ENTREVISTA
	OBJETIVO:

	

	DATA:
	
	HORÁRIO:
	

	MEIO DE COMUNICAÇÃO:
	

	NOME DA EMISSORA (rádio, Tv, outros):
	

	CIDADE:
	

	ENTREVISTADOR:
	

	ENTREVISTADO:
	

	LOCAL:
	






Entrevistador	Entrevistado
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	Entrevistador
	
	Entrevistado
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“MINUTA”


REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SANIDADE ANIMAL E VEGETAL DO MUNICÍPIO DE...


CAPÍTULO I
DA FINALIDADE E CONSTITUIÇÃO
Art. 1º - O Conselho Municipal de Sanidade Animal e Vegetal regulamentado pela(o) Decreto/Lei Nº
......., de .... de ............ de 200..., é um órgão colegiado de caráter permanente, consultivo, e orientativo, com representação dos pecuaristas, dos agricultores, dos governos municipal e estadual, do legislativo municipal, com o objetivo de congregar a sociedade em defesa da sanidade animal e vegetal no âmbito municipal e reger-se-á pelas disposições contidas neste Regimento Interno, normas legais e regulamentares que lhes sejam pertinentes.


Seção I
Da Composição
Art. 2º - O Conselho Municipal de Sanidade Animal e Vegetal é constituído no mínimo por 07(sete) membros, designados titulares, com igual número de suplentes, que   substituirão os titulares nas suas faltas ou impedimentos, representando entidades públicas ou privadas.
§ 1º - Entre seus membros serão eleitos o Presidente e o Secretário que continuarão com suas funções normais de representatividade.
§ 2º - O Termo de Posse será lavrado em livro especial e assinado pelo Presidente e demais membros do Conselho Municipal.
§ 3º - O Conselho Municipal será constituído por representantes da Associação dos Criadores, Sindicatos de Trabalhadores Rurais, Secretaria Municipal de Agricultura, EMATER, Secretaria Municipal de Saúde, Lojistas, Câmara Municipal e Técnico da ADAPI do respectivo Município.....


Seção II Do Mandato
Art. 3º - O Mandato dos membros do Conselho Municipal será de 02 (dois) anos, permitida a recondução por igual período, e seu exercício será sem ônus para os cofres públicos. Sendo considerado serviço relevante, prestado ao Município e ao Estado.


Seção III
Da Perda do Mandato
Art. 4º - Perderá o mandato automaticamente o membro titular do Conselho que faltar a 03 (três) reuniões consecutivas ou 05 (cinco) alternadas, sem justificativa e não representado pelo seu suplente.


Parágrafo único – A justificativa deverá ser feita, por escrito, ao Presidente do Conselho com antecedência mínima de 12 (doze) horas.


CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES E FUNCIONAMENTO


Art. 5º - Compete ao Conselho Municipal de Sanidade Animal e Vegetal a função de apoio e subsídio ao Conselho Estadual de Saúde Animal e Vegetal.
I – Regulamentar suas ações;
I I - Eleger por voto secreto o Presidente e Secretário;
III - Programar e aprovar o calendário anual de reuniões do Conselho, na primeira reunião do ano e encaminhar para o Conselho Estadual;
IV - Opinar, apoiar e colaborar na execução das atividades e políticas a serem adotadas no cumprimento dos objetivos das Leis Estaduais de Defesa Sanitária Animal e Vegetal.
V - Promover reuniões e debates de forma a envolver e estimular a participação da comunidade local, colaborando na execução da política de defesa sanitária animal e vegetal, buscando a educação e conscientização no combate ás doenças dos animais e vegetais;
VI - Notificar a Unidade de Sanidade Animal e Vegetal (USAV) local, a ocorrência de suspeita de enfermidades, tão logo aconteça a sua informação ou oficialização;
VII - Cumprir e fazer cumprir o seu Regimento Interno, sob pena de destituição do Presidente.


Seção I
Da Estrutura de Funcionamento
Art. 6º - O Conselho Municipal de Sanidade Animal e Vegetal é composto por: I-	Plenário;
II- Presidência;
III- Secretário;
IV- Coordenador Técnico.
Parágrafo Único – O Coordenador Técnico será, obrigatoriamente, Médico Veterinário ou Engenheiro Agrônomo da USAV ou Técnico da ADAPI.


Seção II Do Plenário
Art.7º - O Plenário composto de todos os membros titulares ou suplentes do Conselho, reunir-se-á ordinariamente a cada 02 (dois) meses conforme calendário anual aprovado e extraordinariamente, quando convocado por ofício pelo Presidente, por maioria absoluta dos seus membros ou pelo Conselho Estadual de Defesa Sanitária Animal e Vegetal, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito horas).
Parágrafo Único – Nas sessões extraordinárias, somente poderão ser discutidos e votados, os assuntos que determinaram sua convocação.


Art. 8º - Instalar-se–ão as sessões plenárias, com o “quorum” mínimo de 04 (quatro) membros contado o presidente.
Art. 9º - Cada membro terá direito a 01 (um) voto, devendo o presidente votar apenas em caso de empate.
Art. 10º - Nas reuniões, os assuntos serão discutidos conforme a ordem do dia e as deliberações dependeram de aprovação de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) dos presentes, cabendo o presidente o voto de desempate.
Art. 11 – As deliberações aprovadas serão lançadas em livro de Ata, que será assinada pelos presentes.
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Seção III
Da competência do Plenário


Art. 12 – Compete ao Plenário:
I – Decidir sobre assuntos relativos à competência do Conselho, em sessões ordinárias e extraordinárias;
II – A aprovação da Ata da reunião anterior; III - Julgamento de justificativas de faltas;
IV – Resolver sobre os casos omissos neste Regimento;
V – Zelar pelo cumprimento da legislação pertinente e o cumprimento deste Regimento.



Seção IV Da Presidência

Art. 13 – A presidência é órgão de representação do Conselho competindo-lhe dirigir e coordenar suas atividades, bem como;
I – A provar a ordem do dia das reuniões Plenárias;
II – Convocar e presidir as reuniões Ordinárias e Extraordinárias orientando seus trabalhos, propondo e submetendo as questões em Plenário.



Seção V Do Secretário
Art. 14 - O Secretário é um Membro do Conselho eleito para secretariar o Conselho Municipal de Sanidade Animal e Vegetal.


Da Competência
I - Secretariar as sessões do Conselho;
II - substituir o Presidente em suas faltas; III - lavrar atas e termos de posse;
IV - Manter em dia a lista de freqüência das sessões plenárias.


Seção VI


Do Coordenador Técnico


Art. 15 – Médico Veterinário ou Engenheiro Agrônomo responsável pela Defesa Sanitária Animal e Vegetal da USAV ou Técnico da ADAPI..


Da Competência


Art. 16- Subsidiar o Conselho de informações pertinente à Defesa Sanitária Animal do Estado do Piauí. O Engº Agrônomo da USAV subsidiará este Conselho de informações pertinentes á Defesa Sanitária Vegetal.
Art. 17- Propor ao Presidente os assuntos a serem discutidos e votados pelo Plenário.
CAPÍTULO III DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 18 – Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação deste Regimento Interno serão resolvidos pelo Plenário.
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ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE........


MINUTA de UM DECRETO

DECRETO Nº  		 	,	/	/   2008




Cria (ou Amplia) o Conselho Municipal de... Sanidade Animal e Vegetal – COMUSAV, de
 	_	e	dá	outras providências.







O Prefeito Municipal de	, Estado do  Piauí, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei.


DECRETA CAPÍTULO I
Dos Objetivos e Atribuições


Art. 1º - Constitui o Conselho Municipal de Sanidade Animal e Vegetal – COMUSAV do município de
 	, órgão deliberativo, opinativo, de acompanhamento, controle e avaliação das ações dos Programas Estaduais de Defesa Sanitária Animal e Vegetal executados pela ADAPI, no âmbito municipal.


Art. 2º - Define como competência do Conselho Municipal de Sanidade Animal e Vegetal - COMUSAV:


I – Definir, na área do município, as ações dos Programas Estaduais de Defesa Sanitária Animal e Vegetal, através de prioridades relacionadas pelas comunidades, visando a elaboração do Plano de Trabalho que venha atender as aspirações do município no âmbito da Sanidade Animal e Vegetal.
II – Avaliar e priorizar as ações dos Programas Estaduais de Defesa Sanitária Animal e Vegetal, a serem implementadas no Plano Municipal de Desenvolvimento Agropecuário.
III – Deliberar, orientar, acompanhar, fiscalizar e avaliar de acordo com as necessidades dos beneficiários e dentro das possibilidades do COMUSAV, os agropecuaristas e suas associações com vistas ao apoio e bom desempenho das ações dos Programas Estaduais de Defesa Sanitária Animal e Vegetal no município, que venham a gerar emprego, renda e o exercício da cidadania dos agropecuaristas e da sociedade.
IV – Apresentar às autoridades executoras do município, o Plano Estadual de Sanidade Animal e Vegetal, já analisado e aprovado, a fim de servir de subsídio para a elaboração do orçamento e programa de aplicação de recursos financeiros a nível municipal.



CAPÍTULO II
Da Composição e Forma de Atuação


Art. 3º - Atendendo as orientações emanadas do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
– MAPA, da Secretaria do Desenvolvimento Rural – SDR do Estado do Piauí e da ADAPI para a criação do COMUSAV, ficam definidos os representantes da esfera pública do município e a representação de entidades não governamentais representantes dos agropecuaristas.


Art. 4º - Os Conselheiros que comporão o COMUSAV serão em número mínimo de 07 (sete), oriundos dos Poderes Públicos do município, do Estado e das entidades representativas dos agropecuaristas com maior representatividade no município, sendo assim constituído:
I – 02 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal – Secretário Municipal de Saúde e Secretário Municipal de Agricultura;
01 (um) representante do Poder Legislativo Municipal;
01 (um) representante do órgão oficial de assistência técnica agropecuária com atuação no município;
01 (um) representante da ADAPI no Município;
01 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Município;
01 (um) representante das Associações e/ou Cooperativas de agropecuaristas existentes no município;
01 (um) representante dos lojistas, onde houver; e
01 (um) representante do MAPA onde houver representação.
Parágrafo primeiro – Será livre o ingresso das entidades citadas neste inciso.
Parágrafo segundo – Para cada membro efetivo caberá um suplente com direito a voto, apenas na ausência do titular.


Art. 5º - As reuniões do COMUSAV serão abertas ao público que terá direito a voz.


Art. 6º - As reuniões serão o único instrumento de deliberação do COMUSAV, realizadas ordinariamente a cada dois meses, e extraordinariamente quando convocadas pelo seu presidente ou pôr 1/3 (um terço) dos seus membros titulares.


Art. 7º - As reuniões para tomadas de decisão, só poderão ocorrer com a presença mínima de 50% (cinqüenta por cento) dos Conselheiros.
Parágrafo único – As reuniões extraordinárias deverão ser convocadas por convite escrito, entregue a cada conselheiro com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.


Art. 8º - O Conselho Municipal de Sanidade Animal e Vegetal, para o bom desempenho de suas funções, poderá convidar entidades das esferas municipal, estadual e federal, bem como entidades privadas e sindicais, correlatas a fim de lhe prestar apoio.
Parágrafo único – Os prestadores de apoio técnico administrativo do COMUSAV terão direto apenas a voz.
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Art. 9º - O COMUSAV elaborará o seu Regimento Interno no período máximo de 30 (trinta) dias a partir da promulgação deste Decreto, obedecendo-lhe os princípios fundamentais, quanto aos objetivos, composição, atribuições e funcionamento.


Art. 10º - A presente (Decreto) não gerará ônus para a municipalidade, onde a participação dos membros, será considerada como serviços relevantes ao público.


Art. 11º - O Prefeito Municipal, mediante portaria, nomeará cada membro do Conselho e seu suplente, ligado à Prefeitura Municipal, cuja função, considerada de interesse público relevante, será a título gratuito, com mandato de 02 (dois) anos, podendo ser, todos os membros nomeados por mais 02 (dois) anos consecutivos, desde que as Entidades a que representam estejam de pleno acordo, de que as pessoas por elas indicadas, continuem representando-as junto ao COMUSAV.


Art. 12º - Revogam-se as disposições em contrário, este DECRETO entra em vigor nesta data com a sua publicação nos locais de costume nesta cidade.


Gabinete do Prefeito Municipal de	,   Estado   do Piauí,   em de	de  	






Prefeito Municipal
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PROGRAMA ESTADUAL DE SANIDADE SUÍDEA - PESS

As ações do Programa Estadual de Sanidade Suídea (PESS) estão voltadas ao controle sanitário a ser realizado nos estabelecimentos de criação de suídeos que desenvolvam atividades relacionadas com a produção, reprodução, comercialização, distribuição de suídeos e material de multiplicação de origem suídea, bem como impedir a introdução de doenças exóticas e controlar ou erradicar aquelas existentes no país.
Para alcançar este objetivo maior é necessário que uma série de atividades sejam realizadas pelas USAV’s e pelos Escritórios de Apoio de maneira homogênea, e com o registro destas atividades de maneira confiável. Por este motivo vamos agora descrever as atividades relacionadas ao programa que devem ser realizadas de maneira uniforme por todos para que o objetivo seja alcançado.
Todas as ações relacionadas ao Programa Estadual de Sanidade Suídea devem ser registradas em formulários próprios, cujos modelos são apresentados a seguir.
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	RELATÓRIO MENSAL DE OCORRÊNCIA DE DOENÇAS EM SUÍDEOS

	ESTADO
	
	USAV
	
	REGIONAL
	

	MÊS
	
	ANO
	
	□ Sem notificações

	SEM NOVIDADES PARA:	 Ev	 Ne	 He	 Res	 Outras Enfermidades:  	

	OCORRÊNCIA DE SUSPEITA DE ENFERMIDADES

	

Município
	Vigilância Ativa
	Vigilância Passiva
	

Número Total de Focos
	

	
	

Tipo de Enfermidade
	
Número de Focos
	Dados Populacionais
	

Diagnóstico Final
	

Tipo de Enfermidade
	
Número de Focos
	Dados Populacionais
	

Diagnóstico Final
	
	

	
	
	
	
Existentes
	
Doentes
	
Mortos
	
	
	
	Existente s
	
Doentes
	
Mortos
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	DIAGNÓSTICO DE ENFERMIDADES EM SUÍDEOS

	
Município
	Vigilância Passiva
	Vigilância Ativa
	

Número Total de Diagnósticos
	

	
	População Examinada
	Diagnóstico Clínico
	Diagnóstico Laboratorial
	Diagnósticos Pendentes
	Diagnóstico Inconclusivo
	Total de Diagnósticos
	População Examinada
	Diagnóstico Clínico
	Diagnóstico Laboratorial
	Diagnósticos Pendentes
	Diagnóstico Inconclusivo
	Total de Diagnósticos
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	Observações:

	Dificuldades na realização das ações:
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ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO.
Formulário para o envio mensal de informações sobre a ocorrência de doenças em suínos
Destinatário do Informe:
Coordenação do PESS - Gerência de Defesa Animal/ADAPI
Rua 19 de Novembro, 1980 - Bairro Morro da Esperança CEP 64.002-540 / Teresina-PI Tel: (086) 3221-7142/ 3221-9225 / 3221-8751 - Ramal 27
e-mail: pess.adapi@gmail.com / Cópias para cda.adapi@gmail.com
Caso não hajam notificações (ou seja, nenhuma informação em nenhum dos quadros) a serem informadas pela USAV, assinalar a opção "sem notificações"
O preenchimento deste formulário deve ser realizado em letra de forma, devendo o lançamento de dados por
município ser realizado em ordem alfabética
O relatório devem ser enviado via malote, respeitando o cronograma de envio de documentos via Correios: a cópia, devidamente assinada e carimbada pelo responsável, deve chegar na Coordenação do PESS nos prazos determinados na Portaria ADAPI nº 15204-179/12, de 12/09/12. Para agilização no processo de compilação dos dados estaduais, o relatório deverá ser enviado também por e-mail ou fax, até o 5º dia útil do mês subsequente
O formulário deve ser arquivado em pasta própria na UVL de jurisdição
DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES
ESTADO: Piauí
USAV: USAV ao qual pertence o informe se refere
REGIONAL: REGIONAL ao qual pertence a USAV
MÊS: mês de referência do relatório - preencher com o nome do mês, por extenso. O relatório deve ser elaborado após o término do mês, com a compilação das ações executadas. Elaborar o referido relatório a partir do dia 01 do mês subsequente, no intuito de viabilizar o envio/recebimento pela Coordenação do PESS nos prazos estabelecidos. ANO: ano de referência do Relatório - preencher com 04 dígitos (ex.: 2013)
Caso não hajam notificações (ou seja, nenhuma informação em nenhum dos quadros) a serem informadas pela USAV, assinalar a opção "sem notificações"
SEM NOVIDADES PARA:
Assinalar a quadrícula de acordo com a ausência de notificação por enfermidade;
Caso haja notificação de alguma enfermidade, assinalar  de acordo com o tipo de enfermidade: Ev - hemorrágica; Ne - Nervosa; He - hemorrágica ou Outras enfermidades (neste caso, informar o tipo de enfermidade)
OBSERVAÇÃO:
De acordo com Sistema Nacional de Informação Zoossanitária, as doenças específicas de SUÍNOS presentes no País ou em determinadas zonas/Estados do País, de notificação MENSAL são:
Ev - Enfermidade Vesicular: Actinobacilose;
Ne - Enfermidade Nervosa: Circovirose; Doença do Edema; Meningite Estreptocócica;
He - Enfermidade Hemorrágica: Enteropatia Proliferativa Suína; Erisipela Suína;
Res - Enfermidade Respiratória: Complexo Doença Respiratória dos Suínos (PDCR); Doença de Glasser; Influenza Comum dos Suínos; Influenza H1N1/2009; Pleuropneumonia suína; Pneumonias   inespecíficas;   Pneumonia enzoótica; Rinite Atrófica;
Outras: 1- Reprodutivas: Parvovirose suína;
OCORRÊNCIA DE SUSPEITA DE ENFERMIDADES
VIGILÂNCIA ATIVA: realizada por iniciativa do Serviço Veterinário Oficial, através do planejamento de fiscalizações de propriedades rurais
VIGILÂNCIA PASSIVA: realizada após notificação do Serviço Veterinário Oficial ou durante fiscalizações de propriedades rurais
MUNICÍPIO: nome do Município afetado
TIPO DE ENFERMIDADE: assinalar conforme o tipo de enfermidade com Ev (vesicular), Ne (Nervosa), He (Hemorrágica), Res (Respiratória) ou Outras
 (
DOS
 
POPULACIONAIS
 
(somar
 
por
 
tipo
 
de
 
enfermidade,
 
separados
 
por
 
município):
TENTES:
 
nº
 
total
 
de
 
suídeos
 
existentes
ENTES:
 
nº
 
total
 
de
 
suídeos
 
com
 
sinais
 
clínicos
RTOS:
 
nº
 
total
 
de
 
suídeos
 
com
 
sinais
 
clínicos
 
e
 
que
 
vieram
 
a
 
óbito
GNÓSTICO
 
FINAL:
 
diagnóstico
 
clínico-epidemiológico
 
ou
 
laboratorial
 
final
 
da
 
enfermidade
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)NÚMERO DE FOCOS: quantidade de propriedades afetadas - uma linha por tipo de enfermidade, separadas por município (em ordem alfabética);



DA EXIS DO

NÚMERO TOTAL DE FOCOS:   quantidade TOTAL de propriedades afetadas (somatório dos dados de vigilância ativa
e vigilância passiva)
DIAGNÓSTICO DE ENFERMIDADES EM SUÍDEOS
VIGILÂNCIA ATIVA: realizada por iniciativa do Serviço Veterinário Oficial, através do planejamento de investigação

MO de enfermidades em propriedades rurais
DIA VIGILÂNCIA PASSIVA: realizada após notificação do Serviço Veterinário Oficial ou durante fiscalizações de propriedades rurais
MUNICÍPIO: nome do Município afetado
POPULAÇÃO EXAMINADA: quantidade de animais com inspeção clínica
DIAGNÓSTICO CLÍNICO: quantidade de animais com diagnóstico clínico (conclusão diagnóstica sem coleta de DIAGNÓSTICO LABORATORIAL: quantidade de animais com diagnóstico laboratorial (conclusão diagnóstica COM coleta de material e resultado)
DIAGNÓSTICO PENDENTE: quantidade de animais com coleta de material sem resultado
DIAGNÓSTICO INCONCLUSIVO: quantidade de animais com coleta de material com resultado inconclusivo TOTAL DE DIAGNÓSTICOS: somatório dos diagnósticos clínico, laboratorial, pendente e inconclusivo DIAGNÓSTICO FINAL: diagnóstico clínico-epidemiológico ou laboratorial final da enfermidade
NÚMERO TOTAL DE DIAGNÓSTICOS: quantidade TOTAL de diagnósticos realizados no mês (somatório dos dados de
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Agência
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–
 
ADAPI
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) (
S:
Coordenadas:
CONTATO:
Município:
CPF:
Apelido
) (
LOCALIDADE:
)CADASTRO DE CRIATÓRIOS DE SUÍDEOS




 (
PROPRIEDADE:
ENDEREÇO:
PROPRIETÁRIO(Nome):
)
 (
ÁREA
 
TOTAL:
)
 (
FINALIDADE:
)


1.  (
CACHAÇOS
) (
QUANTITATIVO
 
DE
 
ANIMAIS
) (
CRIAÇÃO
 
DE
 
JAVALIS
) (
CRIAÇÃO
 
DE
 
SUÍNOS
) (
DATA
 
DO
 
CADASTRAMENTO:
)MODO DE CRIAÇÃO
2. TIPO DE CICLO
3. CLASSIFICAÇÃO DA CRIAÇÃO
4. SISTEMA DE CRIAÇÃO










POCILGA COMUNITÁRIA CICLO COMPLETO
GRANJA COMERCIAL
CONFINADO






 (
MATRIZES
)
CRIAÇÃO INDIVIDUAL PRODUÇÃO DE LEITÕES
GRANJA TECNIFICADA SEMICONFINADO



 (
WO:
)
 (
OUTROS:
)
 (
LEITÕES
)


ENGORDA E TERMINAÇÃO


EXTENSIVO

5. FONTE DE ÁGUA

POÇO TUBULAR OUTRA

POÇO ARTESIANO

REDE DE ABASTECIMENTO

6.  (
FOSSA
 
VENDA
OUTRA
ENTERRIO
 
OUTRA(S):
ALVENARIA
SIM
)ARMAZENAMENTO DOS DEJETOS LÍQUIDOS
7. DESTINO FINAL DOS DEJETOS

LAGOA DE DECANTAÇÃO
 (
FOSSA
A
COMPOSTA
)ESTERQUEIR DOAÇÃO




RIO/RIBEIRÃO/LAGOA

TANQUE ESCAVADO
GEM	LAVOURA
ALIMENTAÇÃO DE PEIXES



8. DESTINO DE CADÁVERES

QUEIMA

FOSSA

LIXÃO



9. TIPO DE INSTALAÇÃO
10. REALIZA ABATE NA PROPRIEDADE:


11. ANIMAIS DE REPOSIÇÃO






PRÓPRIO PLANTEL

MADEIRA NÃO

MISTA        TIPO DE ABATE:
COMPRA DENTRO DO ESTADO

CHIQUEIRO
 (
ONDE:
 
 
)COM INSPEÇÃO SEM INSPEÇÃO
COMPRA DE FORA DO ESTADO

12. COMERCIALIZAÇÃO DE ANIMAIS VIVOS
13. CLASSIFICAÇÃO DA BIOSSEGURANÇA
14. ALIMENTAÇÃO





RAÇÃO

INTRAMUNICIPAL
BAIXA VUNERABILIDADE RESÍDUOS AGRÍCOLAS

INTRAESTADUAL MÉDIA VUNERABILIDADE RESÍDUOS DE LATICÍNIOS

INTERESTADUAL
ALTA VUNERABILIDADE RESTOS DE COMIDA

15. CONTROLE DE VERMIFUGAÇÃO E VACINAÇÃO
16. DISTÂNCIA DA SUINOCULTURA MAIS PRÓXIMA(em Km)
17. VIZINHA A PONTO/PROPRIEDADE DE RISCO?

TRIMESTRALMENTE


NÃO




SIM

SEMESTRALMENTE


CITAR:

NÃO REALIZA



RESPONSÁVEL PELO CADASTRAMENTO

 (
GOVERNO
 
DO
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DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
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Piauí
 
-
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) (
Formulário
 
para
 
cadastramento
 
de
 
Estabelecimentos/Propriedades
 
com
 
criatório
 
de
 
suídeos
ATENÇÃO:
 
INDISPENSÁVEL
 
A
 
LEITURA
 
DESTE
 
INSTRUTIVO.
)Instrutivo de Preenchimento do Cadastramento de Criatórios de Suídeos

 (
Destinatário
 
do
 
Informe:
Coordenação
 
Estadual 
 
do
 
PEEFA
 
-
 
Gerência 
 
de
 
Defesa 
 
Animal/ADAPI
Rua
 
19
 
de
 
Novembro,
 
1980
 
-
 
Bairro
 
Morro
 
da
 
Esperança
 
CEP
 
64.002-540
 
/
 
Teresina-PI
 
Tel:
 
(086)
 
3221-7142/
 
3221-9225
 
/
 
3221-8751
 
-
 
Ramal
 
27
e-mail:
 
cda.adapi@gmail.com
 
/
 
Cópias 
 
para 
 
pess.adapi@gmail.com
IMPORTANTE:
)
O formulário deve ser arquivado na  USAV de jurisdição em pasta própria, e no EAC de localização do criatório, quando for o caso; Uma cópia do cadastro deve ser enviada via fax/e-mail/malote quando solicitado
Os dados referentes ao Cadastramento bem como fiscalização de criatórios de suídeos, devem ser lançados no Relatório de Fiscalizações Relacionadas ao PEEFA.
DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES
PROPRIETÁRIO (NOME):  Nome completo do proprietário dos  animais
APELIDO: apelido pelo qual o proprietário dos  animais  ACEITA  ser  denominado CPF: nº de cadastro de Pessoa Física do proprietário dos animais/propriedade ENDEREÇO: Endereço onde reside o proprietário dos animais/propriedade MUNICÍPIO: Município onde fica situado o criatório de suídeos
CONTATO: Telefone de contato do responsável pelo criatório de suídeos
PROPRIEDADE: nome da propriedade/criatório de suídeos
LOCALIDADE: nome da localidade onde fica situado o criatório de suídeos
COORDENADAS (Lat/Long): Coordenadas geográficas  registradas  por meio  de GPS  com configurações  de DATUM SAD 64 e coordenadas configuradas para grau (°) minuto (‘) e segundo (‘’). CERTIFIQUE-SE DE O GPS ESTA CORRETAMENTE CONFIGURADO.
ÁREA TOTAL: área total da propriedade onde está localizado o criatório de suídeos
DATA DO CADASTRAMENTO: auto-explicativo (dd/mm/aa)
FINALIDADE: Marcar a espécie criada - suínos, javalis, outros (queixada, etc)
QUANTITATIVO    DE   ANIMAIS:    informar    a    quantidade    de    animais,    de    acordo    com    a    especificação - MATRIZES/CACHAÇOS/LEITÕES
1- MODO DE CRIAÇÃO: Marcar se a criação pertence a várias espécies (pocilga comunitária), se é de posse de apenas 1(um) criador(criação individual) e se é arrendada para criação temporária (arrendamento)
2- TIPO DE CICLO:
CICLO COMPLETO: Criação comercial desde leitão até terminação
PRODUÇÃO  DE LEITÕES: Estabelecimento  que comercialize apenas  animais  jovens.
ENGORDA E TERMINAÇÃO: Estabelecimento que adquire animais em idade de terminação para realização de abate com finalidade comercial.
3. CLASSIFICAÇÃO DA CRIAÇÃO:
GRANJA TECNIFICADA: (IN nº 9) Estabelecimento ou propriedade onde são criados ou mantidos suídeos para a comercialização ou distribuição, cujo produto final seja destinado à reprodução, e que atenda  integralmente às GRANJA   COMERCIAL:   Estabelecimento    ou     propriedade    com     instalações     mínimas     (área     delimitada      por baias/galpões), onde são criados ou mantidos suídeos para a comercialização ou distribuição.
4. SISTEMA DE CRIAÇÃO: classificação do sistema de criação de acordo com o modo de criação dos suídeos em CONFINADO/SEMI-CONFINADO/EXTENSIVO
5. FONTE DE ÁGUA:  Identificar o tipo de fonte de água utilizada para o consumo da criação (Auto-explicativo).
6. ARMAZENAMENTO DOS DEJETOS LÍQUIDOS: informar o modo de armazenamento dos  dejetos  líquidos  (se lagoa de decantação/fossa/tanque escavado);
7. DESTINO FINAL DOS DEJETOS: informar a destinação final dos dejetos, se são eliminados sem tratamento (a céu aberto), se é lançado em massas d’água (rio),
8. DESTINO DE CADÁVERES: assinalar a destinação dos cadáveres da criação (auto-explicativo).
9. TIPO DE INSTALAÇÃO: Marcar a estrutura que é utilizada na  construção  da  maior  parte  das  instalações (alvenaria, madeira, alvenaria e madeira (misto), ou se é criado sem instalações (nenhuma).
10. REALIZA ABATE NA PROPRIEDADE: informar se realiza abate na propriedade. Em caso  negativo, informar  se o local onde este é realizado possui inspeção, informando o local.
11. ANIMAIS DE REPOSIÇÃO: Os animais utilizados para  reposição são utilizados  do próprio plantel, marcar esta opção, se são adquiridos de plantéis do mesmo estado, marcar a opção “Mesmo Estado” ou se são provenientes de estabelecimentos localizados em outros estados.
12. COMERCIALIZAÇÃO DE ANIMAIS VIVOS: Marcar  o tipo  de comércio  de animais  vivos se é apenas  no município, se comercializa para outros municípios dentro do próprio estado ou se o faz para outros estados.
13. CLASSIFICAÇÃO DA BIOSSEGURANÇA: estimativa da chance de ocorrer o ingresso de fontes de infecção de enfermidades no criatório de suídeos - classificando-a como BAIXO/MÉDIO/ALTO;
14. ALIMENTAÇÃO: Marcar o tipo de alimentação fornecida aos animais
ASSINATURA DO  TÉCNICO  DA  ADAPI:  Assinatura  legível  por  extenso  e carimbo  do  técnico  responsável  pelo
15. CONTROLE DE VERMIFUGAÇÃO E VACINAÇÃO: informar a periodicidade de vacinações/vermifugações do plantel
16. DISTÂNCIA DA SUINOCULTURA MAIS PRÓXIMA(em Km): auto-explicativo
17. VIZINHA A PONTO/PROPRIEDADE DE RISCO? Informar se o criatório de suídeos é vizinho a  pontos/propriedades de maior risco epidemiológico para enferemidades de notificação obrigatória
 (
4/8/2022
Agência
 
de Defesa Agropecuária
 
do Estado do
 
Piauí
 
– ADAPI
244
)Nome completo do responsável pelas informações: Assinatura (NÃO RUBRICA) dos responsável pelas informações durante a fiscalização.
Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a Coordenação Estadual do PESS
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PROGRAMA ESTADUAL DE CONTROLE DA RAIVA DOS HERBÍVOROS E OUTRAS ENCEFALOPATIAS ESPONGIFORMES TRANSMISSÍVEIS - PECRH-EET
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PROGRAMA ESTADUAL DE CONTROLE DA RAIVA DOS HERBÍVOROS E OUTRAS ENCEFALOPATIAS ESPONGIFORMES TRANSMISSÍVEIS (PECRH-EET)

A raiva é uma doença aguda do Sistema Nervoso central (SNC) que pode acometer todos os mamíferos, inclusive os seres humanos. É caracterizada por uma encefalite fatal causada por vírus do gênero Lyssavirus.
O PECRH-EET estabelece suas ações visando o efetivo controle da ocorrência da Raiva dos Herbívoros no Brasil e não à convivência com a doença. Esse objetivo é alcançado por meio da vacinação estratégica de espécies susceptíveis e do controle populacional de seu principal transmissor, o Desmodus rotundus, associados a outras medidas profiláticas e de vigilância.
Abaixo estarão listados os principais formulários que devem ser preenchidos em relação ao PECRH-EET:
· Informe Mensal da Raiva;
· Formulário Único de Requisição de Exames para Síndromes Neurológicas;
· Ficha de Cadastramento de Abrigo de Morcegos Hematófagos;
· Termo de Colheita de Amostras para Alimentação de Ruminantes.
Nestas instruções, você encontrará um esquema de que ações que devem ser tomadas em caso de notificação de suspeita de enfermidades nervosas.
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GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
INFORME
 
MENSAL
 
DE
 
RAIVA
) (
M
nistério
 
da
 
Agricultura,
 
Pecuária
 
e
 
Aba
cretaria
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
stecimento
Se
AGÊNCIA DE DEFESA
 
AGROPECUÁRIA
 
DO
 
ESTADO
 
DO
PIAUÍ
 
-
 
ADAPI
DEPARTAMENTO
 
DE
 
SAÚDE
 
ANIMAL
 
-
 
DSA
SUPERINTENDÊNCIA
 
FEDERAL
 
DA
 
AGRICULTURA
 
NO
 
PIAUÍ
 
-
 
SFA/P
 
SERVIÇO
 
DE
 
INSPEÇÃO
 
E
 
SAÚDE
 
ANIMAL
 
-
 
SISA/DDA/SFA-PI
I
INFORME
 
MENSAL
 
DE
 
RAIVA
Estado/UF:
Mês:
Ano:
 
Sem
 
notificações
CORREÇÃO:
Sim
ATIVIDADES
 
DO
 
PROGRAMA
 
DE
 
CONTROLE
 
DE
 
RAIVA
1
 
-
 
VACINAÇÃO
MUNICÍPIO
D
 
E
P
 
R
 
OP
 
R
 
IED
 
A
 
D
 
ES
 
C
 
OM
VA
 
C
 
IN
 
A
 
ÇÃ
NÚMERO
 
DE
 
ANIMAIS
 
VACINADOS
 
SEGUNDO
 
ESPÉCIE
BOV
BUF
EQU
CAP
OVI
SUI
TOTAL
0
0
0
0
0
0
0
Total
 
municípios
 
com
 
vacinação
2-
 
ATENDIMENTOS
 
REALIZADOS
 
PELO
 
SERVIÇO
 
OFICIAL(
Atendimento
 
referente
 
ao
 
controle
 
de
 
Desmodus
 
rotundus
 
)
MUNICÍPIO
NÚMERO
 
DE
 
PROPRIE-
 
DADES
 
ATENDIDA
 
S
CONTROLE
 
DE
 
D.
 
rotundus
NÚMERO
 
DE
 
REFÚGIOS
 
TRABALHADOS
NÚMERO DE
 
CAPTURAS
NÚMERO
 
DE
 
CAPTURADOS
NÚMERO DE
 
TRATADOS
NÚMERO
 
ENVIADOS
 
AO
LABORAT.
NATURAIS
ARTIFICIAIS
TOTAL
0
0
0
0
0
0
0
3
 
-
 
OCORRÊNCIAS
 
E
 
DIAGNÓSTICO
A
 
-
 
HERBÍVOROS
 
E
 
SUÍDEOS
 
-
 
FOCOS,
 
CASOS,
 
EXAMES
 
LABORATORIAIS/DIAGNÓSTICO
MUNICÍPIO
NÚMERO
 
DE
FOCOS
ESPÉCIE
DIAGNÓSTICO
 
LABORATORIAL
N
 
º
 
DIAGNÓSTICO
 
CLÍNICO-
EPIDEMIOLÓGICO
TOTAL
 
DE
CASOS
Nº
 
POSITIVO
Nº
 
NEGATIVO
TOTAL
TOTAL
0
0
0
0
0
0
B
 
-
 
FAUNA
 
SILVESTRE
 
(
 
BRASILEIRA
 
E
 
EXÓTICA)
 
-
 
CASOS,
 
EXAMES
 
LABORATORIAIS/DIAGNÓSTICO
MUNICÍPIO
NOME
 
CIENTÍFICO
NOME
 
COMUM
DIAGNÓSTICO
 
LABORATORIAL
Nº
 
POSITIVO
Nº
 
NEGATIVO
TOTAL
TOTAL
0
0
0
Códigos
 
das
 
espécies
 
animais:
 
BOV
 
–
 
bovinos
BUF
 
-
 
bubalinos
EQU
 
– eqüídeos
CAP
 
–
 
caprinos
OVI
 
–
 
ovinos
SUI
 
–
 
suídeos
OBSERVAÇÕES:
Identificação
 
do
 
Médico
 
Veterinário
 
responsável
 
no
 
Serviço
 
Veterinário
 
Estadual
 
-
Nome:
Cargo:
Lotação:
E-mail:
Telefone:
 
(
 
 
)
Assinatura
 
e
 
carimbo:
Local
 
e
 
data:
Identificação
 
do
 
Médico
 
Veterinário
 
responsável
 
no
 
Serviço
 
Veterinário
 
Federal
 
-
Nome:
Cargo:
Lotação:
E-mail:
Telefone:
 
(
 
 
)
Assinatura
 
e
 
carimbo:
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	INSTRUTIVO PARA O PREENCHIMENTO DO INFORME MENSAL DE RAIVA

	

	INSTRUÇÕES GERAIS
Formulário para o envio de informações sobre a ocorrência da raiva, por município, incluindo as atividades profiláticas realizadas.
No encaminhamento do informe via e-mail, no campo "assunto", utilizar o título segundo o modelo: INFORMES - UF- MÊS.
Exemplo: INFORME MENSAL DE RAIVA - PE- Junho.
Atenção: essa planilha não deverá ter sua formatação alterada, por isso encontra-se bloqueada. É permitida apenas a inclusão de linhas. O informe enviado deverá ser em formato de planilha excel ou em planilha de softwares livres
compatíveis com Windows ou BrOffice. Caso a UF faça questão de enviar o informe assinado e escaneado, poderá fazê-lo, sem prejuízo do envio em formato de planilha, que facilita a conferência dos dados.
Caso não haja notificações (ou seja, nenhuma informação em nenhum dos quadros) a serem informadas pelo Estado, assinalar a opção "sem notificações". Para o re-envio de informe devido a correções deverá ser assinalado SIM no quadro “CORREÇÃO” e também ser informado no título do assunto do e-mail. Exemplo: INFORME MENSAL DE RAIVA - PE - Junho -
CORREÇÃO.

	O preenchimento deste formulário deve ser digitado ou feito em letra de forma e enviado para o endereço, e-mail ou fax abaixo ( DESTINATÁRIO DO INFORME), até o 15º dia útil do mês subseqüente.

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO.
A parte referente ao destinatário e prazo para envio deverá ser editado, visando atender o fluxo da informação no âmbito do(a) Estado/UF.

	DESTINATÁRIO DO INFORME:
NOME DA INSTITUIÇÃO: DIVISÃO DE EPIDEMIOLOGIA – DEPARTAMENTO DE SAÚDE ANIMAL/SDA/MAPA TEL: (61) 3218-2841/ 2366 / 2377 / 2029 FAX: (61) 3224-4805 (principal) / 3226-3446 (alternativo)
e-mail: informes.dep@agricultura.gov.br

	Obs: sempre que  correio eletrônico apresentar problemas, realizar a  comunicação via  malote, ou fax até  o seu
restabelecimento, quando então os informes deverão ser re-enviados por meio eletrônico. Cabe ao Órgão Executor Estadual definir seu fluxo interno, compilar e enviar as informações ao SFA e esse, após verificação das informações,

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	1. VACINAÇÃO

	Município: nome do(s) município(s) por extenso, sem abreviação(ões).

	Número de propriedades com vacinação: número de propriedades onde realizou-se vacinação para raiva dos herbívoros e
suídeos.

	Número de animais vacinados segundo a espécie: informar o número de animais que receberam vacinação para raiva, segundo a espécie discriminada no quadro (bovinos, bubalinos, equídeos, caprinos, ovinos e suídeos). OBS.: Doses de vacinas comercializadas deverão ser informadas diretamente ao Programa Nacional de Controle da Raiva em Herbívoros e
Outras Encefalopatias - PNCRH - conforme a periodicidade determinada pelo programa.

	2. ATENDIMENTOS REALIZADOS PELO SERVIÇO VETERINÁRIO OFICIAL (Atendimento referente ao controle de Desmodus
rotundus )

	Número de propriedades atendidas: número de propriedades que receberam atendimento para atividades de controle do
Desmodus rotundus realizados pelo serviço oficial de defesa sanitária animal.

	N° de capturas: número de capturas realizadas para o controle de morcegos D. rotundus.

	Número de capturados: número de D. rotundus capturados.

	Número de tratados: número de D. rotundus capturados que foram tratados com pasta vampiricida.

	Número enviados ao laboratório: número de D. rotundus capturados que foram enviados ao laboratório para diagnóstico
de raiva.

	Número de refúgios trabalhados: número de refúgios onde realizaram-se atividades de controle/monitoramento do D. rotundu . Naturais: cavernas, furnas, ocos de árvore, etc. Artificiais: casas abandonadas, bueiros, galerias, etc.

	3. OCORRÊNCIAS E DIAGNÓSTICO

	3. A. Herbívoros e suídeos - Focos, casos, exames laboratoriais/diagnóstico

	Número de focos: indicar o número de focos de raiva em herbívoros e suínos. A data a ser considerada é a data da emissão do laudo pelo laboratório. Para os casos cujo diagnóstico seja clínico-epidemiológico, deve-se considerar a data em que este foi realizado. Não repetir o número de focos quando houver mais de uma espécie envolvida numa mesma propriedade, ou seja, deixar o campo em branco, conforme exemplo abaixo.

	Diagnóstico laboratorial: focos cujos casos foram confirmados por provas laboratoriais.

	Diagnóstico clínico-epidemiológico: os focos registrados devem ter vínculo epidemiológico com focos cujo diagnóstico de casos foi confirmado laboratorialmente.
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NOME
 
DO
 
MUNICÍPIO
NÚMERO
DE
 
FOCOS
ESPÉCIE
DIAGNÓSTICO
 
LABORATORIAL
N
 
º
 
DIAGNÓSTICO
 
CLÍNICO-
 
EPIDEMIOLÓGICO
TOTAL
 
DE
 
CASOS
(Lab.pos+Clin-epid.)
Nº
 
POSITIVO
Nº
 
NEGATIVO
TOTAL
Município
 
A
6
BOV
21
50
71
5
26
EQU
6
8
14
1
7
SUI
4
6
10
2
6
Município
 
B
1
BOV
2
5
7
1
3
TOTAL
7
33
69
102
9
42
Total
 
de
 
municípios
 
atingidos
2
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	Espécie: indicar o código da espécie animal, segundo cadastro de códigos das espécies constante na parte final do
informe.

	Total de casos (diagnóstico laboratorial positivo + clínico-epidemiológico): total de casos é a soma do número de diagnósticos laboratoriais positivos e o número de diagnósticos clínico-epidemiológicos realizados.

	3. B. Fauna silvestre (Brasileira e Exótica) - Casos, exames laboratoriais/diagnóstico

	Nome científico e nome comum: indicar os nomes científico e comum das espécies afetadas. Quando se tratar de
quirópteros, especificar se é MH - morcego hematófago ou MNH - morcego não-hematófago.

	Diagnóstico laboratorial: para fauna silvestre não se computam número de casos clínicos-epidemiológicos nem focos.

	Total: incluir os totais no campos apropriados.

	Observações: qualquer outra observação relevante sobre os dados declarados no informe.

	Identificação do médico veterinário responsável no Serviço Veterinário Estadual e no Serviço Veterinário Federal: Para o envio do informe via eletrônica, o médico veterinário responsável pela informação deverá informar o seu nome completo, cargo, lotação, email e telefone. Quando do envio do informe impresso, deverá ainda assinar e carimbar o formulário.

	Local e data: local e data de preenchimento do formulário.
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COLHEITA E ENVIO DE AMOSTRAS PARA DIAGNÓSTICO LABORATORIAL

A colheita das amostras de animais suspeitos de deve ser efetuada por Médico Veterinário ou por profissional habilitado por ele, que tenha recebido treinamento adequado e que esteja devidamente imunizado. Porém a responsabilidade pela colheita e pelo envio do material deve sempre ser exclusiva do Médico Veterinário (oficial ou autônomo).
Deverão ser coletadas e enviadas para diagnóstico laboratorial amostras de todos os animais mortos com sintomas compatíveis com encefalites.
As doenças do sistema nervoso central (SNC) freqüentemente não apresentam lesões óbvias à necropsia. Por isso, o patologista que examina o material no laboratório depende de um histórico e de observações clínicas confiáveis para orientação sobre a natureza da doença neurológica. Um formulário com os principais dados referentes ao(s) animal(ais) afetado(s), aos achados epidemiológicos e clínicos e aos principais achados de necropsia deve ser preenchido. A remoção e coleta de amostras do sistema nervoso requerem tempo e esforço. É, portanto, necessário estabelecer critérios para realização dessas tarefas. Se não houver sinais clínicos e históricos sugestivos de doença neurológica, é pouco provável que o exame do sistema nervoso revele lesões significativas. Nos casos em que não há histórico clínico ou ele é pouco preciso ou quando a morte do animal ocorreu sem sinais premonitórios, recomenda-se a realização do exame.
Doenças que oferecem risco para a saúde humana (por ex., raiva, listeriose) devem ser consideradas antes da realização dos exames e os cuidados necessários devem ser tomados. O uso de luvas de borracha e de um visor (óculos) durante a abertura do crânio é recomendado.
Assim no ato da coleta do material, deve-se proceder realizando duas coletas distintas, uma para raiva e outra para EEB.
No caso da coleta para raiva, deve-se:
· Colocar a amostra em um frasco com tampa ou saco plástico duplo, hermeticamente fechado, identificando a amostra.
· Acondicionar em caixa isotérmica vedada, com gelo reciclável para manter a temperatura entre 2ºC a 4ºC.
· No exterior da caixa afixar o símbolo de risco biológico e uma etiqueta com os dizeres: URGENTE, MATERIAL BIOLÓGICO PERECÍVEL.
· A amostra deve ser enviada ao laboratório em até 24 horas após a colheita.
· Sobre a tampa da caixa isotérmica, afixar o Formulário Único de Requisição dos Exames para Síndromes Neurológicas, dentro de saco plástico.
E no caso de coleta para EEB, deve-se:
· Colocar o encéfalo num volume de fixador (formol a 10%) que seja, pelo menos, 10 vezes maior que o volume de tecido a ser fixado.
· Ao fixar o encéfalo, evite misturá-lo com outros materiais que possam comprimir o tecido nervoso, danificando-o para o exame histológico.
· Cada material de encéfalo deve ser enviado em vasilhame não deformável (por ex., um vasilhame plástico duro). O vasilhame deve ser completamente preenchido pelo fixador, de modo a excluir o ar, amortecendo, assim, os efeitos do movimento.
· No frasco em que foi coletado a amostra deve conter a data da fixação do material e o nome da espécie.
· É importante que a embalagem que contém o encéfalo a ser remetido ao laboratório seja hermeticamente fechada para evitar vazamentos e exposição de pessoas que manuseiem o
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pacote. Qualquer remessa deve ser acompanhada do Formulário Único de Requisição dos Exames para Síndromes Neurológicas preenchido.
O Laboratório deverá ser previamente informado do envio e horário de chegada da amostra, evitando-se enviar próximo ou durante o final de semana sem prévia comunicação.
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FORMULÁRIO ÚNICO DE REQUISIÇÃO DE EXAMES DE SÍNDROMES NEUROLÓGICAS
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INSTRUÇÃO SOBRE O PREENCHIMENTO DOS PRINCIPAIS PONTOS QUE PODERIAM GERAR DÚVIDAS NO FORMULÁRIO ÚNICO DE REQUISIÇÃO DE EXAMES PARA SÍNDROMES NEUROLÓGICA
 (
Pode-se
 
preencher
 
no
 
mesmo 
Formulário
 
Único
 
de
 
Requisição
 
de
 
Exames
 
o
 
encaminhamento
)

No verso dos formulários de requisição de exames, deverão constar os detalhamentos quanto ao seu preenchimento, para minimizar as incongruências que por ventura possam surgir.
O número deverá ser preenchido pelo laboratório e seguir uma ordem seqüencial crescente por ano.
A - Identificação do responsável pela colheita da amostra:
1. Nome completo, endereço, telefone de contato, nºs de CPF e Registro no Conselho de Classe (sem abreviações) do responsável pela colheita da amostra.
2. O responsável pelo preenchimento do formulário e envio da amostra deverá ser um profissional devidamente habilitado para trabalhar com materiais de risco biológico. Deve-se colocar o número do registro profissional do responsável pela colheita da amostra (nº do conselho de classe ou nº da matrícula na instituição).


B - Identificação do remetente da amostra:
1. Nome completo, endereço, telefone de contato, nºs de CPF e Registro no Conselho de Classe (sem abreviações) do responsável pelo encaminhamento da amostra.
2. O responsável pelo preenchimento do formulário e envio da amostra deverá ser um profissional devidamente habilitado para trabalhar com materiais de risco biológico. Deve-se colocar o número do registro profissional do remetente da amostra (nº do conselho de classe ou nº da matrícula na instituição).
C – Informações sobre o estabelecimento:
Nome completo (sem abreviações) do proprietário do animal suspeito.
Nome completo da propriedade ou estabelecimento onde foi coletada a amostra. Localização que facilite o acesso à propriedade citada.
D- Descrição do animal suspeito e do rebanho em que se encontrava:
Marcar a espécie animal referente à amostra encaminhada, devendo especificar pelo menos o nome vulgar, caso seja oriunda de animal silvestre. MH (Morcegos Hematófagos), MNH (Morcegos não-Hematófagos).
Registrar o nome ou número do animal suspeito, bem como a sua idade, sexo e raça.
Preencher a amostra quando procedente de ruminantes (bovinos, ovinos e caprinos). Esse ponto se refere a eventuais fontes de ingestão de proteínas, como: concentrado, ração e suprimento mineral protéico.
Informar o rebanho existente na propriedade suspeita, quantos animais manifestavam sintomatologia clínica semelhante e quantos morreram com isso. Caso a amostra encaminhada seja procedente de animais de companhia ou de animais silvestres, deve-se desconsiderar essa informação.
Hachurar os quadrículos necessários que demonstrem a vacinação do animal, bem como citar outras que não estejam contempladas neste item.
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E - Ações na propriedade suspeita e os sinais clínicos apresentados:
Marcar apenas um quadrículo, baseado na fonte notificante, citando inclusive a data da notificação.
Citar a data da primeira visita na propriedade gerada devido ao item 1 e que possibilitou, mediante investigação epidemiológica, sugerir uma data provável do início do foco.
Marcar os quadrículos que se fizerem necessários para caracterizar os sinais clínicos apresentados pelo animal suspeito.


F - Informações sobre a coleta, acondicionamento e conservação da amostra:
Pode ser hachurado mais de um quadrículo, desde que essas amostras pertençam ao mesmo animal. Devem-se especificar as amostras encaminhadas, sempre quando o quadrículo “vísceras/outros“ for marcado.
G – Observações:
Esse espaço é reservado para qualquer outra informação considerada pertinente pelo responsável pelo envio da amostra, inclusive informando agressões a pessoas, caso tenham ocorrido.
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INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DA FICHA DE CADASTRAMENTO DE ABRIGO DE MORCEGOS HEMATÓFAGOS



Número do abrigo: deve ser seqüencial e crescente para cada município.
- Coordenadas: preencher com a coordenada do abrigo.


Unidade Local onde está localizado o abrigo: preencher com o nome da USAV em que o abrigo está localizado.


Município: colocar o nome do município em que fica o abrigo.


Propriedade: preencher com o nome da propriedade.
- Retiro (sub-sede): preencher com o nome do retiro, se este existir.


Proprietário: informar o nome do proprietário.


Pessoa que conhece o abrigo: informar o nome da pessoa que conhece o abrigo.


Tipo de abrigo: assinalar o tipo de abrigo existente.


Visitas ao abrigo
· Presença de morcegos hematófagos: informar a data da visita, se houve ou não presença de morcegos e preencher se há suspeita de morcegos hematófagos com raiva.
· Houve controle: informar se houve controle da população de morcegos hematófagos ou não.


9. Observações: informar alguma observação pertinente à ao abrigo a ser cadastrado.


10. Local e data: informar o local e a data em que foi realizado o cadastramento.


11. Assinatura: colocar a assinatura de quem fez o cadastramento e se possível, colocar o carimbo para identificação.
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OBS: Essa ficha é preenchida pela Equipe de Captura de Morcegos Hematófagos que vai realizar a ação no Município, porém na USAV deve constar uma pasta suspensa com a cópia destas fichas.
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INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO TERMO DE COLHEITA DA AMOSTRA PARA ALIMENTAÇÃO DE RUMINANTES



Nº de colheita de amostra: Preencher com o número de coleta que está sendo realizado pela USAV e com o ano da coleta.


USAV: preencher com o nome da USAV em que está sendo coletada a amostra.


1. Identificação da Propriedade Rural
· Nome: preencher com o nome da propriedade rural onde foi realizada a coleta.
· Endereço: preencher com o endereço da propriedade rural onde foi realizada a coleta.
· Município: colocar o nome do município em que está localizada a propriedade da coleta.
· UF: colocar a sigla do Estado onde está localizada a propriedade da coleta.
· NIRF:


2. Identificação do Detentor do Produto
· Nome: preencher com o nome do proprietário do produto.
· CPF: colocar o número do CPF do proprietário do produto.
· RG: Colocar o número do RG do proprietário do produto.
· Endereço: preencher com o endereço do proprietário do produto.
· Município: colocar o nome do município em que está localizada a propriedade da coleta.
· UF: colocar a sigla do Estado onde está localizada a propriedade da coleta.


3. Produto amostrado
· Produto: identificar tipo de produto que foi coletado.
· Número do lote: informar o número do lote existente na embalagem do produto.
· Quantidade do produto (kg): identificar a quantidade do produto existente, em quilos.


4. Data de fabricação: informar a data da fabricação existente na embalagem do produto.


5. Validade do produto: informar o prazo de validade do produto.


6. Data da colheita: informar a data em que foi realizada a colheita da amostra.


7. Quantidade coletada: informar a quantidade de amostra coletada.


8. Local de colheita: marcar com um X, o tipo de local onde foi realizado a colheita.
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9. Observações: preencher com alguma informação pertinente à colheita da amostra.


10. Responsável pela colheita: assinatura do Veterinário Oficial responsável pela colheita.


11. Responsável pela propriedade: assinatura do proprietário ou do responsável pela propriedade.


12. Testemunhas: assinatura de duas testemunhas presentes no ato da colheita e o número do CPF das mesmas.
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PROGRAMA ESTADUAL DE CONTROLE E ERRADICAÇÃO DA BRUCELOSE E TUBERCULOSE - PECEBT
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PROGRAMA ESTADUAL DE CONTROLE E ERRADICAÇÃO DA BRUCELOSE E TUBERCULOSE – PECBT

O Programa Estadual de Controle e Erradicação da Brucelose e Tuberculose Animal tem como objetivos específicos:
I - baixar a prevalência e a incidência da brucelose e da tuberculose;
II - certificar um número elevado de estabelecimentos de criação, nos quais o controle e erradicação destas enfermidades sejam executados com rigor e eficácia, objetivando aumentar a oferta de produtos de baixo risco para a saúde pública.
A estratégia de atuação do PECBT é baseada na adoção de procedimentos de defesa sanitária animal compulsórios, complementados por medidas de adesão voluntária que visam proteger a saúde pública e desenvolver os fundamentos de ações futuras para a erradicação dessas enfermidades.
Para alcançar este objetivo maior é necessário que uma série de atividades sejam realizadas pelas USAV’s e pelos Escritórios de Apoio de maneira homogênea, e com o registro destas atividades de maneira confiável. Por este motivo vamos agora descrever as atividades
relacionadas ao programa que devem ser realizadas de maneira uniforme por todos para que o objetivo seja alcançado.
Todas as ações relacionadas ao Programa Estadual devem ser registradas em formulários próprios, cujos modelos são apresentados a seguir.
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HABILITAÇÃO DE MÉDICOS VETERINÁRIOS QUE ATUAM NO SETOR PRIVADO, PARA FINS DE EXECUÇÃO DE ATIVIDADES PREVISTAS NO REGULAMENTO TÉCNICO DO PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE E ERRADICAÇÃO DA BRUCELOSE E DA TUBERCULOSE ANIMAL - PNCEBT:
INSTRUÇÃO NORMATIVA – MAPA Nº 30, DE 07/06/2006 - NORMAS PARA HABILITAÇÃO DE MÉDICOS VETERINÁRIOS NA REALIZAÇÃO DE TESTES DIAGNÓSTICOS DE BRUCELOSE E TUBERCULOSE:
Art. 2º A solicitação de habilitação deverá ser feita pelo médico veterinário interessado, na Unidade Local do serviço de defesa sanitária animal do(s) Estado(s) onde irá atuar, utilizando-se os modelos contidos nos Anexos I e II. O serviço estadual avaliará os requisitos estabelecidos e encaminhará o processo à Superintendência Federal de Agricultura da Unidade Federativa, que efetuará o ato de habilitação.
Art. 3º A habilitação terá validade dentro da(s) Unidade( s) Federativa(s) de atuação do médico veterinário para a(s) qual(is) foi habilitado.
Art. 4º Para obter a habilitação, o médico veterinário deverá:
I - estar inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária da(s) Unidade(s) Federativa(s) de atuação;
II - apresentar à Unidade Local do serviço de defesa sanitária animal da(s) Unidade(s) Federativa(s) de atuação certificado registrado de participação e aprovação em Curso de Treinamento em Métodos de Diagnóstico e Controle da Brucelose e Tuberculose Animal e de Noções em Encefalopatias Espongiformes Transmissíveis, reconhecido pelo Departamento de Saúde Animal, ou, certificado de participação em Seminário para Padronização de Cursos de Treinamento em Métodos de Diagnóstico e Controle da Brucelose e Tuberculose Animal, emitido pelo Departamento de Saúde Animal;
III - dispor de infra-estrutura e material adequados à execução dos testes de diagnóstico para brucelose e tuberculose, conforme discriminação a seguir:
a) para o diagnóstico de brucelose: ambiente climatizado (temperatura de 22ºC ± 4ºC aferida por termômetro) com ponto de água; geladeira com freezer, ou geladeira e freezer;
micropipetador automático de 30 μL ou volumes variados; fonte de iluminação indireta; cronômetro; placa de vidro para soroaglutinação; material para colheita de sangue; ferros para marcação de animais reagentes positivos e formulários para emissão de atestados;
a.1) para os médicos veterinários que irão executar o teste do anel em leite, há ainda a necessidade de possuir os seguintes materiais: tubos de 10mm X 75mm ou 10mm X 100mm; grade para tubos; pipetas de 1mL; estufa ou banho-maria a 37ºC (trinta e sete graus Celsius);
b) para o diagnóstico de tuberculose: pelo menos duas seringas multidose próprias para tuberculinização de bovídeos, calibradas para 0,1 mL e equipadas com agulhas apropriadas para inoculação intradérmica; cutímetro com mola específico para teste de tuberculinização de bovídeos com escala em décimos de milímetro; aparelho para tricotomia; ferro para marcação de animais reagentes positivos; formulários para emissão de atestados;
c) A critério do serviço oficial de defesa sanitária animal, poderá ser dispensada a exigência de instalações e equipamentos descritos nos itens a e a.1, exceto o material para colheita de sangue e o material para marcação de animais reagentes positivos, ao médico veterinário que declarar que encaminhará amostras para diagnóstico de brucelose exclusivamente para laboratórios credenciados, ou laboratórios oficiais credenciados. Neste caso, o médico veterinário fica impedido de adquirir antígenos e realizar testes de diagnóstico para brucelose, ficando responsável pela emissão do atestado de realização de teste (Anexo III), ao qual deverá estar anexado o resultado do exame emitido pelo laboratório credenciado;


d) A critério do serviço oficial de defesa sanitária animal, poderá ser aceito para fins de habilitação que médicos veterinários que atuam em sociedades formais ou cooperativas, até o limite de cinco profissionais, compartilhem instalações e equipamentos descritos nos itens a e
a.1 para o diagnóstico da brucelose;
e)A critério do serviço oficial de defesa sanitária animal, poderá ser aceito para fins de habilitação que médicos veterinários que atuam em sociedades formais ou cooperativas, até o limite de cinco profissionais, compartilhem seringas e cutímetros descritos no item b para o diagnóstico da tuberculose.
Art. 5º Para fins da emissão de receituário destinado à aquisição de vacinas contra brucelose e responsabilidade técnica pela vacinação, faz-se necessário que o médico veterinário esteja cadastrado no serviço oficial de defesa sanitária animal do estado, de acordo com o Regulamento Técnico do PNCEBT.
Art. 6º O médico veterinário habilitado deverá:
I - cumprir o Regulamento Técnico do PNCEBT e outras normas complementares estabelecidas pelo Departamento de Saúde Animal e pelo serviço oficial de defesa sanitária animal do Estado onde foi habilitado;
II - fornecer informações relacionadas com esse Programa e apresentar uma via dos atestados de realização de testes de brucelose e tuberculose (Anexo III) à Unidade Local do serviço oficial de defesa sanitária animal do Município onde se encontra a propriedade atendida, com periodicidade mensal, até o 5º (quinto) dia do mês subseqüente;
III - apresentar relatório de utilização de antígenos e tuberculinas, com periodicidade mensal, até o 5º (quinto) dia do mês subseqüente, ao serviço oficial de defesa sanitária animal onde os mesmos foram adquiridos (Anexo IV);
IV - registrar as informações dos testes de tuberculose em formulário próprio (Anexo V), que poderá ser solicitado a qualquer momento pelo serviço oficial de defesa sanitária animal.
V - Proceder à marcação dos animais positivos com a letra P, de acordo com o Regulamento Técnico do PNCEBT e desencadear as providências para a correta eliminação desses animais;
VI - Notificar os resultados positivos em até 1 (um) dia útil à Unidade Local do serviço oficial de defesa sanitária animal do Município onde se encontra a propriedade atendida;
VII -Atender às convocações do serviço oficial.
Art. 7º O serviço oficial de defesa sanitária animal do Estado poderá estabelecer em legislação própria as sanções aplicáveis aos habilitados que descumprirem os itens I, II, III, IV, V,VI e VII, do art. 6º, desta Instrução Normativa.
Art. 8º Fica automaticamente suspensa a distribuição de antígenos e tuberculinas aos médicos veterinários que descumprirem o art. 6º, até que a situação seja regularizada.
Art. 9º A critério do serviço oficial de defesa sanitária animal poderá ser determinada a colheita de sangue com acompanhamento oficial, em duplicidade de amostras, para que uma delas seja destinada a laboratório oficial credenciado, bem como, o acompanhamento oficial da inoculação e da leitura de testes para tuberculose, para isso, o órgão de defesa poderá exigir a comunicação prévia das datas de visitas dos médicos veterinários habilitados às propriedades.
Art. 10. A habilitação poderá ser cancelada:
I - a pedido do serviço oficial de defesa sanitária animal do Estado ou pela Superintendência Federal de Agricultura da Unidade Federativa, em caso de descumprimento do Regulamento Técnico do PNCEBT, ou de outras normas estabelecidas em legislação sanitária do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, ou do serviço oficial de defesa sanitária animal do Estado e, nesse caso, o médico veterinário somente poderá requerer nova habilitação depois


de decorrido um ano do cancelamento. A critério do serviço oficial, nova habilitação poderá ou não ser concedida, considerando se principalmente a irregularidade cometida;
II - por interesse próprio, e, nesse caso, o médico veterinário poderá requerer nova habilitação a qualquer momento, cumprindo as formalidades previstas nesta Instrução Normativa.
PROCEDIMENTOS PARA HABILITAÇÃO DE MÉDICOS VETERINÁRIOS QUE ATUAM NO SETOR PRIVADO, PARA FINS DE EXECUÇÃO DE ATIVIDADES PREVISTAS NO REGULAMENTO TÉCNICO DO PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE E ERRADICAÇÃO DA BRUCELOSE E DA TUBERCULOSE ANIMAL - PNCEBT:
Documentação exigida:
Apresentação de documento expedido pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária – Piauí, declarando que o profissional está devidamente inscrito e não responde a processo ético ou disciplinar;
Apresentação de certificado registrado de participação e aprovação em Curso de Treinamento em Métodos de Diagnóstico e Controle da Brucelose e Tuberculose Animal e de Noções em Encefalopatias Espongiformes Transmissíveis, reconhecido pelo Departamento de Saúde Animal, ou, certificado de participação em Seminário para Padronização de Cursos de Treinamento em Métodos de Diagnóstico e Controle da Brucelose e Tuberculose Animal, emitido pelo Departamento de Saúde Anima;
Declaração de compromisso, para fins de habilitação de que não cumpre pena por processo ético ou disciplinar e que irá cumprir o Regulamento Técnico do PNCEBT e outras normas complementares estabelecidas pelo Departamento de Saúde Animal e pelo serviço oficial de defesa sanitária animal do Estado onde foi habilitado;
Procedimentos:
Etapa I:
Solicitação de habilitação pelo interessado, dirigida ao Superintendente Federal de Agricultura, entregue na USAV onde pretende atuar;
Preenchimento de ficha cadastral, em modelo próprio;
Parecer do Órgão Executor da Defesa Sanitária Animal - ADAPI; Envio da documentação à DSA/SFA-PI;
Etapa II:
O DSA/SFA-PI encaminhará à USAV um ROTEIRO DE SUPERVISÃO AO LABORATÓRIO para
avaliação da disponibilidade de infra-estrutura e material adequados à execução dos testes de diagnóstico para brucelose e tuberculose;
Preenchidos os requisitos, o DSA/SFA-PI emite a PORTARIA DE HABILITAÇÃO DE MÉDICOS VETERINÁRIOS QUE ATUAM NO SETOR PRIVADO, PARA FINS DE EXECUÇÃO DE ATIVIDADES PREVISTAS NO REGULAMENTO TÉCNICO DO PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE E ERRADICAÇÃO DA BRUCELOSE E DA TUBERCULOSE ANIMAL – PNCEBT;
Credenciamento junto ao Programa Estadual de Controle e Erradicação da Brucelose e Tuberculose no Piauí;
Relatórios a serem preenchidos pelos Médicos Veterinários Habilitados no PECBT e encaminhados mensalmente à USAV de jurisdição – até o 5º dia útil do mês subsequente:
Uma via de todos os atestados de realização de testes de brucelose e tuberculose à USAV do Município onde se encontra a propriedade atendida;
Relatório de Utilização de Antígenos e Tuberculinas;


DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO





 			, médico veterinário regularmente inscrito no CRMV-	, nº	, declara, para fins de habilitação junto à Superintendência Federal de Agricultura no Estado do		, que não cumpre pena por processo ético ou disciplinar.
Declara, ainda, que realizará os testes de diagnóstico para brucelose no(s) seguinte(s) endereço(s):	.
Declara que encaminhará amostras para diagnóstico de brucelose em laboratório credenciado, ficando, dessa forma, impedido de adquirir antígenos para realização de testes de brucelose.





 	,	de	de	.








Assinatura


Ao Senhor Superintendente Federal de Agricultura no Estado do Piauí










 	, médico veterinário, CRMV -
 	, Nº	, CPF nº	residente à
 	no Município de
 	, Estado do		, endereço no correio eletrônico		, sem vínculo com o serviço oficial de defesa sanitária animal, exercendo legalmente a profissão neste Estado, vem requerer a Vossa Senhoria, nos termos da Instrução Normativa SDA da Instrução Normativa SDA nº 30, de 07 de Junho de 2006, habilitação para realizar testes de diagnóstico para brucelose e tuberculose, encaminhar amostras a laboratórios credenciados e atuar no processo de certificação de propriedades livres e monitoradas para brucelose e tuberculose bovina e bubalina neste Estado.
Anexos:
-Comprovante de inscrição no Conselho Regional de Medicina Veterinária deste Estado;
-Cópia do certificado de aprovação em “Curso de Treinamento em Métodos de Diagnóstico e Controle da Brucelose e Tuberculose Animal e de Noções em Encefalopatias Espongiformes Transmissíveis”, ou de participação em “Seminário para Padronização de Cursos de
Treinamento em Métodos de Diagnóstico e Controle da Brucelose e Tuberculose Animal”;
-Declaração de que não cumpre pena em virtude de processo ético ou disciplinar devidamente assinados;


Nestes termos Pede deferimento.

 	,	de	de	.





Assinatura
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Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR Agência de Defesa Agropecuária do Piauí - ADAPI



FICHA DE CADASTRAMENTO DE MÉDICOS VETERINÁRIOS DO PECEBT



Visando a expedição de Portaria de Habilitação, nos Termos da Instrução Normativa – MAPA nº 30, de 07/06/2006
	



H A B I L I T A D O
	NOME:

	
	NACIONALIDADE:
	NATURALIDADE:
	DATA NASC.
	ESTADO CIVÍL

	
	ANO DE DIPLOMAÇÃO:
	ESCOLA OU FACULDADE:

	
	CRMV:
	CART. IDENTIDADE
	CERTIFICADO MILITAR:

	
	TÍTULO DE ELEITOR:
	CART. DE TRABALHO
	CPF:

	
	TELEFONES ( FIXO, CELULAR, RESIDÊNIA) , E-MAIL:

	
	RESIDÊNCIA ATUAL ( ENDEREÇO):

	
	MUNICÍPIO:
	
ESTADO:








ASSINATURA E CARIMBO - MÉD. VET. CADASTRADO



O médico veterinário acima está cadastrado nesta Unidade para fins de execução de controle de brucelose, com a vacina B-19







Local e Data:	,	/	/	.
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ASSINATURA E CARIMBO - MÉD. VET. USAV
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INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DO CADASTRO DE HABILITAÇÃO DO MÉDICO VETERINÁRIO



Nome do Médico veterinário: escrever o nome completo; Nacionalidade: escrever o nome do País onde nasceu; Natural de: escrever o nome do município onde nasceu; Data de Nasc: escrever o dia/ mês/ano que nasceu; Estado Civil: escrever o estado civil;
Ano de Diplomação: colocar o ano da diplomação;
Escola ou Faculdade: escrever o nome da Escola ou Faculdade onde recebeu o diploma
CRMV-PI: escrever o número do CRMV
Cart. Identidade: escrever o número da identidade
Certificado Militar: escrever o número do Certificado Militar quando do sexo masculino
Título de Eleitor: escrever o número do Título de Eleitor Cart. de Trabalho: escrever o número da Cart. de Trabalho CPF: escrever o número do CPF
Telefones (Fixo, Celular, Residênia) , E-Mail: escrever o número dos telefones: ( Fixo, Celular, Residênia), e e-mail
Residência Atual ( Endereço): escrever o endereço atual do Médico Veterinário
Município: escrever o nome do município onde reside
Estado: escrever o nome do Estado onde reside
Local e Data: escrever o nome do município e a data da solicitação de habilitação
Assinatura: Assinar o nome completo do Médico Veterinário
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NOME:  	


CRMV-	:  	


CREDENCIAMENTO / USAV’S Nº:  	


ENDEREÇO / TELEFONE:  	










ASSINATURA E CARIMBO - MÉD. VET. CREDENCIADO



O médico veterinário acima está credenciado nesta Unidade para fins de diagnóstico de brucelose e tuberculose animal. Bem como a vacinação contra brucelose.






Local e Data






ASSINATURA E CARIMBO - MÉD. VET. USAV
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)
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MODELO – ANEXO IV da Instrução Normativa – MAPA nº 30, de 07/06/2006
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EU,		IDENTIDADE Nº:	, CPF Nº:	ENDEREÇO RESIDENCIAL:  	 
 	FONE:	CIDADE/ESTADO:
 	ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO RURAL:

NOME:	LOGRADOURO:		, MUNICÍPIO/ESTADO:		.


AUTORIZO O SACRIFÍCIO E DESTRUIÇÃO DOS ANIMAIS DE MINHA PROPRIEDADE ABAIXO RELACIONADOS, CASO OS MESMOS VENHAM A POSITIVAR NOS TESTES DE BRUCELOSE E TUBERCULOSE, CONFORME ART.19 DO DECRETO Nº 24.548, DE 03/07/34, E SEGUNDO ART.35 E ART.36 DA INTRUÇÃO NORMATIVA DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA PECUÁRIA E ABASTECIMENTO Nº 06 DE 08/01/2004.


	NOME/ Nº
	ESPÉCIE
	SEXO
	IDADE
	RAÇA
	PELAGEM

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	




LOCAL/DATA:	,	/	/	.
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MÉDICO VETERINÁRIO	PROPRIETÁRIO
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INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO TERMO DE COMPROMISSO



É o “TERMO” que deve ser preenchido, informando os dados pessoais e de endereço do proprietário, bem como da propriedade onde será feita colheita de material para diagnóstico de brucelose e tuberculose em bovinos.
O Médico Veterinário habilitado no PNCEBT e cadastrado na USAV, deve preencher os campos destinados à identificação dos animais que terão seus diagnósticos realizados.
MÉDICO VETERINÁRIO: É o Médico Veterinário habilitado no PNCEBT e cadastrado na USAV que realizará os exames.
LOCAL/DATA: Do preenchimento do Termo.
PROPRIETÁRIO: Assinatura do proprietário dos animais dando ciência que, em caso de reação positiva de algum dos animais examinados, o(s) mesmo(s) será(ão) sacrificados.
LOCAL/DATA: Da ciência do proprietário.
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DADOS DO ESTABELECIMENTO RURAL:
PROPRIETÁRIO / ASSINATURA:  			  PROPRIEDADE:			 ENDEREÇO / TELEFONE:  			 MUNICÍPIO / ESTADO:  	  VETERINÁRIO CREDENCIADO PNCEBT:  	

EU  	
REALIZEI O SACRIFÍCIO E DESTRUIÇÃO DOS ANIMAIS POSITIVOS ABAIXO RELACIONADOS, CONFORME ART. 31 DO DECRETO Nº 12.680, DE 18/07/2007 DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL.


	NOME/ Nº
	ESPÉCIE
	SEXO
	IDADE
	RAÇA
	PELAGEM
	POSITIVO PARA

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	




LOCAL / DATA:	,	/	/	.
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MÉDICO VETERINÁRIO OFICIAL:  	 USAV: 		
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INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO TERMO DE SACRIFÍCIO



É o “Termo” que deve ser utilizado apenas quando algum animal que realizou os testes de brucelose e/ou tuberculose é declarado positivo. Deve ser utilizado como comprovante do sacrifício realizado.
Nos campos iniciais, o Médico Veterinário Oficial deve identificar o proprietário dos animais, propriedade onde estão localizados, bem como, endereço completo e ainda, o nome do Médico Veterinário habilitado no PNCEBT que realizou os exames.
O Médico Veterinário Oficial deve orientar o sacrifício dos animais que será realizado pela força policial e, o mesmo, deve preencher os campos de sua identificação e de todos os animais que serão sacrificados, bem como da USAV da jurisdição da propriedade e informar a data. Os animais sacrificados devem ser queimados e enterrados na propriedade ou destinados a matadouro sob Inspeção Federal (SIF), quando houver.


 (
Ministério
 
da
 
Agricultura,
 
Pecuária e
 
Abastecimento
 
Secretaria de Defesa Agropecuária
 
DEPARTAMENTO
 
DE
 
SAÚDE
 
ANIMAL
 
-
 
DSA
SUPERINTENDÊNCIA
 
FEDERAL
 
DA
 
AGRICULTURA
 
NO
 
PIAUÍ
 
-
 
SFA/PI
SERVIÇO
 
DE
 
INSPEÇÃO
 
E
 
SAÚDE
 
ANIMAL
 
-
 
SISA/DDA/SFA-PI
)	 (
AGÊNCIA
 
DE
 
DEFESA
 
AGROPECUÁRIA
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
 
-
ADAPI
)
	INFORME MENSAL SOBRE OCORRÊNCIA E DIAGNÓSTICO DE BRUCELOSE

	Estado/UF:
	Mês:
	Ano:
	____ Sem notificações

	CORREÇÃO	Sim
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do Estado do
 
Piauí
 
– ADAPI
285
)- OCORRÊNCIA DE BRUCELOSE
	
ESPÉCIE ANIMAL
	
MUNICÍPIO
	PROPRIEDADES POSITIVAS
(FOCOS)
	NÚMERO DE ANIMAIS

	
	
	
	EXISTENTES
	EXAMINADOS
	POSITIVOS (CASOS)
	SACRIFICADOS

(ABATIDOS)
	DESTRUÍDOS

	
	
	
	FÊMEAS
	MACHOS
	FÊMEAS
	MACHOS
	FÊMEAS
	MACHOS
	
	

	BOV
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL BOVINOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	BUF
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL BUBALINOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	SUI
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL SUÍNOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ADICIONAR LINHAS PARA DEMAIS ESPÉCIES, QUANDO NECESSÁRIO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL DE PROPRIEDADES POSITIVAS ( FOCOS)
	
	




2 - TESTES DIAGNÓSTICOS PARA BRUCELOSE
	

ESPÉCIE ANIMAL
	

MUNICÍPIO
	
NÚMERO DE TESTES REALIZADOS
	
DIAGNÓSTICO DE REBANHO (TAL)

	
	
	AAT
	2-ME
	FC
	TPF
	NÚMERO DE PRORIEDADES

	
	
	TOTAL
	REAG
	TOTAL
	REAG
	INCONCL
	TOTAL
	REAG
	TOTAL
	REAG
	TESTADAS
	REAGENTES

	BOV
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	TOTAL BUBALINOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	SUI
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	========
	========

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	========
	========

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	========
	========

	TOTAL SUÍNOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	========
	========

	
ADICIONAR LINHAS PARA DEMAIS ESPÉCIES, QUANDO NECESSÁRIO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Total
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


 (
2.1
 
-
 
TOTAL
 
DE
 
PROPRIEDADES
 
TESTADAS
)



 (
/2022
Agência
 
de Defesa Agropecuária
 
do Estado do
 
Piauí
 
– ADAPI
286
) (
Identificação
 
do
 
Médico
 
Veterinário
 
responsável
 
no
 
Serviço
 
Veterinário
 
Federal
 
-
Nome:
Cargo:
Lotação:
E-mail:
Telefone:
 
(
)
Assinatura
 
e
 
carimbo:
Local
 
e
 
data:
)












3- CONTROLE DE ANTÍGENOS
	

TIPO DE TESTE
	NÚMERO DE DOSES RECEBIDAS
	NÚMERO DE DOSES DISTRIBUÍDAS

	
	
SFA
	ÓRGÃO EXECUTOR ESTADUAL
	
MED. VET. HABIL
	
INST. DE ENSINO
	
INST. DE PESQUISA
	
LAB. CRE- DENCIADO
	
OUTROS

	AAT
	
	
	
	
	
	
	

	SAL
	
	
	
	
	
	
	

	TAL
	
	
	
	
	
	
	


 (
Códigos
 
das
 
espécies
 
animais:
 
BOV 
–
 
bovinos
 
 
BUF 
–
 
bubalinos
 
CAP
 
–
 
caprinos
 
OVI
 
–
 
ovinos
 
SUI
 
-
 
suínos
 
EQU
 
–
 
eqüídeos
 
JAV
-
 
javalis
 
FAU
 
–
 
animais
 
silvestres
 
(ESPECIFICAR
 
NO
 
CAMPO
 
OBSERVAÇÕES)
)

 (
Código
 
dos
 
testes
 
diagnósticos:
 
 
AAT
 
-
 
Teste
 
do
 
Antígeno
 
Acidificado
 
Tamponado
 
 
2-ME
:
 
Teste
 
do
 
2-Mercaptoetanol
FC
:
 
Teste
 
de
 
Fixação
 
de
 
Complemento
TPF
 
-
 
Teste
 
de
 
Polarização
 
Fluorescente
)

 (
Código
 
dos
 
antígenos:
 
AAT:
 
Antígeno
 
Acidificado
 
Tamponado
 
SAL
:
 
Antígeno
 
para
 
Soro
 
Aglutinação
 
Lenta
 
TAL
:
 
Antígeno
 
para
 
Teste
 
do
 
Anel
 
em
 
Leite
)

	OBSERVAÇÕES:

	

	Identificação do Médico Veterinário responsável no Serviço Veterinário Estadual -

	Nome:
	Cargo:
	Lotação:

	E-mail:
	Telefone: ( )

	Assinatura e carimbo:

	Local e data:


[image: ][image: ] (
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ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)

 (
4/8
)

[image: ][image: ] (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)

 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
287
)
	INSTRUTIVO PARA O PREENCHIMENTO DO
INFORME MENSAL SOBRE OCORRÊNCIA E DIAGNÓSTICO DE BRUCELOSE

	INSTRUÇÕES GERAIS
Formulário para o envio mensal de informações, por município e por espécie, sobre a ocorrência e diagnóstico de brucelose .
No encaminhamento do informe via e-mail, no campo "assunto", utilizar o título segundo o modelo: INFORMES - UF- MÊS. Exemplo: BRUCELOSE - PE- Junho.
Atenção: esta planilha não deve ter sua formatação alterada, por isso encontra-se bloqueada. É permitida apenas a inclusão de linhas. O informe enviado deverá ser em formato de planilha excel ou em planilha de softwares livres compatíveis com Windows ou BrOffice. Caso a UF deseje enviar o informe assinado e
escaneado, poderá fazê-lo, sem prejuízo do envio em formato de planilha, que facilita a conferência dos dados.
Caso não haja notificações (ou seja, nenhuma informação em nenhum dos quadros) a serem informadas pelo Estado, assinalar a opção "sem notificações". Para o re-envio de informe devido a correções deverá ser
assinalado X no campo “CORREÇÃO” e também ser informado no título do assunto do e-mail. Exemplo: BRUCELOSE - PE - Junho - CORREÇÃO.

	O preenchimento deste formulário deve ser digitado ou feito em letra de forma e enviado para o endereço, e- mail ou fax abaixo ( DESTINATÁRIO DO INFORME), até o 15º dia útil do mês sub seqüente. 

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO.
A parte referente ao destinatário e prazo para envio deverá ser editado, visando atender o fluxo da informação no âmbito do(a)
Estado/UF.

	DESTINATÁRIO DO INFORME:
NOME DA INSTITUIÇÃO: DIVISÃO DE EPIDEMIOLOGIA – DEPARTAMENTO DE SAÚDE ANIMAL/SDA/MAPA TEL: (61) 3218-2841/ 2366 / 2377 / 2029 FAX: (61) 3224-4805 (principal) / 3226-3446 (alternativo)
e-mail: informes.dep@agricultura.gov.br

	Obs: sempre que correio eletrônico apresentar problemas, realizar a comunicação via malote, ou fax até o seu restabelecimento , quando então os informes deverão ser re-enviados por meio eletrônico. Cabe ao Órgão Executor Estadual definir seu fluxo interno, compilar e enviar as informações ao SFA e esse, após
verificação das informações, ao MAPA.

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	1 - OCORRÊNCIA DE BRUCELOSE

	Espécie animal: listar a espécie segundo o código existente no rodapé do formulário. Agrupar as espécies colocando ao final de cada uma o total. Para animais silvestres, informar no campo observações, o nome científico e nome comum. Na situação de duas ou mais espécies afetadas num mesmo foco, registrar o número de focos no campo "Propriedades positivas (focos)"   somente na linha correspondente à espécie com o maior número de casos. Ou seja, não repetir o número de focos para a(s) outra(s) espécie(s)
afetada(s).

	Município: nome do(s) município(s) por extenso, sem abreviação(ões).

	Propriedades positivas (focos): corresponde a FOCO. Quantificar as propriedades que possuem um ou mais
CASOS de brucelose. A data a ser considerada é a data de emissão do laudo pelo laboratório.

	Número de animais existentes: número de fêmeas e machos existentes no foco.

	Número de animais examinados: número de fêmeas e machos que foram testados no foco, independente do
número e tipo de teste(s) realizado(s).

	Número de animais positivos (casos): número de fêmeas e machos com resultado POSITIVO CONCLUSIVO
para brucelose (conforme legislação vigente). Corresponde ao número de CASOS de brucelose.

	Observação: todas as informações dos campos acima referem-se aos resultados POSITIVOS CONCLUSIVOS
para brucelose no MÊS.

	Número de animais sacrificados: número total de animais enviados ao abate, em estabelecimento sob supervisão do serviço veterinário oficial, visando o controle de doença, por município e por espécie.


 (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
) (
4/8/2022
Agência
 
de Defesa Agropecuária
 
do Estado do
 
Piauí
 
– ADAPI
288
)














	Número de animais destruídos: número total de animais abatidos, cujas carcaças foram destruídas sob supervisão do serviço veterinário oficial, visando o controle de doença, e cujas carcaças foram destruídas, por município e espécie. Este número não deverá incluir o nº de animais mortos pela doença e/ou os animais referidos no item anterior (sacrificados).

	Total -  incluir os totais nos espaços apropriados (por espécie).

	2 - TESTES DIAGNÓSTICOS PARA BRUCELOSE

	Quantificar o número total de testes realizados e resultados, no mês, por espécie, município e método de
diagnóstico. A data a ser considerada é a data de emissão do laudo pelo laboratório.

	Quantificar o número de propriedades testadas e reagentes para o teste do anel em leite (TAL) no mês, por a
espécie e o município. Atenção, campo bloqueado para a espécie suína.

	2.1 -  Total de  propriedades  testadas  -  quantificar  o  número  total  de  propriedades  testadas  no  mês,
independente da quantidade e tipo de teste realizado.

	3 - CONTROLE DE ANTÍGENOS





 (
AGÊNCIA DE DEFESA
 
AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO
 
PIAUÍ
 
-
 
ADAPI
)Ministério da Agricultura, Pecuáriae Abastecimento Secretaria de Defesa Agropecuária DEPARTAMENTO DE SAÚDE ANIMAL - DSA
SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DA AGRICULTURA NO PIAUÍ - SFA/PI




	INFORME MENSAL SOBRE OCORRÊNCIA E DIAGNÓSTICO DE TUBERCULOSE

	Estado/UF:
	Mês:
	Ano:
	 	Sem notificações

	CORREÇÃO:	Sim


1  (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
INFORME
 
MENSAL
 
SOBRE
 
A
 
OCORRÊNCIA
 
E
 
DIAGNÓSTICO
 
DA
 
TUBERCULOSE
4/8/2022
Agência
 
de Defesa Agropecuária
 
do Estado do
 
Piauí
 
– ADAPI
289
)- OCORRÊNCIA DE TUBERCULOSE
	

ESPÉCIE ANIMAL
	

MUNICÍPIO
	PROPRIEDADES



POSITIVAS (FOCOS)
	NÚMERO DE ANIMAIS

	
	
	
	EXISTENTES
	EXAMINADOS
	POSITIVOS (CASOS)
	SACRIFICADOS

(ABATIDOS)
	
DESTRUÍDOS

	
	
	
	
FÊMEAS
	
MACHOS
	
FÊMEAS
	
MACHOS
	
FÊMEAS
	
MACHOS
	
	

	BOV
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL BOVINOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	BUF
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL BUBALINOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	SUI
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL SUÍNOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ADICIONAR LINHAS PARA AS DEMAIS ESPÉCIES, QUANDO NECESSÁRIO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL DE PROPRIEDADES POSITIVAS (FOCOS)
	
	



2 - TESTES DIAGNÓSTICOS PARA TUBERCULOSE
	
ESPÉCIE ANIMAL
	
MUNICÍPIO
	NÚMERO DE TESTES REALIZADOS

	
	
	Total
	Reagente
	Inconclusivo

	BOV
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	TOTAL BOVINOS
	
	
	
	

	BUF
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	TOTAL BUBALINOS
	
	
	
	

	SUI
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	TOTAL SUÍNOS
	
	
	
	

	ADICIONAR LINHAS PARA AS DEMAIS ESPÉCIES, QUANDO NECESSÁRIO
	
	
	
	


 (
2.1
 
-
 
TOTAL
 
DE
 
PROPRIEDADES
 
TESTADAS
)



 (
4/8/2022
Agência
 
de Defesa Agropecuária
 
do Estado do
 
Piauí
 
– ADAPI
290
) (
Local
 
e
 
data:
Identificação
 
do
 
Médico
 
Veterinário
 
responsável
 
no
 
Serviço
 
Veterinário
 
Federal
 
-
 
Nome:
E-mail:
Assinatura
 
e
 
carimbo:
Cargo:
Lotação:
Telefone:
 
(
)
) (
3-
 
CONTROLE
 
DE
 
ALERGENOS
Códigos
 
das
 
espécies
 
animais:
 
BOV
 
–
 
bovinos
 
 
BUF
 
–
 
bubalinos
 
CAP
 
–
 
caprinos
 
OVI
 
–
 
ovinos
 
 
SUI
 
-
 
suínos
 
EQU
 
–
 
eqüídeos
 
 
JAV
-
 
javalis
 
FAU
 
–
 
animais
 
silvestres
 
(ESPECIFICAR
 
NO CAMPO OBSERVAÇÕES)
Código
 
dos
 
alergenos:
 
PPD
 
AVIÁRIA:
 
tuberculina
 
aviária
 
PPD
 
BOVINA:
 
tuberculina
 
bovina
OBSERVAÇÕES:
)














	
TIPO DE ALERGENO
	NÚMERO DE DOSES RECEBIDAS
	NÚMERO DE DOSES DISTRIBUÍDAS

	
	
SFA
	ÓRGÃO EXECUTOR ESTADUAL
	
MED. VET. HABIL.
	INST. DE ENSINO
	INST. DE PESQUISA
	LAB. CRE- DENCIADO
	
OUTROS

	PPD BOVINA
	
	
	
	
	
	
	

	PPD AVIÁRIA
	
	
	
	
	
	
	











	Identificação do Médico Veterinário responsável no Serviço Veterinário Estadual -

	Nome:
	Cargo:
	Lotação:

	E-mail:
	Telefone: (
	)
	

	Assinatura e carimbo:


[image: ][image: ] (
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Defesa
 
Agropecuária
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Piauí
 
-
 
ADAPI
)
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DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)

 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
291
)


	INSTRUTIVO PARA O PREENCHIMENTO DO
INFORME MENSAL SOBRE OCORRÊNCIA E DIAGNÓSTICO DE TUBERCULOSE

	

	INSTRUÇÕES GERAIS
Formulário para envio mensal de informações, por município e espécie, sobre a ocorrência e diagnóstico de tuberculose.
No encaminhamento do informe via e-mail, no campo "assunto", utilizar o título segundo o modelo: INFORMES - UF- MÊS. Exemplo: TUBERCULOSE - PE- Junho.
Atenção: esta planilha não deve ter sua formatação alterada, por isso encontra-se bloqueada. É permitida apenas a inclusão de linhas. O informe enviado deverá ser em formato de planilha excel ou em planilha de softwares livres compatíveis com Windows ou BrOffice. Caso a UF deseje enviar o informe assinado e
escaneado, poderá fazê-lo, sem prejuízo do envio em formato de planilha, que facilita a conferência dos dados.
Caso não haja notificações (ou seja, nenhuma informação em nenhum dos quadros) a serem informadas pelo Estado, assinalar a opção "sem notificações". Para o re-envio de informe devido a correções deverá ser
assinalado SIM no quadro “CORREÇÃO” e também ser informado no título do assunto do e-mail.
Exemplo:TUBERCULOSE - PE - Junho - CORREÇÃO.

	O preenchimento deste formulário deve ser digitado ou feito em letra de forma e enviado para o endereço, e- mail ou fax abaixo (DESTINATÁRIO DO INFORME), até o 15º dia útil do mês subseqüente.

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO.
A parte referente ao destinatário e prazo para envio deverá ser
editado, visando atender o fluxo da informação no âmbito do(a) Estado/UF.

	DESTINATÁRIO DO INFORME:
NOME DA INSTITUIÇÃO: DIVISÃO DE EPIDEMIOLOGIA – DEPARTAMENTO DE SAÚDE ANIMAL/SDA/MAPA TEL: (61) 3218-2841/ 2366 / 2377 / 2029 FAX: (61) 3224-4805 (principal) / 3226-3446 (alternativo)
e-mail: informes.dep@agricultura.gov.br

	Identificação do médico veterinário responsável no Serviço Veterinário Estadual e no Serviço Veterinário Federal: Para o envio do informe via eletrônica, o médico veterinário responsável pela informação deverá informar o seu nome completo, cargo, lotação, email e telefone. Quando do envio do informe impresso, deverá
ainda assinar e carimbar o formulário.

	

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	1 - OCORRÊNCIA DE TUBERCULOSE
Espécie animal: listar a espécie segundo o código existente no rodapé do formulário. Agrupar as espécies colocando ao final de cada uma o sub-total. Para animais silvestres, informar no campo observações, o nome científico e nome comum. Na situação de duas ou mais espécies afetadas num mesmo foco, registrar o número de focos no campo "Propriedades positivas (focos)"   somente na linha correspondente à espécie com o maior número de casos. Ou seja, não repetir o foco para a(s) outra(s) espécie(s) afetada(s).
Município: nome do(s) município(s) por extenso, sem abreviação(ões).
Propriedades positivas (focos): corresponde a FOCO. Quantificar as propriedades que possuem um ou mais
CASOS de tuberculose. A data a ser considerada é a data de emissão do laudo.
Número de animais existentes: número de fêmeas e machos existentes no foco.
Número de animais examinados: número de fêmeas e machos que foram testados no foco, independente do número e tipo de testes realizados.
Número de animais positivos (casos): número de fêmeas e machos com resultado POSITIVO CONCLUSIVO para tuberculose (conforme legislação vigente). Corresponde ao número de CASOS de tuberculose.
Observação: todas as informações dos campos acima referem-se aos resultados POSITIVOS CONCLUSIVOS para tuberculose no MÊS.
Número de animais sacrificados: número total de animais enviados ao abate, em estabelecimento sob supervisão do serviço veterinário oficial, visando o controle de doença, por município e por espécie.


 (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
) (
/8/2022
Agência
 
de Defesa Agropecuária
 
do Estado do
 
Piauí
 
– ADAPI
293
) (
4
) (
Número de animais destruídos: 
número total de animais
 
abatidos, cujas
 
carcaças foram
 
destruídas sob
 
supervisão
 
do serviço veterinário  oficial, visando o controle de doença, por município e por espécie. Este
 
número
 
não
 
deverá
 
incluir
 
o
 
nº
 
de
 
animais
 
mortos
 
pela
 
doença
 
e/ou
 
os
 
animais
 
referidos
 
no
 
item
 
anterior
Total -
 
incluir os  totais  nos  espaços  apropriados 
.
 
2
 
-
 
TESTES
 
DIAGNÓSTICOS
 
PARA
 
TUBERCULOSE
Quantificar
 
o
 
número
 
total
 
de
 
testes 
 
realizados 
 
e
 
resultados 
 
obtidos,
 
no
 
mês,
 
segundo
 
a
 
espécie
 
e
 
município.
Informar o somatório
 
de
 
todos
 
os  tipos  realizados  e resultados.  A data  a ser  considerada  é  a data  de emissão
 
do
 
laudo.
2.1
 
-
 
Total
 
de
 
propriedades
 
testadas
 
-
 
quantificar
 
o
 
número
 
total
 
de
 
propriedades
 
testadas
 
no
 
mês,
independente
 
da
 
quantidade
 
e
 
do
 
tipo
 
de
 
teste
 
realizado.
3
 
-
 
CONTROLE
 
DE
 
ALERGENOS
Número
 
de
 
doses
 
recebidas:
 
quantificar
 
as 
 
doses
 
recebidas 
 
de
 
cada
 
alergeno
 
pela
 
Superintêndencia
 
Federal
)



 (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
INFORME
 
SOBRE
 
A
 
VACINAÇÃO
 
CONTRA
 
BRUCELOSE
)[image: ]


 (
Ministério da Agricultura,
 
Pecuária
 
e Abastecimento
 
Secretaria de Defesa Agropecuária
 
DEPARTAMENTO
 
DE
 
SAÚDE
 
ANIMAL
 
-
 
DSA
SUPERINTENDÊNCIA
 
FEDERAL
 
DA
 
AGRICULTURA
 
NO
 
PIAUÍ
 
-
 
SFA/PI
 
SERVIÇO
 
DE
 
INSPEÇÃO
 
E
 
SAÚDE ANIMAL
 
-
 
SISA/DDA/SFA-PI
)	 (
AGÊNCIA DE DEFESA
 
AGROPECUÁRIA
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
 
-
 
ADAPI
)

 (
INFORME SOBRE VACINAÇÃO
 
CONTRA
 
A
 
BRUCELOSE
)

	Estado/UF:
	1°	2º	Semestre
	Mês:  	
	Ano:
	 	Sem notificações

	CORREÇÃO:	Sim



	


MUNICÍPIO
	N° de propriedades existentes com fêmeas em idade vacinal
	
Nº de propriedades com vacinação
	Fêmeas existentes em idade de
vacinação
	Fêmeas Vacinadas

	
	
	
	
	B 19
	VNIAA

	
	
	
	
Bovinas
	
Bubalinas
	
Bovinas
	
Bubalinas
	
Bovinas
	
Bubalinas

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	
	


 (
Total
 
de
 
municípios
 
com
 
vacinação
)

	OBSERVAÇÕES:

	

	Identificação do Médico Veterinário responsável no Serviço Veterinário Estadual -

	Nome:
	Cargo:
	Lotação:

	E-mail:
	Telefone: (  )

	Assinatura e carimbo:

	Local e data:

	

	Identificação do Médico Veterinário responsável no Serviço Veterinário Federal -

	Nome:
	Cargo:
	Lotação:

	E-mail:
	Telefone: (  )

	Assinatura e carimbo:




 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
294
)
 (
2022
Agência
 
de Defesa Agropecuária
 
do Estado do
 
Piauí
 
– ADAPI
295
)



























	INSTRUTIVO PARA O PREENCHIMENTO DO INFORME SOBRE VACINAÇÃO CONTRA A BRUCELOSE

	

	INSTRUÇÕES GERAIS
Formulário para o envio mensal de informações sobre as atividades de vacinação contra a brucelose. No encaminhamento do informe via e-mail, no campo "assunto", utilizar o título segundo o modelo:
INFORMES - UF- MÊS. Exemplo: VACINAÇÃO BRUCELOSE - PE- Junho.
Atenção: esta planilha não deve ter sua formatação alterada, por isso encontra-se bloqueada. É permitida apenas a inclusão de linhas. O informe enviado deverá ser em formato de planilha excel ou em planilha de softwares livres compatíveis com Windows ou BrOffice. Caso a UF deseje enviar o informe assinado e escaneado, poderá fazê-lo, sem prejuízo do envio em formato de planilha, que facilita a conferência dos dados.
Caso não haja notificações a serem informadas pelo Estado, assinalar a opção "sem notificações". Para o re-envio de informe devido a correções deverá ser assinalado SIM no quadro “CORREÇÃO” e também ser informado no título do assunto do e-mail. Exemplo: VACINAÇÃO BRUCELOSE - PE - Junho - CORREÇÃO.

	O preenchimento deste formulário deve ser digitado ou feito em letra de forma e enviado para os endereço, e-mail ou fax abaixo (DESTINATÁRIO DO INFORME), obedecendo-se ao seguinte calendário:
1º semestre – até o 15º dia útil de agosto do ano respectivo. 2º semestre – até o 15º dia útil de fevereiro do ano subsequente.
É facultado o envio mensal desse informe. Caso opte-se pelo envio mensal, o prazo de envio será até o 15º dia útil do mês subsequente.

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO.
A parte referente ao destinatário e prazo para envio deverá ser editado, visando atender o fluxo da informação no âmbito do(a) Estado/UF.

	DESTINATÁRIO DO INFORME:
NOME DA INSTITUIÇÃO: DIVISÃO DE EPIDEMIOLOGIA – DEPARTAMENTO DE SAÚDE ANIMAL/SDA/MAPA TEL: (61) 3218-2841/ 2366 / 2377 / 2029 FAX: (61) 3224-4805 (principal) / 3226-3446 (alternativo)
e-mail: informes.dep@agricultura.gov.br

	Obs: sempre que correio eletrônico apresentar problemas, realizar a comunicação via malote, ou fax até o seu restabelecimento , quando então os informes deverão ser re-enviados por meio eletrônico. Cabe ao Órgão Executor Estadual definir seu fluxo interno, compilar e enviar as informações ao SFA e esse, após
verificação das informações, ao MAPA.

	

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	Semestre/Mês: assinalar se a vacinação refere-se ao total do primeiro ou segundo semestre ou informar a qual mês se referem os dados informados.
Município: Nome do(s) município(s) por extenso, sem abreviação(ões).
Número de propriedades existentes com fêmeas em idade vacinal: quantificar o número de propriedades existentes com fêmeas em idade vacinal, por município.
Número de propriedades com Vacinação: número de propriedades nas quais foi realizada a vacinação, por município.
Fêmeas Existentes em idade de vacinação: número de fêmeas bovinas e bubalinas na categoria 0 -12 meses de idade em idade de vacinação no momento da visita do médico veterinário responsável.
Fêmeas Vacinadas: número de fêmeas bovinas e bubalinas, vacinadas, segundo o tipo de vacina.
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PROGRAMA ESTADUAL DE SANIDADE AVÍCOLA - PESA


PROGRAMA ESTADUAL DE SANIDADE AVÍCOLA – PESA

O Programa Estadual de Sanidade Avícola visa ordenar os procedimentos técnicos das ações de Vigilância Epidemiológica e Sanitária das principais doenças aviárias.
As ações do PESA objetivam impedir a introdução e ou ocorrência de doenças de aves capazes de causar grandes impactos sócio-econômicos e de saúde pública, considerando-se a importância sócio-econômica da avicultura para o Estado do Piauí, a qual se caracteriza pela criação de aves comerciais, fontes de proteína animal de qualidade para a população.
Para alcançar este objetivo maior é necessário que uma série de atividades sejam realizadas pelas USAV’s e pelos Escritórios de Apoio de maneira homogênea, e com o registro destas atividades de maneira confiável. Por este motivo vamos agora descrever as atividades
relacionadas ao programa que devem ser realizadas de maneira uniforme por todos para que o objetivo seja alcançado.
A seguir, serão repassadas orientações padronizadas sobre os procedimentos das ações a serem realizadas no PESA.
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 (
FICHA
 
DE
 
CADASTRO
 
DE
 
ESTABELECIMENTOS
 
AVÍCOLAS
)
1. Dados Gerais do Estabelecimento
	CNPJ/CPF:
	Inscrição Estadual ou Cadastro de Produtor:

	Numero do Incra:
	
	Pessoa Física (1)
	
	Pessoa Jurídica (2)

	Nome ou Razão Social:

	Marca ou Nome Fantasia:


2. Localização do Estabelecimento
	Endereço – logradouro:

	Bairro:
	Localidade / Distrito:

	Município:
	CEP:
	UF:


3. Endereço para Correspondência
	Endereço – logradouro:

	Bairro:
	Localidade / Distrito:

	Município:
	CEP:
	UF:

	Telefone:
	Fax:
	Caixa Postal:

	E-mail:


4. Atuação do Estabelecimento
	Área:
	Atividade:
	Classificação:
	Característica Adicional:

	
	Atividade:
	Classificação:
	Característica Adicional:

	
	Atividade:
	Classificação:
	Característica Adicional:


5. Cooperativa / Integradora (se a atividade for integrado ou cooperado)
	CNPJ/CPF:

	Nome ou Razão Social:

	Nome Fantasia:

	Endereço – logradouro:

	Município:
	UF:
	Data Cadastramento:	/	/


6. Técnico Responsável
	CPF:
	Sigla: CRMV
	Numero Inscrição:
	Região (UF):

	Nome:

	Profissão: MÉDICO VETERINÁRIO

	Tipo de responsabilidade: 1
	Tipo de Técnico:	(1 – titular / 2 – substituto)


7. Tipo de Propriedade
	
	Própria
	
	Arrendada (se arrendada preencher abaixo)

	Nome do proprietário:
	CPF/CNPJ:

	Endereço:


8. Localização / Instalações
	Coordenadas GPS (graus, minutos e segundos):
	S:
	W:

	Área da Propriedade:	(ha)
	Área utilizada com avicultura	(ha)

	Numero de Núcleos:
	Numero de Galpões / Piquetes:
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	Área Construída:
	Capacidade de Alojamento:

	Numero de pessoas envolvidas com atividade:

	9. Responsabilidade pela Informação

	Nome do Responsável:

	Cargo:
	Documento de Identidade:

	10. Declaração

	Declaro que todas as informações prestadas neste formulário são verdadeiras e que qualquer alteração nestas informações serão comunicadas imediatamente ao órgão de defesa.


Local e data:




Assinatura

	11. Responsabilidade pelo Cadastro

	Nome:
	Órgão:

	Cargo:
	Matrícula:
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	Instrutivo para preenchimento da Ficha de Cadastro de
Estabelecimentos Avícolas

	
	

	Formulário para cadastramento de Estabelecimentos Avícolas

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO

	O formulário deve ser arquivado na USAV e no EAC aos quais os estabelecimentos pertencem, em pasta própria.
Sempre que solicitado, a primeira via do formulário deve ser enviada para a Coordenação do PESA, a título de atualização cadastral.

	Anualmente a partir do mês de março e finalizando em julho, os cadastros devem ser atualizados e os novos realizados, são enviados à Coordenação do PESA, através de uma cópia, como também informando no Relatório
Mensal de Atividades.

	O cadastramento deve ser feito em estabelecimentos avícolas de produção industrial de frango de corte, aves de
postura comercial, incubatórios, propriedades que criem ratitas (mesmo que seja apenas uma ave), criações de aves ornamentais e silvestres ( quando autorizadas pelo IBAMA).

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	1- DADOS GERAIS DO ESTABELECIMENTO:

	Preencher o nome do estabelecimento cadastrado informando o enquadramento como  Pessoa Física ou Pessoa
Jurídica e número do CPF ou CNPJ;

	2- LOCALIZAÇÃO DO ESTABELECIMENTO:

	Informar o nome do município e enedereço onde está localizado o estabelecimento cadastrado

	3- ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:

	Caso o proprietário tenha outro local que prefira para receber correspondência ou que more na zona urbana,
informar neste campo.

	4- ATUAÇÃO DO ESTABELECIMENTO:

	ÁREA: informar o tipo de aves criadas

	
	
	
	15 – Material de multiplicação Animal
	
	
	

	
	
	
	20 – Aves comerciais
	
	
	

	ATIVIDADE: informar se o produto é independente, cooperado ou integrado

	
	
	
	01– Produtor Independente
	
	
	

	
	
	
	46 – Produtor Integrado
	
	
	

	
	
	
	47 – Produtor Cooperado
	
	
	

	CLASSISIFICAÇÃO: informar a classificação das aves comerciais

	ÁREA 15:

	
	
	
	731 – Granja Bisavoseira
	
	
	

	
	
	
	732 – Granja Avoseira
	
	
	

	
	
	
	733 – Granja Matrizeira
	
	
	

	
	
	
	734 – Granja SPF
	
	
	

	
	
	
	735 – Incubatorio Bisavoseiro
	
	
	

	
	
	
	736 – Incubatorio Avoseiro
	
	
	

	
	
	
	737 – Incubatorio Matrizeiro
	
	
	

	
	
	
	742 – Incubatorio de Avestruz
	
	
	

	
	
	
	743 – Criadouro de Avestruz - Reprodução
	
	
	

	
	
	
	744 – Criadouro de Avestruz – Cria e Engorda
	
	
	

	
	
	
	745 – Criadouro de Avestruz - Engorda
	
	
	

	
	
	
	743 – Criadouro de Avestruz – Ciclo Completo
	
	
	

	
	
	
	743 – Criadouro de Avestruz – Ciclo Parcial
	
	
	

	
	
	
	731 – Granja Bisavoseira
	
	
	

	
	
	
	731 – Granja Bisavoseira
	
	
	

	
	
	
	731 – Granja Bisavoseira
	
	
	

	ÁREA 20:

	
	
	
	748 – Granja de Aves de Corte
	
	
	

	
	
	
	749 – Granja de Aves Poedeiras de Ovos
	
	
	

	
	
	
	733 – Granja Matrizeira
	
	
	

	CARACTERÍSTICA ADICIONAL: informar a espécie das aves

	ÁREA 15:
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	501 - Granja Avozeira
	
	
	

	
	
	
	502 - Granja Matrizeira
	
	
	

	
	
	
	503 - Incubatório Avozeiro
	
	
	

	
	
	
	504 - Incubatório Matrizeiro
	
	
	

	
	
	
	507 - Galinhas - Aptidão Corte
	
	
	

	
	
	
	508 - Galinhas - Aptidão Postura
	
	
	

	
	
	
	509 - Codornas - Aptidão Corte
	
	
	

	
	
	
	510 - Codornas - Aptidão Postura
	
	
	

	
	
	
	511 - Patas - Aptidão Corte
	
	
	

	
	
	
	512 - Patas - Aptidão Postura
	
	
	

	
	
	
	513 - Peruas - Aptidão Corte
	
	
	

	
	
	
	514 - Peruas - Aptidão Postura
	
	
	

	
	
	
	515 - Marrecas - Aptidão Corte
	
	
	

	
	
	
	516 - Marrecas - Aptidão Postura
	
	
	

	
	
	
	517 - Aves - Aptidão Corte
	
	
	

	
	
	
	518 - Aves - Aptidão Postura
	
	
	

	
	
	
	519 - Galinhas - Aptidão Corte - Orgânica
	
	
	

	
	
	
	520 - Galinha - Aptidão Postura - Orgânica
	
	
	

	
	
	
	521 - Chocadeira
	
	
	

	
	
	
	522 - Chester Aptidão Corte
	
	
	

	
	
	
	523 - Chester Aptidão Postura
	
	
	

	
	
	
	524 - Chukar Aptidão Corte
	
	
	

	
	
	
	525 - Chukar Aptidão Postura
	
	
	

	ÁREA 20:

	
	
	
	685 – Galinha – Corte e postura
	
	
	

	
	
	
	686 – Peru – Corte e postura
	
	
	

	
	
	
	687 – Pato – Corte e postura
	
	
	

	
	
	
	688 – Marreco – Corte e postura
	
	
	

	
	
	
	689 – Codorna – Corte e postura
	
	
	

	
	
	
	690 – Galinha d`angola – Corte e postura
	
	
	

	
	
	
	691 – Avestruz – Corte
	
	
	

	
	
	
	692 – Ema – Corte
	
	
	

	
	
	
	693 – Outras
	
	
	

	5- COOPERATIVA/INTEGRADORA:

	Informar o nome da integradora ou cooperativa a que o produtor seja ligado

	6- TÉCNICO RESPONSÁVEL:

	Informar o nome e dados do técnico responsável pela granja

	7- TIPO DE PROPRIEDADE:

	Especificar se a propriedade é própria ou arrendada, informando o enedereço, CPF e nome do proprietário

	8- LOCALIZAÇÃO:

	Informar o georreferenciamento da propriedade em formato SAD 69, bem como a área da propriedade, área utilizada com avicultura, quantidade de núcleos, número de galpões ou piquetes existentes, área construída para avicultura, capacidade de alojamento das instalações, número de pessoas ligadas com a atividade e o total de





[image: ][image: ]GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR Agência de Defesa Agropecuária do Piauí - ADAPI


 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
306
)
[image: ][image: ][image: ] (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)




	FICHA DE CADASTRO DE AVES DE SUBSISTÊNCIA E MIGRATÓRIAS

	
	
	
	
	
	

Subsistência
	
	
	

Migratórias
	

	USAV:
	REGIONAL:
	MUNICÍPIO:
	DATA DO CADASTRO:

	
	
	
	

	Nome do Proprietário:
	

	CPF:
	
	RG:
	

	Endereço:
	
	FONE:
	
	

	Comunidade:
	

	ESPÉCIE
	Quantidade:
	Está próximo a Granjas Indústrias?

	Galinha:
	
	SIM ( )	NÃO ( )

	Capote:
	
	SIM ( )	NÃO ( )

	Patos Domésticos:
	
	SIM ( )	NÃO ( )

	Patos Silvestres:
	
	SIM ( )	NÃO ( )

	Codorna:
	
	SIM ( )	NÃO ( )

	Peru:
	
	SIM ( )	NÃO ( )

	Marrecos Silvestres:
	
	SIM ( )	NÃO ( )

	Outros:
	
	SIM ( )	NÃO ( )

	Outros:
	
	SIM ( )	NÃO ( )

	Outros:
	
	SIM ( )	NÃO ( )

	Coordenadas (GPS):
	LATITUDE:
	
	LONGITUDE:
	

	Área da Propriedade (m2 ou ha):




Local e data:	/	/	.



Responsável pela informação:  	



Técnico Responsável:  	
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	Instrutivo para preenchimento da Ficha de Cadastro de Aves de
Subsistência e Migratórias

	
	

	Formulário para cadastramento de Aves de Subsistência e Migratórias

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO

	O formulário deve ser arquivado na USAV e no EAC aos quais os estabelecimentos pertencem, em pasta própria. Sempre que solicitado, a primeira via do formulário deve ser enviada para a Coordenação do PESA, a título de
atualização   cadastral.

	Anualmente a partir do mês de março e finalizando em julho, os cadastros devem ser atualizados e os novos realizados, são enviados à Coordenação do PESA, através de uma cópia, como também informando no Relatório
Mensal de Atividades.

	A propriedade cadastrada com aves de subsistência deve ser considerada como PONTO DE RISCO para enfermidades das aves, quando localizado próximo a granjas industriais. No caso de aves migratórias, independentemente de estar próximo ou não a granjas industriais, será considerado como ponto de maior risco epidemiológico.

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	Marcar uma das quadrículas de acordo com o tipo de cadastro:  AVES DE SUBSISTÊNCIA ou MIGRATÓRIAS

	USAV: preencher com o nome da USAV

	REGIONAL: informar o nome da REGIONAL ao qual a USAV é subordinada

	MUNICÍPIO: informar o nome do município onde se localiza o ponto/propriedade cadastrada

	Data do Cadastro: informar dia, mês e ano em que realizou o cadastro;

	Nome do Proprietário: Escrever o nome do Proprietário

	CPF: Escrever o número do CPF

	RG: Escrever o número do RG do proprietário

	Endereço: informar o endereço completo do proprietário

	TELEFONE: informar números de telefone para contato com o proprietário

	Comunidade: Escrever o nome da comunidade

	Espécie: Escrever o nome da espécie encontrada - Galinha; Capote; Patos Domésticos; Patos Silvestres; Codorna;
Peru; Marrecos Silvestres; Outros (escrever o nome da espécie)

	Quantidade: Escrever a quantidade da espécie encontrada

	Está próximo a Granjas Industriais: Marcar com X : sim ou não se as aves estão próximas ou não a Granjas
Industriais

	Coordenadas: Marcar o posicionamento com Georreferenciamento ( GPS);

	Área da propriedade: Informar a área da propriedade;

	Local e data: preencher com o Local e a data de preenchimento do cadastro

	Responsável pela informação: Assinatura (não rubrica) do responsável pelo fornecimento das informações

	Técnico Responsável: Assinatura (não rubrica) do técnico da ADAPI responsável pela coleta das informações

	Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com
a Coordenação do PESA
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	FORMULÁRIO DE CADASTRO PARA ESTABELECIMENTO DE VENDA DE AVES VIVAS

	USAV:
	
	REGIONAL:
	
	MUNICÍPIO:
	

	

	1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA

	1.1. Razão Social e Nome Fantasia:
	

	1.2. Endereço:
	

	1.3. Coordenadas (GPS):
	

	1.4. Telefone para Contato:
	

	1.5. CPF/CNPJ:
	

	1.6. Registro no CRMV-PI nº:
	

	

	2. RESPONSÁVEL TÉCNICO

	2.1. Nome:
	

	2.2. CRMV-PI nº:
	

	2.3. CPF:
	

	2.4. E-mail:
	

	2.5. Telefone:
	

	

	3. COMERCIALIZAÇÃO DE AVES VIVAS:

	3.1. Aves Ornamentais
	(   )
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	3.2. Frangas para Postura
	(   )

	3.3. Pintinhos para Corte
	(   )

	3.4. Pintinhas para Postura
	(   )

	3.5. Caipira/Caipira Melhorado
	(   )

	3.6. Palmípedes (Pato, etc.)
	(   )

	3.7. Codornas
	(   )

	3.8. Galinhas D’angola
	(   )

	
3.9. Ratitas
	(   ) Avestruz (  ) Ema
	( ) Registro MAPA nº 	                                      (   ) Registro IBAMA nº 		

	3.10. Outros
	( ) Especificar
	


	

	4. RELAÇÃO DE FORNECEDORES DE AVES VIVAS:

	Fornecedor
	CNPJ
	Município/UF
	Espécies

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	




Local e Data:	/	/ 	




Responsável pelas Informações	Técnico Responsável pelo Cadastramento Carimbo e Assinatura		Carimbo e Assinatura









Obs: Considerado como Ponto de Risco
Três Vias: 1ª Via Estabelecimento – 2ª Via USAV – 3ªVia Central

	
	Instrutivo para preenchimento da Ficha de Cadastro para
Estabelecimentos de Venda de Aves Vivas

	
	

	Formulário para cadastramento de Estabelecimento de Venda de Aves Vivas

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO

	O preenchimento desta ficha de cadastro deve ser realizado em letra de forma ou digitado em computador e
arquivado na unidade de execução que está localizado o estabelecimento (USAV) e enviada uma cópia à Coordenação do PESA

	Este formulário pode ser   utilizado para   cadastrar: Lojas   Agropecuárias, Mercado Público e Feira Livre e são
considerados como ponto de riscos.

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	USAV: preencher com o nome da USAV

	REGIONAL: informar o nome da REGIONAL ao qual a USAV é subordinada

	MUNICÍPIO: informar o nome do município onde se localiza  o ponto/propriedade cadastrada

	1- IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA:

	Razão Social/Nome da Empresa: informar o nome do Estabelecimento cadastrado

	Endereço: Informar o endereço e o nome do município onde está localizado o estabelecimento cadastrado;

	Coordenadas: Informar a coordenada geográfica correspondente após leitura com GPS;

	Telefone para contato: Informar o telefone para contato com o proprietário do estabelecimento;

	CPF/CNPJ: Informar o número do CPF caso seja pessoa física ou CNPJ caso seja pessoa jurídica;

	Registro no CRMV-PI nº: Informar o número do registro no CRMV-PI

	2- RESPONSÁVEL TÉCNICO:

	Nome: nome completo do Responsável Técnico pelo estabelecimento

	CRMV-PI nº: Informar o número do registro no CRMV-PI

	CPF: Informar o número do CPF do Responsável Técnico

	E-mail: informar endereço de e-mail para contato com o Responsável Técnico

	Telefone: Informar o telefone para contato com o Responsável Técnico

	3 - COMERCIALIZAÇÃO DE AVES VIVAS:

	Marcar com um X o campo correspondente ao tipo de ave comercializada no estabelecimento. No caso de ratitas
informar a espécie e o nº. do registro no órgão correspondente, se existir outro tipo de ave comercializada que não contenha nos campos especificar em “outros”

	4- RELAÇÃO DE FORNECEDORES DE AVES VIVAS:

	Para cada fornecedor de aves vivas informar: o nome do Fornecedor/Estabelecimento, CNPJ/CPF, bem como o
município de Origem e espécies fornecidas

	Local e data: preencher com o Local e a data de preenchimento do cadastro

	Responsável pela informação: Assinatura (não rubrica) do responsável pelo fornecimento das informações

	Técnico Responsável pelo Cadastramento: Assinatura (não rubrica) do técnico da ADAPI responsável pela coleta
das informações

	Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com
a Coordenação do PESA
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	NOME DO ESTABELECIMENTO:
	
	MÊS:
	

	NOME DO PROPRIETÁRIO:
	
	ANO:
	

	CPF/CNPJ:
	
	MUNICÍPIO:
	

	

	REGISTRO DE ENTRADA DE AVES EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS – TRÂNSITO INTRAESTADUAL

	

	ORIGEM
	
DATA DA COMPRA
	
QUANTIDADE
	
ESPÉCIE

	
FORNECEDOR
	
CPF/CNPJ
	
MUNICÍPIO/UF
	Nº GTA DE ORIGEM
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	1ª VIA ESTABELECIMENTO 2ª VIA USAV   3ª VIA coordenação do PESA










	NOME DO ESTABELECIMENTO:
	
	MÊS:
	

	NOME DO PROPRIETÁRIO:
	
	ANO:
	

	CPF/CNPJ:
	
	MUNICÍPIO:
	

	

	REGISTRO DE SAÍDA DE AVES EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS – TRÂNSITO INTRAESTADUAL

	

	MORTALIDADE
	DATA DA VENDA
	DESTINO

	
QUANT.
	CAUSA
	
	QUANT.
	Nº. DO GTA
	COMPRADOR
	PROPRIEDADE
	MUNICÍPIO
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	1ª VIA ESTABELECIMENTO 2ª VIA USAV   3ª VIA COORDENAÇÃO DO PESA

	
Data e Local:
	

	
	Assinatura/Carimbo do RT



	
	Instrutivo para preenchimento do Registro de Entrada e Saída de Aves
em Estabelecimentos Comerciais

	
	

	Formulário para registro da entrada e saída de aves vivas em Estabelecimentos Comerciais

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO

	O presente registro visa a obtenção de maior controle por parte da ADAPI e da coordenação do PESA, da comercialização de aves por parte dos estabelecimentos comerciais dentro do estado do Piauí, possibilitando
assim o rastreamento da origem e destino que estas aves comercializadas tiveram ou irão ter

	O registro será mensalmente fiscalizado pela ADAPI através das  USAV’S de execução no estabelecimento de venda
de aves, tirando-se uma cópia do registro mensal e arquivando-se  na  USAV  correspondente  para  atender posteriores supervisões e auditorias devendo também ser enviada uma cópia mensalmente à coordenação do PESA

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	EM AMBOS OS REGISTROS, O MÉDICO VETERINÁRIO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO ESTABELECIMENTO DEVERÁ
INFORMAR:

	Nome do Estabelecimento: informar  o nome do Estabelecimento cadastrado

	Mês: Mês correspondente às informações prestadas

	Nome do Proprietário: Informar o nome completo do proprietário do estabelecimento

	Ano: Ano correspondente às informações prestadas

	CPF/CNPJ: Informar o número do CPF caso seja pessoa física ou CNPJ caso seja pessoa jurídica

	MUNICÍPIO: informar o nome do município onde se localiza o estabelecimento

	REGISTRO DE ENTRADA DE AVES EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS:

	No Registro de Origem das aves, o Responsável  Técnico pelo estabelecimento, neste caso o Médico Veterinário
contratado pelo comerciante, deverá preencher todos os dados solicitados informando:

	FORNECEDOR: nome do estabelecimento/proprietário de propriedade responsável pelo fornecimento das aves

	CPF/CNPJ: Informar o número do CPF/CNPJ do fornecedor das aves vivas

	MUNICÍPIO: informar o nome do município onde se localiza o estabelecimento fornecedor das aves vivas

	Nº GTA DE ORIGEM: Informar o Nº da GTA de origem das aves vivas

	DATA DA COMPRA: informar a data de compra das aves (ou a data de emissão da GTA de origem)

	QUANTIDADE: informar a quantidade de animais adquiridos (mesmo da GTA de origem)

	ESPÉCIE: informar a espécie das aves adquiridas

	Local e data: preencher com o Local e a data de preenchimento do formulário

	Responsável pela informação: Assinatura (não rubrica) do responsável pelo fornecimento das informações

	REGISTRO DE SAÍDA DE AVES EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS:

	No Registro de Destino das aves, o Responsável  Técnico pelo estabelecimento, neste caso o Médico Veterinário
contratado pelo comerciante, deverá preencher todos os dados solicitados informando:

	MORTALIDADE: Deverá ser informada pelo RT no campo Mortalidade, a quantidade de aves que vieram a óbito,
bem como a provável causa da morte

	DATA DA VENDA: informar a data de venda das aves (ou a data de emissão da GTA de origem)

	QUANTIDADE: informar a quantidade de animais vendidos

	COMPRADOR: nome do estabelecimento/proprietário de propriedade responsável pela compra dos animais

	PROPRIEDADE: nome da propriedade/estabelecimento responsável pela compra dos animais

	MUNICÍPIO: informar o nome do município onde se localiza o estabelecimento/propriedade comprador da aves
vivas

	Nº GTA DE ORIGEM: Informar o Nº da GTA de origem das aves vivas

	Local e data: preencher com o Local e a data de preenchimento do formulário

	Responsável pela informação: Assinatura (não rubrica) do responsável pelo fornecimento das informações

	Qualquer dúvida no preenchimento, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a
Coordenação do PESA
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	CADASTRO DE ESTABELECIMENTO - ALOJAMENTO DE AVES FINALIDADE COMERCIAL

	

	USAV:
	
	MUNICIPIO:
	
	DATA DO CADASTRO
	

	1 - DADOS DO ESTABELECIMENTO ALOJADOR DAS AVES

	CPF/CNPJ
	

	NOME:
	
	

	ESTABELECIMENTO:
	

	ENDEREÇO:
	CEP:
	

	MUNICÍPIO:
	
	UF:
	

	FONE:
	
	
	

	COORDENADAS (GPS)
	LATITUDE:
	
	LONGITUDE:
	

	2 - DADOS DO ESTABELECIMENTO DE PROCEDÊNCIA DAS AVES

	CPF/CNPJ
	

	NOME:
	

	ESTABELECIMENTO:
	

	ENDEREÇO:
	
	
	CEP:
	

	MUNICÍPIO:
	
	UF:
	

	FONE:
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	Instrutivo para preenchimento do Cadastro de Estabelecimento -
Alojamento de Aves Finalidade Comercial

	
	

	Formulário para cadastramento de Estabelecimentos para Alojamento de Aves - Finalidade Comercial

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO

	Devem ser cadastrados os estabelecimentos de aves utilizados para alojar e/ou abater aves (frangos que
terminaram a engorda) do trânsito interno e oriundos de outros Estados, cuja finalidade seja o comércio

	Deve ser arquivado em pasta própria na USAV, devendo ser encaminhado à Coordenação do PESA, somente quando
solicitado.

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	USAV: Escrever o nome da USAV

	MUNICÍPIO: Escrever o município de localização do Estabelecimento

	DATA DO CADASTRO: informar a data do cadastramento

	1- DADOS DO ESTABELECIMENTO ALOJADOR DAS AVES:

	Preencher conforme itens abaixo, informações do estabelecimento que se destina a alojar e/ou abater aves
(frangos que terminaram a engorda) oriundos do trânsito interno e de outros Estados, cuja finalidade seja o

	CPF/CNPJ: Informar o número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou o número do Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica (CNPJ) do proprietário ou do estabelecimento

	NOME: escrever o nome completo da pessoa física ou jurídica a qual pertencem o CPF ou o CNPJ citados acima

	ESTABELECIMENTO: informar o nome do estabelecimento onde as aves serão alojadas. Caso o estabelecimento não
tenha um nome comercial, colocar o nome da Pessoa Física ou Jurídica que detenha a posse do Estabelecimento

	ENDEREÇO: informar o endereço do estabelecimento

	MUNICÍPIO: nome do município em que está localizado o estabelecimento

	FONE: número de contato (com código de área) do proprietário do estabelecimento

	PI/PI: corresponde ao somatório do número de aves conforme a finalidade, com destino intra-estadual

	1- DADOS DO ESTABELECIMENTO DE PROCEDÊNCIA DAS AVES:

	Preencher conforme itens abaixo, informações do estabelecimento qde procedência das aves (frangos que
terminaram a engorda) oriundas do trânsito interno e de outros Estados, cuja finalidade seja o comércio.

	CPF/CNPJ: Informar o número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou o número do Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica (CNPJ) do proprietário ou do estabelecimento

	NOME: escrever o nome completo da pessoa física ou jurídica a qual pertencem o CPF ou o CNPJ citados acima

	ESTABELECIMENTO: informar o nome do estabelecimento de procedência das aves. Caso o estabelecimento não
tenha um nome comercial, colocar o nome da Pessoa Física ou Jurídica que detenha a posse do Estabelecimento

	ENDEREÇO: informar o endereço do estabelecimento

	MUNICÍPIO: nome do município em que está localizado o estabelecimento de origem das aves

	FONE: número de contato (com código de área) do proprietário do estabelecimento de origem das aves

	Qualquer dúvida no preenchimento, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a
Coordenação do PESA
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RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES RELACIONADAS AO PESA
	REGIONAL:
	
	USAV:
	
	REFERENTE AO MÊS DE:
	
	ANO:
	


1 – Atualização do Cadastro de estabelecimentos com aves:
	
Municípios Trabalhados
	Reprodução
	Corte
	
	
	Postura
	
	
	
Quantidade de criatórios de aves de subsistência próximos a granjas

	
	
Nº de Estabelecimentos
	Capacidade de Alojamento
	Capacidade do incubatório
	
Nº de Estabelecimentos
	Capacidade de Alojamento
	Capacidade do incubatório
	
Nº de Estabelecimentos
	Capacidade de Alojamento
	Capacidade do incubatório
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


2 – Cadastro de novos estabelecimentos com aves:
	
Municípios Trabalhados
	Reprodução
	Corte
	Postura
	
	

	
	
Nº de Estabelecimentos
	Capacidade de Alojamento
	Capacidade do incubatório
	
Nº de Estabelecimentos
	Capacidade de Alojamento
	Capacidade do incubatório
	
Nº de Estabelecimentos
	Capacidade de Alojamento
	Capacidade do incubatório
	Quantidade de criatórios de aves de subsistência próximos a granjas
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	Total
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


3 [image: ]– Atualização do Cadastro de estabelecimentos com ratitas – Ema e Avestruz:
	
Municípios Trabalhados
	Reprodução
	Corte
	Postura
	Quantidade de criatórios de aves de subsistência próximos a
granjas

	
	
Nº de Estabelecimentos
	Capacidade de Alojamento
	Capacidade do incubatório
	
Nº de Estabelecimentos
	Capacidade de Alojamento
	Capacidade do incubatório
	
Nº de Estabelecimentos
	Capacidade de Alojamento
	Capacidade do incubatório
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


  4- Cadastro de novos estabelecimentos com ratitas – Ema e Avestruz:	


	
Municípios Trabalhados
	Reprodução
	Corte
	Postura
	Quantidade de criatórios de aves de subsistência próximos a
granjas

	
	
Nº de Estabelecimentos
	Capacidade de Alojamento
	Capacidade do incubatório
	
Nº de Estabelecimentos
	Capacidade de Alojamento
	Capacidade do incubatório
	
Nº de Estabelecimentos
	Capacidade de Alojamento
	Capacidade do incubatório
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


[image: ]5 – Vigilância de Pontos de Risco para Influenza Aviária/ Newcastle:
	
Municípios trabalhados
	Colocar abaixo de cada Ponto de Risco a data da vigilância ativa realizada conforme o Planejamento Técnico Mensal

	
	
Matadouro Oficial de Aves
	
Abate informal de Aves
	
Venda de aves vivas (mercados)
	Venda de aves Vivas
(lojas
agropecuárias)
	
Venda de aves vivas (feiras)
	

Zoológicos
	
Aterro Sanitário (Lixão)
	
Aeroporto / Ponto de Pouso
	

Rodoviária
	
Sítio de aves migratórias
	

Assentamentos
	
Aves Subsistência (Próx. Avicultura Industrial)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	




	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


6– Infrações, Apreensões e Destruições:
	Total de apreensões e destruições
	
	Total de autos de Infração e Multa
	

	Aves
	
	
	

	
	
	
	

	


	
	
	



7- Dificuldade na realização das ações:


Local e data:
Responsável pelo preenchimento

	
	Instrutivo para preenchimento do Relatório Mensal de Atividades do
PESA

	
	

	Formulário para registro das Atividades Relacionadas ao Programa Estadual de Sanidade Avícola -  PESA

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO

	Destinatário do Informe:
Coordenação de Defesa Animal - Gerência de Defesa Animal/ADAPI
Rua 19 de Novembro, 1980 - Bairro Morro da Esperança CEP 64.002-540 / Teresina-PI Tel: (086) 3221-7142/ 3221-9225 / 3221-8751 - Ramal 27
e-mail:cda.adapi@gmail.com / Cópias para pesa.adapi@gmail.com

	O preenchimento deste formulário deve ser realizado em letra de forma, devendo o lançamento de dados por
município ser realizado em ordem alfabética.

	O relatório deve ser enviado via E-MAIL até o 5º dia útil do mês e via  malote, respeitando o cronograma de envio de
documentos via Correios: a cópia, devidamente assinada e carimbada pelo responsável, deve ser encaminhada à Coordenação de Defesa Animal, também até o 5º dia útil do mês.

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	REGIONAL: Regional ao qual à USAV está subordinada

	USAV: USAV ao qual o relatório se refere

	REFERENTE AO MÊS DE: mês de referência do relatório - preencher com o nome do mês, por extenso. O relatório deve ser elaborado após o término do mês, com a compilação das ações executadas. Elaborar o referido relatório a partir do dia 01 do mês subsequente, no intuito de viabilizar o envio/recebimento pela Coordenação do PESA nos
prazos estabelecidos.

	ANO: ano de referência do Relatório - preencher com 04 dígitos (ex.: 2013)

	1. ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO DE ESTABELECIMENTOS COM AVES:

	Municípios trabalhados: informar os municípios em que houve atualização  de cadastros

	Reprodução:

	Número de estabelecimentos: informar a quantidade de estabelecimento atualizados

	Capacidade de Alojamento: Informar a capacidade de alojamento atualizado;

	Capacidade do Incubatório: Informar a capacidade do incubatório atualizado;

	Corte:

	Número de estabelecimentos: informar a quantidade de estabelecimento atualizados

	Capacidade de Alojamento: Informar a capacidade de alojamento atualizado;

	Capacidade do Incubatório: Informar a capacidade do incubatório atualizado;

	Postura:

	Número de estabelecimentos: informar a quantidade de estabelecimento atualizados

	Capacidade de Alojamento: Informar a capacidade de alojamento atualizado;

	Capacidade do Incubatório: Informar a capacidade do incubatório atualizado;

	Quantidade de criatórios de aves de subsistência próximos à granjas:

	Informar a quantidade quando existir

	2. ATUALIZAÇÃO DE NOVOS CADASTROS DE ESTABELECIMENTOS COM AVES:

	Municípios trabalhados: informar os municípios em que houve novos cadastros

	Reprodução:

	Número de estabelecimentos: informar a quantidade de novos estabelecimentos cadastrados

	Capacidade de Alojamento: Informar a capacidade de alojamento de novos estabelecimentos cadastrados

	Capacidade do Incubatório: Informar a capacidade do incubatório de novos estabelecimentos cadastrados

	Corte:

	Número de estabelecimentos: informar a quantidade de novos estabelecimentos cadastrados

	Capacidade de Alojamento: Informar a capacidade de alojamento de novos estabelecimentos cadastrados

	Capacidade do Incubatório: Informar a capacidade do incubatório de novos estabelecimentos cadastrados

	Postura:

	Número de estabelecimentos: informar a quantidade de novos estabelecimentos cadastrados

	Capacidade de Alojamento: Informar a capacidade de alojamento de novos estabelecimentos cadastrados

	Capacidade do Incubatório: Informar a capacidade do incubatório de novos estabelecimentos cadastrados

	Quantidade de criatórios de aves de subsistência próximos à granjas:

	Informar a quantidade quando existir

	3. ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO DE ESTABELECIMENTOS COM RATITAS:

	Municípios trabalhados: informar os municípios em que houve atualização  de cadastros

	Reprodução:

	Número de estabelecimentos: informar a quantidade de estabelecimento atualizados
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	Capacidade de Alojamento: Informar a capacidade de alojamento atualizado;

	Capacidade do Incubatório: Informar a capacidade do incubatório atualizado;

	Corte:

	Número de estabelecimentos: informar a quantidade de estabelecimento atualizados

	Capacidade de Alojamento: Informar a capacidade de alojamento atualizado;

	Capacidade do Incubatório: Informar a capacidade do incubatório atualizado;

	Postura:

	Número de estabelecimentos: informar a quantidade de estabelecimento atualizados

	Capacidade de Alojamento: Informar a capacidade de alojamento atualizado;

	Capacidade do Incubatório: Informar a capacidade do incubatório atualizado;

	Quantidade de criatórios de aves de subsistência próximos à granjas:

	Informar a quantidade quando existir

	4. ATUALIZAÇÃO DE NOVOS CADASTROS DE ESTABELECIMENTOS COM RATITAS:

	Municípios trabalhados: informar os municípios em que houve novos cadastros

	Reprodução:

	Número de estabelecimentos: informar a quantidade de novos estabelecimentos cadastrados

	Capacidade de Alojamento: Informar a capacidade de alojamento de novos estabelecimentos cadastrados

	Capacidade do Incubatório: Informar a capacidade do incubatório de novos estabelecimentos cadastrados

	Corte:

	Número de estabelecimentos: informar a quantidade de novos estabelecimentos cadastrados

	Capacidade de Alojamento: Informar a capacidade de alojamento de novos estabelecimentos cadastrados

	Capacidade do Incubatório: Informar a capacidade do incubatório de novos estabelecimentos cadastrados

	Postura:

	Número de estabelecimentos: informar a quantidade de novos estabelecimentos cadastrados

	Capacidade de Alojamento: Informar a capacidade de alojamento de novos estabelecimentos cadastrados

	Capacidade do Incubatório: Informar a capacidade do incubatório de novos estabelecimentos cadastrados

	Quantidade de criatórios de aves de subsistência próximos à granjas:

	Informar a quantidade quando existir

	5. VIGILÂNCIA ATIVA PARA INFLUENZA AVIÁRIA/DOENÇA DE NEWCASTLE:

	Municípios trabalhados: informar os municípios em que houve a ação de vigilância

	Matadouro Oficial de aves: informar a data da vigilância

	Abate Informal de Aves: informar a data da vigilância

	Vendas de Aves Vivas ( lojas Agropecuárias): informar a data da vigilância

	Vendas de Aves Vivas ( Mercados): informar a data da vigilância

	Vendas de Aves Vivas ( Feiras): informar a data da vigilância;

	Zoológicos: informar a data da vigilância

	Aterro Sanitário (lixão): informar a data da vigilância

	Aeroporto ou Ponto de Pouso: informar a data da vigilância

	Rodoviária: informar a data da vigilância

	Assentamentos: informar a data da vigilância

	Sítio de Aves Migratórias: informar a data da vigilância





[image: ][image: ]GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR Agência de Defesa Agropecuária do Piauí - ADAPI














































	Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com
a Coordenação do PESA
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AGÊNCIA
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-
 
ADAPI
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 (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
INFORME
 
MENSAL
 
DE
 
OCORRÊNCIA
 
DE
 
DOENÇAS
 
DAS
 
AVES
 
E
 
VACINAÇÃO
)INFORME MENSAL DE OCORRÊNCIA DE DOENÇAS DAS AVES E VACINAÇÃO

	Estado/UF:
	Mês:
	Ano:
	 	Sem notificações

	
CORREÇÃO:	Sim



	1- OCORRÊNCIAS DE DOENÇAS

	
Doença/Agente infeccioso
	

Município
	
Espécie afetada
	
Tipo de explo- ração
	Número de focos
	
Total de focos
	Número de

	
	
	
	
	com diag. clínico- epidemiol.
	com diag. labora- torial
	
	
aves expostas
	
casos
	
óbitos
	aves sacrifi- cadas (abatidas)
	aves destruí- das

	Doença A
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total por doença
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Doença B
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total por doença
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	



2 - ATIVIDADES DE VACINAÇÃO
	
Doença/Agente Infeccioso
	
Município
	Vacinação de rotina
	Vacinação em resposta a foco
	
	
	

	
	
	Número de propriedades
	Número de aves
vacinadas
	Número de propriedades
	Número de aves vacinadas
	
	
	

	Doença A
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total por doença
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Doença B
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total por doença
	
	
	
	
	
	
	
	


 (
DOENÇA/
 
AGENTE
 
INFECCIOSO:
 
Adenovirose,
 
Anemia
 
infecciosa
 
das
 
galinhas,
 
Botulismo
 
(
Clostridium botulinum), 
Bronquite
 
infecciosa
 
aviária,
 
Clamidiose aviária,
 
Outras
 
clostridioses,
 
Coccidiose aviária, Colibacilose,
 
Pasteurelose (Cólera
 
aviária),
 
Coriza
 
aviária,
 
Doença
 
de
 
Gumboro, Doença
 
de Marek,
 
EDS-76
 
(Síndrome
 
da
 
queda
 
de postura),
 
Encefalomielite aviária,
 
Epitelioma
 
aviário
 
(Bouba/Varíola
 
aviária), Espiroquetose
 
aviária
 
(
Borrelia
 
anserina 
),
 
Laringotraqueíte
 
infecciosa
 
aviária,
 
Leucose aviária,
 
Miíase (
C.
 
hominivorax 
), 
M.
 
gallisepticum 
,
 
M.
 
melleagridis 
,
 
M.
 
synoviae
 
,
 
Reticuloendoteliose,
 
Reovirose
 
(artrite
 
viral),
S.
 
Enteritidis,
 
S.
 
gallinarum
 
,
 
S.
 
pullorum
 
,
 
S.
 
Typhimurium,
 
Outras
 
Salmoneloses,
 
Tuberculose
 
aviária.
OBS:
 
Doença
 
de
 
NewCastle,
 
influenza
 
aviária
 
e
 
clamidiose -
 
informar
 
o
 
total
 
de
 
ocorrências
 
registrado
 
no
 
mês,
 
além do
 
envio
 
em
 
caráter
 
imediato
 
dos
 
formulários
 
de investigação
 
correspondentes
 
(Form-In
 
e
 
Form-Com)
 
e
 
laudos
 
laboratoriais.
) (
TIPO
 
DE
 
EXPLORAÇÃO:
 
A
 
–
 
Reprodução
 
(Linhas
 
Puras,
 
Bisavós,
 
Avós
 
e
 
Matrizes)
 
B
 
–
 
Frango
 
de
 
Corte
 
C
 
–
 
Postura
 
Comercial
 
 
D
 
-
 
Aves
 
de
 
Subsistência
 
E
 
–
 
Aves
 
Ornamentais
 
 
F
 
–
Incubatórios
 
G
 
-
 
Outros*
)


ESPÉCIE: GAL – galináceos PER – perus   COD– codornas   RAT - ratitas (avestruzes e emas) PAL– palmípedes (patos, gansos e marrecos) FAU - aves silvestres** OUT–outras (galinha d'Angola, faisão)*
* especificar no campo observações. ** especificar nome científico no campo observações.
OBSERVAÇÕES:

Identificação do Médico Veterinário responsável no Serviço Veterinário Estadual -



Nome:
E-mail:
Assinatura e carimbo:

Cargo:
Telefone: (	)

Lotação:


Local e data:

Identificação do Médico Veterinário responsável no Serviço Veterinário Federal -
Nome:	Cargo:	Lotação:
E-mail:	Telefone: (	)
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	INSTRUTIVO PARA O PREENCHIMENTO DO
INFORME MENSAL DE OCORRÊNCIA DE DOENÇAS DAS AVES E VACINAÇÃO

	INSTRUÇÕES GERAIS
Formulário para o envio mensal de informações, por município e espécie, sobre a ocorrência de doenças das aves e vacinação.
No encaminhamento do informe via e-mail, no campo "assunto", utilizar o título segundo o modelo: INFORMES - UF- MÊS. Exemplo: INFORME AVES - PE- Junho.

	Atenção: esta planilha não deve ter sua formatação alterada, por isso encontra-se bloqueada. É permitida apenas a inclusão de linhas. O informe enviado deverá ser em formato de planilha excel ou em planilha de softwares livres compatíveis com Windows ou BrOffice. Caso a UF deseje enviar o informe assinado e escaneado, poderá fazê-lo, sem prejuízo do envio em formato de planilha, que facilita a conferência dos dados.

	Caso não haja notificações (ou seja, nenhuma informação em nenhum dos quadros) a serem informadas pelo Estado, assinalar a opção "sem notificações". Para o re-envio de informe devido a correções deverá ser assinalado SIM no quadro “CORREÇÃO” e também ser informado no título do assunto do e-mail. Exemplo: AVES - PE - Junho -
CORREÇÃO.

	O preenchimento deste formulário deve ser digitado ou feito em letra de forma e enviado para o endereço, e-mail ou fax abaixo ( DESTINATÁRIO DO INFORME), até o 15º dia útil do mês subseqüente.

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO.
A parte referente ao destinatário e prazo para envio deverá ser editado, visando atender o fluxo da informação no âmbito do(a) Estado/UF.

	DESTINATÁRIO DO INFORME:
NOME DA INSTITUIÇÃO: DIVISÃO DE EPIDEMIOLOGIA – DEPARTAMENTO DE SAÚDE ANIMAL/SDA/MAPA TEL: (61) 3218-2841/ 2366 / 2377 / 2029	FAX: (61) 3224-4805 (principal) / 3226-3446 (alternativo)
e-mail: informes.dep@agricultura.gov.br

	Obs: sempre que correio eletrônico apresentar problemas, realizar a comunicação via malote, ou fax até o seu restabelecimento , quando então os informes deverão ser re-enviados por meio eletrônico. Cabe ao Órgão Executor Estadual definir seu fluxo interno, compilar e enviar as informações ao SFA e esse, após verificação das
informações, ao MAPA.

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	Sugerimos que o médico veterinário responsável técnico tenha o conhecimento sobre o tipo de informação que severá ser colhida em cada atendimento, para que seja possível o preenchimento deste.

	1. OCORRÊNCIAS DE DOENÇAS

	Doença/agente infeccioso: registrar o nome da doença ou do agente infeccioso de acordo com as opções apresentadas no final do formulário. Portanto, só devem ser registradas as doenças listadas no rodapé. Obs: para Doença de NewCastle e Influenza aviária informar o total de ocorrências registrado no mês, além do envio em caráter
imediato dos formulários de investigação correspondentes (Form-In e Form-Com).

	Município: nome do(s) município(s) por extenso, sem abreviação(ões).

	Espécie afetada: listar a espécie com maior número de casos no foco, segundo código existente no formulário. Informar as demais no campo "observações". Para animais silvestres, informar no campo observações, o nome
científico e nome comum.

	Tipo de exploração: preencher este campo segundo o tipo de exploração relacionado à atividade principal da
propriedade, independente do tipo de exploração afetada. Usar o código existente no final formulário. Utilizar linhas diferentes quando da ocorrência da doença em tipos de explorações diferentes num mesmo município.

	Número de focos: número de propriedades com um ou mais casos, segundo doença, município, espécie afetada e tipo de exploração. A data a ser considerada é a data da emissão do laudo pelo laboratório. Para os casos cujo diagnóstico seja clínico-epidemiológico, deve-se considerar a data em que este foi realizado. Quando a propriedade possuir núcleos onde a biossegurança permita que cada núcleo seja considerado uma unidade epidemiológica, estes deverão ser considerados como focos distintos.

	Diagnóstico clínico-epidemiológico: focos cujos casos foram confirmados pela apresentação clínica- epidemiológica. Para as doenças contempladas no PNSA, os focos registrados deverão obrigatoriamente ter vínculo epidemiológico com focos cujo diagnóstico de casos foi confirmado laboratorialmente.

	Diagnóstico laboratorial: focos cujos casos foram confirmados por provas laboratoriais.

	Total de focos: Quantificar o número total de focos, que deverá ser a soma das colunas  diagnóstico clínico-
epidemiológico com diagnóstico laboratorial.

	Número de aves expostas: número total de aves existentes no foco, incluídas as que vieram a óbito, desde o
aparecimento do primeiro caso, por espécie.

	Número de casos: número total de aves doentes ou infectadas no foco, incluídas as que vieram a óbito pela doença, sem discriminação de espécie. Para avicultura comercial, quando houver detecção da doença/infecção e não for possível quantificar o número de casos, deverá ser feita uma estimativa, do lote acometido, de acordo com as
observações e as características clínico-epidemiológicas da doença em questão.

	Número de óbitos: número de aves que vieram a óbito no foco, em conseqüência da doença, desde o aparecimento do primeiro caso, sem discriminação de espécie. Importante: o número de animais mortos não pode ser
maior que o número de animais doentes, pelo pressuposto que antes de morrerem os animais adoeceram.

	Número de aves sacrificadas: número total de aves (sem discriminação de espécie) enviadas ao abate em
estabelecimento sob supervisão do serviço veterinário oficial, visando o controle de doença.

	Número de aves destruídas: número total de aves (sem discriminação de espécie) abatidas, cujas carcaças foram destruídas sob supervisão do serviço veterinário oficial (em abatedouro ou na propriedade), visando o controle de doença. Este número não deverá incluir o nº de aves mortas pela doença e/ou as aves referidas no item anterior

	2. ATIVIDADES DE VACINAÇÃO

	Vacinação de rotina: vacinação realizada como parte de um programa de vacinação de rotina e que não inclui
vacinação em resposta a foco. Número total de propriedades onde se realizou a vacinação de rotina, bem como o total

	de aves vacinadas (sem discriminação de espécie), por município.
	

	Vacinação em resposta a foco: vacinação realizada no foco e nas zonas ao redor, utilizada para controlar a
propagação da doença. Número total de propriedades onde se realizou a vacinação em resposta ao foco, bem como número total de aves vacinadas (sem discriminação de espécie), por município.

	Total por doença (em ambos os quadros "Ocorrência   de doenças" e "Atividades de vacinação"):  incluir os
totais nos espaços apropriados, ao final de cada doença informada.

	Observações: qualquer outra observação relevante sobre os dados declarados no informe.

	Local e data: local e data de preenchimento do formulário.

	Identificação do médico veterinário responsável no Serviço Veterinário Estadual e no Serviço Veterinário Federal: Para o envio do informe via eletrônica, o médico veterinário responsável pela informação deverá informar o seu nome completo, cargo, lotação, email e telefone. Quando do envio do informe impresso, deverá ainda assinar e
carimbar o formulário.
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HABILITAÇÃO DE MÉDICOS VETERINÁRIOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS (SEM VÍNCULO COM O SERVIÇO OFICIAL) PARA EMISSÃO DE GTA PARA AVES:
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 15, DE 30.06.2006 - MAPA:
NORMAS PARA HABILITAÇÃO DE MÉDICOS VETERINÁRIOS SEM VÍNCULO COM O SERVIÇO OFICIAL PARA EMISSÃO DE GTA:
I - A aceitação pelo MAPA, de Guia de Trânsito Animal - GTA, firmada por Médico Veterinário não-vinculado ao serviço oficial de defesa sanitária animal é regulada pelo disposto nesta Instrução Normativa e nos demais dispositivos legais relativos à defesa sanitária animal, cabendo ao Departamento de Saúde Animal DSA, às Superintendências Federais de Agricultura
- SFAs e aos Órgãos Executores de Defesa Sanitária Animal nas Unidades Federativas, promover e fiscalizar a execução dessas medidas.
II - A habilitação será concedida a Médicos Veterinários não-vinculados ao Serviço Oficial de Defesa Sanitária Animal em unidades administrativas em que não existam ou sejam em número insuficiente os médicos veterinários ou funcionários autorizados dos órgãos oficiais de defesa sanitária animal.
III - A emissão da GTA fica condicionada à assistência veterinária aos rebanhos de onde se originam os animais, aos registros do estabelecimento de procedência e o cumprimento das exigências de ordem sanitária estabelecidas para cada espécie.
IV - Somente poderão emitir GTA os Médicos Veterinários previamente habilitados pela SFA, por meio de Portaria publicada no Boletim de Pessoal da SFA correspondente, desde que atendidas as seguintes exigências:
a) solicitação de habilitação pelo interessado, dirigida ao Superintendente Federal de Agricultura da respectiva UF, entregue no escritório de atendimento à comunidade do Serviço de Defesa Sanitária Animal da Unidade Federativa onde pretende atuar;
b) preenchimento de ficha cadastral, em modelo próprio;
c) parecer do Órgão Executor da Defesa Sanitária Animal da Unidade Federativa;
d) documento expedido pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária da Unidade Federativa de atuação, declarando que o profissional está devidamente inscrito e não responde a processo ético ou disciplinar; e
e) submeter-se a treinamentos especializados, promovidos pelo MAPA ou órgão executor.
V - Os profissionais habilitados, ficam obrigados a atender às convocações da SFA ou do órgão executor.
VI - A GTA só terá validade quando expedida em formulário aprovado pelo MAPA.
VII - A emissão de GTA obedecerá ainda a outros dispositivos legais que regem a matéria.
VIII - O Médico Veterinário habilitado só poderá emitir GTA nos municípios e para as espécies especificados em Portaria expedida pela SFA, em conformidade com o disposto no item III, desta Instrução Normativa.
IX - As SFAs ficarão responsáveis pela manutenção de cadastro atualizado dos profissionais habilitados por município e por espécies conforme Portaria expedida. Essa lista deverá ser disponibilizada aos Órgãos Executores de Defesa Sanitária Animal nas UFs e ao Departamento de Saúde Animal, para elaboração de um cadastro nacional.
X - O Médico Veterinário terá sua habilitação cancelada pela SFA, quando:
a) infringir o disposto nesta Instrução Normativa , ou qualquer das demais disposições legais e regulamentares atinentes à defesa sanitária animal;
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b) praticar ato que, a juízo da SFA, seja incompatível com o objeto da habilitação;
c) deixar de prestar as informações obrigatórias ou solicitadas pelo órgão executor ou pelo SFA, nos prazos estipulados; e
d) sem justa causa, não comparecer às convocações do órgão executor ou da SFA;
XI - O médico veterinário somente poderá requerer nova habilitação depois de decorrido um ano do cancelamento que, a critério do serviço oficial, poderá ou não ser concedida, considerando principalmente a irregularidade cometida;
XII - Independentemente do disposto no item XI, a autorização de que trata esta Instrução Normativa poderá ser cancelada, a qualquer tempo, a juízo exclusivo da autoridade competente.
XIII - As despesas decorrentes da indenização dos trabalhos profissionais necessários à expedição das GTA, em nenhum caso poderão acarretar ônus aos cofres públicos, correndo as mesmas às expensas dos interessados.


PROCEDIMENTOS PARA HABILITAÇÃO DE MÉDICOS VETERINÁRIOS SEM VÍNCULO OFICIAL PARA EMISSÃO DE GTA’S PARA AVES:
Documentação exigida:
Contrato do RT sem vínculo empregatício; Certidão negativa do CRMV-PI;
Cópia do contrato de RT; Foto 3 x 4;
Xérox da identidade;
Xérox do CPF;
Xérox da carteira do CRMV-PI;
Parecer do Médico Veterinário da USAV devidamente datado e assinado;
Declaração assinada pelo Médico Veterinário da USAV ou da Coordenação do PESA que recebeu Treinamento para emitir GTA para aves;
Procedimentos:
Solicitação de habilitação pelo interessado, dirigida ao Superintendente Federal de Agricultura da respectiva UF, entregue no escritório de atendimento à comunidade do Serviço de Defesa Sanitária Animal da Unidade Federativa onde pretende atuar;
Preenchimento de ficha cadastral, em modelo próprio;
Parecer do Órgão Executor da Defesa Sanitária Animal - ADAPI;
Apresentação de documento expedido pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária –Piauí, declarando que o profissional está devidamente inscrito e não responde a processo ético ou disciplinar; e
Treinamento em Procedimentos para Preenchimento da GTA – realizado pelo Médico Veterinário da USAV ou pela Coordenação Estadual do PESA;
Envio da documentação à DSA/SFA-PI – responsável pela habilitação do Médico Veterinário sem vínculo oficial para emissão de GTA’s para AVES;
Relatórios a serem enviados pelos Médicos Veterinários Habilitados na Emissão de GTA para Aves:


Enviar Semanalmente (por e-mail ou impresso):
Relatório Padrão de emissão da GTA aves;
Mensalmente (impresso), até o dia 3 (três) do mês subsequente:
Informe Mensal de Ocorrência de Doenças das Aves; Ficha epidemiológica Mensal;
Demonstrativo condensado de emissão da GTA dos Habilitados; Vias amarela e rosa da GTA;
O Médico Veterinário da USAV enviará a via amarela ao destino e a via rosa à Coordenação de Controle de Trânsito. Mensalmente encaminhará à Coordenação do PESA o comprovante de vendas dos blocos de GTA’s juntamente com o Controle de Entrega de Blocos de GTA’S para os Habilitados no PESA.


MODELO DO REQUERIMENTO PARA HABILITAÇÃO DE MÉDICOS VETERINÁRIOS SEM VÍNCULO COM O SERVIÇO OFICIAL














ILMO. SR (A) SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA NO PIAUÍ



 			, natural de  				 residente e domiciliado à						na cidade de	, Médico Veterinário CRMV-PI,nº		sem vínculo com a Administração Federal OU COM O SERVIÇO DE DEFESA AGROPECUÁRIA OFICIAL, exercendo legalmente a profissão no (s) município(s) de		, na empresa(s)		Estado do Piauí, vem requerer de Vossa Senhoria, nos Termos da Instrução Normativa Ministerial nº 15/06, a sua habilitação com a finalidade de emitir Guia de Trânsito Animal “GTA”, para fins de Trânsito Interestadual de animais e seus produtos, da espécie		provenientes do(s) estabelecimento(s) onde atua como responsável técnico.
Nestes Termos Pede Deferimento

 	,	/	/ 	





Assinatura


INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DA SOLICITAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Nome do Médico veterinário: escrever o nome completo; Natural de: escrever o nome do município onde nasceu; Domiciliado à: escrever o nome da rua onde mora;
CRMV-PI: escrever o número do CRMV;
CRMV-PI: escrever o número do CRMV;
Municípios que pretende exercer legalmente a profissão: citar o nome dos municípios onde vai trabalhar;
Empresa: escrever o nome da Empresa onde vai trabalhar como responsável técnico;
Espécies: escrever o nome da(s) espécies que pretende emitir GTA;
Local e Data: Escrever o nome do município e dia mês e ano;
Assinatura: O profissional responsável pelo envio da informação deverá assinar o formulário e colocar o carimbo para possibilitar a identificação escrever o nome completo do Médico Veterinário interessado.
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Visando a expedição de Portaria de Habilitação, nos Termos da Instrução Normativa Ministerial Nº 15/06:


	







H A B I L I T A D O
	NOME:

	
	NACIONALIDADE:
	NATURALIDADE:
	DATA NASC.
	ESTADO CIVÍL

	
	ANO DE DIPLOMAÇÃO:
	ESCOLA OU FACULDADE:

	
	CRMV:
	CART. IDENTIDADE
	CERTIFICADO MILITAR:

	
	TÍTULO DE ELEITOR:
	CART. DE TRABALHO
	CPF:

	
	EMPRESA / ATIVIDADE

	
	EMPRESA / ENDEREÇO

	
	TELEFONES ( FIXO, CELULAR, RESIDÊNIA) , E-MAIL:

	
	RESIDÊNCIA ATUAL ( ENDEREÇO):

	
	MUNICÍPIO:
	
ESTADO:



	






FOTO 3 X  4
	
	LOCAL E DATA:
	 	,	/	/ 	

	
	
	
ASSINATURA:
	

	
	
	

	
	

S F A
	Portaria nº	de	/	/	.





Delegado



	
UF
	
MUNICÍPIO DE ATUAÇÃO:
	VALIDADE DA PORTARIA:

	
	
	
 	/	/ 	
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INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DO CADASTRO DE HABILITAÇÃO DO MÉDICO VETERINÁRIO



Nome do Médico veterinário: escrever o nome completo; Nacionalidade: escrever o nome do País onde nasceu; Natural de: escrever o nome do município onde nasceu; Data de Nasc: escrever o dia/ mês/ano que nasceu; Estado Civil: escrever o estado civil;
Ano de Diplomação: colocar o ano da diplomação;
Escola ou Faculdade: escrever o nome da Escola ou Faculdade onde recebeu o diploma
CRMV-PI: escrever o número do CRMV
Cart. Identidade: escrever o número da identidade
Certificado Militar: escrever o número do Certificado Militar quando do sexo masculino
Título de Eleitor: escrever o número do Título de Eleitor Cart. de Trabalho: escrever o número da Cart. de Trabalho CPF: escrever o número do CPF
Empresa: escrever o nome da Empresa
Empresa/Atividade: escrever o nome da Empresa e sua atividade
Empresa/Endereço: escrever o endereço da Empresa
Telefones (Fixo, Celular, Residênia) , E-Mail: escrever o número dos telefones: ( Fixo, Celular, Residênia), e e-mail
Residência Atual ( Endereço): escrever o endereço atual do Médico Veterinário
Município: escrever o nome do município onde reside
Estado: escrever o nome do Estado onde reside
Foto 3 X 4: anexar 1 (uma) 3x4
Local e Data: escrever o nome do município e a data da solicitação de habilitação
Assinatura: Assinar o nome completo do Médico Veterinário
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PARECER PARA HABILITAÇÃO DE MÉDICO VETERINÁRIO



Eu		, Médico Veterinário Oficial, responsável pela Unidade de		, dou parecer favorável á habilitação do Médico Veterinário Autônomo  			 CRMV nº	para emissão de Guia de Trânsito Animal (GTA) para aves:



	EMPRESA
	ÀREA DE ATUAÇÃO
	MUNICÍPIO

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	




Local e data:





Responsável pelo Parecer
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INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DO PARECER DE HABILITAÇÃO DO MÉDICO VETERINÁRIO


Nome do Médico veterinário da USAV : escrever o nome completo;
Nome do município da USAV: escrever o nome do município onde está localizado a USAV;
Nome do Médico veterinário autônomo: escrever o nome completo;
CRMV-PI: escrever o número do CRMV;
Empresa que é Responsável Tecnico: : escrever o nome da Empresa;
Área de atuação: escrever o nome da(s) espécies que pretende emitir GTA; Municípios que vai atuar: citar o nome dos municípios onde vai trabalhar; Local e Data: escrever o nome do município e a data do parecer
Assinatura: Assinatura do nome completo do Médico Veterinário responsável pelo Parecer.
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LOCAL DO TREINAMENTO:  				 DATA DO TREINAMENTO:	/	/ 	

Declaro para os devidos fins, que ministrei treinamento em Emissão de Guia de Trânsito Animal (GTA) para AVES, como parte do procedimento para Habilitação de Médico Veterinário não- vinculado ao Serviço Oficial de Defesa Sanitária Animal, conforme o estabelecido na Instrução Normativa MAPA Nº18, De 18/07/2006:


	NOME
	CRMV-PI
	ASSINATURA

	
	
	









Por ser total expressão da verdade, Subscrevo-me,
 	,	de	de  	







MINISTRANTE:  	
MÉDICO (A) VETERINÁRIO (A) – USAV:  	
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	RELATÓRIO PADRÃO: INFORME SEMANAL DE EMISSÃO DE GTA'S – MÉDICO VETERINÁRIO HABILITADO

	Nº GTA
	SÉRIE
	DATA EMISSÃO
	MEIO DE TRANSPORTE
	
FINALIDADE
	ESPÉCIE
	
MACHOS
	
FÊMEAS
	TOTAL DE ANIMAIS
	ORIGEM
	DESTINO
	NOME EMITENTE

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	MUNICÍPIO
	CPF/CNPJ
	NOME PRODUTOR
	PROPRIEDADE
	MUNICÍPIO
	UF
	CPF/CNPJ
	NOME DESTINATÁRIO
	PROPRIEDADE
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Local e data:
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Responsável pelo preenchimento
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	Instrutivo para preenchimento do Relatório Padrão: Informe Semanal
da Emissão de GTA's - Médico Veterinário Habilitado

	
	

	Formulário para registro semanal da emissão de GTA's para Aves por Médico Veteirnário Habilitado

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO

	Este relatório refere-se ao condensado semanal de emissão de GTA's por Médico Veterinário Habilitado

	Deve ser preenchido pelo Médico Veterinário Habilitado e  entregue semanalmente à   Coordenação da   USAV de
jurisdição.

	Deve ser arquivado em pasta própria na USAV e não deve ser enviado à Coordenação do PESA. Somente o Relatório
Mensal de Emissão de GTA's (condensado das informaçãoes contidas neste formulário) deve ser encaminhado à Coordenação do PESA, até o 5º dia útil do mês subsequente.

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	NUMERO GTA: Inserir o nº da GTA correspondente

	SÉRIE GTA: Colocar a Série da GTA correspondente

	DATA EMISSÃO: Escrever dia mês e ano da emissão da GTA

	MEIO DE TRANSPORTE: Escrever que tipo de transporte foi utilizado

	A PÉ – auto-explicativo; ROD – rodoviário; FER – ferroviário; AER – aéreo; MAR – Marítimo/fluvial;

	FINALIDADE: Escrever qual a finalidade

	ABA – Abate; ENG – Engorda; REP – Reprodução; EXP – Exposição; LEI – Leilão; ESP- Esporte; OUT – Outros (Sacrifício Sanitário; Aglomeração com Finalidade Comercial; Aglomeração sem Finalidade Comercial; Cria; Recria; Postura; Incubação; Iniciação; Destruição; Quarentena; Pesquisa; Produção de Insumos Biológicos; Exportação; Industrialização; Atendimento Veterinário; Retorno à Origem);

	ESPÉCIE: Informar qual a espécie para qual foi emitida a GTA

	AVT – Avestruz; PNT - Pintos de Um dia; OVF - Ovos férteis; GAL – Galinha; PER – Peru; FRA – Frango;

	MACHOS: Escrever a quantidade de machos

	FÊMEAS: Escrever a quantidade de fêmeas

	TOTAL DE ANIMAIS: Escrever o total de machos e fêmeas;

	ORIGEM

	MUNICÍPIO: Escrever o nome do município de origem das aves

	CPF/CNPJ: Escrever o número de cadastro de pessoa física (CPF) ou o número de cadastro Nacional de pessoa
jurídica do proprietário ou do estabelecimento de origem das aves ou ovos férteis;

	NOME PRODUTOR: Escrever o nome completo da pessoa física ou ou jurídica proprietária das aves ou ovos férteis

	NOME PROPRIEDADE ORIGEM: Escrever o nome da propriedade de origem das aves ou ovos férteis

	DESTINO

	MUNICÍPIO: Escrever o nome do município de destino das aves

	UF: Escrever o nome da UF de destino das aves

	CPF/CNPJ: Escrever o número de cadastro de pessoa física (CPF) ou o número de cadastro Nacional de pessoa
jurídica do proprietário ou do estabelecimento de destino das aves ou ovos férteis;

	NOME DESTINATÁRIO: Escrever o nome completo da pessoa física ou jurídica de destino das aves ou ovos férteis

	PROPRIEDADE: Escrever o nome da propriedade de destino das aves ou ovos férteis

	NOME EMITENTE: Escrever o nome completo do Médico Veterinário Responsável Técnico

	Qualquer dúvida no preenchimento, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a
Coordenação do PESA
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DEMONSTRATIVO MENSAL DE EMISSÃO DE GTA’s DOS HABILITADOS AVES
DEMONSTRATIVO MENSAL DE EMISSÃO DE GTA’s DOS HABILITADOS AVES
USAV:	MÊS:	ANO


	
ANIMAIS
(Cabeças)
	

FINALIDADE
	
EGRESSO
	MOVIMENTO INTERNO
	
TOTAL

	
	
	
PI/PE
	
PI/MA
	
PI/CE
	
PI/BA
	
PI/RN
	
PI/PB
	
PI/SP
	
PI/AL
	
PI/PA
	PI / OUTROS
	
SUBTOTAL
	QTD GTA’s
	
PI/PI
	
QTD GTA’s
	
GTA’s
	
ANIMAIS

	




AVES
	ABATE
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	ENGORDA
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	REPRODUÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	EXPOSIÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	LEILÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	ESPORTE
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	OUTRAS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAIS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	






Local e data:	,	/	/	.
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Responsável pelo preenchimento

	
	Instrutivo para preenchimento do Relatório Mensal de Emissão de
GTA's - AVES

	
	

	Formulário para registro mensal da emissão de GTA's para Aves por Médico Veterinário Habilitado

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO

	Este relatório refere-se ao condensado da emissão de GTA's por Médico Veterinário Habilitado

	Deve ser preenchido pelo Médico Veterinário Habilitado e entregue até o 5º dia útil à Coordenação da USAV de
jurisdição.

	Deve ser arquivado em pasta própria na USAV, devendoe ser encaminhado à Coordenação do PESA, até o 5º dia útil
do mês subsequente.

	Uma cópia deste relatório deve ser enviada à Coordenação de Controle de Trânsito juntamente com as vias róseas
das GTA's emitidas no período.

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	USAV: Escrever o nome da USAV

	MÊS: Escrever o mês correspondente ao relatório de emissão das GTA’S

	ANO: Escrever o ano correspondente ao relatório de emissão das GTA’S

	MEIO DE TRANSPORTE: Escrever que tipo de transporte foi utilizado

	ANIMAIS: Refere-se às aves

	EGRESSO: corresponde as GTA’S emitidas com origem no Piauí e destino a outros Estados;

	FINALIDADE: Escrever qual a finalidade conforme foi indicada na GTA

	SUB-TOTAL: corresponde ao   somatório do   número de aves conforme a finalidade

	QUANTIDADE DE GTA’S: Corresponde ao somatório de emissão de GTA’S

	MOVIMENTO INTERNO: É o número de GTA’S emitidas com destino inta-estadual;

	PI/PI: corresponde ao   somatório do número de aves conforme a finalidade, com destino intra-estadual

	QUANTIDADE DE GTA’S:  Corresponde ao somatório de emissão das GTA’S com destino intra-estadual

	TOTAIS: Refere-se a ao total geral das GTA’S emitidas (interestadual e intra-estadual) e do total geral de aves

	Local e data: preencher com o Local e a data de preenchimento do formulário

	Responsável pela informação: Assinatura (não rubrica) do responsável pelo fornecimento das informações

	Qualquer dúvida no preenchimento, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a
Coordenação do PESA
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 (
Informações de como
 
agir em situações de
 
Suspeitas de Doenças
 
Emergenciais deverão
 
seguir o Manual de
 
Procedimentos
de
Epidemiologia
da
 
ADAPI, como também o
 
Plano de Contingência
 
para Influenza Aviária e
 
Doença de
 
Newcastle
 
do Ministério da
 
Agricultura, Pecuária e
 
do Abastecimento –
 
MAPA.
)
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PROGRAMA ESTADUAL DE SANIDADE EQUÍDEA – PESE
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PROGRAMA ESTADUAL DE SANIDADE EQUÍDEA (PESE)

O Programa Estadual de Sanidade Equídea visa ao fortalecimento do complexo agropecuário dos equídeos, por meio de ações de vigilância e defesa sanitária animal.
Para prevenir, diagnosticar, controlar e erradicar doenças que possam causar danos ao complexo agropecuário dos equídeos, o PESE promoverá as seguintes atividades:
-Educação sanitária;
-Estudos epidemiológicos;
-Controle do trânsito;
-Cadastramento, fiscalização e certificação sanitária; e
-Intervenção imediata quando da suspeita ou ocorrência de doença de notificação obrigatória.
Para alcançar este objetivo maior é necessário que uma série de atividades sejam realizadas pelas USAV’s e pelos Escritórios de Apoio de maneira homogênea, e com o registro destas atividades de maneira confiável. Por este motivo vamos agora descrever as atividades
relacionadas ao programa que devem ser realizadas de maneira uniforme por todos para que o objetivo seja alcançado.
Todas as ações relacionadas ao Programa Estadual devem ser registradas em formulários próprios, cujos modelos são apresentados a seguir.


RESENHO

É necessária para a identificação do animal uma descrição escrita e grafia de todas as marcas, de forma completa e acurada, assim como o preenchimento de todos os campos em branco de forma obrigatória. Sendo que a responsabilidade legal pela veracidade e fidelidade das informações prestadas na requisição é do médico veterinário requisitante.

[image: ]


TERMO DE AUTORIZAÇÃO E COMPROMISSO

Toda vez que se faça necessário à requisição de exames para diagnóstico de A.I.E., com qualquer finalidade, o proprietário/responsável assinará o “Termo de Autorização e Compromisso”, com todos os dados a serem preenchidos pelo referido termo, se comprometendo desta forma com o sacrifício do animal, preferencialmente na propriedade onde estiverem.


TERMO DE AUTORIZAÇÃO E COMPROMISSO









Eu,	, Endereço Residencial

 	, Propriedade			, Município / UF				, CPF/CGC		RG Nº	,
Proprietário/Responsável do(s) animal(ais) identificado(s) de acordo com a(s) característica(s) descrita(s) na(s) Requisição(ções) e Resultado(s) do(s) Exame(s) de Imunodifusão para o Diagnóstico da Anemia Infecciosa Eqüina(resenhos) nos termos do Decreto nº 24.548 de 03/07/1934 e artigo 2º, parágrafo Único, da lei 569 de 21/12/1948, regulamentada pelo Decreto nº 27.932 de 28/03/1950, em consonância com a Instrução Normativa SDA/MAPA nº 45 de 15/06/2004 e Artigo 5º da Resolução nº 01 de 24/10/07, da comissão Estadual de Prevenção e Controle da Anemia Infecciosa Eqüina do Piauí – CECAIE-PI. AUTORIZO, no caso de Resultado POSITIVO ao exame de Anemia Infecciosa Eqüina, o(s) sacrifício(s) do(s) animal(ais) da propriedade acima identificada, ficando a União/Estado, desobrigados de qualquer ônus, que por ventura lhe vem a ser cobrado em juízo ou fora dele e COMPROMETO, providenciar o enterro e ou queima do(s) animal(ais) sacrificado(s) em minha propriedade.

















Proprietário/Responsável
Assinatura


DECLARAÇÃO DE CONTRA-PROVA

Todo portador de amostra(s), deve presenciar a centrifugação e fracionamento da amostra(s) em prova e contra-prova e que seja preenchida a declaração de contra-prova com assinatura do portador.
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DECLARAÇÃO DE CONTRA-PROVA





Eu,					, Portador da RG nº	emitida pelo	em	/	/		, declaro para fins que acompanhei a centrifugação, fracionamento em prova e contra-prova de
 	amostras acompanhada(s) de	requisição(ões) de exames de Anemia Infecciosa Eqüina (AIE) que foi (foram) identificada(s) com o(s) nº
 	à	do livro de registro LABORATÓRIO PATOLOGIA ANIMAL, sendo a(s) contra-prova(s) lacrada(s) na caixa de número		com os lacres – ADAPI de nº			e nº	.



Teresina,	de	de	.























Rua João Cabral, S/N – Pirajá Fone / Fax (86) 3216-2677
Teresina-Piauí
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TARJETA DE IDENTIFICAÇÃO DE CONTRA-PROVA
As amostra(s) uma vez, centrifugada, fracionada em prova e contra-prova deve(em) ser lacrada(as) com lacre numerado, além das amostras, a tarjeta de identificação de contra-prova, onde deve ser preenchido todos os campos em branco, e assinado pelo portador da amostra(s) e pelo representante do laboratório.



TARJETA DE IDENTFICAÇÃO DE CONTRA – PROVA







	CONTRA-PROVA Nº:
	
	CAIXA Nº:
	

	LACRE ADAPI Nº
	
	/Nº
	

	PORTADOR:
	

	IDENTIDADE Nº:
	
	ÓRGÃO EXPEDIDOR:
	





PORTADOR	REPRESENTANTE DO LABORATÓRIO
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NOMEAÇÃO DE PORTADOR – PESSOA JURÍDICA

Documentação exigida quando o médico veterinário requisitante faz o envio da(s) amostra(s) por pessoa jurídica. Devido a impossibilidade do representante da empresa nomeada como portador de acompanhar os procedimentos previstos nos itens 2.5, 2.6 e 2.7 da portaria SNAD n.º 84 publicada do D.O.U em 22 de outubro de 1992, delega ao Responsável Técnico / Substituto do Laboratório supra citado o poder de realizar tais procedimentos.


NOMEAÇÃO DE PORTADOR – PESSOA JURÍDICA



Eu,			, Médico (a) Veterinário (a), CRMV-	, nº	, nomeio a Empresa
 		, como Transportadora/Portadora de	amostra(s) de soro sanguíneo para realização de exames de A.I.E., por mim coletadas e identificadas através do(s) nº.(s)

 	que serão entregue(s) ao Laboratório de Patologia Animal da ADAPI, devido a impossibilidade do representante da Empresa nomeada como portador acompanhar os procedimentos previstos nos itens 2.5, 2.6 e 2.7 da portaria SNAD n.º 84 publicada do D.O.U em 22 de outubro de 1992, delego ao Responsável Técnico / Substituto do Laboratório supra citado o poder de realizar tais procedimentos e declaro que sob nenhuma alegação EU ou meu cliente,
 	_
 	proprietário do(s) animal(ais) em questão, contestaremos a exatidão e veracidade dos procedimentos e do material de contra-prova por ele gerados.





Médico Veterinário solicitante do(s) exame(s)


NOMEAÇÃO DE PORTADOR – PESSOA FÍSICA

Documentação exigida quando o médico veterinário requisitante faz o envio da(s) amostra(s) por pessoa física, devido o médico veterinário requisitante esteja impossibilitado de ir ao laboratório levando a(s) amostra(s).


NOMEAÇÃO DE PORTADOR – PESSOA FÍSICA



Eu,				, Médico (a) Veterinário (a), CRMV -	n.º	, nomeio  			 portador do R.G n.º			, como portador de		amostra(s) de sangue, coletada(s) e identificada(s) por mim conforme a(s) requisição(ões) número(s)

 	.



Teresina,	de	de 200	.





Médico Veterinário / carimbo e assinatura
































Rua João Cabral, S/N – Pirajá Fone / Fax (86) 3216-2677
Teresina-Piauí


TERMO DE SACRIFICIO



O “Termo de Sacrifício“ deve ser lavrado após o sacrifício do(s) animal(ais), devendo ser preenchido o dia, a hora e local onde ocorreu o sacrifício do(s) animal(ias), devendo o médico veterinário assinar e carimbar o número de seu CRMV no local indicado e a assinatura das duas testemunhas do(s) sacrifício(s) e o nome do proprietário do animal ou seu representante legal. O Termo de Sacrifício deve ser enviado a ADAPI central para encerramento do processo do animal(ais) positivo com A.I.E.
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Aos ............ dias do mês de ............................. de .................., às ............. horas, na
propriedade	...................................................................................,	localizada
..................................................................	............................................................................
(endereço completo) foi (foram) sacrificado (s) o (s) eqüídeos abaixo especificado (os), em conformidade com o art. 31 do decreto nº 12.680, de 18/07/2007 conforme exame (s) anexo (s).
	NOME OU NÚMERO DO ANIMAL
	NÚMERO DO EXAME
	DATA
	LABORATÓRIO

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	




	Médico Veterinário responsável

	Nome:
	
	Matrícula:
	

	
Carimbo:
	
	
Assinatura:
	

	Proprietário do animal ou representante legal

	
Nome:
	
	
Assinatura
	

	RG:
	
	CPF:
	

	Testemunha

	
Nome
	
	
Assinatura
	

	RG:
	
	CPF:
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DECLARAÇÃO DE SACRIFICIO / ÓBITO


A “Declaração de Sacrifício/Óbito é a documentação exigida para encerramento do animal(ais) positivo com A.I.E desde que fique comprovado pelo fiscal agropecuário da ADAPI que realmente o animal veio a óbito ou foi sacrificado por terceiros, ficando o proprietário do animal(ais) ciente das sanções previstas na legislação caso o animal venha a ser encontrado vivo.


 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
361
)


 (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)DECLARAÇÃO DE SACRIFÍCIO / ÓBITO


Eu,			, RG:	, CPF:	, declaro para os devidos fins de direito que o(s) animal (is) abaixo relacionado(os), positivo(s) para o teste de Anemia Infecciosa Eqüina
Foi (ram) por mim sacrificado(s) Veio (ieram) a óbito

	
Nome
	
Espécie
	
Idade
	Nº do exame
	Data do resultado
	
Laboratório

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	




E estou ciente de que caso o animal não tenha sido sacrificado estou sujeito a multa e a outras sanções previstas na legislação vigente.



 	,	/	/ 	
LOCAL E DATA






Assinatura do Proprietário / Responsável





Servidor/ADAPI - Matrícula nº  	
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)Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento Secretaria de Defesa Agropecuária DEPARTAMENTO DE SAÚDE ANIMAL - DSA
SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DA AGRICULTURA NO PIAUÍ - SFA/PI SERVIÇO DE INSPEÇÃO E SAÚDE ANIMAL - SISA/DDA/SFA-PI


AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ - ADAPI
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INFORME MENSAL DE ANEMIA INFECCIOSA EQUINA

Estado/UF:


1 - DIAGNÓSTICO LABORATORIAL

Mês:

CORREÇÃO:	Sim

Ano:

 	Sem notificações

1.1 - Testes diagnósticos de animais do estado/UF realizados por laboratórios localizados no estado/UF


Nº de testes realizados Nº de testes positivos Nº de testes negativos

TRÂNSITO

VIGILÂNCIA

TOTAL


1.2 - Testes diagnósticos em animais do estado/UF realizados por laboratórios localizados em outros estados


Nº de testes realizados Nº de testes positivos Nº de testes negativos
1.3 Total deTestes diagnósticos de animais do estado/UF

Nº de testes realizados Nº de testes positivos Nº de testes negativos

TRÂNSITO





TRÂNSITO

VIGILÂNCIA





VIGILÂNCIA

TOTAL





TOTAL

1.4 - Testes diagnósticos de animais de outros(as) estados/UF's realizados em laboratórios do estado/UF

Estado/UF

Número de testes realizados

Número de testes positivos



Total



HOUVE RETESTE DURANTE O MÊS?:	Não	Sim	Quantos?  	

2- CONTROLE EPIDEMIOLÓGICO DE FOCOS EM EQUÍDEOS

Número de focos






Número de animais


Entidade


Município Afetado



novos focos




antigos

População existente no NOVO foco

População examinada (Lab.)

Número de casos (diag. pos. conclusivo)




isolados



sacrificados
(abatidos)




destruídos


FZ

Total FZ

HA

Total HA

Adicionar linhas para as demais entidades, se necessário.

Total

Legenda de entidades: FZ - Fazenda HA - Haras SH - Sociedade hípica JC - Jóquei clube UM - Unidade militar OU - Outras OBSERVAÇÕES:

Local e data:


Identificação do Médico Veterinário Responsável no Serviço Veterinário Estadual - Nome:
E-mail:
Assinatura e carimbo:


Cargo:



Telefone: (  )


Lotação:


Local e data:


Identificação do Médico Veterinário Responsável no Serviço Veterinário Federal -
Nome:	Cargo:
E-mail:	Telefone: (  )
Assinatura e carimbo:


Lotação:


Local e data:
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	INSTRUTIVO PARA O PREENCHIMENTO DO
INFORME MENSAL DE ANEMIA INFECCIOSA EQUINA

	INSTRUÇÕES GERAIS
Formulário para o envio mensal de informações, por município, sobre atividades desenvolvidas na prevenção e no No encaminhamento do informe via e-mail, no campo "assunto", utilizar o título segundo o modelo: INFORMES - UF- MÊS. Exemplo: INFORME AIE - PE - Junho.
Atenção: esta planilha não deve ter sua formatação alterada, por isso encontra-se bloqueada. É permitida apenas a Caso não haja notificações (ou seja, nenhuma informação em nenhum dos quadros) a serem informadas pelo Estado, assinalar a opção "sem notificações". Para o re-envio de informe devido a correções deverá ser assinalado X no campo “CORREÇÃO” e também ser informado no título do assunto do e-mail. Exemplo: AIE - PE - Junho -
CORREÇÃO.

	O preenchimento deste formulário deve ser digitado ou preenchido em letra de forma e enviado para o endereço listado abaixo, por e-mail ou fax, até o 15º dia útil do mês subseqüente.

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO.
A parte referente ao destinatário e prazo para envio deverá ser editado, visando atender o fluxo da informação no âmbito do(a) Estado/UF.

	DESTINATÁRIO DO INFORME:
NOME DA INSTITUIÇÃO: DIVISÃO DE EPIDEMIOLOGIA – DEPARTAMENTO DE SAÚDE ANIMAL/SDA/MAPA TEL: (61) 3218-2841/ 2366 / 2377 / 2029   FAX: (61) 3224-4805 (principal) / 3226-3446 (alternativo)
e-mail: informes.dep@agricultura.gov.br

	Obs: sempre que correio eletrônico apresentar problemas, realizar a comunicação via malote, ou fax até o seu restabelecimento, quando então os informes deverão ser re-enviados por meio eletrônico. Cabe ao Órgão Executor Estadual definir seu fluxo interno, compilar e enviar as informações ao SFA e esse, após
verificação das informações, ao MAPA.

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	1. DIAGNÓSTICO LABORATORIAL

	As informações deste item referem-se ao número de testes realizados, independentemente do número de animais examinados.

	1.1 - Testes diagnósticos de animais do estado/UF realizados por laboratórios localizados no estado/UF:
número de testes para trânsito e vigilância em animais do estado/UF realizados por laboratórios localizados no

	estado/UF.
	

	1.2 - Testes diagnósticos em animais do estado/UF realizados por laboratórios localizados em outros estados: número de testes para trânsito e vigilância em animais do estado realizados por laboratórios localizados em outros estados.

	1.3 - Total de testes diagnósticos de animais do estado/UF: somatório de testes diagnósticos para trânsito e vigilância de animais do estado. Aqui serão somados os testes de animais do estado/UF realizados em laboratórios localizados fora e dentro do estado (1.1 +1.2).

	Trânsito: refere-se à movimentação de animais utilizando qualquer meio de transporte. Por exemplo, trânsito para
fins comerciais, de exposição, lazer, competição, serviço.

	Vigilância: qualquer outra atividade que não a de trânsito. Por exemplo, atendimento às propriedades por ocasião
de foco ou não, interdições, desinterdições, sacrifícios, colheitas de material.

	1.4 - Testes diagnósticos de animais de outros estados realizados em laboratórios do estado: número de testes realizados e número de testes positivos realizados para outros estados, em laboratório do estado.

	1.5 - Houve reteste durante o mês? Assinalar Não ou sim. Em havendo retestes, indicar quantos.

	2. CONTROLE EPIDEMIOLÓGICO DE FOCOS EM EQUÍDEOS

	As informações deste item referem-se ao DIAGNÓSTICO POSITIVO CONCLUSIVO (conforme legislação vigente) em equídeos (de modo geral, sem especificar se equino, asinino ou muar), independentemente do número de testes aos quais os animais tenham sido submetidos. Indicar entidade conforme legenda.

	Município afetado: nome do(s) município(s) por extenso, sem abreviação(ões).

	Número de focos: Todos os equídeos envolvidos nos eventos devem constar nas colunas indicadas. Indicar o número de focos conforme a classificação: novos ou antigos. ATENÇÃO: a data a ser considerada é a data da emissão do laudo, com o diagnóstico positivo conclusivo.

	Novos focos: número de propriedades nas quais foram detectados pela primeira vez um ou mais casos com
diagnóstico positivo conclusivo no mês.

	Focos antigos: somente serão registrados quando houver novos casos ou eliminação dos animais em focos
remanescentes de meses anteriores.

	População existente no novo foco: número de animais existentes apenas no(s) novo(s) foco(s) no momento do aparecimento do primeiro caso, incluídos os que vieram a óbito pela doença.

	População examinada: número de animais submetidos a exame laboratorial, independente do número de testes a
que tenham sido submetidos, até o estabelecimento do diagnóstico final, para a doença no(s) foco(s) em questão, novo(s) ou antigos (só se houver novos casos).

	Número de casos (animais com diagnóstico positivo conclusivo): número de animais com DIAGNÓSTICO
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	INSTRUTIVO PARA O PREENCHIMENTO DO INFORME MENSAL DE MORMO

	

	INSTRUÇÕES GERAIS
Formulário para o envio mensal de informações, por município, sobre atividades desenvolvidas no controle e erradicação de mormo.
No encaminhamento do informe via e-mail, no campo "assunto", utilizar o título segundo o modelo: INFORMES - UF- MÊS. Exemplo: INFORME MORMO - PE- Junho.
Atenção: esta planilha não deve ter sua formatação alterada, por isso encontra-se bloqueada. É permitida apenas a inclusão de linhas. O informe enviado deverá ser em formato de planilha excel ou em planilha de softwares livres compatíveis com Windows ou BrOffice. Caso a UF faça questão de enviar o informe assinado e escaneado, poderá fazê-lo, sem prejuízo do envio em formato de planilha, que facilita a conferência dos dados.
Caso não haja notificações (ou seja, nenhuma informação em nenhum dos quadros) a serem informadas pelo Estado, assinalar a opção "sem notificações". Para o re-envio de informe devido a correções deverá ser assinalado SIM no quadro “CORREÇÃO” e também ser informado no título do assunto do e-mail. Exemplo: MORMO - PE - Junho - CORREÇÃO.

	O preenchimento deste formulário deve ser digitado ou feito em letra de forma e enviado para o endereço, e-mail ou fax abaixo DESTINATÁRIO DO INFORME), até o 15º dia útil do mês subseqüente.
	(

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO.
A parte referente ao destinatário e prazo para envio deverá ser editado, visando atender o fluxo da informação no âmbito do(a) Estado/UF.

	DESTINATÁRIO DO INFORME:

	NOME DA INSTITUIÇÃO: DIVISÃO DE EPIDEMIOLOGIA – DEPARTAMENTO DE SAÚDE ANIMAL/SDA/MAPA

	TEL: (61) 3218-2841/ 2366 / 2377 / 2029     FAX: (61) 3224-4805 (principal) / 3226-3446 (alternativo)

	e-mail: informes.dep@agricultura.gov.br

	Obs: sempre que correio eletrônico apresentar problemas, realizar a comunicação via malote, ou fax até o seu restabelecimento , quando então
os informes deverão ser re-enviados por meio eletrônico. Cabe ao Órgão Executor Estadual definir seu fluxo interno, compilar e enviar as informações ao SFA e esse, após verificação das informações, ao MAPA.

	

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	1. DIAGNÓSTICO LABORATORIAL

	1.1 - Testes diagnósticos de animais do estado/UF realizados por laboratórios e/ou Serviço Veterinário Estadual localizados no estado:
número de testes para trânsito e vigilância em animais do estado/UF realizados por laboratórios localizados no estado.

	1.2 - Testes de Fixação de complemento em animais do estado/UF realizados por laboratórios em outros estados: número de testes para trânsito e vigilância em animais do estado/UF realizados por laboratórios localizados em outros estados.

	1.3 - Total de testes diagnósticos de animais do estado/UF: somatório de testes diagnósticos para trânsito e vigilância de animais do estado. Aqui serão somados os testes de animais do estado/UF realizados em laboratórios localizados no estado e em outros estados (1.1 + 1.2).

	Trânsito: refere-se à movimentação de animais utilizando qualquer meio de transporte, seja para fins comerciais, de exposição, lazer, competição, serviço, etc.

	Vigilância: qualquer outra atividade que não a de trânsito, ou seja, atendimento às propriedades por ocasião de foco ou não, interdições,
desinterdições, sacrifícios, colheitas de material, etc.

	1.4 - Testes diagnósticos de animais de outros estados realizados por laboratórios no estado: número de testes realizados e número de testes positivos realizados para outros estados, em laboratório do estado.

	2. CONTROLE EPIDEMIOLÓGICO DE FOCOS EM EQUÍDEOS

	As informações deste item referem-se ao DIAGNÓSTICO POSITIVO CONCLUSIVO (conforme legislação vigente) em equídeos (de modo geral, sem especificar se equino, asinino ou muar), independentemente do número de testes a que os animais tenham sido submetidos, por classificação de entidade.

	Município afetado: nome do(s) município(s) por extenso, sem abreviação(ões).

	Número de focos: a data a ser considerada é a data da emissão do laudo, independente do diagnóstico clínico ou clínico- epidemiológico. Todos os equídeos envolvidos nos eventos devem constar nas colunas indicadas.

	Novos focos: número de propriedades com um ou mais casos com diagnóstico positivo conclusivo no mês.

	Focos antigos: somente serão registrados quando houver novos casos em focos remanescentes de meses anteriores, por município,
e/ou quando houver eliminação dos animais. Os resultados negativos não deverão ser registrados.

	População existente no novo foco: número de animais existentes no(s) novo(s) foco(s) no momento do aparecimento do primeiro caso, incluídos os que vieram a óbito pela doença.

	População examinada: número de animais submetidos a exame laboratorial, independente do número de testes até o diagnóstico final, ou clínico, para a doença no(s) foco(s) em questão, novo(s) e/ou em saneamento, por município. Aqui deve ser considerada a população na data na qual as amostras foram colhidas.

	Número de casos (animais com diagnóstico positivo conclusivo): número de animais com DIAGNÓSTICO POSITIVO CONCLUSIVO no mês, incluídos os que vieram a óbito pela doença.

	Número de animais isolados: número total de animais, colocados em isolamento no mês corrente, mantidos em área delimitada, de acordo com a determinação do serviço veterinário oficial, visando impedir a disseminação da doença a outros equídeos.

	Número de animais destruídos: número total de animais abatidos, cujas carcaças foram destruídas, sob supervisão do serviço veterinário oficial, por município e por espécie. Este número não deverá incluir o nº de animais mortos pela doença.

	Total: incluir os totais nos espaços apropriados (por entidade).

	Exemplo: Dois focos no município A, sendo um novo foco, em fazenda, com casos e destruição, e um outro antigo, em haras, no qual houve apenas destruição de um animal. No município B, houve novos casos em um foco antigo em fazenda.

	
2- CONTROLE EPIDEMIOLÓGICO DE FOCOS EM EQUÍDEOS	
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PROGRAMA ESTADUAL DE SANIDADE DE ANIMAIS AQUÁTICOS - PESAA



PROGRAMA ESTADUAL DE SANIDADE DE ANIMAIS AQUÁTICOS (PESAA)



O Programa de Sanidade de Animais Aquáticos, visa à padronização de procedimentos sanitários para os estabelecimentos de Aqüicultura, possibilitando a certificação zoossanitária garantindo à Aqüicultura a conquista de melhores mercados através do fornecimento de produtos sanitariamente diferenciados.
Sua atuação está pautada na execução das seguintes atividades: 1 – No cadastro de estabelecimentos aquícolas;
2 – Na vigilância epidemiológica e sanitária das principais doenças que afetam os animais aquáticos;
3 – Na vigilância sanitária do ponto de ingresso (portos, aeroportos e fronteiras) do material genético; 4 – No controle e erradicação das doenças que afetam os animais aquáticos;
5 – No monitoramento sanitário dos plantéis de reprodução e recria com vistas a certificação dos estabelecimentos aquícolas livres das doenças.
O objetivo do PESAA é controlar e/ou erradicar as doenças existentes e evitar a introdução de doenças exóticas no Estado do Piauí.
Na USAV deverão existir as seguintes pastas suspensas referentes ao Programa:
· Informe Mensal do Programa Nacional de Sanidade dos Animais Aquáticos;
· Cadastro de Estabelecimento de Aquicultura;
· Portaria dos Médicos Veterinários Habilitados para a emissão de GTA de Animais Aquáticos.
Abaixo estão demonstrados os principais documentos que devem ser preenchidos na execução de ações do PESAA, acompanhados se suas referidas instruções de preenchimento.
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)INFORME MENSAL DO PROGRAMA NACIONAL DE SANIDADE DE ANIMAIS AQUÁTICOS
USAV:	Mês:	Ano :
	1-VIGILÂNCIA SANITÁRIA
	
	PEIXES
	CRUSTÁCEOS
	MOLUSCOS
	OUTROS ANIMAIS

	Estabelecimento de Reprodução
	Visitados
	
	
	
	

	
	Com coleta de material
	
	
	
	

	Estabelecimento de Recria
	Visitados
	
	
	
	

	
	Com coleta de material
	
	
	
	

	Estabelecimento de Terminação
	Visitados
	
	
	
	

	
	Com coleta de material
	
	
	
	

	Estabelecimento de Recreação
	Visitados
	
	
	
	

	
	Com coleta de material
	
	
	
	

	Estabelecimento de Comercialização
	Visitados
	
	
	
	

	
	Com coleta de material
	
	
	
	

	2-EDUCAÇÃO SANITÁRIA
	Palestras
	
	
	
	

	
	Participantes nas palestras
	
	
	
	

	
	Material educativo distribuído
	
	
	
	

	
	Mensagens divulgadas
	
	
	
	

	
	Criadores orientados
	
	
	
	



	3-FISCALIZAÇÃO E EMISSÃO DE DOCUMENTOS
	Termos de visita
	
	
	
	

	
	Termos de ocorrência
	
	
	
	

	
	Autos de infração
	
	
	
	

	
	Autos de interdição
	
	
	
	


MUNICÍPIOS TRABALHADOS:
 (
OBSERVAÇÕES
:
)
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Data:
)Local e
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INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO INFORME MENSAL DO PROGRAMA ESTADUAL DE SANIDADE DE ANIMAIS AQUÁTICOS



Este formulário é utilizado para envio de informações sobre atividades realizadas referente ao PESAA.
O preenchimento deste formulário deve ser feito em letra de forma ou digitado em computador, e deve ser enviado para os locais a seguir indicados:
· Via Carta ou Malote:
Coordenação do Programa Estadual de Sanidade dos Animais Aquáticos ADAPI – Agência de Defesa Agropecuária do Piauí
Rua: 19 de novembro, 1980 Morro da Esperança Teresina – PI CEP: 64002-540
· Via Fax:
(86) 3221- 7142 (ramal 26)
· Via e-mail:
pesaa.adapi@gmail.com
O prazo para envio do relatório é até o dia 05 do mês subseqüente.



DESCRIÇÃO DO RELATÓRIO



1. Vigilância Sanitária


· Estabelecimentos de Reprodução
Visitados: preencher com o número de estabelecimentos de reprodução que foram visitados no mês, de acordo com a especificação do tipo de animais aquáticos: peixes, crustáceos, moluscos e outros animais.
Com coleta de material: preencher com o número de estabelecimentos de reprodução em que foram realizados coletas no mês, de acordo com a especificação do tipo de animal.


· Estabelecimentos de Recria
Visitados: preencher com o número de estabelecimentos de recria que foram visitados no mês, de acordo com a especificação do tipo de animal.
Com coleta de material: preencher com o número de estabelecimentos de recria em que foram realizados coletas no mês, de acordo com a especificação do tipo de animal.


· Estabelecimentos de Recreação
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Visitados: preencher com o número de estabelecimentos de recreação que foram visitados no mês, de acordo com a especificação do tipo de animais: peixes, crustáceos, moluscos e outros animais.
Com coleta de material: preencher com o número de estabelecimentos de recreação em que foram realizados coletas no mês, de acordo com a especificação do tipo de animal.


· Estabelecimentos de Comercialização
Visitados: preencher com o número de estabelecimentos de comercialização que foram visitados no mês, de acordo com a especificação do tipo de animais: peixes, crustáceos, moluscos e outros animais.
Com coleta de material: preencher com o número de estabelecimentos de comercialização em que foram realizados coletas no mês, de acordo com a especificação do tipo de animal.
2- Educação Sanitária


· Palestras: informar o número de palestras realizadas em estabelecimentos de acordo com a espécie animal, citada no relatório.
· Participantes nas palestras: informar o número de participantes que foram às palestras realizadas em estabelecimentos de acordo com a espécie animal, citada no relatório.
· Material educativo distribuído: informar a quantidade de materiais educativos que foram distribuídos em estabelecimentos de acordo com a espécie animal, citada no relatório.
· Mensagens divulgadas: informar o número de mensagens divulgadas em estabelecimentos de acordo com a espécie animal, citada no relatório.
· Criadores orientados: informar o número de criadores que receberam instruções do Veterinário Oficial, de acordo com a espécie criada no estabelecimento.


3- Fiscalização e Emissão de Documentos


· Termos de visita: informar o número de termos de visita preenchidos durante a visita aos estabelecimentos, de acordo de com a espécie animal.
· Termos de ocorrência: informar o número de termos de ocorrência preenchidos durante as visitas aos estabelecimentos, de acordo com a espécie animal.
· Autos de infração: informar a quantidade de autos de infração preenchidos durante as visitas nos estabelecimentos.
· Autos de interdição: informar a quantidade de autos de interdição preenchidos durante as visitas nos estabelecimentos.


4- Municípios trabalhados
Citar o nome dos municípios onde houve visitas à Estabelecimentos de Animais Aquáticos


5- Observações
Preencher com alguma informação importante pertinente ao Programa.

6- Local e Data
Informar o local e a data de preenchimento do Informe Mensal.


7. Assinatura e carimbo do Técnico Responsável
Colocar a assinatura e o carimbo do técnico responsável pela informação.





	CADASTRO DE ESTABELECIMENTO DE AQÜICULTURA

	1- Identificação do proprietário e do estabelecimento

	Município:
	
	USAV
	
	REGIONAL
	

	Proprietário:
	
	Responsável Técnico:
	

	Nome do Estabecimento
	
	CNPJ:
	
	CRMV do RT
	

	Endereço:
	
	CEP:
	
	CONTATO:
	

	Coordenadas:
	S
	
	WO
	
	

	2- Exploração aquícola






a) Caracterização da Atividade:
b) Sistema de Criação:
c) Tipo de estrutura



Extensivo

Reprodução

Recria
Semi-extensivo

Terminação
Intensivo

Recreação

Comercialização

	Tipos de estrutura
	Número de Tanques
	Lâmina D’ água (ha)
	Em produção (ha)
	

	Tanques escavados
	
	
	
	

	Tanques de alvenaria
	
	
	
	

	Tanque rede
	
	
	
	

	Açude
	
	
	
	

	Represa
	
	
	
	

	Lanternas
	
	
	
	

	Travesseiros
	
	
	
	

	Baldes flutuantes
	
	
	
	

	3-Sistema de Abastecimento e Tratamento





a) Fonte de água:

b) Tanque de captação:
c) Tanque de Depuração:
d) Distribuição de Água:

Represa Poços
Sim Sim
Comum

Açude/Lagoa Rede Pública
Não Não
Independente

Córrego Outros

Mar

Nascente

Rio

e) Destino dos Efluentes:

Tratamento químico

Tratamento biológico
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 (
f)Tanques
 
de
 
Decantação:
Sem
 
tratamento
Rede
 
de
 
esgoto
Outros
4-
 
Origem dos
 
Animais:
Importação
Banco Genético
Natureza
Outras
 
propriedades
Própria
 
propriedade
)

 (
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5-
 
Comércio
 
de
 
Animais:
Intramunicipal
Intraestadual
Interestadual
Internacional
Espécies
 
Cultivadas
POPULAÇÃO
Exóticas
Nativas
PRODUÇÃO
Outras
Policultivo
SIM
POPULAÇÃO
NÃO
Espécies
 
Cultivadas
PRODUÇÃO
EXÓTICAS
NATIVAS
OUTRAS
Espécies
Pós-larva
Espécies
Produção
(Ton/Ano)
COMÉRCIO
 
DE
 
ANIMAIS
 
VIVOS
PEIXES
) (
Espécies
Produção
(Ton/Ano)
)



















	Espécies
	Alevinos
	Larvas
	
Repro duto res
	COMÉRCIO DE ANIMAIS VIVOS
Intramunicipal	Intraestadual
Interestadual	Internacional

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	

	CRUSTÁCEOS
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	MOLUSCOS

	Espécies Cultivadas
	
	Exóticas
	
	Nativas
	
	Outras
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Espécies
Larvas
Sementes
) (
Espécies
PRODUÇÃO
(Duz/ano)
LARVAS
(Duz/Kg)
SEMENTES
(Duz/Kg)
)POPULAÇÃO	PRODUÇÃO



COMÉRCIO DE ANIMAIS VIVOS

Intramunicipal Interestadual Intraestadual Internacional
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Instrutivo de
 
Preenchimento do Cadastramento de
 
Estabelecimento de
 
Aquicultura
Destinatário
 
do
 
Informe:
Coordenação
 
Estadual
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PEEFA
 
-
 
Gerência
 
de
 
Defesa
 
Animal/ADAPI
Rua
 
19
 
de Novembro, 1980
 
- Bairro Morro da
 
Esperança
 
CEP 64.002-540 / Teresina-PI
 
Tel:
 
(086)
 
3221-7142/
 
3221-9225
 
/
 
3221-8751
 
-
 
Ramal
 
27
e-mail:
 
cda.adapi@gmail.com
 
/
 
Cópias
 
para
 
pesaa.adapi@gmail.com
IMPORTANTE:
Formulário
 
para
 
cadastramento
 
de
 
Estabelecimentos/Propriedades
 
de
 
Aquicultura
ATENÇÃO:
 
INDISPENSÁVEL
 
A
 
LEITURA
 
DESTE
 
INSTRUTIVO.
)
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)O formulário deve ser  arquivado na USAV de jurisdição em pasta própria, e  no EAC de localização do criatório,
quando for o caso; Uma cópia do cadastro deve ser enviada via fax/e-mail/malote quando solicitado
Os dados referentes ao Cadastramento bem como fiscalização de estabelecimentos de Aquicultura, devem ser lançados no Relatório de Fiscalizações Relacionadas ao PEEFA.
DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES
MUNICÍPIO: Nome do município correspondente onde se realiza o cadastramento do estabelecimento
USAV: Nome da Unidade Veterinária Local correspondente onde está sendo cadastrado o estabelecimento de Aquicultura
REGIONAL: Nome da Unidade Regional a que pertence o município segundo a ADAPI
1- Identificação do proprietário e do estabelecimento
Proprietário: informar o nome do proprietário do estabelecimento aquícola
Responsável Técnico: informar o nome do responsável técnico pelo estabelecimento aquícola
Nome do Estabelecimento: informar o nome fantasia do estabelecimento aquícola.
CNPJ: preencher com o número do CNPJ do estabelecimento aquícola
CRMV-PI: colocar o número do CRMV do responsável pelo estabelecimento aquícola Endereço: informar o endereço onde está localizado o estabelecimento aquícola CEP: colocar o número do CEP do estabelecimento aquícola
Contato: colocar o número do telefone do estabelecimento aquícola
Coordenadas (Lat/Long): Coordenadas geográficas registradas por meio de GPS com configurações de DATUM SAD 64 e coordenadas configuradas para grau (°) minuto (‘) e segundo (‘’). CERTIFIQUE-SE DE O GPS ESTA CORRETAMENTE CONFIGURADO.
2- Exploração Aquícola
a) Caracterização da Atividade: marcar com um X o tipo de atividade realizada no estabelecimento aquícola
b) Sistema de Criação: marcar com um X o sistema de criação praticado no estabelecimento aquícola
c) Tipos de estrutura:
Tanques escavados: informar o número de tanques escavados existentes, a quantidade de hectares de lâmina D’água e a quantidade de hectares que está sendo usado para produção nesses tanques.
Tanques de Alvenaria: informar o número de tanques de alvenaria existentes, a quantidade de hectares de lâmina D’água e a quantidade de hectares que está sendo usado para produção nesses tanques.
Tanques rede: informar o número de tanques rede existentes, a quantidade de hectares de lâmina D’água e a quantidade de hectares que está sendo usado para produção nesses tanques.
Açude: informar o número de tanques existentes no açude, a quantidade de hectares de lâmina D’água e a quantidade de hectares que está sendo usado para produção nesses tanques
Represa: informar o número de tanques existentes em represas, a quantidade de hectares de lâmina D’água e a quantidade de hectares que está sendo usado para produção nesses tanques
Lanternas: informar o número de tanques existentes em lanternas, a quantidade de hectares de lâmina D’água e a quantidade de hectares que está sendo usado para produção nesses tanques
Travesseiros: informar o número de tanques existentes em travesseiros, a quantidade de hectares de lâmina D’água e a quantidade de hectares que está sendo usado para produção nesses tanques
Baldes flutuantes: informar o número de baldes flutuantes existentes, a quantidade de hectares de lâmina D’água e a quantidade de hectares que está sendo usado para produção nesses tanques
3- Sistema de Abastecimento e Tratamento:
a) Fonte de água: marcar com um X o tipo de fonte de água que abastece a produção
b) Tanque de captação: marcar com um X a existência ou não de tanque de captação
c) Tanque de depuração: marcar com um X a existência ou não de tanque de depuração d)Distribuição de água: assinalar o tipo de distribuição de água existente na produção e)Destino dos efluentes: informar o tipo de tratamento de efluentes realizado
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f) Tanques de decantação: marcar com um X o destino dos efluentes do tanque de decantação
4- Origem dos animais:
Informar a procedência dos animais que entraram no estabelecimento aquícola
5- Comércio de animais:
Marcar com um X o tipo de comércio realizado com os animais da propriedade aquícola.
PEIXES
População: informar as espécies de peixes cultivadas, a quantidade de alevinos, por espécie, existentes no tanque e a quantidade de larvas, por espécie, existentes no tanque.
Produção: informar a espécie produzida e a produção em toneladas/ano
Comércio de animais vivos: marcar com um X o tipo de comércio realizado com os peixes.
CRUSTÁCEOS
Policultivo: marcar com um X a existência de policultivo ou não
Espécies cultivadas: marcar com um X o tipo de espécie cultivada no estabelecimento
População: Informar a espécie existente e a quantidade de pós-larvas
Produção: informar a espécie produzida e a produção em toneladas/ano
Comércio de animais vivos: marcar com um X o tipo de comércio realizado com os crustáceos
MOLUSCOS
Espécies cultivadas: marcar com um X o tipo de espécie cultivada no estabelecimento
População: informar a espécie existente, a quantidade de larvas e a quantidade de sementes.
Produção: informar a espécie produzida, a produção em toneladas/ano, a quantidade de larvas produzidas em toneladas/ano e a quantidade de sementes produzidas em toneladas/ano.
Comércio de animais vivos: marcar com um X o tipo de comércio realizado com os moluscos
OUTROS ANIMAIS
População: informar a espécie existente, a quantidade de larvas e a quantidade de sementes
Comércio de animais vivos: marcar com um X o tipo de comércio realizado
Local e data: Informar o local e a data que foi realizado o cadastro do estabelecimento aquícola
Assinatura do responsável pela informação: Preencher com a assinatura do  responsável  pelas  informações contidas no cadastro
Assinatura do responsável pelo cadastro: Preencher com a assinatura do responsável pela coleta de informações
Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a Coordenação de Defesa Animal
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COORDENAÇÃO DE EVENTOS AGROPECUÁRIOS FISCALIZAÇÃO DE EVENTOS DE AGLOMERAÇÕES
DE ANIMAIS
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FISCALIZAÇÃO DE EVENTOS COM AGLOMERAÇÃO DE ANIMAIS CADASTRO DE ESTABELECIMENTO PARA AGLOMERAÇÃO DE ANIMAIS:
Todos os recintos para realização de eventos que envolvam aglomeração de animais devem ser cadastrados junto à UVL responsável pelo município sede.
O SVO/ADAPI deverá colher informações sobre o recinto (sua localização e estrutura física), em formulário padronizado - Cadastro de Estabelecimento para Aglomeração de Animais (ANEXO 1).
· O cadastramento de estabelecimento de recinto para aglomeração de animais deve ser realizado juntamente com o Requerimento para realização de Aglomeração de Animais e deve ser atualizado a cada novo evento a ser realizado no recinto.
· No momento do cadastramento, deve ser cobrada a taxa de (Re)Cadastramento Anual do Recinto de Aglomeração de Animais (valor em conformidade com a legislação vigente atualizada);
· Recebido o cadastramento de recinto para a realização de aglomeração de animais, este deve ser encaminhado à Coordenação de Eventos (imediatamente via fax ou e-mail E via malote/correios até 20 dias úteis do início do evento) acompanhado das cópias do boleto e do comprovante de pagamento da taxa prevista pela ADAPI.
· O número do Cadastro será fornecido pela Coordenação de Eventos, conforme solicitação da USAV;
· Os cadastros de Estabelecimento para Aglomeração de Animais devem ser arquivados em pasta específica, agrupados por municípios da jurisdição da USAV.
CADASTRO DE EVENTOS COM AGLOMERAÇÃO DE ANIMAIS:
Todos os realizadores de eventos que envolvam aglomeração de animais e os recintos para realização destes devem ser cadastrados junto à UVL responsável pelo município sede do evento.
O SVO/ADAPI deverá colher informações sobre os eventos, em formulários padronizados.
No início do ano, ou conforme solicitação da Coordenação de Eventos, as UVL’s deverão informar a previsão anual de eventos agropecuários a serem realizados nos municípios de sua jurisdição, em formulário padronizado – Cronograma de Eventos Agropecuários (ANEXO 2).
1. PROCEDIMENTOS A SEREM EXECUTADOS ANTES DA REALIZAÇÃO DO EVENTO AGROPECUÁRIO:
1.1-REQUERIMENTO PARA REALIZAÇÃO DE AGLOMERAÇÃO DE ANIMAIS:
O· interessado em realizar evento que envolva aglomeração de animais deve apresentar à ADAPI o Requerimento para realização de aglomeração de animais (ANEXO 3):
· O prazo mínimo de antecedência para a entrega do requerimento obedece às determinações federais e deve ser cumprido de acordo com a classificação do evento. Se o evento for municipal ou regional 30 dias, Estadual e Interestadual 60 dias;


· No momento do preenchimento do requerimento, devem ser cobradas as taxas de (Re)Cadastramento Anual do Recinto de Aglomeração de Animais e Emissão do Laudo de Vistoria (valores em conformidade com a legislação vigente atualizada);
· Deve-se anexar ao requerimento, declaração de Responsabilidade Técnica firmada entre o Responsável Técnico e o promotor do evento. OBS: A inscrição no conselho de classe do Responsável Técnico deve ser do mesmo Estado onde o evento se realizará;
· Recebido o requerimento para a realização de aglomeração de animais, este deve ser encaminhado à Coordenação de Eventos (imediatamente via fax ou e-mail E via malote/correios até 20 dias úteis do início do evento), acompanhado do Termo de Responsabilidade (ANEXO 4), da Anotação de Responsabilidade Técnica, do Cadastro ATUALIZADO do Recinto, e das cópias dos boletos e comprovante de pagamento das taxas previstas pela ADAPI;
· No ato do recebimento do formulário de requerimento será agendada a data para vistoria das instalações do recinto e elaboração do laudo de vistoria para realização de eventos;
1.2- VISTORIA DAS INSTALAÇÕES:
· Na vistoria do local de realização do evento, o médico veterinário da UVL deve preencher no
Laudo de Vistoria (ANEXO 5) os dados relativos à estrutura disponível;
· A vistoria deve ser realizada, no mínimo 07 dias úteis antes do início do evento, para que, em havendo correções a serem realizadas, haja tempo hábil para tal procedimento;
· O formulário deve ser arquivado na UVL de jurisdição juntamente com toda a documentação referente ao evento em pasta própria, e enviado via malote somente se solicitado pela Coordenação de Eventos;
1.3- AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DO EVENTO:
· A concessão da autorização para a realização de eventos, que pode ser cancelada a qualquer momento a juízo do SVO, fica condicionada à existência, no local, das instalações mínimas compatíveis com o tipo e porte do evento, que permitam, entre outros: controle efetivo de entrada e saída de animais, inspeção clínica de animais e conferência e emissão de documentos sanitários e GTAs.
-Realizada a vistoria do recinto para aglomeração de animais, e de posse do laudo de vistoria, o Coordenador da UVL ou o médico veterinário responsável pela UVL, procede a emissão da Autorização para Realização de Aglomeração de Animais (ANEXO 6);
· Com antecedência mínima de 24h (vinte e quatro horas) da data prevista para ingresso de animais no recinto, o organizador ou o responsável técnico do evento deve realizar a desinfecção das instalações.
· O formulário deve ser arquivado na UVL de jurisdição juntamente com toda a documentação referente ao evento em pasta própria, e enviado via malote somente se solicitado pela Coordenação de Eventos;
2. PROCEDIMENTOS A SEREM REALIZADOS DURANTE A FISCALIZAÇÃO DE EVENTO AGROPECUÁRIO


· Durante a realização do evento com fiscalização direta do SVE, a equipe deve se deslocar para o recinto com o objetivo de proceder à fiscalização e inspeção sanitária dos animais durante o ingresso e o egresso ao recinto. Preferencialmente, a recepção e saída dos animais devem ocorrer no horário de 08 (oito) às 18 (dezoito) horas. Caso ocorra recepção em períodos noturnos, o local deve dispor de iluminação adequada para a conferência dos animais;
· De preferência, o posto do SVE deve estar localizado próximo ao local de desembarque dos animais, devendo ser adotado um único ponto de entrada de animais, sejam os animais tangidos ou transportados por veículos.
· Os SVOs devem exigir dos promotores de eventos a manutenção de Responsáveis Técnicos – RTs, devidamente cadastrados e com Termos de Responsabilidade Técnica emitidos pelo CRMV. O RT do evento deve ser orientado pelo SVO de suas responsabilidades perante o órgão oficial e sobre as normas vigentes.
· Durante a realização do evento, os locais destinados à entrada e saída de animais devem ficar sob a responsabilidade do SVO ou do responsável técnico - RT, permitindo, apenas, a entrada e a saída dos animais devidamente acompanhados da documentação pertinente. Caso existam outros locais de entrada ou saída de animais, estes deverão ser lacrados pelo SVE ou pelo RT;
· A conferência da documentação e a inspeção sanitária dos animais são de responsabilidade do SVO ou do RT pelo evento, devendo ser efetuadas antes dos animais ingressarem no recinto;
· No caso específico de leilões, deve se acompanhar a formação dos lotes e anotar no verso da GTA de entrada o número de cada lote associado àquele documento;
· No caso de feiras livres, onde os animais alternam de donos por mais de uma vez durante o evento, é recomendável que todos os animais sejam identificados com um número (marcado com tinta resistente a água) associado a cada GTA de entrada, visando permitir a rastreabilidade dos animais ao final do evento, quando as GTAs de saída serão emitidas com base nas GTA`s de entrada e no número de identificação dos animais associados à GTA de entrada;
· Somente podem participar do evento animais que não apresentem sinais clínicos de doenças transmissíveis;
· Um exame clínico detalhado, incluindo inspeção de patas e bocas, deve ser realizado em uma amostragem dos animais do evento, e registrando o resultado das observações em formulário próprio – Relatório de Inspeção (ANEXO 7);
· Na conferência de atestados sanitários (brucelose, tuberculose, etc.), deve ser observado se a identificação dos animais confere com a documentação apresentada. Caso não confira, não permitir o desembarque até que sejam apresentadas as devidas correções pelo responsável pelos animais;
·O preenchimento dos Mapas de Controle de Entrada e Saída de Animais (ANEXOS 8 e 9), de acordo com os modelos padronizados pelo SVO, deve ser realizado pelo responsável técnico


ou pelo SVO e devem coincidir com as respectivas documentações recebidas e emitidas no evento;
-Os relatórios Mapas de Controle de Entrada e Saída de Animais e o Relatório de Inspeção devem ser enviados via e-mail (eventosagropecuarios.adapi@gmail.com) até 15 dias úteis após o término do evento.
3. PROCEDIMENTOS A SEREM REALIZADOS APÓS O ENCERRAMENTO DO EVENTO AGROPECUÁRIO
· Após o encerramento do evento, o Responsável Técnico ou Médico Veterinário da UVL emitirá um relatório sucinto descrevendo as ocorrências sanitárias, bem como a quantidade de animais que participaram do evento, em formulário padronizado – Boletim de Sanidade Animal (ANEXO 10). O referido relatório deve ser enviado via malote, respeitando o cronograma de envio de documentos via Correios: a cópia, devidamente assinada e carimbada pelo responsável, deve ser encaminhada à coordenação de Eventos Agropecuários até 15 dias úteis após o término do evento.
· Após a realização do evento agropecuário, toda a documentação relacionada ao mesmo deve ser devidamente organizada e arquivada na UVL responsável pela referida fiscalização. Segue abaixo a relação dos relatórios a serem arquivados na UVL.
10- Cadastro de estabelecimento de aglomerações de animais;
11- Requerimento para realização de aglomerações de animais – acompanhado da Antoção de Responsabilidade Técnica;
12- Boletos com comprovante de pagamento das taxas de Cadastramento de Recinto para Aglomeração de Animais e Emissão do Laudo de Vistoria;
13- Termo de Responsabilidade;
14- Laudo de vistoria para realização de eventos; 15- Autorização para realização de eventos;
16- Mapas de entrada e saída de animais em eventos;
17- A 1ª via das GTAs recebidas e 3ª vias das GTAs emitidas para saída de animais do Evento
18- Relatório de Inspeção Clínica 19- Boletim de Sanidade Animal
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OBS: procedimento para toda e qualquer documentação – original na UVL e cópia para Central
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	CADASTRO DE ESTABELECIMENTO PARA AGLOMERAÇÕES DE ANIMAIS

	MUNICÍPIO:
	
	USAV:
	
	REGIONAL
	

	1 – NOME DO RECINTO:
	

	2– CNPJ
	
	INSC. ESTADUAL:
	

	3 – ENDEREÇO:

	

	Coordenadas
:
	
S-
	
WO-
	
TELEFONE:

	4 – ZONA:	 RURAL	 URBANA	 SUB-URBANA

	5 – FINALIDADE DO RECINTO:

	□ Corrida de cavalos	 Vaquejada	 Exposição Agropecuária

	□ €Rodeio	 Feira	 Outro:  	

	6 – PERIODICIDADE DO (S) EVENTO (S):

	□ Mensal	 Bimestral	 Semestral	 Anual

	7 – NOME DO PROPRIETÁRIO/ENTIDADE:

	CPF/CNPJ:
	
	RG/INSC. EST.:
	
	TELEFONE:
	

	ENDEREÇO:
	

	8 – NOME DO RESPONSÁVEL PELO ESTABELECIMENTO:

	CPF:
	
	RG:
	
	TELEFONE:
	

	ENDEREÇO:
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	Instrutivo para preenchimento do Cadastro de Estabelecimento para Aglomeração de Animais

	
	

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO.

	Formulário para  o  envio  de informações  sobre a  fiscalização  de eventos  agropecuários  (vaquejadas, feiras,
exposições  e afins)

	Destinatário do Informe:
Coordenação de Eventos  Agropecuários  - Gerência de Defesa  Animal/ADAPI
Rua 19 de Novembro, 1980 - Bairro Morro da  Esperança  CEP  64.002-540  / Teresina-PI Tel: (086) 3221-7142/ 3221-9225 / 3221-8751 - Ramal 27
e-mail:  eventosagropecuarios.adapi@gmail.com  /  Cópias   para   cda.adapi@gmail.com

	O preenchimento deste formulário deve ser realizado em letra  de forma, devendo o  lançamento de dados  por
município, se necessário, ser  realizado  em ordem alfabética.

	O formulário deve ser arquivado na UVL de jurisdição juntamente com toda a documentação referente ao evento
em pasta  própria, e enviado via  malote somente se solicitado pela  Coordenação de Eventos;

	IMPORTANTE:

	1- O cadastramento de estabelecimento de recinto para aglomeração de animais  deve ser  realizado juntamente
com o Requerimento para realização de Aglomeração de Animais e deve ser atualizado a cada novo evento a ser realizado no recinto.

	2- No momento do cadastramento, deve ser cobrada a taxa de (Re)Cadastramento Anual  do Recinto  de Aglomeração
de Animais  (valor  em conformidade com a  legislação  vigente atualizada);

	3-  Recebido o  cadastramento de  recinto para  a  realização  de aglomeração  de animais,  este deve  ser encaminhado à Coordenação de Eventos (imediatamente via fax ou e-mail E via malote/correios até 20 dias úteis do início do
evento) acompanhado das  cópias  do boleto e do comprovante de pagamento da taxas  prevista pela ADAPI.

	4- O número do Cadastro será  fornecido pela  Coordenação de Eventos, conforme solicitação da  USAV;

	5- Os cadastros  de Estabelecimento  para  Aglomeração  de Animais  devem ser  arquivados  em  pasta  específica,
agrupados por municípios da jurisdição da USAV.

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	MUNICÍPIO:  município de localização do Recinto

	USAV: USAV ao qual  pertence o município onde se localiza o recinto

	REGIONAL: REGIONAL ao qual  pertence o município onde se localiza  o recinto

	NOME DO RECINTO:  nome do local  de realização de aglomeração de animais. Ex: Parque Sabiá

	CNPJ: Informar o CNPJ do estabelecimento

	INSC. EST.: o nº de Inscrição Estadual  do estabelecimento

	ENDEREÇO: Informar o endereço do recinto

	COORDENADAS: coordenadas geográficas (SAT-9 - S e WO em minutos);

	TELEFONE: Informar o telefone do recinto

	ZONA: Marcar se o Recinto se localiza  em Zona  Urbana, Rural  ou Suburbana

	FINALIDADE DO RECINTO: Marcar a finalidade a que o Recinto se destina, se mais de uma, marcar quantas forem
necessárias.

	PERIODICIDADE DOS  EVENTOS:  Marcar  o  intervalo  de  tempo  em  que  realizam-se  eventos  agropecuários  no
estabelecimento em questão

	NOME DO PROPRIETÁRIO/ENTIDADE:  nome do proprietário do recinto (pessoa  física  ou jurídica)

	CPF/CNPJ:  Informar o CPF (se pessoa  física) ou CNPJ (se pessoa  jurídica) do proprietário do estabelecimento

	RG/INSC. EST.: Informar o RG (se pessoa  física) ou o nº de Inscrição Estadual  (se pessoa  jurídica) do proprietário do
estabelecimento

	TELEFONE: Informar o telefone do proprietário do recinto

	ENDEREÇO: Informar o endereço do proprietário do recinto

	NOME DO RESPONSÁVEL PELO ESTABELECIMENTO: nome do responsável pela manutenção do recinto

	CPF: Informar o CPF do responsável pelo estabelecimento

	RG: Informar o RG do responsável  pelo estabelecimento

	TELEFONE: Informar o telefone do responsável  pelo evento

	ENDEREÇO: Informar o endereço do responsável  pelo recinto onde será realizado o evento

	Local e data: local e data de preenchimento do formulário.

	Assinatura do Responsável:  assinatura  do responsável  pelas  informações

	Identificação do responsável pelo preenchimento: o responsável pela informação deverá assinar e carimbar o formulário

	Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a Coordenação de Eventos Agropecuários.
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	CRONOGRAMA DE EVENTOS AGROPECUÁRIOS

	USAV:
	
	REGIONAL:
	
	ANO:

	
	
	
	
	

	

MUNICIPIO
	

NOME DO RECINTO
	

NOME DO EVENTO
	

DATA
	PREVISÃO DE ANIMAIS
(especificar por espécie)
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	Local e data:
	

Assinatura e Carimbo do Responsável pelo preenchimento
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	REQUERIMENTO PARA REALIZAÇÃO DE AGLOMERAÇÃO DE ANIMAIS

	MUNICÍPIO
	
	USAV
	
	REGIONAL
	

	Ao Coordenador da USAV/Médico Veterinário da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí - ADAPI,

	Eu,
	

	abaixo assinado, portador do CPF nº
	
	e do RG nº
	

	Telefone nº
	( )
	venho através deste requerer, mui respeitosamente, que se digne a

	vistoria no recinto onde ocorrerá o evento abaixo identificado, visando a emissão da Autorização para a competente realização do certame, conforme a legislação vigente.

	NOME DO RECINTO:
	

	ENDEREÇO:

	
	MUNICÍPIO
	

	Coordenadas:
	S-
	WO-
	TELEFONE:

	□		

	5 – TIPO DE EVENTO:

	□			

	□		

	6 – CLASSIFICAÇÃO DO (S) EVENTO (S):

	□			

	7 – NOME DO EVENTO:
	

	PERÍODO:
	

	8 – MÉDICO VETERINÁRIO RESPONSÁVEL
	

	CRMV/	:
	
	TELEFONE:
	

	9 – NOME DO RESPONSÁVEL PELO ESTABELECIMENTO:
	

	CPF:
	
	RG:
	
	TELEFONE:
	

	ENDEREÇO:

	10- PREVISÃO DA QUANTIDADE DE ANIMAIS QUE PARTICIPARÃO DO EVENTO:

	PIAUÍ
	
	OUTROS ESTADOS

	
ESPÉCIE
	QUANTIDADE DE ANIMAIS
	
	
ESPÉCIE
	
ESTADO
	
QTD DE ANIMAIS

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	TOTAL
	

	TOTAL GERAL
	


OBS: Anexar declaração de responsabilidade técnica firmada pelo Médico Veterinário Responsável (conforme Port. 108/93 MAPA) bem como os comprovantes de pagamento das taxas de Cadastramento e Emissão de Laudo de Vistoria.
Nos termos, pede deferimento.
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	Instrutivo para preenchimento do Requerimento para Realização de
Aglomeração de Animais

	
	

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO.

	Formulário para  o envio de informações  sobre a  fiscalização de eventos  agropecuários  (vaquejadas, feiras,
exposições e afins)

	Destinatário do Informe:
Coordenação de Eventos  Agropecuários  - Gerência de Defesa Animal/ADAPI
Rua 19 de Novembro, 1980 - Bairro Morro da Esperança  CEP  64.002-540  / Teresina-PI Tel: (086) 3221-7142/ 3221-9225 / 3221-8751 - Ramal 27
e-mail:  eventosagropecuarios.adapi@gmail.com  /  Cópias   para   cda.adapi@gmail.com

	O preenchimento deste formulário deve ser realizado em letra de forma, devendo o lançamento de dados por município, se necessário, ser realizado em ordem alfabética.

	O relatório deve ser enviado via malote, respeitando o cronograma de envio de documentos via Correios: a cópia, devidamente assinada e carimbada pelo responsável, deve ser encaminhada à coordenação  de  Eventos Agropecuários até 20 dias úteis antes do início do evento.

	IMPORTANTE:

	1- O prazo mínimo de antecedência para a entrega do requerimento obedece às determinações federais e deve ser cumprido de acordo com a classificação do evento. Se o evento for municipal ou regional 30 dias, Estadual e
Interestadual 60 dias.

	2- No momento do preenchimento do requerimento, devem ser cobradas as taxas de (Re)Cadastramento Anual do
Recinto de Aglomeração de Animais e Emissão do Laudo de Vistoria (valores em conformidade com a legislação vigente atualizada);

	3-  Deve-se  anexar  ao  requerimento,  declaração   de  Responsabilidade  Técnica  firmada   entre  o  Responsável  Técnico e o promotor do evento. OBS: A inscrição no conselho de classe do Responsável Técnico deve ser do mesmo Estado
onde o evento se realizará.

	4- Recebido o requerimento para a realização de aglomeração de animais, este deve  ser  encaminhado  à Coordenação de Eventos (imediatamente via fax ou e-mail E via malote/correios até 20 dias  úteis  do início do evento), acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica, do Cadastro ATUALIZADO do Recinto, e das
cópias dos boletos  e comprovante de pagamento das  taxas previstas  pela ADAPI.

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	É o formulário que o promotor do evento ou o proprietário do Recinto de Aglomerações de animais deve preencher, requerendo ao Coordenador/Médico Veterinário responsável pela USAV, a vistoria do recinto para avaliação e
emissão de autorização para  a  realização de determinado Evento Agropecuário.

	MUNICÍPIO: município de realização do Evento

	USAV: USAV ao qual pertence o município onde o evento foi realizado

	REGIONAL: REGIONAL ao qual pertence o município onde o evento foi realizado

	O  Requerimento deve informar: Nome completo, CPF, número de identidade  e telefone  de contato do Responsável
pela realização do evento

	NOME DO RECINTO:  nome do local  de realização de aglomeração de animais. Ex: Parque Sabiá

	ENDEREÇO: Informar o endereço do recinto onde será realizado o evento;

	COORDENADAS: coordenadas geográficas (SAT-9 - S e WO em minutos);

	TELEFONE: Informar o telefone do recinto

	TIPO DE EVENTO: Informar o tipo de evento e, em não havendo alternativa, marcar  o campo  “outro” e informar qual
o tipo

	CLASSIFICAÇÃO DO EVENTO: deve ser marcado de acordo com  a  procedência  dos  animais.  Municipal,  se  os animais que participarão  do evento  são oriundos  do próprio  município;  Regional, se  a  procedência  dos  animais for do próprio município ou regiões circunvizinhas; Estadual, se os animais a participar são do próprio estado expansivamente, ou seja, de vários pontos do mesmo estado; Interestadual, se os animais a participar são
procedentes tanto do próprio quanto de outros Estados da Federação;

	NOME DO EVENTO: Informar o nome do evento. Ex.: XXIX Grande Vaquejada do Parque Boi Manso

	PERÍODO: Informar o dia do início e final da realização do evento

	MÉDICO VETERINÁRIO RESPONSÁVEL TÉCNICO: nome do médico veterinário responsável técnico pelo evento

	CRMV: nº de Inscrição no Conselho Regional  de Medicina  Veterinária

	TELEFONE: Informar o telefone do médico veterinário responsável  técnico pelo evento

	NOME DO RESPONSÁVEL PELO ESTABELECIMENTO: nome do responsável pela manutenção do recinto

	CPF: Informar o CPF do responsável pelo estabelecimento
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	RG: Informar o RG do responsável pelo estabelecimento

	TELEFONE: Informar o telefone do responsável pelo evento

	ENDEREÇO: Informar o endereço do responsável pelo recinto onde será realizado o evento

	PREVISÃO DA QUANTIDADE DE ANIMAIS QUE PARTICIPARÃO DO EVENTO:

	1- Devem ser preenchidas duas tabelas com a previsão da quantidade de animais a participar do Evento - 01 para animais oriundos de municípios do Estado do Piauí e outra para animais proveninetes de outros Estados da
Federação. Em ambas  as  tabelas, deve ser informada a previsão de acordo com a espécie.

	2- Três somatórios gerais: total de animais oriundos de municípios do Estado do PI; total de animais provenientes
de outros Estados da Federação; e total geral - somatório de todos os animais (PI e outros Estados); (no Excel o somatório é automático);

	Local e data: local e data de preenchimento do formulário.

	Identificação do responsável pelo preenchimento: o responsável pela informação deverá assinar e carimbar o formulário

	Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a Coordenação de Eventos Agropecuários.
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Eu,	, CPF:	,
RG:	, Telefone nº: (      )	, Responsável pela Organização do Evento
 	,         realizado(a)        no        período        de
 	, no Recinto   	 por este Termo, fico ciente, e me comprometo a repassar aos meus sucessores, de que a realização de futuros eventos desta natureza só será permitida mediante o atendimento das seguintes exigências impostas pela ADAPI, através do seu Serviço de Defesa Sanitária Animal, em consonância com a legislação federal e estadual em vigor:
· Preenchimento de Requerimento para Realização de Aglomeração de Animais, junto à Unidade de Saúde Animal e Vegetal – USAV da jurisdição do município onde será realizado o evento, com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência (Port. 162/MAPA, art. 1º, § 2º);
· Apresentar no ato do Requerimento para Realização de Aglomeração de Animais, declaração de Responsabilidade Técnica firmada entre o Responsável Técnico e o promotor do evento;
· Os bovinos terão que estar acompanhados de:
· Certificado de Vacinação contra Febre Aftosa das duas últimas etapas de vacinação;
· Exame negativo de Brucelose e Tuberculose (exceto para vaquejadas);
· Guia de Trânsito Animal – GTA;
· Os equídeos deverão estar acompanhados de:
· Exame negativo de Anemia Infecciosa – AIE e Mormo;
· Guia de Trânsito Animal – GTA
· Ovinos e caprinos terão que estar acompanhados de Guia de Trânsito Animal – GTA, obtida na USAV da jurisdição do município de procedência;
· A emissão da GTA para caprinos e ovinos só será permitida:
· 	se o criador apresentar os certificados de vacinação contra febre aftosa das duas últimas campanhas, se oriundos de propriedade que tenha bovinos e bubalinos;
· apresentar atestado sanitário, emitido por veterinário autônomo, comprovando a ausência de sinais clínicos de Artrite Encefalite Caprina -CAE, nos caprinos, epididimite ovina, no caso dos ovinos, e linfadenite caseosa, ecticma contagioso e outras enfermidades, para ambas as espécies.


Local e data:	,	de	de 20	.



Testemunhas:
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	FAI Nº:
	

	LAUDO DE VISTORIA PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS

	MUNICÍPIO:
	
	USAV:
	
	REGIONAL:
	

	REQUERENTE:
	

	NOME DO RECINTO DE AGLOMERAÇÃO DE ANIMAIS:
	

	2– CPF/CGC:
	
	INSC. ESTADUAL:
	

	3 – ENDEREÇO:

	

	Coordenadas:
	S-
	WO-
	TELEFONE:
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Eu,

CRMV/	(UF):

[image: ] (
EVENTOS
)[image: ]médico (a) veterinário (a) da Unidade de Sanidade Animal e Vegetal – USAV do município de
declaro que foram observadas as normas de sanidade de acordo com a legislação vigente, conforme abaixo descrito:
	Assinalar com um X quando existente:

	□ Local para recepção dos animais  Rampa para desembarque	 Perímetro cercado	 Rodolúvio

	□ Local para Defesa Sanitária Animal	 Tronco  Brete  Escritório Administrativo  Depósito de ração




	Informar a quantidade:

	
	Curral para isolamento
	Currais
	
	Bebedouros
	
	

	
	
Banheiros
	
	
Acessos
	
	Outros:

	Desinfecção do recinto 24 h antes - produto utilizado:
	
	Tipo de piso:
	




	Observações
	Recomendações
	Prazo para adequação
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Médico Veterinário - USAV
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	Instrutivo para preenchimento do Laudo de Vistoria

	
	

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO.

	Formulário para o envio de informações sobre a fiscalização de eventos agropecuários (vaquejadas, feiras,
exposições e afins)

	Destinatário do Informe:
Coordenação de Eventos Agropecuários - Gerência de Defesa Animal/ADAPI
Rua 19 de Novembro, 1980 - Bairro Morro da Esperança CEP 64.002-540 / Teresina-PI Tel: (086) 3221-7142/ 3221-9225 / 3221-8751 - Ramal 27
e-mail: eventosagropecuarios.adapi@gmail.com / Cópias   para   cda.adapi@gmail.com

	O preenchimento deste formulário deve ser realizado em letra  de forma, devendo o  lançamento de dados por
município, se necessário, ser realizado em ordem alfabética.

	O formulário deve ser arquivado na UVL de jurisdição juntamente com toda a documentação referente ao evento
em pasta própria, e enviado via malote somente se solicitado pela Coordenação de Eventos;

	IMPORTANTE:

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	MUNICÍPIO: município de localização do Recinto

	USAV: USAV ao qual  pertence o município onde se localiza o recinto

	REGIONAL: REGIONAL ao qual pertence o município onde se localiza o recinto

	RQUERENTE: nome do responsável pela solicitação de vistoria em Recinto para Aglomeração de Animais

	NOME DO RECINTO: nome do local de realização de aglomeração de animais. Ex: Parque Sabiá

	CNPJ: Informar o CNPJ do estabelecimento

	INSC. EST.: o nº de Inscrição Estadual do estabelecimento

	ENDEREÇO: Informar o endereço do recinto

	COORDENADAS: coordenadas geográficas (SAT-9 - S e WO em minutos);

	TELEFONE: Informar o telefone do recinto

	O Laudo de Vistoria deve informar: Nome completo, CRMV com Unidade Federativa e lotação do Médico Veterinário
da USAV de jurisdição do recinto onde será realizada a vistoria.

	Assinalar   com   um   X   quando   existente:
inspeção/isolamento dos animais no recinto
	instalações
	e
	equipamentos
	necessários
	para
	realização
	da

	Desinfecção do recinto 24h antes - produto utilizado: em caso de desinfecção do recinto

	Tipo de piso: informar o tipo de piso das instalações

	OBSERVAÇÕES/RECOMENDAÇÕES/PRAZO PARA ADEQUAÇÃO: Informar os possíveis "entraves" à realização dos
trabalhos de fiscalização, com as recomendações para adequação às normas e prazo para cumprimento.

	ENDEREÇO: Informar o endereço do proprietário do recinto

	NOME DO RESPONSÁVEL PELO ESTABELECIMENTO: nome do responsável pela manutenção do recinto

	Local e data:   local e data de preenchimento do formulário.

	Assinatura do Responsável: assinatura do responsável pelas informações

	Identificação do responsável pelo preenchimento: o responsável pela informação deverá assinar e carimbar o formulário

	Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a Coordenação de Eventos Agropecuários.
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	AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS

	MUNICÍPIO:
	
	USAV:
	
	REGIONAL:
	

	NOME DO EVENTO:
	



 (
O
 
Recinto
CNPJ/Insc.
 
Estadual:
sob
 
a
 
responsabilidade
 
de
com
 
sede
 
no
 
município
 
de
Coordenadas:
está
 
devidamente autorizado
 
a
 
realizar
 
o
 
evento
no
 
período
 
de:
de
 
acordo com
 
a
 
legislação vigente.
Zona
WO-
S-
localizado
 
à
CPF:
)





 	(PI),	/	/20	.






Coordenador – USAV/ Médico Veterinário Responsável
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	Instrutivo para preenchimento da Autorização para Realização de
Eventos

	
	

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO.

	Formulário para o envio de informações sobre a fiscalização de eventos agropecuários (vaquejadas, feiras,

	exposições e afins)

	Destinatário do Informe:
Coordenação de Eventos Agropecuários - Gerência de Defesa Animal/ADAPI
Rua 19 de Novembro, 1980 - Bairro Morro da Esperança CEP 64.002-540 / Teresina-PI Tel: (086) 3221-7142/ 3221-9225 / 3221-8751 - Ramal 27
e-mail: eventosagropecuarios.adapi@gmail.com / Cópias para cda.adapi@gmail.com

	O preenchimento deste formulário deve ser realizado em letra de forma, devendo o lançamento de dados por
município ser realizado em ordem alfabética.

	O formulário deve ser arquivado na UVL de jurisdição juntamente com toda a documentação referente ao evento
em pasta própria, e enviado via malote somente se solicitado pela Coordenação de Eventos

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	MUNICÍPIO: município de realização do Evento

	USAV: USAV ao qual pertence o município onde o evento foi realizado

	REGIONAL: REGIONAL ao qual pertence o município onde o evento foi realizado

	NOME DO EVENTO: Informar o nome do evento. Ex.: XXIX Grande Vaquejada do Parque Boi Manso

	RECINTO: nome do local de realização de aglomeração de animais. Ex: Parque Sabiá

	CNPJ: Informar o CNPJ do parque ou CPF do propietário

	NOME DO RESPONSÁVEL PELO EVENTO: nome do organizador do evento (pessoa física ou jurídica)

	CPF/CNPJ: Informar o CPF (pessoa física) ou CNPJ (pessoa jurídica) do responsável pelo evento

	MUNICÍPIO: município de realização do Evento

	ENDEREÇO: Informar o endereço do responsável pelo evento

	COORDENADAS: coordenadas geográficas (SAT-9 - S e WO em minutos);

	ZONA: zona de localização do recinto (rural, urbana, etc);

	NOME DO EVENTO: Informar o nome do evento. Ex.: XXIX Grande Vaquejada do Parque Boi Manso

	PERÍODO: Informar o dia do início e final da realização do evento

	Local e data: local e data de preenchimento do formulário.

	Identificação do responsável pelo preenchimento: o responsável pela informação deverá assinar e carimbar o formulário

	Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a Coordenação de Eventos Agropecuários.
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MUNICÍPIO:
USAV:
REGIONAL:
EVENTO:
PERÍODO:
RESPONSÁVEL
 
PELA
 
INSPEÇÃO:
CRMV/
:
RELATÓRIO
 
DE
 
INSPEÇÃO
 
CLÍNICA
 
-
 
EVENTOS
 
AGROPECUÁRIOS
Data
Identificação
Numer o
Sinais
 
Clínicos
Suspeita
 
Clínica
Descrição
 
dos
 
Sintomas
 
Observados
N°
Lote
N°
Animal
Idade
Espécie
Baia/Curral
Doença
 
Vesicular
Outras
 
Enfermidades
□
SIM
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Carimbo
Local/
 
Data
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	Instrutivo para preenchimento do Relatório de Inspeção Animal

	
	

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO.

	Formulário para o envio de informações sobre a fiscalização de eventos agropecuários (vaquejadas, feiras,
exposições e afins)

	Destinatário do Informe:
Coordenação de Eventos Agropecuários - Gerência  de Defesa Animal/ADAPI
Rua 19 de Novembro, 1980 - Bairro Morro da Esperança CEP 64.002-540 / Teresina-PI Tel: (086) 3221-7142/ 3221-9225 / 3221-8751 - Ramal 27
e-mail: eventosagropecuarios.adapi@gmail.com / Cópias para cda.adapi@gmail.com

	O preenchimento deste formulário deve ser realizado em letra de forma, devendo o lançamento de dados por
município ser realizado em ordem alfabética.

	A cópia do formulário, devidamente assinada e carimbada pelo responsável pelo preenchimento, deve ser encaminhada à coordenação de Eventos Agropecuários imediatamente via fax/e-mail E via malote/SEDEX, respeitando o cronograma de envio de documentos via Correios, juntamente com o Relatório de Viagens (quando
forem solicitadas diárias) ou até 15 dias úteis após o término do evento.

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	MUNICÍPIO: município de realização do Evento

	USAV de Jurisdição: USAV ao qual pertence o município onde o evento foi realizado

	NOME DO EVENTO: Informar o nome do evento. Ex.: XXIX Grande Vaquejada do Parque Boi  Manso

	PERÍODO: Informar o dia do início e final da realização do evento

	RESPONSÁVEL PELA INSPEÇÃO: nome do médico veterinário responsável pela inspeção clínica dos animais

	CRMV: Número de inscrição no CRMV

	RELATÓRIO DA INSPEÇÃO CLÍNICA DOS ANIMAIS

	ORIENTAÇÃO GERAL: a amostragem de animais selecionados para realização de inspeção clínica será de 5%

	DATA: data de inspeção dos animais

	Nº DO LOTE: nº de identificação do lote a qual o animal inspecionado pertence

	Nº DO ANIMAL: nº de identificação individual do animal - seqüência numérica por ordem de inspeção

	IDADE: idade do animal, em meses

	ESPÉCIE: informar de acordo com a espécie inspecionada - BOV para bovinos; EQU para equídeos; OV para ovinos;
CAP para caprinos; SUI para suínos; AV para aves;

	BAIA/CURRAL: nº de identificação da baia/curral

	DOENÇA VESICULAR: Assinalar SIM ou NÃO de acordo com a presença ou ausência de sintomatologia vesicular

	OUTRAS ENFERMIDADES: Assinalar SIM ou NÃO de acordo com a presença ou ausência de sintomatologia
nervosa/hemorrágica/outras

	OUTRAS OCORRÊNCIAS: Informar qualquer entrave que tenha dificultado o trabalho de fiscalização do evento

	SUSPEITA CLÍNICA: Informar a suspeita clínica

	DESCRIÇÃO DOS SINTOMAS OBSERVADOS: descrever suscintamente, os sintomas apresentados, bem como as
medidas adotadas

	OBSERVAÇÃO: descrever outras observações, bem como as medidas adotadas

	Local e data: local e data de preenchimento do formulário.

	
Assinatura/Carimbo: assinatura e carimbo do responsável pela informação

	Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a Coordenação de Eventos Agropecuários.
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	Técnico responsável:

	Local/Data:

	Assinatura/Carimbo:
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	Instrutivo para preenchimento do Mapa de ENTRADA de Animais

	
	

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO.

	Formulário para o envio de informações sobre a fiscalização de eventos agropecuários (vaquejadas, feiras,
exposições e afins)

	Destinatário do Informe:
Coordenação de Eventos Agropecuários - Gerência de Defesa Animal/ADAPI
Rua 19 de Novembro, 1980 - Bairro Morro da Esperança CEP 64.002-540 / Teresina-PI Tel: (086) 3221-7142/ 3221-9225 / 3221-8751 - Ramal 27
e-mail: eventosagropecuarios.adapi@gmail.com / Cópias para cda.adapi@gmail.com

	O preenchimento deste formulário deve ser realizado em letra de forma, devendo o lançamento de dados por
município ser realizado em ordem alfabética.

	O formulário deve ser arquivado na UVL de jurisdição juntamente com toda a documentação referente ao evento em pasta própria, e enviado SOMENTE via e-mail (qualquer outra forma de envio só deve ser utilizada quando
solicitado pela Coordenação de Eventos).

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	ENTIDADE PROMOTORA: nome do responsável pelo Evento

	NOME DO EVENTO: Informar o nome do evento. Ex.: XXIX Grande Vaquejada do Parque Boi Manso

	DATA/PERÍODO: Informar o dia do início e final da realização do evento

	CPF/CNPJ: informar o nº do CPF (pessoa física) ou do CNPJ (pessoa jurídica) do responsável pelo Evento

	LOCAL/MUNICÍPIO: município de localização ou nome do Recinto

	MAPA DE FISCALIZAÇÃO DA ENTRADA DE ANIMAIS EM AGLOMERAÇÃO

	GTA Nº/SÉRIE: Nº da GTA de entrada dos animais

	OBS: Em casos de não apresentação da GTA as possíveis medidas a serem tomadas, em conformidade com a
legislação vigente são:

	1- MULTA + RECHAÇO

	2 - MULTA + PERMISSÃO DE ENTRADA

	3- ADVERTÊNCIA + PERMISSÃO DE ENTRADA

	Nestes casos, no campo GTA Nº/Série - informar o nº do Auto de Infração/Advertência

	NOME DO PRODUTOR DE ORIGEM: nome do proprietário informado na GTA de entrada

	CÓDIGO DO ESTABELECIMENTO: código do estabelecimento informado na GTA de entrada

	MUNICÍPIO DE ORIGEM: município de origem informado na GTA de entrada

	UF: unidade federativa de origem, informada na GTA de entrada

	QUANTIDADE DE ANIMAIS: informar de acordo com o sexo F (fêmea) e M (macho)

	ESPÉCIE: informar de acordo com a espécie - BOV para bovinos; EQU para equídeos; OV para ovinos; CAP para
caprinos; SUI para suínos; AV para aves;

	Nº DO LOTE: nº de identificação do lote a qual o animal pertence

	Nº DE ANIMAIS DA INSPEÇÃO INDIVIDUAL: quantidade de animais do lote selecionados para a inspeção clínica

	OBSERVAÇÃO: descrever qualquer outra particularidade que se julgue conveniente

	TOTAL: total de por sexo;

	TÉCNICO RESPONSÁVEL: nome do técnico responsável pela preenchimento

	Local e data: local e data de preenchimento do formulário.

	Assinatura/Carimbo: assinatura e carimbo do responsável pela informação

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a Coordenação de Eventos Agropecuários.
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	Mapa de Fiscalização da Saída de Animais em Aglomeração

	
Entidade Promotora
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	Instrutivo para preenchimento do Mapa de SAÍDA de Animais

	
	

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO.

	Formulário para o envio de informações sobre a fiscalização de eventos agropecuários (vaquejadas, feiras,
exposições e afins)

	Destinatário do Informe:
Coordenação de Eventos Agropecuários - Gerência de Defesa Animal/ADAPI
Rua 19 de Novembro, 1980 - Bairro Morro da Esperança CEP 64.002-540 / Teresina-PI Tel: (086) 3221-7142/ 3221-9225 / 3221-8751 - Ramal 27
e-mail: eventosagropecuarios.adapi@gmail.com / Cópias para cda.adapi@gmail.com

	O preenchimento deste formulário deve ser realizado em letra de forma, devendo o lançamento de dados por
município ser realizado em ordem alfabética.

	O formulário deve ser arquivado na UVL de jurisdição juntamente com toda a documentação referente ao evento
em pasta própria, e enviado SOMENTE via e-mail (qualquer outra forma de envio só deve ser utilizada quando solicitado pela Coordenação de Eventos).

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	ENTIDADE PROMOTORA: nome do responsável pelo Evento

	NOME DO EVENTO: Informar o nome do evento. Ex.: XXIX Grande Vaquejada do Parque Boi Manso

	DATA/PERÍODO: Informar o dia do início e final da realização do evento

	CPF/CNPJ: informar o nº do CPF (pessoa física) ou do CNPJ (pessoa jurídica) do responsável pelo Evento

	LOCAL/MUNICÍPIO: município de localização ou nome do Recinto

	MAPA DE FISCALIZAÇÃO DA SAÍDA DE ANIMAIS EM AGLOMERAÇÃO

	GTA DE ENTRADA: Nº da GTA de entrada dos animais

	OBS: Em casos de não apresentação da GTA as possíveis medidas a serem tomadas, em conformidade com a
legislação vigente são:

	1- MULTA + RECHAÇO

	2 - MULTA + PERMISSÃO DE ENTRADA

	3- ADVERTÊNCIA + PERMISSÃO DE ENTRADA

	Nestes casos, no campo GTA Nº/Série - informar o nº do Auto de Infração/Advertência

	NOME DO PRODUTOR DE ORIGEM: nome do proprietário informado na GTA de entrada

	MUNICÍPIO DE ORIGEM: município de origem informado na GTA de entrada

	UF: unidade federativa de origem, informada na GTA de entrada

	CÓDIGO DO ESTABELECIMENTO DE ORIGEM: código do estabelecimento informado na GTA de entrada

	NOME DO PRODUTOR DE DESTINO: nome do proprietário informado na GTA de saída

	MUNICÍPIO DE DESTINO: município de destino informado na GTA de saída

	UF: unidade federativa de destino, informada na GTA de saída

	QUANTIDADE DE ANIMAIS: informar de acordo com o sexo F (fêmea) e M (macho)

	ESPÉCIE: informar de acordo com a espécie - BOV para bovinos; EQU para equídeos; OV para ovinos; CAP para
caprinos; SUI para suínos; AV para aves;

	GTA DE SAÍDA: Nº da GTA de saída dos animais

	Nº DO LOTE: nº de identificação do lote a qual o animal pertence

	OBSERVAÇÃO: descrever qualquer outra particularidade que se julgue conveniente

	TOTAL: total de por sexo;

	TÉCNICO RESPONSÁVEL: nome do técnico responsável pela preenchimento

	Local e data: local e data de preenchimento do formulário.

	Assinatura/Carimbo: assinatura e carimbo do responsável pela informação

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a Coordenação de Eventos Agropecuários.
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)COORDENAÇÃO DE EVENTOS AGROPECUÁRIOS BOLETIM DE SANIDADE ANIMAL
Município:	USAV:	REGIONAL:
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Nome do Evento: Local de Realização: Endereço:



CNPJ:

Período:

Inscrito no CRMV/PI sob o nº:
S:
Coordenadas:


Nome do Responsável pelo evento:
Endereço:
Nome do Responsável Técnico pelo evento:
Endereço:


PROCEDÊNCIA DOS ANIMAIS:








RELATÓRIO SINTÉTICO:

WO:
CPF:
Telefone: CRMV/	nº: Telefone:

DESTINO DOS ANIMAIS:

PIAUÍ

ESPÉCIE		Qtd de Animais

OUTROS ESTADOS
 (
ESTADO
)ESPÉCIE	Qtd de
Animais

PIAUÍ

ESPÉCIE		Qtd de Animais

OUTROS ESTADOS
 (
ESTADO
)ESPÉCIE	Qtd de
Animais













TOTAL


TOTAL GERAL

TOTAL

TOTAL


TOTAL GERAL

TOTAL

RESULTADO DA INSPEÇÃO DOS ANIMAIS
Total de Animais Inspecionados:
( ) Sem sintomatologia vesicular/nervosa/hemorrágica/outras

( ) Com sintomatologia vesicular/nervosa/hemorrágica/outras


Tipo:

Espécie envolvida:

( ) Bovinos / bubalinos


( )Caprinos/ovinos


( ) Suínos


( )Equídeos

( ) Outras:


Descrição dos sintomas observados/Observações:
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	OCORRÊNCIAS SANITÁRIAS:

	

	OUTRAS OCORRÊNCIAS:

	

	Obs 1: Uma via do presente boletim deve ser arquivada na USAV e outra deve ser encaminhada à Central.
Obs 2: À via da USAV/EAC, anexar cópias dos atestados sanitários recebidos e expedidos, conforme Art.37 da Port. Nº 108/93/MAPA, além das primeiras vias de GTA’s recebidas e segundas vias de GTA’s emitidas de acordo com a Legislação Estadual vigente.

	Local e data:	,	/	/	.



Responsável pelo preenchimento
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	Instrutivo para preenchimento do Boletim de Sanidade Animal

	
	

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO.

	Formulário para o envio de informações sobre a fiscalização de eventos agropecuários (vaquejadas, feiras,

	exposições e afins)

	Destinatário do Informe:
Coordenação de Eventos Agropecuários - Gerência de Defesa Animal/ADAPI
Rua 19 de Novembro, 1980 - Bairro Morro da Esperança CEP 64.002-540 / Teresina-PI Tel: (086) 3221-7142/ 3221-9225 / 3221-8751 - Ramal 27
e-mail: eventosagropecuarios.adapi@gmail.com / Cópias   para   cda.adapi@gmail.com

	O preenchimento deste formulário deve ser realizado em letra  de forma, devendo o  lançamento de dados por
município ser realizado em ordem alfabética.

	A cópia do formulário, devidamente assinada e carimbada pelo responsável pelo preenchimento, deve ser encaminhada à coordenação de Eventos Agropecuários imediatamente via fax/e-mail E via malote/SEDEX, respeitando o cronograma de envio de documentos via Correios, juntamente com o Relatório de Viagens (quando
forem solicitadas diárias) ou até 15 dias úteis após o término do evento.

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	MUNICÍPIO: município de realização do Evento

	USAV de Jurisdição: USAV ao qual pertence o município onde o evento foi realizado

	NOME DO EVENTO: Informar o nome do evento. Ex.: XXIX Grande Vaquejada do Parque Boi Manso

	PERÍODO: Informar o dia do início e final da realização do evento

	LOCAL DE REALIZAÇÃO: nome do local de realização de aglomeração de animais. Ex: Parque Sabiá

	CNPJ: Informar o CNPJ do parque ou CPF do propietário

	INSCRITO NO CRMV/PI SOB Nº: Número de inscrição no CRMV do Parque.

	NOME DO RESPONSÁVEL PELO EVENTO: nome do organizador do evento (pessoa física ou jurídica)

	CPF/CNPJ: Informar o CPF (pessoa física) ou CNPJ (pessoa jurídica) do responsável pelo evento

	ENDEREÇO: Informar o endereço do responsável pelo evento

	TELEFONE: Informar o telefone do responsável pelo evento

	NOME DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO EVENTO: nome do médico veterinário responsável técnico pelo evento

	CPF: Informar o CPF do médico veterinário responsável técnico pelo evento

	ENDEREÇO: Informar o endereço do médico veterinário responsável técnico pelo evento

	TELEFONE: Informar o telefone do médico veterinário responsável técnico pelo evento

	TABELA DE PROCEDÊNCIA/DESTINO DOS ANIMAIS

	Devem ser preenchidas duas tabelas com a quantidade de animais que participaram do Evento:

	PIAUÍ: para animais oriundos de municípios do Estado do Piauí. Informar a quantidade de animais de acordo com
a espécie;

	OUTROS ESTADOS: para animais proveninetes de outros Estados da Federação. Informar a quantidade de animais
de acordo com a espécie;

	SOMATÓRIOS GERAIS: PROCEDÊNCIA - total de animais oriundos de municípios do Estado do PI; total de animais provenientes de outros Estados da Federação; e total geral - somatório da entrada de todos os animais (PI e outros Estados); DESTINO - total de animais destinados à municípios do Estado do PI; total de animais destinados à outros
Estados da Federação; e total geral - somatório da saída de todos os animais (PI e outros Estados);

	RESULTADO DA INSPEÇÃO DOS ANIMAIS

	TOTAL DE ANIMAIS INSPECIONADOS: total de animais com exame clínico (amostragem)

	SEM sintomatologia vesicular/nervosa/hemorrágica/outras: assinalar quando não houver animais  com alguma
sintomatologia

	COM  sintomatologia  vesicular/nervosa/hemorrágica/outras:  assinalar  quando  houver  animais  com  alguma
sintomatologia e registrar o número de animais afetados

	ESPÉCIE ENVOLVIDA: informar a espécie envolvida nos casos em que algum animal inspecionado apresente alguma
sintomatologia       vesicular/nervosa/hemorrágica/outras

	DESCRIÇÃO DOS SINTOMAS OBSERVADOS/OBSERVAÇÕES: descrever suscintamente, os sintomas apresentados, bem
como as medidas adotadas

	OCORRÊNCIAS SANITÁRIAS: Informar qualquer outra  ocorrência relacionada  à sanidade dos  animais  que tenha
ocorrido durante o evento (excluindo-se vesicular/nervosa/hemorrágica)

	OUTRAS OCORRÊNCIAS: Informar qualquer entrave que tenha dificultado o trabalho de fiscalização do evento

	Local e data:   local e data de preenchimento do formulário.

	Identificação do responsável pelo preenchimento: o responsável pela informação deverá  assinar e carimbar o
formulário

	Qualquer dúvida no preenchimento dos relatórios, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com
a Coordenação de Eventos Agropecuários.
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COORDENACÃO DE CONTROLE DE TRÂNSITO
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O CONTROLE DO TRÂNSITO CONSTITUI UMA DAS MEDIDAS GERAIS DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL (ART. 12, V, DECRETO N° 12.680/07)

Importância:
Impedir a difusão de doenças através do trânsito de animais, seus produtos e subprodutos.
Objetivo:
Fiscalizar o trânsito inter e intraestadual de animais, produtos e subprodutos, resguardando a saúde dos animais e do homem.
Base legal:
- Lei n° 5.628, de 29 de Dezembro de 2006, que trata da Defesa Sanitária Animal no Piauí;
· Decreto n° 12.680, de 18 de Julho de 2007, que regulamenta a Lei de Defesa Sanitária Animal;
· Art. 48  Trata do ingresso e trânsito de animais, produtos e subprodutos de origem animal conforme normas do MAPA e da ADAPI;
§ 1° Trata da proibição do trânsito intra e interestadual de animais, produtos e subprodutos de origem animal desacompanhados da documentação zoossanitária.
· Art. 58  Trata dos requisitos para emissão de GTA’s;
§ 1° Trata dos valores praticados para emissão de GTA’s, que serão definidos mediante portaria do Diretor Geral da ADAPI.
Procedimentos de Fiscalização:
· Emissão de GTA;
· Realização de Fiscalizações Volantes e Quarentenas;
Documentos básicos empregados para o trânsito de animais e de seus produtos e subproduto:
1- Para a movimentação de todas as espécies de animais vivos:
a- GUIA DE TRÂNSITO ANIMAL – GTA: Para o trânsito interestadual e intraestadual de todas as espécies de animais vivos - acompanhados de exames e atestados dependendo da espécie e finalidade.
b- DECLARAÇÃO DE ABATE NA PROPRIEDADE – DAP: utilizada somente quando o animal for abatido na propriedade para consumo próprio;
2- Para produtos e subprodutos de origem animal - podem estar envolvidos um ou mais dos seguintes documentos:
a- Guia de Trânsito para produtos comestíveis e para produtos não comestíveis;
b- Certificado de Inspeção Sanitária – Modelo E (CIS-E): para o trânsito de subprodutos ou materiais de origem animal, para fins industriais, não destinados à alimentação humana ou animal, tais como: pele, couro, osso, lã, crina, cerda, pêlo, pena, chifre, casco, etc.
c- Certificado Sanitário para produtos comestíveis e para produtos não comestíveis;
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GUIA DE TRÂNSITO ANIMAL - GTA


Observar atentamente as especificações técnicas contidas na GTA, padronizada nacionalmente conforme Instrução Normativa n° 18, de 18 de Julho de 2006 e conforme os manuais específicos de cada espécie


A GTA é um documento zoossanitário que deve sempre acompanhar os animais quando em trânsito.


IMPORTÂNCIA:
Rastreabilidade de animais susceptíveis a enfermidades de importância para a Defesa Sanitária Animal e a Saúde Pública, além de informar dados de vacinação.


DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA EMISSÃO DAS GTA’S:
1° Cadastro das propriedades;
2° Vacinação, conforme calendário e exigência da legislação vigente; 3° Exames/atestados negativos, conforme espécie e finalidade; Revalidação = GTA vencida em trânsito.

INFORMAÇÕES BÁSICAS:
· Os servidores habilitados estão autorizados a emitir GTA’s de todas as espécies em trânsito inter e intraestadual;
· As GTA’s deverão ser emitidas sempre em 04 (quatro) vias, sendo a 1ª (branca) pertencente ao produtor, a 2ª (amarela) deve ser enviada ao destino, a 3ª (azul) fica arquivada na USAV e a 4ª (rosa) via fica arquivada na Central.


OBSERVAÇÕES/RECOMENDAÇÕES:
· A ADAPI deve manter cadastro dos funcionários autorizados para a expedição das GTA’s, incluindo banco de assinaturas, e fornecer à Superintendência Federal da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (SFA) do Estado do Piauí, uma lista desses funcionários indicando nome completo, espécies para as quais são autorizados a expedir o documento e municípios de atuação;
· A GTA nunca deverá conter rasura, emenda ou qualquer outra alteração que possa comprometer a autenticidade do documento;
· Cada GTA deverá comprovar exatamente a quantidade de animais movimentados, espécie, finalidade e destino;
· O prazo de validade da GTA depende da distancia da origem ao destino. Recomenda-se no máximo 05 dias, porém, poderá ser revalidada mediante avaliação da situação.
· Para a finalidade abate, torna-se desnecessário o envio da 2ª via (amarela) ao destino e o estabelecimento fica de posse da 1ª via (branca) ao receber o(s) animal (ais)


MANUAIS ESPECÍFICOS DE PADRONIZAÇÃO DA EMISSÃO DE GTA’S:
1- Manual de Padronização:
· Organização das informações sobre estrutura dos órgãos executores de defesa agropecuária
· Emissão e controle da Guia de Trânsito Animal (GTA)
· Constituição e manutenção de cadastro de estabelecimentos rurais, exploração pecuária e produtor rural
2- Manual de POP para	Trânsito de Subprodutos de Origem Animal, Emissão de CIS-E e Credenciamento de Médicos Veterinários Particulares
3- Manual de Preenchimento para Emissão de GTA -	Abelhas, Bicho-Da-Seda e outros Invertebrados Terrestres
4- Manual de Preenchimento para Emissão de GTA – Aquáticos
5- Manual de Preenchimento para Emissão de GTA - Aves de Produção
6- Manual de Preenchimento para Emissão de GTA - Bovinos e bubalinos 7-Manual de Preenchimento para Emissão de GTA – Equídeos
8-Manual de Preenchimento para Emissão de GTA - Ovinos e Caprinos 9-Manual de Preenchimento para Emissão de GTA – Silvestres
10-Manual de Preenchimento para Emissão de GTA – Suídeos
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DECLARAÇÃO DE ABATE NA PROPRIEDADE - DAP

Documento Sanitário que deverá ser utilizado em substituição à GTA, nos casos em que o animal for abatido na propriedade para consumo próprio. Instituída pela:


PORTARIA Nº. 15.204 – 68/2010 – DG ADAPI, DE 29 DE JUNHO DE 2010.
Dispõe sobre o procedimento de utilização da Declaração de Abate na Propriedade conforme normatização do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA.


O DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ –
ADAPI, no uso de suas atribuições legais, e, considerando a competência que lhe é atribuída pelo Decreto Estadual nº 12.074, de 30/01/2006, especialmente os inciso IV, IX, X, XIV do artigo 4º, que regulamenta a lei nº 5.491, de 26 de agosto de 2005 que instituiu a ADAPI; considerando a Lei Estadual nº 5.628, de 29 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a Defesa Sanitária Animal no Estado do Piauí e o Decreto Estadual nº. 12.680/07, de 18/07/07
– Regulamento de Defesa Sanitária Animal; considerando o Ofício Circular n°143/2009/DSA, de 30 de julho de 2009, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA que informa sobre a versão 7.0 do Manual de Padronização CTQA/DSA, incluindo alterações;
RESOLVE:
Art. 1º Determinar o procedimento de utilização da Declaração de Abate na Propriedade, que substituirá a GTA quando não houver trânsito de animal vivo entre propriedades.
Parágrafo Único Em nenhuma hipótese esse documento poderá ser utilizado para possíveis correções cadastrais no ato da certificação ou em qualquer outra ocasião.
Art. 2º A Declaração de Abate na Propriedade, conforme Anexo Único, será utilizada somente quando o animal for abatido na propriedade para consumo próprio.
§1º O documento deverá ser emitido de acordo com o efetivo contido na Ficha de Movimentação de Rebanho, respeitando a legislação vigente;
§2º O formulário será disponibilizado pela Sede Central e terá numeração própria, controlada pela Coordenação de Trânsito seguido o mesmo trâmite da GTA, sendo emitido em 03 (três) vias, sendo:
· 1ª Via: Produtor
· 2ª Via: Sede Central da ADAPI;
· 3ª Via: Bloco (Unidade Emissora).
§3º A Via da Unidade Emissora (3ª Via) deverá ficar em pasta específica para conferência em posteriores auditorias e supervisões;
§4º Após a emissão da Declaração, deverá ser efetuada imediatamente a movimentação administrativa do rebanho na Ficha de Movimentação de Rebanho do proprietário, seguindo todos os procedimentos já realizados quanto à emissão de GTA.
§5º A numeração que irá constar na ficha de movimentação do rebanho é a da Declaração de Abate na Propriedade.
Art. 3º Será cobrada taxa administrativa para emissão deste documento de acordo com o que é cobrado na emissão de GTA (folha e número de cabeças).
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Art. 4º A movimentação diária será efetuada em planilha diferenciada da de GTA e terá que ser enviada à Coordenação do Trânsito, seguindo todos os trâmites administrativos e prazos executados quanto da prestação de contas da GTA
Parágrafo Único O emissor deverá estar atento para os possíveis desvios quanto à solicitação do documento, não sendo admitido sua emissão fora dos padrões supracitados, sendo de sua inteira responsabilidade a veracidade das informações Declaradas.
Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, a presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.


Gabinete do Diretor Geral da ADAPI em Teresina (PI), 29 de junho de 2010.


JOSÉ ANTÔNIO FILHO
Diretor Geral
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PORTARIA Nº. 15.204 – 68/2010 – DG ADAPI, DE 29 DE JUNHO DE 2010

Governo do Estado Piauí
Secretaria de Desenvolvimento Rural - SDR Agência de Defesa Agropecuária do Piauí – ADAPI

NºDAP	/ 	

Declaração para Abate na Propriedade

( ) Proprietário	( ) Meeiro	( ) Posseiro	( ) Arrendatário	( ) Outros: 	

Eu,	, CPF nº	RG nº	, Código
 	, Município		para fins de registro junto a Agência de Defesa Agropecuária do Piauí – ADAPI, USAV de	, que no dia	/	/	 foi (ram) abatido (s) os bovinos/bubalinos abaixo especificados, por faixa etária na referida propriedade, para consumo próprio, não havendo, portanto, movimentação de animais entre propriedades que justifique a emissão de Guia de TrÂnsito Animal – GTA.
Marca dos Animais
	Categoria Animal
	Bovino
	Bubalino

	Macho de 0 a 12 meses
	
	

	Fêmea de 0 a 12 meses
	
	

	Macho de 13 a 24 meses
	
	

	Fêmea de 13 a 24 meses
	
	

	Macho de 25 a 36 meses
	
	

	Fêmea de 25 a 36 meses
	
	

	Macho maior de 36 meses
	
	

	Fêmea maior de 36 meses
	
	

	Total
	
	



Por ser verdade, firmamos a presente declaração:
 	,	_de	de 20	.



Assinatura do Declarante



-Assinatura e Carimbo – Servidor ADAPI-

 (
Área
 
reservada
 
para
 
parte
 
fiscal.
)
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)
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CERTIFICADO DE INSPEÇÃO SANITÁRIA MODELO “E” – CIS-E

Todo subproduto de origem animal para fins industriais, quando em trânsito, deve estar acompanhado do Certificado de Inspeção Sanitária modelo “E” – CIS-E, conforme modelo aprovado pela Portaria nº 51, de 19 de setembro de 1977. Não é permitida a utilização do CIS-E para o trânsito de produtos de origem animal destinados ao consumo humano.
Deve-se utilizar um certificado para o trânsito de cada tipo de subproduto (couro, pelo, osso, lã, crina, cerda, pelo, pena, chifre, casco, etc.)
O trânsito de subprodutos de origem animal deve seguir as normas estabelecidas pela Coordenação de Trânsito e Quarentena Animal e pelos programas oficiais de controle ou erradicação de doenças conduzidos pelo Departamento de Saúde Animal. Essas regras devem ser observadas pelo profissional que emitirá o CIS-E previamente à expedição do documento. Portanto, o trânsito de subprodutos de animais susceptíveis à febre aftosa está condicionado ao cumprimento dos parâmetros definidos na Instrução Normativa nº 44, de 2 de outubro de 2007, assim como o trânsito de subprodutos de aves é regido pela Instrução Normativa nº 17, de 7 de abril de 2006, e assim por diante. O profissional responsável pela emissão do CIS-E deverá conhecer profundamente a legislação que rege o tema, a fim de segui-la em todos seus pormenores.
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MODELO – CIS-E
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CERTIFICADO SANITÁRIO - PRODUTO NÃO COMESTÍVEL
[image: ][image: ] (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)

 (
4/8/2022
) (
Agência
)
[image: ] (
EMISSÃO
 
DE
 
CE
)[image: ]
 (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)

 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
437
)
[image: ][image: ]GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR Agência de Defesa Agropecuária do Piauí - ADAPI


CONTROLE DE TRÂNSITO
PRESTAÇÃO DE CONTAS MENSAL DA EMISSÃO DE GTA’S

1- Prazo para envio: em conformidade com a Portaria ADAPI nº 15204-179/12, de 12/09/12. 2- Enviar via e-mail a Planilha de Emissão de GTA. No mesmo e-mail, enviar os formulários:
-Relatório de Inconformidades;
-Relatório de Cancelamento de GTA’s;
-Controle de DAP;
3- Vias originais – via malote:
-Vias amarela e rósea:
· Amarela: quando o destino for município fora da jurisdição de sua USAV;
· Roséa: todas as vias emitidas, inclusive as de GTA’s canceladas (nestes casos, devem estar, obrigatoriamente, acompanhadas da 1ª via – BRANCA);
- Comprovante de depósito bancário na conta da ADAPI  Banco do Brasil, Ag. 3791- 5, C/C 6333-9.
* Devem ser realizados depósitos separados: sendo um para a emissão de GTA’s e um para a emissão de DAP, identificando-os individualmente.
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USAV:  	

MÊS:	 	

ANO:  	


	
NÚMERO GTA
	
SÉRIE GTA
	
DATA EMISSÃO
	
MUNICÍPIO EMINENTE
	
UF
	
MUNICÍPIO DESTINO
	
UF
	
INCONFORMIDADE APRESENTADA
	
MEDIDAS ADOTADAS
	
NOME DO FISCAL

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	




LOCAL E DATA:	,	de	de	.
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RESPONSÁVEL PELA INFORMAÇÃO
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	Instrutivo para preenchimento do Relatório de Inconformidades

	
	

	Formulário para registro mensal das inconformidades encontradas no preenchimento das Guias de Trânsito
Animal

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO

	Destinatário do Informe:
Coordenação de Controle de Trânsito - Gerência de Defesa Animal/ADAPI
Rua 19 de Novembro, 1980 - Bairro Morro da Esperança CEP 64.002-540 / Teresina-PI Tel: (086) 3221-7142/ 3221-9225 / 3221-8751 - Ramal 36
e-mail:    controledetransito.adapi@gmail.com /Cópias   para   cda.adapi@gmail.com

	Este relatório refere-se ao condensado das inconformidades detectadas na emissão de GTA's

	O preenchimento deve ser realizado no momento da observação da inconformidade, com identificação obrigatória
do Fiscal no campo específico (NOME DO FISCAL).

	Deve ser arquivado em pasta própria na USAV, devendo ser encaminhado à Coordenação do Controle de Trânsito,
até o 5º dia útil do mês subsequente.

	Os Coordenadores de USAV's devem adotar as medidas cabíveis para cada caso de inconformidade detectado.

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	USAV: Escrever o nome da USAV

	MÊS: Escrever o mês correspondente ao relatório

	ANO: Escrever o ano correspondente ao relatório

	GTA N° - Informar  o  número  da  Guia  de Trânsito  Animal, que  consta  no  próprio  documento,  respeitando  a
seqüência numérica

	SÉRIE – Preencher com o número correspondente à série da GTA cancelada

	DATA EMISSÃO – Registrar a data da emissão da GTA, observando a ordem cronológica

	MUNICÍPIO EMINENTE/UF – Informar o município que emitiu o referido documento e a respectiva Unidade da

	MUNICÍPIO DESTINO/UF – Informar o município de destino constante na GTA e a respectiva Unidade da Federação

	INCONFORMIDADE APRESENTADA: Descrever a irregularidade encontrada na GTA

	MEDIDAS ADOTADAS: De acordo com a  inconformidade observada

	Local e data: preencher com o Local e a data de preenchimento do formulário

	Responsável pela informação: Assinatura (não rubrica) do responsável pelo fornecimento das informações

	Qualquer dúvida no preenchimento, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a
Coordenação do Controle de Trânsito
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)USAV:		MÊS:	ANO:	 RELATÓRIO DE CANCELAMENTO DE GTA's


 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
442
)

[image: ][image: ] (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
DO
 
PIAUÍ
Agência de
 
Defesa Agro
pecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
AD
API
)Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR








LOCAL E DATA:	,	/	/ 		 	
RESPONSÁVEL PELA INFORMAÇÃO
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	Instrutivo para preenchimento do Relatório de Cancelamento de GTA's

	
	

	Formulário para  registro mensal do cancelamento de GTA's

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO

	Destinatário do Informe:
Coordenação de Controle de Trânsito - Gerência de Defesa Animal/ADAPI
Rua 19 de Novembro, 1980 - Bairro Morro da Esperança CEP 64.002-540 / Teresina-PI Tel: (086) 3221-7142/ 3221-9225 / 3221-8751 - Ramal 36
e-mail:    controledetransito.adapi@gmail.com /Cópias   para   cda.adapi@gmail.com

	Este relatório refere-se ao condensado dos cancelamentos de GTA's

	O preenchimento  deve  ser  realizado  no  momento  do  cancelamento  da  GTA,  com  identificação  obrigatória
(assinatura e carimbo) do responsável pelo registro das informações e datado no momento do envio à Central.

	Deve ser arquivado em pasta própria na USAV, devendo ser encaminhado à Coordenação do Controle de Trânsito,
em conformidade com a Portaria ADAPI nº 15204-179/12, de 12/09/12

	Objetivo: registrar o  cancelamento da  folha de GTA sempre que houver  rasura ou  qualquer outro  motivo que
inviabilize o documento

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	USAV: Escrever o nome da USAV

	MÊS: Escrever o mês correspondente ao relatório

	ANO: Escrever o ano correspondente ao relatório

	LOCAL DE EMISSÃO: Escrever o nome do local de emissão da GTA cancelada

	GTA N°: Informar o número da Guia de Trânsito Animal, que consta no próprio documento, respeitando a seqüência
numérica

	N° BLOCO: Informar o número do bloco correspondente à folha da GTA cancelada

	SÉRIE: Preencher com o número correspondente à série da GTA cancelada

	MOTIVO: Especificar o motivo do cancelamento da GTA e informar caso tenha sido por erro de informação do
requerente

	DATA: Registrar o dia do cancelamento do documento, observando a ordem cronológica

	RESPONSÁVEL: Preencher com o nome do técnico que efetuou o cancelamento da referida folha

	Local e data: preencher com o Local e a data de preenchimento do formulário

	Responsável pela informação: Assinatura (não rubrica) do responsável pelo fornecimento das informações

	Qualquer dúvida no preenchimento, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a
Coordenação do Controle de Trânsito
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)CONTROLE DE DECLARAÇÃO DE ABATE NA PROPRIEDADE - DAP
USAV	MÊS	ANO:
	
DATA EMISSÃO
	
DATA ABATE
	
N° DAP
	
ESPÉCIE
	QTD
	
PROPRIEDADE
	CÓD. PROPRIEDADE
	
MUNICÍPIO
	PROPRIETÁRIO/RESPONSÁV EL
	
C.P.F.
	VALOR (R$)
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	Instrutivo para preenchimento do Controle de Emissão de DAP

	
	

	Formulário para registro mensal da emissão de Declaração de Abate na Propriedade

	ATENÇÃO: INDISPENSÁVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO

	Destinatário do Informe:
Coordenação de Controle de Trânsito - Gerência de Defesa Animal/ADAPI
Rua 19 de Novembro, 1980 - Bairro Morro da Esperança CEP 64.002-540 / Teresina-PI Tel: (086) 3221-7142/ 3221-9225 / 3221-8751 - Ramal 36
e-mail:    controledetransito.adapi@gmail.com /Cópias   para   cda.adapi@gmail.com

	Este relatório refere-se ao condensado da emissão de Declarão de Abate na Propriedade

	Deve ser arquivado em pasta própria na USAV, devendo ser encaminhado à Coordenação do Controle de Trânsito,
em conformidade com a Portaria ADAPI nº 15204-179/12, de 12/09/12

	DEFINIÇÕES E INSTRUÇÕES

	USAV: Escrever o nome da USAV

	MÊS: Escrever o mês correspondente ao relatório

	ANO: Escrever o ano correspondente ao relatório

	DATA DA EMISSÃO: Registrar a data da emissão da GTA, observando a ordem cronológica

	DATA DO ABATE: data do abate do animal na propriedade

	N° DAP: Informar o número da DAP, que consta no próprio documento, respeitando a seqüência numérica

	ESPÉCIE: Informar conforme a espécie abatida

	QUANTIDADE: Preencher com o número de animais, conforme o sexo - MACHOS e FÊMEAS

	PROPRIEDADE: informar o nome da propriedade onde foi realizado o abate - mesmo da FMR

	CÓDIGO DA PROPRIEDADE: Código de cadastro do estabelecimento na ADAPI. O código para pontos de risco é formado pela letra R, seguida pelo código do município, e por uma sequência de dígitos de ordem de
cadastramento. Exemplo R22110010001.

	MUNICÍPIO: Informar o município de localização da propriedade onde foi realizado o abate

	QUANTIDADE: Preencher com o número de animais, conforme o sexo - MACHOS e FÊMEAS

	PROPRIEDADE: informar o nome da propriedade onde foi realizado o abate - mesmo da FMR

	PROPRIETÁRIO/RESPONSÁVEL: Nome completo do proprietário do estabelecimento, podendo ser pessoa física ou
jurídica.

	CPF/CNPJ: CPF/CNPJ do proprietário do estabelecimento

	VALOR: informar o valor da DAP

	Local e data: preencher com o Local e a data de preenchimento do formulário

	Responsável pela informação: Assinatura (não rubrica) do responsável pelo fornecimento das informações

	Qualquer dúvida no preenchimento, bem como sobre o envio dos formulários, entrar em contato com a
Coordenação do Controle de Trânsito
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)AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ
 (
Iniciais
 
d
 
o
M
 
unicí
 
p
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N
 
º
Seq
 
uencial
)CADASTRO DE TRANSPORTADORA E VEÍCULOS TRANSPORTADORES DE ANIMAIS E PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

Identificação do Formulário:
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Tipo de Transportador

Presta serviços para terceiros:

Autônomo Matriz
Sim

Empresa Filial
Não

Outros
Microempresa

Identificação da Empresa ou do Proprietário:
	Nome da Empresa
	Inscrição Estadual
	CNPJ

	Endereço
	Município
	UF

	CEP
	Telefone
	Fax
	e-mail

	Nome do Proprietário
	Identidade/RG
	CPF

	Endereço
	Município
	UF

	CEP
	Telefone
	Fax
	e-mail


Informações sobre os veículos existentes:
 (
Tipo/Marca
Ano
Placa/Identificação
Animais/Produtos
que
 
transporta
Baú
Isotérmico
Capacidade
Produtos
Animais
Unidade
Quantidade
Abate
Eventos
 
Agropecuários
)Nº existente de veículos:	Transporte rodoviário	Transporte rodoviário Características dos Veículos:












Finalidades principais

Integração Recria/Engorda


Outra

Reprodução


É responsável por alguma rota de leite?


Não


Sim

Descreva a rota abaixo e o número de propriedades envolvidas

Rota envolvida (informe as estradas e direções empregadas):






	Nº de propriedades atendidas
	

	Principais municípios e Estados atendidos:
	
	

	
	
	

	


Nome e Assinatura do responsável pelo preenchimento
	


Data
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UNIDADE:	MÊS:	 VEÍCULO / PLACA:  		

ANO:  	

EQUIPE:	_


	
DIA
	
LOCAL
	
PROPRIETÁRIO/ CONDUTOR
	
VEÍCULO / PLACA
	
Nº BOIADA
	ANIMAL
	
IRREGULARIDADE
	
MEDIDAS ADOTADAS

	
	
	
	
	
	ESPÉCIE
	QTD.
	GTA
	ORIGEM
	DESTINO
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LOCAL E DATA:	,	/	/	>



RESPONSÁVEL PELA INFORMAÇÃO
Assinatura e Carimbo
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INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DE CONTROLE DE REGISTROS FISCALIZAÇÕES VOLANTES

Objetivo: registrar o trânsito intraestadual de animais que passar pelo local da blitz.


· Cabeçalho: preencher por completo todas as informações solicitadas, identificação da Unidade que está executando a ação (ex.: Central ou nome da Usav), placa do veículo da Agência, nome dos técnicos que compõem a equipe, mês e ano que se refere o relatório.
· Todas as colunas são de fácil compreensão, destacando-se:
· Data da realização da blitz;
· Nome do proprietário ou do responsável pelo transporte (motorista);
· Identificação do veículo (placa): no caso de transporte a pé ou fluvial, preencher com os termos a pé ou fluvial, respectivamente.
· Numero da Boiada: apenas para o trânsito de animais a pé, independente da quantidade de animais;
· Espécie e Quantidade: Devem ser preenchidos de acordo com os campos da GTA;
· Número da GTA: Preencher exatamente o número correspondente da GTA;
· Os campos referentes à Procedência e o Destino devem ser preenchidos respectivamente de acordo com os campos 11 e 12 da GTA;
· Irregularidade: descrever a irregularidade encontrada de acordo com a legislação vigente;
· Medidas adotadas: de acordo com o tipo de infração e as penalidades cabíveis.

· O preenchimento deve ser realizado durante a fiscalização, com identificação obrigatória (assinatura e carimbo) do responsável pelo registro das informações na coluna correspondente. O fluxo deste documento deve ser: uma copia enviada para Central, para a consolidação dos dados, e a original deve ficar arquivada na própria Unidade responsável pela ação.
.
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UNIDADE:		MÊS:	 VEÍCULO / PLACA:  	

ANO:  	

EQUIPE:  	


	
DIA
	
LOCAL
	
PROPRIETÁRIO/ CONDUTOR
	
VEÍCULO / PLACA
	
PRODUTO / SUBPRODUTO
	
QTD.
	

FINALIDADE
	DOCUMENTO
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DESTINO
	
IRREGULARIDADE
	
MEDIDAS ADOTADAS
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	Nº
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LOCAL E DATA:	_,	/	/200 	



RESPONSÁVEL PELA INFORMAÇÃO
Assinatura e Carimbo

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO CONTROLE DO TRÂNSITO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS – FISCALIZAÇÕES VOLANTES

Objetivo: registrar o trânsito intraestadual de produtos e subprodutos de origem animal que passar pelo local da blitz.


· Cabeçalho: preencher por completo todas as informações solicitadas, identificação da Unidade que está executando a ação (ex.: Central ou nome da Usav), placa do veículo da Agência, nome dos técnicos que compõem a equipe, mês e ano que se refere o relatório.
· Todas as colunas são de fácil compreensão, destacando-se:
· Data da realização da blitz;
· Nome do proprietário ou do responsável pelo transporte: pode ser colocado o nome do motorista;
· Identificação do veículo (placa): no caso de transporte fluvial, preencher com o termo fluvial;
· Produto e subproduto: descrever de forma clara o nome de identificação do produto presente nos documentos de transporte;
· Quantidade e Finalidade: sempre lembrar de especificar na coluna apropriada a quantidade total e finalidade de cada produto especificado;
· Documento: Tipo e Nº - especificar na coluna o tipo de documento utilizado, se Guia de Trânsito, Certificado Sanitário ou CIS-E e o numero de controle contido neste documento de transito;
· Procedência e destino: importante para o fechamento do relatório consolidado. Deve especificar o município de procedência do produto e onde o mesmo será consumido ou beneficiado.
· Irregularidade: descrever a irregularidade encontrada de acordo com a legislação vigente;
· Medidas adotadas: de acordo com o tipo de infração e as penalidades cabíveis.
O preenchimento deve ser realizado durante a fiscalização, com identificação obrigatória (assinatura e carimbo) do responsável pelo registro das informações na coluna correspondente. O fluxo deste documento deve ser: uma copia enviada para Central, para a consolidação dos dados, e a original deve ficar arquivada na própria unidade responsável pela ação.
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POSTOS DE VIGILÂNCIA AGROPECUÁRIA

Posto de Vigilância Agropecuária é a unidade do serviço de defesa agropecuária da ADAPI, responsável pela fiscalização do trânsito de animais, vegetais e dos seus produtos e subprodutos.
Os PVA’s são instalados em locais estratégicos, possibilitando a adequada fiscalização do trânsito que ocorre entre os Estados e, internamente, entre determinadas regiões. São representados por instalações permanentes, com funcionamento ininterrupto, durante todo o ano.
O objetivo principal é a fiscalização do trânsito animal e vegetal, buscando evitar a difusão de doenças e pragas e impedir que determinados tipos de produtos e subprodutos transitem de forma irregular e transgridam limites geográficos não permitidos. É comum que determinadas doenças e pragas estejam presentes em algumas regiões e ausentes em outras. Portanto, uma maneira de impedir a sua disseminação em áreas livres é através do controle do trânsito nos postos fixos. Desta forma, os PVA’s colaboram para garantir a saúde dos animais e dos vegetais, salvaguardar a economia da região e a saúde da comunidade.
É de fundamental importância que todas as atividades realizadas nos postos de vigilância agropecuária sejam devidamente registradas. Como mencionado anteriormente, os postos fixos representam um importante elemento de proteção para os rebanhos e para a comunidade em geral, sendo que constantemente serão fiscalizados por diferentes profissionais da defesa sanitária animal. Portanto, quando de uma inspeção aos postos, todas as informações e ocorrências devem estar devidamente registradas para análise dos profissionais. A ausência das informações e registros caracteriza-se como falta gravíssima e todo o serviço do barreirista, mesmo que realizado de forma adequada e com dedicação, por falta de registro, é desconsiderado.
Além das questões acima, informações importantíssimas são levantadas nos postos de vigilância agropecuária, de grande valor para os trabalhos de avaliação e análise por parte dos setores de planejamento e execução. Assim, encontram-se elaborados formulários e relatórios específicos para preenchimento no dia-a-dia do trabalho dos barreiristas. Os modelos dos formulários a serem empregados e seguidos das instruções de preenchimento encontram-se descritos abaixo.
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)MAPA CONDENSADO DE CONTROLE DO TRÂNSITO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS

 (
PRODUTO/SUBPRODUTOS
UNID.
FINALIDADE
QUANT.
ORIGEM
DESTINO
QUANTIDADE
SIF
CIS
VEIC.
 
VISTORIADOS
TOTAL
)PVA:	USAV:	REGIONAL MÊS	ANO:
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MAPA CONDENSADO DE CONTROLE DO TRÂNSITO DE ANIMAIS
 (
ESPÉCIE
QUANT.
FINALIDADE
ORIGEM
DESTINO
QUANTIDADE
GTA
VEIC
 
VISTORIADOS
TOTAL
)PVA:		USAV:	REGIONAL: MÊS:		ANO:
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INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DOS MAPAS CONDENSADOS DE CONTROLE DO TRÂNSITO ANIMAL, DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS

· Os mapas condensados de controle de trânsito, tanto de animais quanto de produtos e subprodutos, são feitos mensalmente através dos dados de trânsito registrados nos PVA’s. Esses dados são enviados para as USAV’s, onde são condensados e enviados à Central. A Central, por sua vez, consolida os dados de todas as USAV’s e envia o relatório ao SFA e este ao MAPA.


· O preenchimento desses formulários é simples e segue a mesma lógica dos outros formulários de controle de trânsito, atentando-se para a coluna de Quantidade, onde deve ser preenchido o total de GTA’s, SIF, CIS e Veículos Vistoriados de acordo com a espécie ou produto/subproduto, finalidade, origem e destino
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)RELATÓRIO DE SUPERVISÃO AO PVA
1. IDENTIFICAÇÃO DO PVA


NOME DO PVA:  		 USAV:				 MUNICÍPIO:	UF:			 TIPO: (  ) FIXO ( ) MÓVEL
LOCALIZAÇÃO:  	
(	) DIVISA COM	(	) BR  	
POSSUI PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO DO POSTO? (	) SIM	(	) NÃO DISTÂNCIA DO POSTO PARA A UNIDADE:		Km
É PASSAGEM OFICIAL DA ÁREA? (	) SIM   (	) NÃO
OBSERVAÇÃO:  	






2. RECURSOS HUMANOS


MÉDICO(S) VETERINÁRIO(S):  	  AUXILIARES:	 POLICIAMENTO:  	 

	
NOME DO(S) AUXILIAR (ES)
	
GRAU DE ESCOLARIDADE
	TEMPO DE SERVIÇO (NA FUNÇÃO)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	




REGIME DE PLANTÃO:  	 APARATO DE SEGURANÇA?  ( ) SIM ( ) NÃO ( ) PERMANENTE ( ) QUANDO SOLICITADO
TREINAMENTOS RECEBIDOS (quando, quem, duração, tema).
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OBSERVAÇÃO:  	












3. RECURSOS FÍSICOS E MATERIAIS
	

EQUIPAMENTOS
	

QUANTIDADE
	CONSERVAÇÃO BOM
REG
RUIM

	CARRO
	
	

	MOTO
	
	

	TRAILLER
	
	

	MICROCOMPUTADOR
	
	

	TELEFONE/FAX
	
	

	MAPA DE CONTROLES
	
	

	LIVRO REGISTRO OCORRÊNCIA
	
	

	BOMBA DESINFECÇÃO
	
	

	AGUA PARA DESINFECÇÃO
	
	

	DESINFETANTES
	
	

	ARQUIVO
	
	

	LANTERNA COM PILHA
	
	

	ESCADA
	
	

	CAPA DE CHUVA
	
	

	CONES
	
	

	COLETE/CRACHÁ, etc.
	
	

	EPI ( ÓCULOS/CAPACETE/LUVAS/CINTO DE SEGURANÇA)
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	ILUMINAÇÃO NO POSTO (PISTA)
	
	


ÁGUA ( ) POÇO   (	) REDE PÚBLICA


3.1. BASE FÍSICA:
PRÓPRIA (	)	ALUGADA  (		)		CEDIDA (	) CONSERVAÇÃO: (	) BOM	(	) REGULAR		(	) PÉSSIMO
ALVENARIA (	)	MADEIRA (	)	CONTAINER (	)	OUTRA (	)
OBSERVAÇÃO:  	




	3.2. CONDIÇÕES DE ALOJAMENTO
	SIM
	NÃO

	ALIMENTAÇÃO
	(	)
	(	)

	POSSUI BANHEIROS
	(	)
	(	)

	POSSUI COZINHA
	(	)
	(	)

	POSSUI CAMAS
	(	)
	(	)

	POSSUI GELADEIRA
	(	)
	(	)

	POSSUI ÁGUA POTÁVEL
	(	)
	(	)

	POSSUI ENERGIA ELÉTRICA
	(	)
	(	)

	POSSUI ENERGIA A MOTOR
	(	)
	(	)

	POSSUI OUTROS EQUIPAMENTOS PARA ILUMINAÇÃO
	(	)
	(	)



OBSERVAÇÃO:  	




3.3. FINANCEIROS
FORMA DE REPASSE: (	) SEMANALMENTE	(	) QUINZENALMENTE	(	) MENSALMENTE
SÃO SUFICIENTES:	(		) SIM	(		) NÃO EM TEMPO OPORTUNO:		(		) SIM		(		) NÃO
OBSERVAÇÃO:  	




	3.4. MATERIAL TÉCNICO
	

	
REGISTRO DE OCORRÊNCIA ?
	SIM
(	)
	NÃO
(	)

	DISPÕE DE LEGISLAÇÃO ATUALIZADA
	(	)
	(	)




DISPÕE DE ESCALA DE PLANTÃO	(	)	(	)
DISPÕE DE LISTA DE FREQÜÊNCIA	(	)	(	)
TEM CONHECIMENTO DESSA LEGISLAÇÃO	(	)	(	)
TEM CONHECIMENTO DOS SEUS CONTEÚDOS	(	)	(	)
ESTÃO DEVIDAMENTE ORGANIZADAS	(	)	(	)
POSSUI BLOCOS DE:	SIM	NÃO
ADVERTENCIA	(	)	(	)
MULTAS	(	)	(	)
APREENSÃO	(	)	(	)
CARIMBO DE FISCALIZAÇÃO	(	)	(	)
CARIMBO DE RETORNO À ORIGEM	(	)	(	)
CARIMBO DE IDENTIF. INDIVIDUAL	(	)	(	)
GUIAS DE RECOLHIMENTO	(	)	(	)
MAPA DOS CONTROLES	(	)	(	)
OBSERVAÇÃO:  	




4. DEFICIÊNCIAS ENCONTRADAS:








5. SUGESTÕES:








LOCAL/DATA:	,	/	/	. NOMES SUPERVISORES:
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	RESPONSÁVEL:

	VEÍCULO:
	PLACA:

	PROCEDENTE DO MUNICÍPIO DE:

	COM DESTINO AO MUNICIPIO DE:

	PVA:
	USAV:

	
Aos	dias do mês de	do ano de	às	horas, nesta cidade de		, no exercício de fiscalização da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí – ADAPI, eu,
 	, procedi o retorno da carga abaixo discriminada, de acordo com  		







 			  por não portar documentação exigida para transporte       interestadual	intraestadual de    animais	vegetais, produtos / subprodutos de origem       animal	vegetal

	QUANTIDADE
	UNIDADE
	DISCRIMINAÇÃO

	
	
	

	
Recebi a 1ª via em	/	/ 	




Responsável




Testemunha




Testemunha
	


 	,	/	/ 	






Servidor da ADAPI Assinatura e Carimbo

	

1ª via – Transportador	2ª via – PVA	3ª via – USAV	4ª via – ADAPI
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INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DA GUIA DE RECHAÇO

DEFINIÇÃO: É o documento que deve ser preenchido pelo Fiscal Agropecuário quando determinar o retorno à origem a um condutor que transite com carga ou documentos irregulares, alvos de sua fiscalização.


INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO
Identificar o PVA (Posto de Vigilância Agropecuária) e a USAV de sua jurisdição.
Preencher o nome do condutor que está sendo retornado e não o nome que conste em algum documento ou Nota Fiscal, identificar o tipo de veículo e sua placa, origem, estado, destino, estado, tipo de carga que está sendo retornada, bem como, sua quantidade e identificar as irregularidades cometidas, especificando o decreto, a Lei ou a Portaria que está sendo infringida. Datar, assinar e solicitar que duas testemunhas assinem o documento. O fiscal que assina a Guia de Rechaço, não deve assinar como testemunha. Preencher em 4 vias, a primeira acompanha o condutor e as demais seguem o fluxo indicado no documento.
OBS: atentar para o preenchimento completo da irregularidade apresentada, informando o artigo, Decreto e a Lei infringidos.
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INSTRUÇÃO NORMATIVA MAPA nº 44, DE 02/10/2007
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO TRÂNSITO DE ANIMAIS SUSCEPTÍVEIS À FEBRE AFTOSA
Art. 21. O ingresso de animais susceptíveis à febre aftosa em zonas livres, zona tampão ou Unidades da Federação classificadas como, pelo menos, BR-3 (risco médio) para febre aftosa ou outra classificação de risco semelhante que venha a ser adotada pelo MAPA, está condicionado ao cumprimento de requisitos zoossanitários específicos definidos nas Seções II a IV desta Instrução Normativa, empregando-se o seguinte fluxo de documentos e de informações:
I - o interessado pelo ingresso dos animais nas regiões em questão deverá encaminhar requerimento ao serviço veterinário oficial na Unidade da Federação de destino, de acordo com modelo de formulário apresentado no Anexo II;
II - o serviço veterinário oficial no destino dos animais, confirmada a congruência do pleito apresentado quanto às normas em vigor, deverá dar ciência ao serviço veterinário oficial na origem, solicitando a conferência das informações apresentadas e avaliação da viabilidade de execução dos procedimentos zoossanitários necessários na origem;
III - o serviço veterinário oficial na origem dos animais deverá comunicar ao serviço veterinário oficial no destino o resultado da avaliação realizada e o início dos procedimentos zoossanitários necessários;
IV - cumpridos os requisitos zoossanitários estabelecidos, o serviço veterinário oficial na origem dos animais deverá comunicar o serviço veterinário oficial no destino para que este emita a autorização de ingresso dos animais na região em questão, conforme modelo de formulário apresentado no Anexo III; e
V - de posse da autorização emitida pelo serviço veterinário oficial da Unidade da Federação de destino dos animais, o serviço veterinário oficial na origem poderá autorizar a emissão da respectiva GTA que deverá estar acompanhada de atestado zoosanitário, de acordo com modelo apresentado no Anexo IV, e seguir com os animais envolvidos durante todo o trajeto. Cópias dos referidos documentos deverão ser encaminhadas ao serviço veterinário oficial no destino.
§ 1º A coordenação dos procedimentos de que trata o presente artigo é de responsabilidade da Superintendência Federal de Agricultura do MAPA localizada nas Unidades da Federação, que deverá contar com apoio e participação dos serviços veterinários oficiais das Unidades da Federação.
§ 2º Os documentos descritos neste artigo devem ser emitidos conforme os modelos apresentados nos Anexos II a IV, devendo conter, quando couber, o emblema do serviço veterinário oficial da Unidade da Federação.
§ 3º O ingresso em zona livre de febre aftosa, zona tampão ou Unidade da Federação classificada como, pelo menos, BR-3 (risco médio) para febre aftosa ou outra classificação de risco semelhante que venha a ser adotada pelo MAPA, devera ser limitado a rotas especificas definidas pelo MAPA, com base em propostas fundamentadas pelo serviço veterinário oficial das Unidades da Federação envolvidas.
Art. 22. Quando, entre os procedimentos zoosanitários descritos nas Seções II a IV desta Instrução Normativa, for exigido o isolamento de animais, este poderá ser realizado na propriedade de origem, desde que os animais possam permanecer agrupados e separados dos demais animais susceptíveis a febre aftosa existentes na referida propriedade durante todo o período de avaliação.
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Art. 23. O transito de animais susceptíveis a febre aftosa envolvendo a passagem por regiões com diferentes condições zoossanitarias devera ser definido pelo MAPA, considerando a adoção dos seguintes procedimentos:
I - autorização pelo MAPA, após avaliação dos riscos sanitários envolvidos;
II - estabelecimento de fluxo de documentos e de informações, incluindo requerimento de ingresso, atestado zoossanitario e autorização de transito emitidos pelos serviços veterinários oficiais das Unidades da Federação envolvidas;
III - entre os procedimentos técnicos empregados poderão ser incluídos: lacre da carga dos veículos transportadores; estabelecimento da rota de transporte; especificação dos postos fixos de fiscalização para ingresso dos animais; e realização de limpeza e desinfecção dos veículos transportadores.
Art. 24. O serviço veterinário oficial nas Unidades da Federação devera manter, junto às unidades veterinárias locais, cadastro dos transportadores de animais, pessoas físicas ou jurídicas.
Parágrafo único. De acordo com a situação epidemiológica, o serviço veterinário oficial poderá exigir que os veículos transportadores de animais susceptíveis a febre aftosa sejam lavados e desinfetados após o desembarque dos animais ou durante a passagem dos mesmos em postos fixos de fiscalização e proibir o uso de palha, maravalha ou outro material orgânico no assoalho dos referidos veículos transportadores.
Seção II - Ingresso de animais em zona livre de febre aftosa sem vacinação
Art. 25. E proibido o ingresso de animais vacinados contra a febre aftosa em zona livre sem vacinação.
Art. 26. O ingresso de animais susceptíveis a febre aftosa em zona livre sem vacinação fica autorizado para:
I - animais nascidos ou que permaneceram, imediatamente antes de seu ingresso, por um período mínimo de 12 (doze) meses em outra zona livre de febre aftosa sem vacinação, transportados em veículos lacrados, dispensados os demais procedimentos estabelecidos no art. 21 desta Instrução Normativa;
II - ovinos, caprinos, suínos e outros animais susceptíveis a febre aftosa, oriundos de zona livre de febre aftosa com vacinação, após atendimento das seguintes condições:
a) animais não vacinados contra febre aftosa, nascidos ou que permaneceram, imediatamente antes de seu ingresso, por período mínimo de 12 (doze) meses em zona livre de febre aftosa com vacinação, e oriundos de propriedades rurais cadastradas pelo serviço veterinário oficial;
b) transportados em veículos com carga lacrada pelo serviço veterinário oficial da Unidade da Federação de origem;
c) quando destinados ao abate imediato, os animais deverão ser encaminhados diretamente a estabelecimentos com serviço de inspeção veterinária oficial, estando dispensados os procedimentos estabelecidos no art. 21 desta Instrução Normativa;
d) para outras finalidades que não o abate, o ingresso poderá ser autorizado de acordo com o estabelecido no art. 21 desta Instrução Normativa, incluindo os seguintes procedimentos zoossanitarios:
1. os animais deverão receber identificação individual, permanente ou de longa duração, e permanecer isolados pelo período de, pelo menos, trinta dias antes do embarque, em local aprovado pelo serviço veterinário oficial da Unidade da Federação de origem e sob sua supervisão;
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2. realização de testes de diagnostico para febre aftosa, de acordo com definições do MAPA, em amostras colhidas após 14 (catorze) dias, no mínimo, do inicio da quarentena;
3. apresentação de resultados negativos para os testes de diagnostico realizados; e
4. os animais deverão permanecer isolados no destino, sob supervisão do serviço veterinário oficial, por período de, pelo menos, 14 (catorze) dias. Durante o período de avaliação, fica proibida a saída de quaisquer outros animais susceptíveis a febre aftosa existentes na propriedade de destino, exceto para abate imediato.
§ 1o Na constatação de pelo menos um resultado positivo aos testes de diagnostico mencionados no item “2”, alínea “d”, do inciso II do presente artigo, todo o grupo de animais devera ser impedido de ingressar na zona livre sem vacinação, devendo ser realizadas as seguintes ações na Unidade da Federação de origem, com o objetivo de esclarecer as reações positivas aos testes de diagnostico empregados, mantendo-se a propriedade interditada ate o resultado final da investigação:
I - investigação epidemiológica na propriedade rural de origem, considerando a avaliação clinica dos animais susceptíveis;
II - ovinos e caprinos positivos deverão ser submetidos a colheita de amostras de liquido esofagico-faringeo para pesquisa viral ou a outros procedimentos de diagnostico definidos pelo MAPA;
III - no caso de reações positivas em suínos, os testes sorológicos deverão ser estendidos a outros animais da exploração pecuária, de acordo com definição do serviço veterinário oficial, fundamentada nas indicações epidemiológicas de cada caso, ou realizados outros procedimentos de diagnostico definidos pelo MAPA; e
IV - o MAPA devera ser notificado sobre a investigação epidemiológica em andamento, podendo definir outras ações a serem aplicadas em cada caso.
§ 2o No caso de suínos oriundos de granjas certificadas como GRSC (Granjas de Reprodutores Suídeos Certificadas) fica dispensada a realização dos testes de diagnostico mencionados no presente artigo.
Seção III - Ingresso de animais em zona livre de febre aftosa com vacinação
Art. 27. A permissão de ingresso de animais susceptíveis a febre aftosa em zona livre com vacinação fica condicionada ao atendimento dos seguintes requisitos zoossanitarios:
I - animais com origem em zona livre de febre aftosa sem vacinação:
a) ovinos, caprinos, suínos e outros animais susceptíveis, com exceção de bovinos e bubalinos, estão dispensados de requisitos adicionais com referencia a febre aftosa;
b) bovinos e bubalinos, com exceção daqueles destinados ao abate imediato ou de outros que o MAPA venha a autorizar, deverão ser imediatamente vacinados contra a febre aftosa na Unidade da Federação de destino; e
c) quando a finalidade do ingresso de bovinos e bubalinos não for o abate, o serviço veterinário oficial da Unidade da Federação de origem devera, com antecedência ao ingresso, encaminhar comunicação sobre a movimentação desses animais ao serviço veterinário oficial da Unidade da Federação de destino;
II - animais susceptíveis com origem em zona tampão, Unidade da Federação ou parte
de Unidade da Federação classificada como BR-3 (risco médio) para febre aftosa ou outra classificação de risco semelhante que venha a ser adotada pelo MAPA:
a) proceder diretamente da referida região, onde tenham permanecido por, pelo menos, 12 meses anteriores a data de expedição da autorização ou desde o seu nascimento, no caso de
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animais com menos de 12 meses de idade, e de exploração pecuária onde a febre aftosa não foi oficialmente registrada nos 12 meses anteriores
a data do embarque, e que, num raio de 25km a partir dela, a doença não foi registrada nos seis meses anteriores. Os animais não devem apresentar sinais clínicos da doença no dia do embarque;
b) permanecer isolados por um período mínimo de 30 dias antes do embarque, em local oficialmente aprovado e sob supervisão do serviço veterinário oficial, sendo submetidos a provas laboratoriais para febre aftosa definidas pelo MAPA. As amostras para diagnostico deverão ser colhidas após 14 dias, no mínimo, do inicio da quarentena e analisadas em laboratórios pertencentes a Rede Nacional de Laboratórios Agropecuários do Sistema Unificado de Atenção a Sanidade Agropecuária. A critério do MAPA, as provas de diagnostico poderão ser dispensadas quando a finalidade for o abate imediato;
c) quando a finalidade da movimentação não for o abate, no caso de se identificar pelo menos um animal positivo as provas laboratoriais empregadas, todo o grupo de animais devera ser impedido de ingressar na zona livre de febre aftosa com vacinação. Para fins de abate, nos casos em que os testes de diagnósticos forem exigidos, somente os animais com reação positiva ficarão impedidos de ingressar na zona livre, estando os demais liberados para o transito com destino direto ao abatedouro; e
d) no destino, os animais deverão ser mantidos isolados por um período não inferior a 14 dias, em local oficialmente aprovado e sob supervisão veterinária oficial.
§ 1o Suídeos, quando oriundos de GRSC, deverão atender apenas as alíneas “a” e “b” estabelecidas no inciso II deste artigo, excluídas as exigências de testes de diagnostico.
§ 2o Na constatação de pelo menos um resultado positivo aos testes de diagnostico mencionados no inciso II do presente artigo, devera ser realizada investigação nas propriedades de origem, de acordo com o estabelecido no § 1o, art. 26 desta Instrução Normativa.
§ 3o Bovinos, bubalinos, caprinos e ovinos com ate seis meses de idade, acompanhados ou não das respectivas mães, ficam dispensados dos testes laboratoriais mencionados no inciso II, do presente artigo, devendo estar identificados individualmente e constarem da relação definida nos modelos de formulários empregados.
§ 4o No caso de eventual existência de animais susceptíveis a febre aftosa no estabelecimento aprovado para isolamento no destino, tais animais serão impedidos de ser movimentados durante o período de isolamento, salvo se destinados diretamente ao abate.
§ 5o Em casos excepcionais, relacionados com a capacidade e disponibilidade de abate na origem, o MAPA poderá autorizar o ingresso de sódios destinados ao abate imediato, independente da classificação de risco para febre aftosa na origem, para animais que atendam aos seguintes requisitos zoossanitarios:
I - procedentes de estabelecimentos cadastrados e supervisionados pelo serviço veterinário oficial;
II - tenham permanecido no estabelecimento de origem desde seu nascimento;
III - tenham sido submetidos a quarentena na origem, sob supervisão veterinária oficial, e a testes de diagnostico para febre aftosa segundo definições do MAPA; e
IV - destinados diretamente a estabelecimentos de abate sob inspeção oficial, excluídos aqueles habilitados para mercados internacionais que apresentem exigências especificas quanto a origem dos animais.
Seção IV - Transito de animais envolvendo zona tampão, zona infectada e outras áreas segundo classificação de risco para febre aftosa
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Art. 28. Animais susceptíveis a febre aftosa para ingresso em zona tampão e unidades da Federação ou regiões classificadas como, pelo menos, BR-3 (médio risco) para febre aftosa, ou outra classificação de risco semelhante que venha a ser adotada, não reconhecidas como zona livre de febre aftosa, quando oriundos de Unidades da Federação com classificação de risco inferior, deverão cumprir com os requisitos estabelecidos no inciso II, art. 27 desta Instrução Normativa, exceto a exigência de testes de diagnostico.
Art. 29. No caso da suspensão temporária do reconhecimento de zonas livres de febre aftosa, em função de ocorrência de focos da doença, o transito de animais susceptíveis a febre aftosa, assim como de produtos e subprodutos de risco, com origem nas Unidades da Federação ou parte das Unidades da Federação envolvidas, incluindo áreas de proteção e zonas de contenção, devera cumprir procedimentos específicos definidos pelo MAPA, após avaliação de cada caso.
Art. 30. O transito de sódios envolvendo GRSC, ou outra classificação semelhante a ser adotada pelo MAPA, não prevista nesta Instrução Normativa, independentemente da classificação de risco para febre aftosa na origem, poderá ser autorizado pelo MAPA após avaliação fundamentada em parecer técnico do serviço veterinário oficial da Unidade da Federação na origem.
Art. 31. Para o transito dentro da zona infectada, não envolvendo o disposto no art. 28 desta Instrução Normativa, deverão ser observados os seguintes requisitos, independentemente da finalidade considerada:
I - os animais devem proceder de exploração pecuária na qual, nos 60 (sessenta) dias anteriores, não se tenha constatado nenhum foco de febre aftosa, e que, nas suas proximidades, num raio de 25km, também não tenha ocorrido nenhum caso nos 30 (trinta) dias anteriores;
II - para bovinos e bubalinos oriundos de regiões onde a vacinação contra a febre aftosa for obrigatória, o serviço veterinário oficial devera comprovar a sua realização de acordo com as diretrizes estabelecidas no Capitulo V desta Instrução Normativa;
III - bovinos e bubalinos provenientes de zona livre de febre aftosa sem vacinação deverão ser vacinados na chegada, sendo revacinados após 30 (trinta) dias sob controle do serviço veterinário oficial, caso a vacinação contra a febre aftosa seja obrigatória na região de destino.
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REQUERIMENTO PARA INGRESSO DE ANIMAIS SUSCEPTÍVEIS
À FEBRE AFTOSA EM ZONA LIVRE DE FEBRE AFTOSA, ZONA TAMPÃO OU RISCO MÉDIO

(	) SEM VACINAÇÃO (	) COM VACINAÇÃO (	)ZONA TAMPÃO OU RISCO MÉDIO
Manifestamos interesse em ingressar com animais susceptíveis à febre aftosa na região acima caracterizada, para o que solicitamos autorização de acordo com o que estabelece a	nº	/07, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e prestamos as informações que se seguem:
1. Informações sobre a procedência e caracterização dos animais
Origem dos animais:
	UF
	


	Município:
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Nome da propriedade:

	

	Nome do responsável pelos animais na origem:

	

	Endereço para contato

	

	

	
Tel.
	
	
FAX
	
	
	Endereço eletrônico


Informações sobre os animais:
	Espécie:
	
	Finalidade:
	
	Quantidade:

	
Informações adicionais sobre os animais (se ne
	
cessário):
	






	2. In
	formações sobre o destino
	
	
	
	
	
	
	
	

	UF
	Município:
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Nome da propriedade:

	

	Nome do responsável pelos animais no destino:

	

	
Tel.
	
	
	
	
	
FAX
	
	
	
	
	
	
	
	Endereço eletrônico:

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Meio de transporte:
	
	Rodoviário
	
	

	Aéreo
	
	Marítimo
	
	
	Outro:     	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Ponto de ingresso:
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	





Local e data
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Nome e assinatura do interessado
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ANEXO II
RESENHA ZOOTÉCNICA

LOTE Nº


	

Nº de ordem
	BOVINOS
	CRIAS

	
	
Número de registro
	

Raça
	

Sexo
	
	FAIXA ETÁRIA
	
Número de registro
	

Raça
	

Sexo
	FAIXA ETÁRIA

	
	
	
	
	Até 12 meses
	13 a 24
meses
	25 a 36
meses
	acima de 36 meses
	
	
	
	
Até 12 meses

	1
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	4
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	5
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	6
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	7
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	8
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	9
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	10
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	11
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	12
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	13
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Carimbo e assinatura do Médico Veterinário OBS.: CRIAS: bezerros ao pé, acompanhados de suas respectivas mães.
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ANEXO II RESENHA ZOOTÉCNICA

LOTE Nº
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 (
Nº de
 
ordem
BUBALINOS
CRIAS
Número
 
de
 
registro
Raça
Sexo
FAIXA
 
ETÁRIA
Número
 
de
 
registro
Raça
Sexo
FAIXA
 
ETÁRIA
Até 12
 
meses
13
 
a
 
24
meses
25
 
a
 
36
meses
acima de
 
36
 
meses
Até
 
12
 
meses
1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
14
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20
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Carimbo e assinatura do Médico Veterinário OBS.: CRIAS: bezerros ao pé, acompanhados de suas respectivas mães.
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ANEXO II RESENHA ZOOTÉCNICA

LOTE Nº


	

Nº de ordem
	OVINOS
	CRIAS

	
	

Brinco
	

Raça
	

Sexo
	FAIXA ETÁRIA
	

Brinco
	

Raça
	

Sexo
	FAIXA ETÁRIA

	
	
	
	
	Até 6 meses
	Acima de 6 meses
	
	
	
	
Até 6 meses

	1
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	4
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	5
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	6
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	7
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	8
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	9
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	10
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	11
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	12
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	13
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	14
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	15
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	16
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	17
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	18
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	19
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	20
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Carimbo e assinatura do Médico Veterinário OBS.: CRIAS: borregos ao pé, acompanhados de suas respectivas mães.
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ANEXO II RESENHA ZOOTÉCNICA

LOTE Nº


	

Nº de ordem
	CAPRINOS
	CRIAS

	
	

Brinco
	

Raça
	

Sexo
	FAIXA ETÁRIA
	

Brinco
	

Raça
	

Sexo
	FAIXA ETÁRIA

	
	
	
	
	Até 6 meses
	Acima de 6 meses
	
	
	
	
Até 6 meses

	1
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	4
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Carimbo e assinatura do Médico Veterinário OBS.: CRIAS: borregos ao pé, acompanhados de suas respectivas mães.
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ANEXO II RESENHA ZOOTÉCNICA

LOTE Nº


	

Nº de ordem
	SUÍNOS
	CRIAS

	
	

Brinco
	

Raça
	

Sexo
	FAIXA ETÁRIA
	

Brinco
	

Raça
	

Sexo
	FAIXA ETÁRIA

	
	
	
	
	Até 6 meses
	Acima de 6 meses
	
	
	
	
Até 6 meses

	1
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	4
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	5
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	6
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	7
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	8
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	9
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	10
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	11
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	12
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	13
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	14
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	15
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	16
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	17
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	18
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	19
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	20
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	21
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	22
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	23
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	24
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	25
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Carimbo e assinatura do Médico Veterinário OBS.: CRIAS: borregos ao pé, acompanhados de suas respectivas mães.
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ANEXO III
RELATÓRIO DE ANÁLISE DA PROPRIEDADE

1- Identificação do Proprietário Nome do Proprietário:

Endereço Completo:
	Local:

	Município:
	UF:

	Telefone:
	Fax:

	E-mail:




2- Identificação da Propriedade Nome da Propriedade:

Endereço Completo:
 (
Local:
)
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	Município:
	UF:

	Telefone:
	Fax:

	E-mail:


Coordenadas Geográficas
	Latitude
	Longitude

	º
	‘
	“
	º
	‘
	“


Indicação para Localização da Propriedade - Vias de Acesso (Distância em Km da sede da Unidade Veterinária Local responsável pela quarentena)

Propriedades Limítrofes
 (
Norte:
Sul:
Leste:
Oeste:
)


3-  (
Espécie
Raça/Explor.
Finalidade
Obs.
Bovinos
 
Suínos
)População Animal da Propriedade:


	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Ovinos
	
	
	

	Caprinos
	
	
	

	Eqüinos
	
	
	

	Aves
	
	
	

	Outros
	
	
	

	Total
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4 – Dados Sanitários da Propriedade


Últimas Vacinações contra Febre Aftosa (mínimo 02)


	Campanha
	Data
	Laboratório
	Partida

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	




Movimentação animal nos últimos 30 dias


	Data
	Origem
	Destino
	Espécie
	Quant.
	Finalidade

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	




5  (
Produto
Compra
Quant./Mês
Vende
Quant.
 
/Mês
Animais
 
susceptíveis
Outros
)- Comercialização Comercialização






6 - Área de Isolamento – Croqui da Propriedade



6 .1 - Descrição da Área de Isolamento na Propriedade (Mencionar: dimensão do isolamento e da propriedade, potreiros, cercas, instalações, caminhos, distribuição dos animais, áreas contíguas, matos, aguadas, destino dos dejetos, n º de tratadores, distâncias.)
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 (
____________________________
Identificação
 
do
 
Técnico
 
Oficial
)Assinatura
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ANEXO IV
FORMULÁRIO DE QUARENTENA

	PROPRIEDADE

	
FAZENDA
	CADASTRO
	
LOCALIZAÇÃO
	
TEL/FAX
	
MUNICÍPIO
	UNIDADE REGIONAL/
UVL
	
UF

	
	Nº
	SETOR
	LINHA
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	




	COORDENADAS GEOGRÁFICAS DA PROPRIEDADE

	LATITUDE
	LONGITUDE

	º
	‘
	“
	º
	‘
	“





	PROPRIETÁRIO

	NOME
	ENDEREÇO
	TEL/FAX
	RG
	CPF
	MUNICÍPIO
	UF

	
	
	
	
	
	
	





	RESENHA ZOOTÉCNICA

	ESPÉCIE
	RAÇA
	SEXO
	FAIXA ETÁRIA
	REGISTRO
	BRINCO
	OBSERVAÇÕES
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	HISTÓRICO DAS DUAS ÚLTIMAS VACINAÇÕES CONTRA FEBRE AFTOSA NA EXPLORAÇÃO PECUÁRIA

	DATA
	LABORATÓRIO
	PARTIDA

	
	
	

	
	
	





	QUARENTENA

	INÍCIO DATA
	VISITAS DE ACOMPANHAMENTO
	TÉRMINO DATA

	
	1ª DATA
	2ª DATA
	3ª DATA
	4ª DATA
	

	
	
	
	
	
	











 (
OBSERVAÇÕES
(
NASCIMENTOS,
 
DESCARTES
 
OU
 
DESISTÊNCIA,
 
ÓBITO,
 
ENFERMIDADES,
 
OUTROS)
)


	TÉCNICO RESPONSÁVEL

	NOME / ASSINATURA
	PROFISSÃO
	REGISTRO / CONSELHO
Nº / UF
	UNIDADE REGIONAL
	UNIDADE VETERINÁRIA LOCAL
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	LOCAL E DATA

	MUNICÍPIO
	ESTADO
	DIA / MÊS / ANO
	ASSINATURA / CARIMBO / UNIDADE

	
	
	
	




	INSTRUMENTO LEGAL

	· Instrução Normativa DSA nº 44, de 02 de outubro de 2007.

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RURAL
AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ - ADAPI-PI
 
SETOR
 
DE
 
TRÂNSITO
 
ANIMAL
)
CERTIFICADO DE DESINFECÇÃO
 (
CERTIFICO
 
PARA
 
OS
 
DEVIDOS
 
FINS
 
DE
 
TRÂNSITO
 
QUE
 
O
 
VEÍCULO
 
DE
 
PLACA 
 
 
 MUNICÍPIO
ESTADO
FOI DESINFECTADO, ESTANDO
 
APTO
 
AO
 
TRANSPORTE
 
DE
 
ANIMAIS.
LOCAL
 
E
 
DATA:
/
/
200
 
CARIMBO
 
E
 
ASSINATURA
 
DO
 
FUNCIONÁRIO
 
MATRÍCULA:
 
 
)
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ANEXO V
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Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
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)AUTORIZAÇÃO PARA O INGRESSO DE ANIMAIS SUSCEPTÍVEIS
À FEBRE AFTOSA EM ZONA LIVRE DE FEBRE AFTOSA, ZONA TAMPÃO OU RISCO MÉDIO (	) SEM VACINAÇÃO (	) COM VACINAÇÃO (	)ZONA TAMPÃO OU RISCO MÉDIO

Nº	/  	


AUTORIZO a entrada dos animais abaixo identificados, de acordo com o que estabelece a	nº
 	/07, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, observado o que se segue:
I. os animais deverão ser encaminhados para o estabelecimento de destino identificado nesta autorização, sob supervisão de veterinário oficial designado para fins de:
( ) isolamento, para observação, pelo período mínimo de	dias; ( ) realização dos exames laboratoriais requeridos;
II. a presente autorização somente é válida para entrada pelo ponto especificado nesta autorização;
III. esta autorização poderá ser cancelada a qualquer momento, caso ocorra alteração da situação sanitária da exploração pecuária de origem ou da unidade da Federação de procedência, a critério do Departamento de Saúde Animal da Secretaria de Defesa Agropecuária.
Informações sobre o local de destino para isolamento:
	UF
	Município:
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Nome da propriedade:

	

	Nome do responsável pelos animais no destino:

	

	
Tel.
	
	
	
	
	
FAX
	
	
	
	
	
	
	Endereço eletrônico:

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Meio de transporte:
	
	Rodoviário
	
	

	Aéreo
	
	Marítimo
	
	Outro:     	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Ponto de ingresso:
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Informações sobre os animais:
	Espécie:
	
	Finalidade:
	
	Quantidade:

	
Informações adicionais sobre os animais (anexar relação com identificação individual):






	Pro
	cedência:
	

	UF
	

	Município:

	
	
	

	Nome da propriedade:

	

	Nome do responsável pelos animais na origem:
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Local e data da emissão


Carimbo e assinatura do emitente
1ª via: destinatário. 2ª via: unidade da Federação de procedência. 3ª via: ponto de ingresso. 4ª via: emitente.
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ATESTADO ZOOSSANITÁRIO DE ORIGEM PARA INGRESSO DE ANIMAIS SUSCEPTÍVEIS EM ZONA LIVRE DE FEBRE AFTOSA, ZONA TAMPÃO OU RISCO MÉDIO

(	) SEM VACINAÇÃO (	) COM VACINAÇÃO (	)ZONA TAMPÃO OU RISCO MÉDIO


ADICIONAL A GUIA DE TRÂNSITO ANIMAL (GTA) Nº        / 	


	
ESPÉCIE ENVOLVIDA:
	
	
bovina
	
	
bubalina
	
	
caprina
	
	
ovina
	
	
suína
	
	outras:



Atesto, para fins de ingresso em zona livre de febre aftosa, zona tampão ou risco médio de acordo com o estabelecido na Instrução Normativa nº     /07, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que os animais abaixo identificados satisfazem às seguintes condições:
( )     1. são nascidos e criados no estabelecimento de procedência ou nele permaneceram nos últimos      meses antes do embarque.
( )      2. atendem às condições definidas nos artigos	da Instrução Normativa nº	/07, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
( ) 3. na unidade da Federação onde se situa a exploração pecuária de procedência, a vacinação de bovinos e bubalinos contra a febre aftosa é regularmente praticada e oficialmente controlada.
( )     4. na unidade da Federação de origem o serviço veterinário oficial está estruturado e possui os dispositivos legais necessários para fiscalizar o trânsito de animais, exercer a vigilância epidemiológica e sanitária e a interdição de focos da doença, bem como para aplicar as demais medidas de defesa sanitária animal.
( ) 5. foram mantidos isolados nos 30 dias anteriores ao embarque, em local oficialmente aprovado e sob supervisão veterinária oficial, não manifestando qualquer sinal clínico de doença transmissível, ocasião em que foram submetidos aos testes oficialmente aprovados para febre aftosa.
( ) 6. os suídeos são nascidos e criados em estabelecimento oficialmente certificado como GRANJA DE REPRODUTORES SUÍDEOS CERTIFICADA, de acordo com as normas zoossanitárias vigentes. A certificação é válida até	/	/ .
( )    7. Identificação dos animais:
	

Nº
	

Identificação
	

Raça
	

Sexo
	Idade (meses)
	
	

Nº
	

Identificação
	

Raça
	

Sexo
	Idade (meses
)

	1
	
	
	
	
	
	11
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	
	12
	
	
	
	

	
3
	
	
	
	
	
	
13
	
	
	
	

	
4
	
	
	
	
	
	
14
	
	
	
	

	
5
	
	
	
	
	
	
15
	
	
	
	

	6
	
	
	
	
	
	16
	
	
	
	

	7
	
	
	
	
	
	17
	
	
	
	

	8
	
	
	
	
	
	18
	
	
	
	

	9
	
	
	
	
	
	19
	
	
	
	

	10
	
	
	
	
	
	20
	
	
	
	


Continua em folha anexa? ( ) Sim.	( ) Não. Obs.:


 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
493
)


Identificação e assinatura do médico veterinário do serviço veterinário oficial da unidade da Federação de origem
	


Carimbo
	


Assinatura
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GESIE - GERÊNCIA DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO ESTADUAL:
INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL


NORMATIZAÇÃO DA INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL – ÂMBITO ESTADUAL

Lei Estadual Ordinária Nº. 5.491 de 26/08/2005:
Art. 2. Compete à Agência de Defesa Agropecuária:
VI- planejar, coordenar e executar as medidas de defesa sanitária animal e vegetal, inspeção higiênico-sanitária e industrial de produtos de origem animal, fiscalização agropecuária e classificação dos produtos de origem vegetal;
XII- interditar, por descumprimento de medida sanitária, profilática ou preventiva, estabelecimento público ou particular e proibir o Trânsito de animais, vegetais e seus subprodutos em desacordo com a regulamentação sanitária;
XVI – coordenar o registro e credenciamento de estabelecimentos abatedouros de animais, laticínios e congêneres, ..., de estabelecimentos comerciais e industriais que se dedicam à produção e comercialização de produtos para uso na pecuária e agricultura;


Lei Estadual Nº. 5628, de 29/12/2006:
Art. 8. Os atos de inspeção e de fiscalização de que trata a presente lei serão aplicados às pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que detenham animais domésticos ou silvestres, a qualquer título, assim como em relação às que produzem, acondicionem, armazenem, transportem, comercializem ou manipulem produtos e subprodutos de origem animal, destinados ao consumo humano ou animal, e produtos biológicos e farmo-químicos de uso veterinário;
Art. 9. Deverão estar cadastrados junto à ADAPI, os estabelecimentos para criação e aglomeração de animais, as indústrias de beneficiamento de produtos de origem animal, bem como os estabelecimentos que fabricam, manipulam ou comercializam produtos de uso veterinário.
§ 1º - Os estabelecimentos referidos neste artigo são obrigados a exigir dos seus fornecedores, sem prejuízo do disposto na legislação federal pertinente, os documentos zoossanitários, e outros, adotados pela ADAPI: Guia de Trânsito Animal;
§ 2º - Os estabelecimentos abatedouros de animais das espécies bovina, bubalina, caprina, ovina e suína e demais espécies de abate, ficam obrigados a fornecer à ADAPI, o mapa mensal de abate contendo o número de guias de Trânsito de animais (GTA’s) recolhidas, a procedência,a espécie, a quantidade e o sexo dos animais abatidos;
Art. 10. É vedado aos estabelecimentos de abate, bem como aos de aglomerações, permitir o ingresso de animais desacompanhados dos documentos zoossanitários exigidos, e outros previstos pela ADAPI, ou que estejam acompanhados de documentos com o prazo de validade expirado.
Art.32. Parágrafo Único – Na execução da inspeção, fiscalização e das demais medidas da Defesa Sanitária Animal, é conferido à ADAPI o poder de polícia administrativa, ficando, consequentemente, assegurado à autoridade fiscal para as atividades previstas na lei, o livre acesso aos locais que contenham animais, produtos e subprodutos de origem animal e materiais biológicos, passíveis das normas zoossanitárias e sanitárias.
Art.33. A autoridade fiscal designada para as atividades da ADAPI, que encontrar embaraços à execução das medidas constantes da lei, e de seu regulamento, poderá requisitar das autoridades competentes o necessário apoio para o cumprimento de sua missão.
Decreto Estadual Nº. 12.680 de 18/07/2007:

Art. 41. Constituem obrigações dos abatedouros, laticínios, congêneres, indústrias de carne e de pescado e seus derivados, bem como de outros produtos de origem animal, conforme o caso:
I- requerer registro, cadastrar-se e licenciar-se na ADAPI;
II- receber produtos de origem animal de proprietários que comprovarem a vacinação e realização dos exames obrigatórios dos animais, contra as enfermidades determinadas pela ADAPI;
III- somente receber animais devidamente acompanhados pela GTA;
IV- fornecer à ADAPI, quando por esta solicitado e dentro do prazo que for estipulado, os mapas de abate, indicando a espécie animal, quantidade por sexo, procedência dos animais, as lesões das enfermidades encontradas nas carcaças e vísceras e relação nominal dos fornecedores;
§ 2º - O disposto neste artigo aplica-se aos estabelecimentos sob o Serviço de Inspeção Federal – SIF, Serviço de Inspeção Estadual – SIE e Serviço de Inspeção Municipal – SIM;
Art. 42. É vedado aos matadouros permitir o ingresso de animais desacompanhados dos documentos zoossanitários exigidos, e outros previstos pela ADAPI, ou que estejam acompanhados de documentos com o prazo de validade expirado.
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 (
CADASTRO
 
DE
 
ESTABELECIMENTO
 
DE
 
ABATE
)

	USAV:
	MUNICIPIO
	DATA DO CADASTRO

	
	
	

	1 - DADOS DO ESTABELECIMENTO

	RAZÃO SOCIAL:

	NOME DE FANTASIA:

	INC. ESTADUAL OU CADASTRO DE PRODUTOR:

	CNPJ/CPF:
	PESSOA JURIDICA
	

	Nº DO INCRA:
	PESSOA FÍSICA
	

	CRMV-PI Nº:
	INSPEÇÃO: SIF (   ) SIE (   ) SIM (   ) Nº -	SEM INSPEÇÃO (  )



	2 - LOCALIZAÇÃO DO ESTABELECIMENTO

	ENDEREÇO:
	
	
	FONE:

	BAIRRO:
	LOCALIDADE/DISTRITO:

	MUNICIPIO:
	CEP:

	COORDENADAS (GPS) -
	LONGITUDE:
	LATITUDE:
	

	LIMITES DO ESTABELECIMENTO:

	À DIREIRA:
	
	EM FRENTE:
	

	À ESQUERDA:
	
	AO FUNDO:
	

	ÁREA DA PROPRIEDADE (m2 ou ha):

	ÁREA CONSTRUÍDA:



	3 - CARACTERISTICAS DO ESTABELECIMENTO

	ESPÉCIE (s) ABTIDA (s):
	
	Bov  (  )
	CAP. MÉDIA DE ABATE (DIA):

	Caprino  (   )
	CAP. MÉDIA DE ABATE (DIA):

	Ovino	(    )
	CAP. MÉDIA DE ABATE (DIA):

	Aves	(    )
	CAP. MÉDIA DE ABATE (DIA):

	Suinos  (  )
	CAP. MÉDIA DE ABATE (DIA):

	TRILHAGEM AÉREA:
	SIM (
	)  NÃO (  )
	CÂMARA FRIA: SIM (
	)
	NÃO (
	)
	GRAXARIA: SIM (
	) NÃO (
	)

	SISTEMA DE VAPOR:
	SIM (
	)  NÃO (   )
	SALGADEIRA:  SIM (
	)
	NÃO (
	)
	
	
	



	4 - ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA

	RUA:

	BAIRRO:
	LOCALIDADE:

	MUNICIPIO:
	CEP:

	TELEFONE:
	FAX:
	E-MAIL



	5 - CARACTERISTICAS DO ESTABELECIMENTO

	ESPÉCIE (s) ABTIDA (s):	Bov  (  )
	CAP. MÉDIA DE ABATE (DIA):
	

	Capri/Ovi  (   )
	CAP. MÉDIA DE ABATE (DIA):
	

	Suinos  (  )
	CAP. MÉDIA DE ABATE (DIA):
	

	TRILHAGEM AÉREA:  SIM (   )   NÃO (   )
	CÃMARA FRIA:  SIM (  )  NÃO (   )
	GRAXARIA:  SIM (  )  NÃO (   )

	SISTEMA DE VAPOR:  SIM (   )   NÃO (   )
	SALGADEIRA:  SIM (   )   NÃO (   )



	6 - RESPONSÁVEL TÉCNICO

	NOME:
	FONE:

	CPF:
	RG:
	CRMV:

	7 - ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:

	RUA:

	BAIRRO:
	MUNICIPIO:

	CEP:
	E-MAIL:	FONE:
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 (
CADASTRO
 
DE
 
INDÚSTRIA
 
DE
 
EMBUTIDOS
)

	USAV:
	MUNICIPIO
	DATA DO CADASTRO

	
	
	

	1 - DADOS DO ESTABELECIMENTO

	RAZÃO SOCIAL:

	NOME DE FANTASIA:

	INC. ESTADUAL OU CADASTRO DE PRODUTOR:

	CNPJ/CPF:
	PESSOA JURIDICA
	

	Nº DO INCRA:
	PESSOA FÍSICA
	

	CRMV-PI Nº:
	INSPEÇÃO: SIF (   ) SIE (   ) SIM (   ) Nº -	SEM INSPEÇÃO (  )



	2 - LOCALIZAÇÃO DO ESTABELECIMENTO

	ENDEREÇO:
	
	
	FONE:

	BAIRRO:
	LOCALIDADE/DISTRITO:

	MUNICIPIO:
	CEP:

	COORDENADAS (GPS) -
	LONGITUDE:
	LATITUDE:
	

	LIMITES DO ESTABELECIMENTO:

	À DIREIRA:
	
	EM FRENTE:
	

	À ESQUERDA:
	
	AO FUNDO:
	

	ÁREA DA PROPRIEDADE (m2 ou ha):

	ÁREA CONSTRUÍDA:



	3 - CARACTERISTICAS DO ESTABELECIMENTO

	CAPACIDADE MÁXIMA DE PRODUÇÃO DIÁRIA:

	PRODUTOS PROCESSADOS:

	PROCEDÊNCIA DA MATÉRIA PRIMA:

	CAPACIDADE DA CÂMARA DE RESFRIAMENTO:

	
	



	4 - ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA

	RUA:

	BAIRRO:
	LOCALIDADE:

	MUNICIPIO:
	CEP:

	TELEFONE:
	FAX:
	E-MAIL

	5 - RESPONSAVEL TECNICO

	NOME:
	FONE:

	CPF:
	RG:
	CRMV:

	6 - ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:

	RUA:

	BAIRRO:
	MUNICIPIO:

	CEP:
	E-MAIL:	FONE:




 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
500
)
[image: ][image: ]GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR Agência de Defesa Agropecuária do Piauí - ADAPI


 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
501
)
 (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
CADASTRO
 
DE
 
GRAXARIA
)





 (
CADASTRO
 
DE
 
GRAXARIAS
)

	USAV:
	MUNICIPIO
	DATA DO CADASTRO

	
	
	

	1 - DADOS DO ESTABELECIMENTO

	NOME OU RAZÃO SOCIAL:

	MARCA OU NOME DE FANTASIA:

	INC. ESTADUAL OU CADASTRO DE PRODUTOR:

	CNPJ:
	PESSOA JURÍDICA: (  )

	CPF:
	PESSOA FÍSICA:	(  )

	REGISTRO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO: S.I.F (  )  S.I.E (  )   S.I.M (  )   OU SEM INSPEÇÃO (  )

	ORIGEM DOS RESÍDUOS DE ANIMAIS:  S.I.F(  )    S.I.E(  )    S.I.M(  )	OU SEM INSPEÇÃO ( )

	A GRAXARIA É VINCULADA AO MATADOURO: SIM ( ) NÃO ( ) OU INDEPENDENTE SIM ( ) NÃO( )

	2 - LOCALIZAÇÃO DO ESTABELECIMENTO ESTABELECIMENTO:

	ENDEREÇO:

	BAIRRO:
	LOCALIDADE/DISTRITO:

	MUNICIPIO:
	CEP:

	LIMITES DO ESTABELECIMENTO:

	À DIREITA:	EM FRENTE:

	À ESQUERDA:	AO FUNDO:

	COORDENADAS (GPS) -  LONGITUDE:	LATITUDE:

	ÁREA DA PROPRIEDADE (m2 ou ha):

	ÁREA CONSTRUÍDA:

	3 -PRODUTOS PROCESSADOS:

	
	MENSAL(kg):
	DESTINO:

	
	MENSAL(kg):
	DESTINO:

	
	MENSAL(kg):
	DESTINO:

	4 - ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA

	RUA:

	BAIRRO:
	LOCALIDADE:

	MUNICIPIO:
	CEP:

	TELEFONE:
	FAX:
	E-MAIL



	5 - RESPONSAVEL TECNICO

	NOME:
	FONE:

	CPF:
	RG:
	CRMV:

	6 - ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:

	RUA:

	BAIRRO:
	MUNICIPIO:

	CEP:
	E-MAIL:
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DE
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)





 (
CADASTRO
 
DE
 
SALGADEIRAS
)

	USAV:
	MUNICIPIO
	DATA DO CADASTRO

	
	
	

	1 - DADOS DO ESTABELECIMENTO

	NOME OU RAZÃO SOCIAL:

	MARCA OU NOME DE FANTASIA:

	INC. ESTADUAL OU CADASTRO DE PRODUTOR:

	CNPJ/CPF:
	PESSOA JURIDICA
	

	Nº DO INCRA:
	PESSOA FÍSICA
	



	2 - LOCALIZAÇÃO DO ESTABELECIMENTO

	ENDEREÇO:

	BAIRRO:
	LOCALIDADE/DISTRITO:

	MUNICIPIO:
	CEP:

	LIMITES DO ESTABELECIMENTO:

	À DIREIRA:
	EM FRENTE:
	

	À ESQUERDA:
	AO FUNDO:
	

	COORDENADAS (GPS) - LONGITUDE:
	LATITUDE:
	

	ÁREA DA PROPRIEDADE (m2 ou ha):

	ÁREA CONSTRUÍDA:
	Nº DE TANQUES:
	



	3 - TANQUES DE SALGA

	CAPACIDADE DE SALGA (Kg)
	PRODUÇÃO MÉDIA MENSAL (Kg)

	USO DO CARBONATO DE SÓDIO - SIM ( )   NÃO ( )	PERÍODO (dias):

	ESTABELECIMENTO DE DESTINO:

	

	4 - ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA

	RUA:

	BAIRRO:
	LOCALIDADE:

	MUNICIPIO:
	CEP:

	TELEFONE:
	FAX:
	E-MAIL



	5 - RESPONSAVEL TECNICO

	NOME:
	FONE:

	CPF:
	RG:
	CRMV:

	

	6 - ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:

	RUA:

	BAIRRO:
	MUNICIPIO:

	CEP:
	E-MAIL:
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 (
CADASTRO
 
DE
 
INDÚSTRIA
 
DE
 
LATICÍNIOS
)

	USAV:
	MUNICIPIO
	DATA DO CADASTRO

	
	
	

	1 - DADOS DO ESTABELECIMENTO

	RAZÃO SOCIAL:

	NOME DE FANTASIA:

	INC. ESTADUAL OU CADASTRO DE PRODUTOR:

	CNPJ/CPF:
	PESSOA JURIDICA
	

	Nº DO INCRA:
	PESSOA FÍSICA
	

	CRMV-PI Nº:
	INSPEÇÃO: SIF (    ) SIE (    ) SIM (    ) Nº -	SEM INSPEÇÃO (   )



	2 - LOCALIZAÇÃO DO ESTABELECIMENTO

	ENDEREÇO:
	
	
	FONE:

	BAIRRO:
	LOCALIDADE/DISTRITO:

	MUNICIPIO:
	CEP:

	COORDENADAS (GPS)   -
	LONGITUDE:
	LATITUDE:
	

	LIMITES DO ESTABELECIMENTO:

	À DIREIRA:
	
	EM FRENTE:
	

	À ESQUERDA:
	
	AO FUNDO:
	

	ÁREA DA PROPRIEDADE (m2 ou ha):

	ÁREA CONSTRUÍDA:



	3 - CARACTERISTICAS DO ESTABELECIMENTO

	CAPACIDADE MÁXIMA DE PRODUÇÃO DIÁRIA:

	PRODUTOS PROCESSADOS:

	PROCEDÊNCIA DA MATÉRIA PRIMA:

	CAPACIDADE DA CÂMARA DE RESFRIAMENTO:

	
	



	4 - ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA

	RUA:

	BAIRRO:
	LOCALIDADE:

	MUNICIPIO:
	CEP:

	TELEFONE:
	FAX:
	E-MAIL





	5 - RESPONSAVEL TECNICO

	NOME:
	FONE:

	CPF:
	RG:
	CRMV:

	6 - ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:

	RUA:

	BAIRRO:
	MUNICIPIO:

	CEP:
	E-MAIL:	FONE:
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)CADASTRO DE ESTABELECIMENTO (PONTO) DE VENDA DE PRODUTOS/SUBPRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL - AÇOUGUE
	USAV:
	MUNICIPIO
	DATA DO CADASTRO

	
	
	

	1 - DADOS DO ESTABELECIMENTO

	RAZÃO SOCIAL:

	NOME DE FANTASIA:

	INC. ESTADUAL OU CADASTRO DE PRODUTOR:

	CNPJ/CPF:
	PESSOA JURIDICA
	

	RESPONSÁVEL TÉCNICO:
	PESSOA FÍSICA
	

	LICENÇA DE FUNCIONAMENTO:
	



	2- DADOS DO PROPRIETÁRIO:

	NOME DO PROPRIETÁRIO:
	

	IDENTIDADE/RG:
	
	CPF:

	Endereço Residencial:
	

	Município:
	UF:
	Telefone:
	E- mail:



	3 - LOCALIZAÇÃO DO ESTABELECIMENTO

	ENDEREÇO:
	FONE:

	BAIRRO:
	LOCALIDADE/DISTRITO:

	MUNICIPIO:
	CEP:

	COORDENADAS (GPS) -   LONGITUDE:	LATITUDE:

	ÁREA DA PROPRIEDADE (m2 ou ha):

	ÁREA CONSTRUÍDA:



	4 - CARACTERISTICAS DO ESTABELECIMENTO

	


ESPÉCIE (s ) VENDIDA (s ):
	QTD VENDIDA
	DIÁRIA
	SEMANAL
	MENSAL

	
	Bov ( )
	
	
	

	
	Caprino (   )
	
	
	

	
	Ovino	(  )
	
	
	

	
	Aves	(  )
	
	
	

	
	Suinos   (   )
	
	
	

	ESPÉCIE DE REVESTIMENTO:
	
	CÂMARA FRIA: SIM ( ) NÃO (   )
	FREZEER : SIM ( ) NÃO (   )

	EXPOSITOR COM REFRIGERAÇÃO: SIM ( ) NÃO ( )
	CAPACIDADE DE ESTOCAGEM:
	

	SANITÁRIOS: NÃO ( ) SIM ( )
	QTOS:
	HIGIENIZAÇÃO DO ESTABELECIMENTO: DIÁRIA ( ) OUTRA ( )
	
	

	ESTERILIZAÇÃO DE MATERIAL:
	
	PRODUTOS UTILIZADOS:

	EQUIPAMENTOS EXISTENTES:
	

	

	QUANTIDADE DE EMPREGADOS:
	UNIFORME: NÃO ( ) SIM (   )

	USO DE EPI: NÃO ( ) SIM (   )
	ESTADO DE CONSERVAÇÃO:
	BOM ( )   RUIM (   )









Responsável/Proprietário	Responsável pelo Cadastro
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)LAUDO DE VISTORIA – FRIGORÍFICO E MATADOURO DE BOVINOS








 	








	I – CURRAIS
	

	(número, capacidade, localização. – Dimensões, piso, paredes, cobertura, iluminação, ventilação, bebedouros, pé-direito)

	a) Quantidade:	 	
	b) área dos currais:	 	

	c) características de piso, cercas, porteiras e bebedouros:	 	

	

	d) Presença de cordões sanitários e calhas de deságue das águas residuais?	 	

	e) Presença de pontos de iluminação adequados à área dos currais?	 	

	f) Presença de corredor de condução de animais entre os currais?	 	

	g) Pontos de água sob pressão p/ limpeza dos currais?	 	

	h) Presença de plataformas elevadas p/ inspeção ante-mortem?	 	

	i) Presença de desembarcadouro de animais?
	 	

	j) Presença do brete de contenção de animais retidos para exame clínico?	 	

	k) Presença de chuveiro sob pressão p/ limpeza dos animais (aspersão)?	 	

	Características e estado de conservação:	 	









 (
II
 
–
 
SALA
 
DE
 
MATANÇA
(Dimensões,
 
iluminação
 
e
 
rampa
 
móvel,
 
divisórias,
 
cobertura,
 
bebedouros
 
e
 
iluminação)
a)
 
Presença
 
de
 
Box
 
p/
 
atordoamento
 
e
 
grade
 
metálica
 
na
 
área
 
de
 
vômito?
b)
 
Características
 
do
 
piso,
 
paredes,
 
teto,
 
janelas
 
e
 
portas:
 
) 	
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	b) Características da canaleta de sangria:	 	

	

	

	

	c) movimentação das carcaças:
	
	
	manual
	
	mecanizado

	
	
	
	
	
	

	d) Tipo de esfola:
	
	aérea
	Outra:    	

	



e) Altura de trilhagem e pé-direito nas diversas seções da sala de matança:	 	

	

	

	

f) Calha de recolhimento dos resíduos:	 	

	

	

g) Presença e características das plataformas de trabalho:	 	

	








h) Presença de esterilizadores de facas, serras e outros instrumentos p/ diversas fases de operação?	 	

	

	

	

i) Presença de equipamentos e instalações aprovadas p/ Serviço de Inspeção Sanitária?	 	

	

	

j) Presença e características de lavatórios p/ mãos e botas:	 	

	






k) Presença de chutes, carrinhos e bandejas p/ transporte de vísceras, pele, miúdos em geral e materiais comestíveis e não comestíveis?
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	III – CÂMARAS FRIAS (de resfriamento, estocagem e túneis de congelamento)

	(Presença, quantidade, características, capacidade, condições de funcionamento e conservação)









	IV - SALA DE DESOSSA

	(Presença, características, condições de funcionamento e conservação)








	V – TENDAL DE EMBARQUE (expedição)

	(Presença, características, condições de funcionamento e conservação)







	VI - SALA DE MIÚDOS

	(Presença, características, condições de funcionamento e conservação)








	VII – BUCHARIA / TRIPARIA

	(Presença, características, condições de funcionamento e conservação)








	VIII - GRAXARIA

	(Presença, características, condições de funcionamento e conservação)







IX – ÁGUA DE ABASTECIMENTO
Origem:	Poço comum	Poço artesiano	Captação de nascente	Poço semi-artesiano

outras    	


Tratamento:

filtragem e cloração

cloração

não é feito    	



	X – PRODUÇÃO DE FRIO E CALOR INDUSTRIAL

	(Presença, características, condições de funcionamento e conservação)








	XI – VESTIÁRIOS E SANITÁRIOS

	(Presença, características, condições de funcionamento e conservação)








	XII – VIAS DE CIRCULAÇÃO E ARREDORES

	(Presença, características e conservação)







XIII – OBSERVAÇÕES ACERCA DO DESTINO DOS EFLUENTES (RESÍDUOS) DA INDÚSTRIA



a) faz tratamento?


sim


não     	



b) existe lagoa ou tanque de decantação?

sim

não     	


c) outros destinos (descreva):	 	



	
	
	
	

	PARECER TÉCNICO:
	FAVORÁVEL
	
	NÃO FAVORÁVEL



XIV - CONCLUSÃO
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Carimbo e assinatura do Médico Veterinário
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	1 – POCILGAS

	(número, capacidade, localização. – Dimensões, piso, paredes, cobertura, iluminação, ventilação, bebedouros, pé-direito)









	1.1 - POCILGAS DE CHEGADA E SELEÇÃO

	(Dimensões, iluminação e rampa móvel, divisórias, cobertura, bebedouros e iluminação)









	1.2 – POCILGAS DE SEQUESTRO

	(Dimensões, corredor, localização, cordão sanitário, tipo de piso, paredes, divisórias, portões, cobertura, pé-direito)









	1.2.1 – SALA DE NECRÓPSIA

	(Dimensões, banheiro sanitário, mesa p/ Inspeção, água quente e fria, carros com tampas, piso, paredes, teto, pé-direito, utensílios)
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	1.2.2 – MATADOURO SANITÁRIO

	(Dimensões, banheiro sanitário, mesa p/ Inspeção, água quente e fria, carros com tampa, pisos, paredes, teto, pé-direito, utensílios)








	1.2.3 – RAMPA p/ LAVAGEM e DESINFECÇÃO DE VEÍCULOS

	(Dimensões, esgotos, paredes, água com pressão de 3 atm, equipamentos)









	1.3 – POCILGAS DE MATANÇA

	(Dimensões, capacidade, lotação, piso, divisória, bebedouros, cobertura, pé-direito)









	1.3.1 – CHUVEIRO ANTERIOR À INSENSIBILIZAÇÃO

	(Dimensões, pressão da água, formato, capacidade, registros hidráulicos, altura das paredes, pisos, declividade, nº de ralos, cobertura)









	2 – BOX DE INSENSIBILIZAÇÃO

	(Dimensões, localização, piso, paredes, cobertura, ligação com a sangria)
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	3 – SALA DE MATANÇA (ZONA SUJA)

	(Dimensões, evisceração, lavador de mãos e botas, trilhagem, plataformas, equipamentos em geral, plataforma de inspeção, piso, paredes, portas, janelas, óculos, cobertura, iluminação, ventilação, pé-direito, utensílios)










	3.1 – SALA DE MATANÇA (ZONA LIMPA)

	(Dimensões, evisceração, lavador de mãos e botas, trilhagem, plataformas, equipamentos em geral, plataforma de inspeção, piso, paredes, portas, janelas, óculos, cobertura, iluminação, ventilação, pé-direito, utensílios)
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	3.2 – DEPARTAMENTO DE INSPEÇÃO FINAL

	(Trilhagem, mesas, higienizador, identificadores de lesões, armário p/ guardar utensílios, câmara fria p/ seqüestro, piso, paredes, teto, pé- direito)








	

3.3 – SALA DE DESOSSA DE SEQUESTRO c/ EQUIPAMENTOS

	A. Seção de cabeça (Dimensão, piso, paredes, portas, janelas, teto, iluminação, ventilação, pé-direito, utensílios)
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B. Seção de miúdos externos (Dimensão, piso, paredes, portas, janelas, teto, iluminação, ventilação, pé-direito, utensílios)








	C. Triparia suja (Dimensão, piso, paredes, portas, janelas, teto, iluminação, ventilação, pé-direito, utensílios)

	

	

	

	

	D. Triparia limpa (Dimensão, piso, paredes, portas, janelas, teto, iluminação, ventilação, pé-direito, utensílios)

	

	

	

	

	E. Graxaria (Descrever instalações)

	

	

	

	

	4 – SALA DE DESOSSA

	(Dimensões, piso, paredes, teto, portas, janelas, óculos, ventilação, iluminação, tipo de ralo, pé-direito, utensílios)

	

	

	

	

	




5 – TÚNEL DE CONGELAMENTO e CÂMARAS FRIAS

	(Dimensões, piso, paredes, teto, portas, janelas, óculos, ventilação, iluminação, tipo de ralo, pé-direito, utensílios)








	

	6 – EXPEDIÇÃO

	(Dimensão, localização; descrever localização e tipo de cobertura)

	

	

	

	

	7 – VIAS DE CIRCULAÇÃO DE VEÍCULOS e PESSOAS

	(Descrever arredores e tipo de calçamento)










 	,	de	de	.
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	I – RECEPÇÃO

	Características do piso, paredes e teto:










	II – SALA DE ATORDOAMENTO E SANGRIA

	Características do piso, paredes, teto, portas, janelas e utensílios:









	III – SALA DE ESCALDAGEM E DEPENAMENTO

	Características do piso, paredes, teto, portas, janelas e utensílios:









	IV - SALA DE EVISCERAÇÃO E EMBALAGEM

	Características do piso, paredes, teto, portas, janelas e utensílios:









	V – CÂMARA FRIA ou FREEZER

	Características e capacidade:
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	VI - EXPEDIÇÃO

	Características do piso, paredes, teto, portas, janelas e utensílios:


[image: ]

	VII – VESTIÁRIO E SANITÁRIOS

	Características e proporção:









	VIII – PRESENÇA DE LAVATÓRIOS DE BOTAS E MÃOS

	Características e localização:







	IX – ÁGUA DE ABASTECIMENTO

	Procedência e tratamento:





X – DESTINO DAS ÁGUAS UTILIZADAS




XI – CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES







	
PARECER TÉCNICO:
	
	
FAVORÁVEL
	
	NÃO FAVORÁVEL




	LOCAL:
	
	
	DATA:

	
	
	
	

	
	
	Assinatura e carimbo
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CAPACIDADE MÁXIMA DE RECEPÇÃO:  	  PRODUÇÃO MENSAL:  		 PRODUTOS PRETENDIDOS:  	 CLASSIFICAÇÃO:  	 
	I – RECEPÇÃO DA MATÉRIA PRIMA
PROCEDÊNCIA DA MATÉRIA-PRIMA

	

	

a) CARACTERÍSTICAS DO PISO, PAREDES E COBERTURA E ESTADO DE CONSERVAÇÃO:

	
b) PRESENÇA DE JANELAS:

	
c) UTENSÍLIOS UTILIZADOS E ESTADO DE CONSERVAÇÃO:

	
d) PONTOS DE ÁGUA SOB PRESSÃO PARA HIGIENIZAÇÃO:

	
e) ALTURA DO PÉ DIREITO:







	II – SALA DE MANIPULAÇÃO

	a) CARACTERÍSTICAS DO PISO E CANTOS, PAREDES, FORRO E COBERTURA, PORTAS E JANELAS (ESTADO DE CONSERVAÇÃO):

	

b) DESCREVER MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS INSTALADOS, TIPO DE MATERIAL (ESTADO DE CONSERVAÇÃO):
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	c) PRESENÇA DE LAVATÓRIO P/ MÃOS NA ENTRADA DA SALA COM TOALHEIRO PARA TOALHA DESCARTÁVEL E SOLUÇÃO
DESINFETANTE P/ LAVAGEM DA MÃOS DOS MANIPULADORES?

	sim
	não	 	

	
d) PRESENÇA DE RALOS SIFONADOS E CANALETAS PARA A COLETA DAS ÁGUAS SERVIDAS?

	sim
	não	 	

	
e) Altura do pé direito:
	
 	

	
f) ILUMINAÇÃO:
	

	
g) CLIMATIZADOR:
	

	
	
III – SALA DE EMBALAGEM

	a) DESCREVER PISO, PAREDES, TETO, PORTAS, JANELAS, EQUIPAMENTOS INSTALADOS E CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO E CONSERVAÇÃO:












	
	IV – CÂMARAS FRIAS E FREEZERS

	a) Quantidade:	 	
	b) Capacidade de estocagem:	 	

	c) Característica da câmara:
	

	  d) Presença de termômetro:	

	e) Freqüência de limpeza:
	

	
	
IV – ALMOXARIFADO:

	
	


V – EXPEDIÇÃO:
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	VI – ÁGUA DE ABASTECIMENTO (origem e tipo de tratamento):

	

VII – ÁGUAS SERVIDAS (Destino e tipo de tratamento):

	

VIII – VESTIÁRIOS E SANITÁRIOS:

	


QUANTIDADE DE FUNCIONÁRIOS E CARTEIRA DE SÁUDE:

	
ANÁLISES LABORATORIAIS: ( ) hemograma ( ) coprocultura ( ) coproparasitológico ( ) vdrl – sífilis

	UNIFORMIZAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS:





	PARECER TÉCNICO:
	FAVORÁVEL
	
	NÃO FAVORÁVEL



XIV – CONCLUSÃO
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Estabelecimento (nome fantasia):
Razão Social:
Proprietário:
Endereço:
CNPJ:
Inscrição Estadual:
Município:
Fone:
Produtos a Elaborar:
Responsável Técnico:
Inscrição CRMV-PI:
Coordenadas Geográficas: Latitude:	Longitude: Responsável(éis) pela vistoria:
Data da Vistoria:


I - OBJETIVO


Recepção:
Teto:
Iluminação artificial:
Paredes:
Piso:
Gabinete de Higienização:
Pedilúvio:
Tanque de estocagem em inox para resfriamento de leite cru: Laboratório

Sala de Processamento:
Porta de acesso:
Teto:
Paredes:
Abertura para ventilação:
Piso:
Presença de canaleta lateral para escoamento das águas servidas: Iluminação artificial:
Pia para higienização das mãos:
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Equipamentos industriais:

Tanque de Resfriamento de Água




Câmara fria Expedição



Área de Higienização dos Latões




Área de Higienização de Monoblocos




Água de Abastecimento




Efluentes



Sanitários e Vestiários Administração
11.1. Escritório:
11.2. Refeitório:
Almoxarifado
12.1. Depósito de Matéria Prima:
12.2. Depósito de Embalagens:
1. Depósito de Material de Limpeza
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2. Fonte de Calor Industrial




3. Transporte do Produto Beneficiado




II - MEDIDAS CORRETIVAS
1. Recepção:

2. Sala de Processamento:

3. Tanque de Resfriamento de Água:

4. Câmara Fria:

5. Expedição:

6. Área de Higienização dos Latões:

7. Área de Higienização de Monoblocos:

8. Água de Abastecimento:

9. Efluentes:

10. Vestiários e Sanitários:

11. Administração:
11.1. Escritório:
11.2. Refeitório:
12. Almoxarifado:

12.1. Depósito de matéria prima:
12.2. Depósito de embalagens:
13. Depósito de Material de Limpeza:
14. Fonte de Calor Industrial:
15. Transporte do Produto Beneficiado: III - CONSIDERAÇÕES FINAIS:
IV – CONCLUSÃO:


 	,	de	de 20 	








Recebido:	/	/ 	


Nome legível 	
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MAPA
 
DE
 
ABATE
4/8/2022
Agência
 
de Defesa Agropecuária
 
do Estado do
 
Piauí
 
– ADAPI
528
)




 (
MAPA
 
DE
 
ABATE
 
-
 
FRIGORÍFICO
 
E
 
MATADOURO
)

	ESTABELECIMENTO:
	

	NOME FANTASIA:
	

	RAZÃO SOCIAL:
	

	CNPJ:
	

	INSC. EST.:
	

	ENDEREÇO:
	

	MUNICÍPIO:
	

	CEP:
	

	FONE/FAX:
	

	CAPAC. MÁXIMA DE ABATE DIÁRIO:

	ABATE MÉDIO DIÁRIO:
	

	RESPONSÁVEL TÉCNICO:
	CRMV Nº.:
	

	
	MÊS:
	
	



	GTA Nº.
	SEXO
	PROCEDÊNCIA
	RESPONSÁVEL
	DATA DE
ABATE
	PESO DE
CARCAÇA
	DESTINO

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	



 	,	de	de  	
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RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES REALIZADAS PELA ADAPI - INSPEÇÃO

USAV:  	

REGIONAL:  	

Referente ao mês de:  	

Ano:  	

[image: ]

1– Fiscalização de Produtos e subprodutos

	

Quantidade em quilos (exceto ovos) dos produtos vistoriados.
	
Nº de Fiscaliza- ções
	
Nº de veículos vistoriados
	Quantidade em quilos (exceto ovos) dos produtos vistoriados.

	
	
	
	
Carne de bovina
	Carne de Caprinos
Ovinos
	
Carne de suína
	
Carne de aves
	
Produtos lácteos
	
Peles
	
Ovos
	
Pescado
	
Mel
	
Outros

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	







2 – Cadastro de estabelecimentos beneficiadores (Preencher com a quantidade de estabelecimentos que estão cadastrados na USAV)



	Municípios trabalhados
	ABATE
	SALGADEIRAS
	ENTREPOSTO
	LATICÍNIOS

	
	SI
	SIM
	SIE
	SIF
	
	SI
	SIM
	SIE
	SIF
	SI
	SIM
	SIE
	SIF

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	




[image: ]Legenda: SI ( sem inspeção ) SIM (Serviço de inspeção municipal ) SIE (Serviço de inspeção estadual ) SIE (Serviço de inspeção federal )



3 – Fiscalização de estabelecimentos Beneficiadores

	
Municípios trabalhados
	
Nº de Matadouros
	
Nº de GTA’s Recolhidas
	Nº de Animais Abatidos
	
Nº de Salgadeiras
	
Nº de Peles
	
Nº CIS-E
Emitidos

	
	
	
	Bovino
	Suíno
	Caprino
	Ovino
	Aves
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	





	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	




4 – Infrações, Apreensões e Destruições


4.1 – Autos de infração

	Nº de autos de infração aplicados

	Outros (especificar abaixo)
	

	Transporte de produtos e subprodutos de origem desacompanhado de documentos zoosanitários
	

	Transporte de produtos e subprodutos de origem animal em veículo inadequado
	





4.2 – Autos de Apreensão e destruição

	Total de apreensões e destruições

	. Produtos lácteos (litro)
	

	. Produtos lácteos (kg)
	

	. Produtos cárneos (kg)
	

	- Couro bovino "verde" sem industrialização (peças)
	

	-Pescado (kg)
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Local e data:






Carimbo e Assinatura






.
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)
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TERMOS ESPECÍFICOS – GESIE


 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
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)
 (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO DO
 
PIAUÍ
Agência de Defesa Agropecuária do Piauí – ADAPI
 
Gerência
 
do
 
Serviço
 
de
 
Inspeção
 
– GESIE
Coordenação
 
de
 
Inspeção
 
e
 
Fiscalização
 
de
 
Produtos
 
de
 
Origem
 
Animal
)

 (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)TERMO DE ADVERTÊNCIA Nº	/20	.
	Estabelecimento: Endereço: Município:
Proprietário Responsável:

	Ramo do Negócio
	CNPJ/CPF
	INSC. EST.
	S.I.E Nº


Aos	, dias do mês de	do ano de dois mil e	, às	horas, nesta cidade de		, no exercício da INSPEÇÃO INDUSTRIAL E SANITÁRIA DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL, eu,
 	, com base na Lei nº 4.715, de 27 de julho de 1994, e regulamentada pelo Decreto nº 9.247, de 05 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, no Estado do Piauí, e a Lei nº 5.491, de 26 de agosto de 2005, que criou a Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí – ADAPI, procedi a Advertência do estabelecimento supra em decorrência da(s) seguinte(s) irregularidade(s):  		




E, para constar, lavrei o presente Termo em 03 (três) vias, dando cópia ao infrator, que fica sujeito às penas da Lei.
 (
FISCAL
 
ESTADUAL
 
AGROPECUÁRIO
(carimbo
 
e
 
assinatura)
 
,
/
/
 
Testemunha
Testemunha
Responsável
Recebi a
 
2
a
 via
 
em
/
/
 
)












1ª via (SIE) 2ª via (responsável) 3ª via (USAV)


 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
535
)
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INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DO TERMO DE ADVERTÊNCIA


TERMO DE ADVERTÊNCIA Nº: Colocar o nº do Termo e ano
ESTABELECIMENTO: Local onde foi realizada a operação.
ENDEREÇO: Endereço do estabelecimento.
MUNICÍPIO: Município onde o estabelecimento se localiza PROPRIETÁRIO/RESPONSÁVEL: Nome do proprietário ou responsável pela infração. RAMO DE NEGÓCIO: Atividade de comércio desenvolvida
CNPJ/CPF: Colocar Nº do CNPJ se pessoa jurídica e CPF se pessoa física.
INSCRIÇÃO ESTADUAL: Colocar n° da inscrição estadual.
NÚMERO DO REGISTRO DO SIE: Escrever o número do registro da indústria no SIE. DATA: Colocar data (dia/mês/ano) da fiscalização onde decorreu a lavratura desse termo. HORA: Colocar a hora em que ocorreu a fiscalização.
EU: Nome completo do fiscal agropecuário.
PROCEDI A ADVERTÊNCIA DE: Descrever a(s) irregularidade(s) que levaram à advertência, conforme Decreto N° 9.247/94, que dispõe sobre a Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, no Estado do Piauí.
RESPONSÁVEL: Assinatura do proprietário ou responsável.
TESTEMUNHA: Caso o infrator se recuse a assinar, deve-se solicitar a assinatura de duas testemunhas.
DATA: Escrever o nome do município da jurisdição da USAV e a data da fiscalização.
FISCAL AGROPECUÁRIO: Assinatura e carimbo do Fiscal Agropecuário.
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Coordenação
 
de
 
Inspeção
 
e
 
Fiscalização
 
de
 
Produtos
 
de
 
Origem
 
Animal
)

 (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)TERMO DE APREENSÃO Nº	/20 	
	Estabelecimento: Endereço: Município:
Proprietário Responsável:

	Ramo do Negócio
	CNPJ/CPF
	INSC. EST.
	S.I.E Nº


Aos	, dias do mês de	do ano e	, às	horas, nesta cidade de			, no exercício da INSPEÇÃO INDUSTRIAL E SANITÁRIA DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL, perante o responsável pelo estabelecimento acima indicado, eu,					, com base na Lei nº 4.715, de 27 de julho de 1994, e regulamentada pelo Decreto nº 9.247, de 05 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, no Estado do Piauí, e a Lei nº 5.491, de 26 de agosto de 2005, que criou a Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí – ADAPI, procedi a Apreensão em decorrência da(s) seguinte(s) irregularidade(s):  						



E, para constar, lavrei o presente Termo em 03 vias (três), dando cópia ao infrator, que fica sujeito às penas da Lei.

 (
FISCAL
 
ESTADUAL
 
AGROPECUÁRIO
(carimbo
 
e
 
assinatura)
,
/
/
.
Testemunha
Testemunha
Responsável
 
Recebi a
 
2
a
 via
 
em
/
/
 
)






1ª via (SIE) 2ª via (responsável) 3ª via (USAV)
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DO TERMO DE APREENSÃO


TERMO DE APREENSÃO Nº: Colocar o nº do Termo e ano
ESTABELECIMENTO: Local onde foi realizada a operação.


 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
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do
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do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
537
)
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ENDEREÇO: Endereço do estabelecimento.
MUNICÍPIO: Município onde o estabelecimento se localiza PROPRIETÁRIO/RESPONSÁVEL: Nome do proprietário ou responsável pela infração. RAMO DE NEGÓCIO: Atividade de comércio desenvolvida
CNPJ/CPF: Colocar Nº do CNPJ se pessoa jurídica e CPF se pessoa física.
INSCRIÇÃO ESTADUAL: Colocar n° da inscrição estadual.
NÚMERO DO REGISTRO DO SIE: Escrever o número do registro da indústria no SIE. DATA: Colocar data (dia/mês/ano) da fiscalização onde decorreu a lavratura desse termo. HORA: Colocar a hora em que ocorreu a fiscalização.
EU: Nome completo do fiscal agropecuário.
PROCEDI A ADVERTÊNCIA DE: Descrever a(s) irregularidade(s) que levaram à advertência, conforme Decreto N° 9.247/94, que dispõe sobre a Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, no Estado do Piauí.
RESPONSÁVEL: Assinatura do proprietário ou responsável.
TESTEMUNHA: Caso o infrator se recuse a assinar, deve-se solicitar a assinatura de duas testemunhas.
DATA: Escrever o nome do município da jurisdição da USAV e a data da fiscalização.
FISCAL AGROPECUÁRIO: Assinatura e carimbo do Fiscal Agropecuário.


 (
4/8/2022
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Agropecuária
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Piauí –
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GOVERNO
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ESTADO DO
 
PIAUÍ
Agência de Defesa Agropecuária do Piauí – ADAPI
 
Gerência
 
do
 
Serviço
 
de
 
Inspeção
 
– GESIE
Coordenação
 
de
 
Inspeção
 
e
 
Fiscalização
 
de
 
Produtos
 
de
 
Origem
 
Animal
)

 (
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DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)TERMO DE FIEL DEPOSITÁRIO
A empresa  		 estabelecida	n°
 	na cidade de	, Estado		, ficará como FIEL DEPOSITÁRIO do produto:		Marca:
 	_ Peso:  			 Quantidade:		Fabricante:				 Local de fabricação:			Hora:			.
Por ter sido, o mesmo, apreendido pelo Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Animal da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí – ADAPI, com base na Lei nº 4.715, de 27 de julho de 1994, e regulamentada pelo Decreto nº 9.247, de 05 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, no Estado do Piauí, e a Lei nº 5.491, de 26 de agosto de 2005, que criou a Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí – ADAPI artigo(s)	_



O produto apreendido ficará à disposição do Serviço de Inspeção do Estado – SIE, que lhe dará o destino conveniente.

FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO
(carimbo e assinatura)


Ciente:

Assinatura do responsável pela empresa




Em	de	de  	

















1ª via (SIE) 2ª via (responsável) 3ª via (USAV)


 (
4/8/2022
) (
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Agropecuária
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do
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ADAPI
) (
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)
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INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DO TERMO DE FIEL DEPOSITÁRIO


EMPRESA: Local onde foi realizada a operação.
ENDEREÇO: Endereço do estabelecimento.
MUNICÍPIO: Município onde o estabelecimento se localiza
ESTADO: Estado onde a Empresa está localizada.
PRODUTO: Discriminar todo o produto que está sendo depositado.
MARCA: Escrever a marca do produto.
QUANTIDADE: colocar a quantidade de produto que está sendo depositado.
FABRICANTE: Nome da Empresa responsável pelo fabricação do produto.
LOCAL DE FABRICAÇÃO: Município onde é fabricado o produto.
HORA: Colocar a hora em que ocorreu a fiscalização.
DATA: Colocar data (dia/mês/ano) da fiscalização onde decorreu a lavratura desse termo.
ARTIGO(S):Descrever o(s) artigo(s) conforme Decreto N° 9.247/94, que dispõe sobre a Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, no Estado do Piauí.
RESPONSÁVEL: Assinatura do proprietário ou responsável.
TESTEMUNHA: Caso o infrator se recuse a assinar, deve-se solicitar a assinatura de duas testemunhas.
DATA: Escrever o nome do município da jurisdição da USAV e a data da fiscalização.
FISCAL AGROPECUÁRIO: Assinatura e carimbo do Fiscal Agropecuário.
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Agropecuária
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do
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) (
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GOVERNO
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ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Agência de Defesa Agropecuária do Piauí – ADAPI
 
Gerência
 
do
 
Serviço
 
de
 
Inspeção
 
– GESIE
Coordenação
 
de
 
Inspeção
 
e
 
Fiscalização
 
de
 
Produtos
 
de
 
Origem
 
Animal
)

 (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)TERMO DE INUTILIZAÇÃO Nº	/20 	
	Estabelecimento: Endereço: Município:
Proprietário Responsável:

	Ramo do Negócio
	CNPJ/CPF
	INSC. EST.
	S.I.E Nº


Aos	, dias do mês de	do ano de dois mil e	, às
 	horas, nesta cidade de	, no exercício da INSPEÇÃO INDUSTRIAL E SANITÁRIA DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL, eu,
 	, com base na Lei nº 4.715, de 27 de julho de 1994, e regulamentada pelo Decreto nº 9.247, de 05 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, no Estado do Piauí, e a Lei nº 5.491, de 26 de agosto de 2005, que criou a Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí – ADAPI, procedi a Inutilização em decorrência da(s) seguinte(s) irregularidade(s):





E, para constar, lavrei o presente Termo em 03 vias (três), dando cópia ao infrator, que fica sujeito às penas da Lei.
 (
FISCAL
 
ESTADUAL
 
AGROPECUÁRIO
(carimbo
 
e assinatura)
 
,
/
/
 
Testemunha
Responsável
Recebi a
 
2
a
 via
 
em
/
/
 
)
Testemunha











1ª via (SIE); 2ª via (responsável); 3ª via (USAV)


 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
541
)
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INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DO TERMO DE INUTILIZAÇÃO


TERMO DE INUTILIZAÇÃO: Colocar o nº do termo e ano. ESTABELECIMENTO: Local onde foi realizada a operação. ENDEREÇO: Endereço do estabelecimento.
MUNICÍPIO: Município onde o estabelecimento se localiza PROPRIETÁRIO/RESPONSÁVEL: Nome do proprietário ou responsável pela infração. RAMO DE NEGÓCIO: Atividade de comércio desenvolvida
CNPJ/CPF: Colocar Nº do CNPJ se pessoa jurídica e CPF se pessoa física.
INSCRIÇÃO ESTADUAL: Colocar n° da inscrição estadual.
NÚMERO DO REGISTRO DO SIE: Escrever o número do registro da indústria no SIE. DATA: Colocar data (dia/mês/ano) da fiscalização onde decorreu a lavratura desse termo. HORA: Colocar a hora em que ocorreu a fiscalização.
EU: Nome completo do fiscal agropecuário.
PROCEDI A ADVERTÊNCIA DE: Descrever a(s) irregularidade(s) que levaram à advertência, conforme Decreto N° 9.247/94, que dispõe sobre a Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, no Estado do Piauí.
RESPONSÁVEL: Assinatura do proprietário ou responsável.
TESTEMUNHA: Caso o infrator se recuse a assinar, deve-se solicitar a assinatura de duas testemunhas.
DATA: Escrever o nome do município da jurisdição da USAV e a data da fiscalização.
FISCAL AGROPECUÁRIO: Assinatura e carimbo do Fiscal Agropecuário.


 (
4/8/2022
) (
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de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
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)
 (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO DO
 
PIAUÍ
Agência de Defesa Agropecuária do Piauí – ADAPI
 
Gerência
 
do
 
Serviço
 
de
 
Inspeção
 
– GESIE
Coordenação
 
de
 
Inspeção
 
e
 
Fiscalização
 
de
 
Produtos
 
de
 
Origem
 
Animal
)

 (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)TERMO DE INTERDIÇÃO	Nº	/ 	
	Estabelecimento: Endereço: Município:
Proprietário Responsável:

	Ramo do Negócio
	CNPJ/CPF
	INSC. EST.
	S.I.E Nº



Aos	, dias do mês de	do ano de	, às	horas, nesta cidade de
 	, no exercício da INSPEÇÃO INDUSTRIAL E SANITÁRIA DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL, perante o responsável pelo estabelecimento acima indicado, eu,
 	, com base na Lei nº 4.715, de 27 julho de 1994, e regulamentada pelo Decreto nº 9.247, de 05 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, no Estado do Piauí, e a Lei nº 5.491, de 26 de agosto de 2005, que criou a Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí – ADAPI, procedi a interdição do
 	em decorrência da(s) seguinte(s) irregularidade(s):




Tendo em vista o disposto no(s) artigo(s)	do Decreto Estadual Nº 9.247 de 05/12/94. E, para constar, lavrei o presente Termo em 03 (três) vias, dando cópia ao infrator, que fica sujeito às penas
 (
da Lei.
Recebi a
 
2ª
 
via em
/
/
 
 
,
/
/
 
Responsável
Testemunha
FISCAL
 
ESTADUAL
 
AGROPECUÁRIO
(carimbo
 
e
 
assinatura)
)

Testemunha


 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
543
)









1ª via (SIE) 2ª via (responsável) 3ª via (USAV)
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ESTADO
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PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)

 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
544
)

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DO TERMO DE INTERDIÇÃO



TERMO DE INTERDIÇÃO: Colocar o nº do termo e ano. ESTABELECIMENTO: Local onde foi realizada a operação. ENDEREÇO: Endereço do estabelecimento.
MUNICÍPIO: Município onde o estabelecimento se localiza PROPRIETÁRIO/RESPONSÁVEL: Nome do proprietário ou responsável pela infração. RAMO DE NEGÓCIO: Atividade de comércio desenvolvida
CNPJ/CPF: Colocar Nº do CNPJ se pessoa jurídica e CPF se pessoa física.
INSCRIÇÃO ESTADUAL: Colocar n° da inscrição estadual.
NÚMERO DO REGISTRO DO SIE: Escrever o número do registro da indústria no SIE. DATA: Colocar data (dia/mês/ano) da fiscalização onde decorreu a lavratura desse termo. HORA: Colocar a hora em que ocorreu a fiscalização.
EU: Nome completo do fiscal agropecuário.
PROCEDI A ADVERTÊNCIA DE: Descrever a(s) irregularidade(s) que levaram à advertência, conforme a Legislação vigente.
ARTIGOS: Descrever o(s) artigo(s) conforme Decreto N° 9.247/94, que dispõe sobre a Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, no Estado do Piauí.
.RESPONSÁVEL: Assinatura do proprietário ou responsável.
TESTEMUNHA: Caso o infrator se recuse a assinar, deve-se solicitar a assinatura de duas testemunhas.
DATA: Escrever o nome do município da jurisdição da USAV e a data da fiscalização.
FISCAL AGROPECUÁRIO: Assinatura e carimbo do Fiscal Agropecuário.

 (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Agência de Defesa Agropecuária do Piauí – ADAPI
 
Gerência
 
de
 
Defesa
 
Animal
 
–
 
GEDA
Coordenação
 
de
 
Inspeção
 
e
 
Fiscalização
 
de
 
Produtos
 
de
 
Origem
 
Animal
)

 (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)TERMO DE DESINTERDIÇÃO	Nº	/ 	
	Estabelecimento Endereço Município
Proprietário Responsável

	Ramo do Negócio
	C.G.G
	Insc. Est.
	S.I.E Nº


Aos	, dias do mês de	_ do ano de dois mil		, às	horas, nesta cidade de		, no exercício da INSPEÇÃO INDUSTRIAL E SANITÁRIA DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL, perante o responsável pelo estabelecimento acima indicado, eu,			, com base na Lei nº 4.715, de 27 julho de 1994, e regulamentada pelo Decreto nº 9.247, de 05 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, no Estado do Piauí, e a Lei nº 5.491, de 26 de agosto de 2005, que criou a Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí – ADAPI, procedi a desinterdição do					por motivo de:  							

 	_
Tendo em vista o disposto no(s) artigo(s)	da Lei Nº 4.715, de 27/07/94. E, para constar, lavrei o presente Termo em 02 (duas) vias, dando cópia ao infrator, que fica sujeito às penas da Lei.
 (
FISCAL
 
ESTADUAL
 
AGROPECUÁRIO
(carimbo
 
e
 
assinatura)
 
,
/
/
 
Testemunha
Testemunha
Responsável
Recebi a
 
2ª
 
via em
/
/
 
)


 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
546
)


1ª via (processo); 2ª via (responsável)
[image: ][image: ] (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)

 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
547
)

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DO TERMO DE DESINTERDIÇÃO


TERMO DE DESINTERDIÇÃO: Colocar o nº do termo e ano. ESTABELECIMENTO: Local onde foi realizada a operação. ENDEREÇO: Endereço do estabelecimento.
MUNICÍPIO: Município onde o estabelecimento se localiza PROPRIETÁRIO/RESPONSÁVEL: Nome do proprietário ou responsável pela infração. RAMO DE NEGÓCIO: Atividade de comércio desenvolvida
CNPJ/CPF: Colocar Nº do CNPJ se pessoa jurídica e CPF se pessoa física.
INSCRIÇÃO ESTADUAL: Colocar n° da inscrição estadual.
NÚMERO DO REGISTRO DO SIE: Escrever o número do registro da indústria no SIE. DATA: Colocar data (dia/mês/ano) da fiscalização onde decorreu a lavratura desse termo. HORA: Colocar a hora em que ocorreu a fiscalização.
EU: Nome completo do fiscal agropecuário.
PROCEDI A ADVERTÊNCIA DE: Descrever a(s) irregularidade(s) que levaram à advertência, conforme a Legislação vigente.
ARTIGOS: Descrever o(s) artigo(s) conforme Decreto N° 9.247/94 , que dispõe sobre a Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, no Estado do Piauí.
RESPONSÁVEL: Assinatura do proprietário ou responsável.
TESTEMUNHA: Caso o infrator se recuse a assinar, deve-se solicitar a assinatura de duas testemunhas.
DATA: Escrever o nome do município da jurisdição da USAV e a data da fiscalização.
FISCAL AGROPECUÁRIO: Assinatura e carimbo do Fiscal Agropecuário.




































ANEXOS - TERMOS E AUTOS






 (
Secretaria
 
de
 
Desenvolvimento
 
Rural
 
–
 
SDR
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)TERMO DE NOTIFICAÇÃO	Série N° 00000
	ESTABELECIMENTO:


ENDEREÇO:


MUNICÍPIO:


PROPRIETÁRIO RESPONSÁVEL:

	RAMO DE NEGÓCIO
	C.N.P.J./C.P.F.
	INSC. EST.
	CADASTRO NA ADAPI



Aos	dias do mês de		do ano de	, às	horas, nesta cidade de		, no exercício de fiscalização da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí, eu,
 	, com base na Lei Estadual n.º 5.628, de 29/12/06, regulamentada pelo Decreto n.º 12.680 de 18 de julho de 2007, procedi a notificação de(o)		em decorrência das seguintes irregularidades: 			


 	e, no prazo de	dias, providenciar:



tendo em vista o disposto no(s) artigo(s)  	


da referida legislação. E, para constar, lavrei o presente Termo em 04 (quatro) vias, dando cópia ao infrator, que fica sujeito às penas da lei.



	

Recebi a 2ª via em	/	/ 	




Responsável


 	 Testemunha
	

 	,	/	/ 	







FISCAL AGROPECUÁRIO
(carimbo e assinatura)


 (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
)

 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
550
)

 (
Testemunha
)
1ª via (branca) – Processo 2ª via (amarela) – Responsável 3ª via (rosa)- USAV 4ª via (azul) - Bloco
[image: ][image: ] (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)

 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
551
)

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DO TERMO DE NOTIFICAÇÃO



ESTABELECIMENTO: Local onde foi realizada a operação.
ENDEREÇO: Endereço do estabelecimento.
MUNICÍPIO: Município onde o estabelecimento se localiza PROPRIETÁRIO/RESPONSÁVEL: Nome do proprietário ou responsável pela infração. RAMO DE NEGÓCIO: Atividade de comércio desenvolvida
CNPJ/CPF: Colocar Nº do CNPJ se pessoa jurídica e CPF se pessoa física.
INSCRIÇÃO ESTADUAL: Colocar n° da inscrição estadual.
CADASTRO NA ADAPI: Escrever o número do cadastro existente na ADAPI.
DATA: Colocar data (dia/mês/ano) da fiscalização onde decorreu a lavratura desse termo.
HORA: Colocar a hora em que ocorreu a fiscalização.
EU: Nome completo do Fiscal Agropecuário.
PROCEDI A NOTIFICAÇÃO DE: Escrever o nome do local ou responsável que foi notificado.
IRREGULARIDADES: Descrever as irregularidades que levaram à notificação.
E NO PRAZO DE: Colocar a quantidade de dias suficiente para sanar as irregularidades descritas.
PROVIDENCIAR: Descrever as providências que devem ser tomadas durante o prazo previsto pelo Fiscal.
ARTIGOS: descrever os artigos conforme Decreto N° 12.680/07.
RESPONSÁVEL: Assinatura do proprietário ou responsável.
TESTEMUNHA: Caso o infrator se recuse a assinar, deve-se solicitar a assinatura de duas testemunhas.
DATA: Escrever o nome do município da jurisdição da USAV e a data da fiscalização.
FISCAL AGROPECUÁRIO: Assinatura e carimbo do Fiscal Agropecuário.






 (
Secretaria
 
de
 
Desenvolvimento
 
Rural
 
–
 
SDR
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)TERMO DE ADVERTÊNCIA	Série N° 00000
	ESTABELECIMENTO:


ENDEREÇO:


MUNICÍPIO:


PROPRIETÁRIO RESPONSÁVEL:

	RAMO DE NEGÓCIO
	C.N.P.J./C.P.F.
	INSC. EST.
	CADASTRO NA ADAPI



Aos	dias do mês de		do ano de	, às	horas, nesta cidade de		, no exercício de fiscalização da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí, eu,					, com base na Lei Estadual n.º 5.628, de 29/12/06, regulamentada pelo Decreto n.º 12.680 de 18 de julho de 2007, procedi a Advertência de(o)  						 em decorrência das seguintes irregularidades:  						



tendo em vista o disposto no(s) artigo(s)  	


da referida legislação. E, para constar, lavrei o presente Termo em 04 (quatro) vias, dando cópia ao infrator, que fica sujeito às penas da lei.



	

Recebi a 2ª via em	/	/ 	




Responsável




Testemunha




Testemunha
	

 	,	/	/ 	







FISCAL AGROPECUÁRIO
(carimbo e assinatura)


 (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
)

 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
553
)
1ª via (branca) – Processo 2ª via (amarela) – Responsável 3ª via (rosa)- USAV 4ª via (azul) - Bloco
[image: ][image: ] (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)

 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
554
)

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DO TERMO DE ADVERTÊNCIA



ESTABELECIMENTO: Local onde foi realizada a operação.
ENDEREÇO: Endereço do estabelecimento.
MUNICÍPIO: Município onde o estabelecimento se localiza PROPRIETÁRIO/RESPONSÁVEL: Nome do proprietário ou responsável pela infração. RAMO DE NEGÓCIO: Atividade de comércio desenvolvida
CNPJ/CPF: Colocar Nº do CNPJ se pessoa jurídica e CPF se pessoa física.
INSCRIÇÃO ESTADUAL: Colocar n° da inscrição estadual.
CADASTRO NA ADAPI: Escrever o número do cadastro existente na ADAPI.
DATA: Colocar data (dia/mês/ano) da fiscalização onde decorreu a lavratura desse termo.
HORA: Colocar a hora em que ocorreu a fiscalização.
EU: Nome completo do fiscal agropecuário.
PROCEDI A ADVERTÊNCIA DE: Escrever o nome do local ou responsável que foi advertido.
IRREGULARIDADES: Descrever as irregularidades que levaram à advertência.
ARTIGOS: Descrever os artigos conforme Decreto N° 12.680/07.
RESPONSÁVEL: Assinatura do proprietário ou responsável.
TESTEMUNHA: Caso o infrator se recuse a assinar, deve-se solicitar a assinatura de duas testemunhas.
DATA: Escrever o nome do município da jurisdição da USAV e a data da fiscalização.
FISCAL AGROPECUÁRIO: Assinatura e carimbo do Fiscal Agropecuário.

 (
Secretaria
 
de
 
Desenvolvimento
 
Rural
 
–
 
SDR
)




 (
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)TERMO DE APREENSÃO	Série N° 00000
	ESTABELECIMENTO:


ENDEREÇO:


MUNICÍPIO:


PROPRIETÁRIO RESPONSÁVEL:

	RAMO DE NEGÓCIO
	C.N.P.J./C.P.F.
	INSC. EST.
	CADASTRO NA ADAPI



Aos	dias do mês de		do ano de	, às	horas, nesta cidade de		, no exercício de fiscalização da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí, eu,					, com base na Lei Estadual n.º 5.628, de 29/12/06, regulamentada pelo Decreto n.º 12.680 de 18 de julho de 2007, procedi a Apreensão de  						

 	em decorrência de



tendo em vista o disposto no(s) artigo(s) 	

da referida legislação. E, para constar, lavrei o presente Termo em 04 (quatro) vias, dando cópia ao infrator, que fica sujeito às penas da lei.





	

Recebi a 2ª via em	/	/ 	




Responsável


 	 Testemunha




Testemunha
	

 	,	/	/ 	







FISCAL AGROPECUÁRIO
(carimbo e assinatura)


 (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
)

 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
556
)
1ª via (branca) – Processo 2ª via (amarela) – Responsável 3ª via (rosa)- USAV 4ª via (azul) - Bloco
[image: ][image: ] (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)

 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
557
)

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DO TERMO DE APREENSÃO



ESTABELECIMENTO: Local onde foi realizada a operação.
ENDEREÇO: Endereço do estabelecimento.
MUNICÍPIO: Município onde o estabelecimento se localiza PROPRIETÁRIO/RESPONSÁVEL: Nome do proprietário ou responsável pela infração. RAMO DE NEGÓCIO: Atividade de comércio desenvolvida
CNPJ/CPF: Colocar Nº do CNPJ se pessoa jurídica e CPF se pessoa física.
INSCRIÇÃO ESTADUAL: Colocar n° da inscrição estadual.
CADASTRO NA ADAPI: Escrever o número do cadastro existente na ADAPI.
DATA: Colocar data (dia/mês/ano) da fiscalização onde decorreu a lavratura desse termo.
HORA: Colocar a hora em que ocorreu a fiscalização.
EU: Nome completo do fiscal agropecuário.
PROCEDI A APREENSÃO DE: Escrever o nome dos produtos/animais que foram apreendidos.
EM DECORRÊNCIA DE: Descrever as irregularidades que levaram à apreensão de produtos/animais.
ARTIGOS: Descrever os artigos conforme Decreto N° 12.680/07.
RESPONSÁVEL: Assinatura do proprietário ou responsável.
TESTEMUNHA: Caso o infrator se recuse a assinar, deve-se solicitar a assinatura de duas testemunhas.
DATA: Escrever o nome do município da jurisdição da USAV e a data da fiscalização.
FISCAL AGROPECUÁRIO: Assinatura e carimbo do Fiscal Agropecuário.

 (
Secretaria
 
de
 
Desenvolvimento
 
Rural –
 
SDR
AUTO
NFRA
)




 (
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)AUTO DE INFRAÇÃO E MULTA	Série N° 00000
	ESTABELECIMENTO:


ENDEREÇO:


MUNICÍPIO:


PROPRIETÁRIO RESPONSÁVEL:

	RAMO DE NEGÓCIO
	C.N.P.J./C.P.F.
	INSC. EST.
	CADASTRO NA ADAPI



Aos	dias do mês de	do ano de	, às	horas, nesta cidade de			, no exercício de fiscalização da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí, eu,					, com base na Lei Estadual n.º 5.628, de 29/12/06, regulamentada pelo Decreto n.º 12.680 de 18 de julho de 2007, em decorrência das seguintes irregularidades  					

 	, tendo em vista o disposto no(s) artigo(s)
 	da referida legislação, pelo que lavrei o seguinte AUTO DE INFRAÇÃO E MULTA, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma para um único efeito, faço constar, contra o mesmo, o presente Auto, com a declaração de que o infrator fica citado para depositar no Banco do Brasil S.A. a quantia abaixo referida, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de emissão deste Auto, a importância de		UFR-PI
(	) a fim de que não haja inscrição do débito na dívida ativa da autarquia e promoção da execução fiscal. Fica NOTIFICADO o autuado que responderá pelo fato em processo administrativo e que terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de recebimento da Multa, para, querendo, apresentar Defesa ou Impugnação (escritas) perante ADAPI.
	

Recebi a 2ª via em	/	/ 	




Responsável




Testemunha




Testemunha
	

 	,	/	/ 	







FISCAL AGROPECUÁRIO
(carimbo e assinatura)


1ª via (branca) – Processo 2ª via (amarela) – Responsável 3ª via (rosa)- USAV 4ª via (azul) - Bloco
 (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
)

 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
559
)
[image: ][image: ]Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR Agência de Defesa Agropecuária do Piauí - ADAPI

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DO AUTO DE INFRAÇÃO E MULTA



ESTABELECIMENTO: Local onde foi realizada a operação.
ENDEREÇO: Endereço do estabelecimento.
MUNICÍPIO: Município onde o estabelecimento se localiza PROPRIETÁRIO/RESPONSÁVEL: Nome do proprietário ou responsável pela infração. RAMO DE NEGÓCIO: Atividade de comércio desenvolvida
CNPJ/CPF: Colocar Nº do CNPJ se pessoa jurídica e CPF se pessoa física.
INSCRIÇÃO ESTADUAL: Colocar n° da inscrição estadual.
CADASTRO NA ADAPI: Escrever o número do cadastro existente na ADAPI.
DATA: Colocar data (dia/mês/ano) da fiscalização onde decorreu a lavratura desse termo.
HORA: Colocar a hora em que ocorreu a fiscalização.
EU: Nome completo do fiscal agropecuário.
IRREGULARIDADES: Descrever as irregularidades que levaram à autuação do infrator.
ARTIGOS: descrever os artigos conforme Decreto N° 12.680/07.
A IMPORTÂNCIA DE: Escrever a quantidade de UFR-PI na lacuna e escrever por extenso entre os parênteses.
RESPONSÁVEL: Assinatura do proprietário ou responsável.
TESTEMUNHA: Caso o infrator se recuse a assinar, deve-se solicitar a assinatura de duas testemunhas.
DATA: Escrever o nome do município da jurisdição da USAV e a data da fiscalização.
FISCAL AGROPECUÁRIO: Assinatura e carimbo do Fiscal Agropecuário.






 (
Secretaria
 
de
 
Desenvolvimento
 
Rural
 
–
 
SDR
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)TERMO DE INUTILIZAÇÃO	Série N° 00000
	ESTABELECIMENTO:


ENDEREÇO:


MUNICÍPIO:


PROPRIETÁRIO RESPONSÁVEL:

	RAMO DE NEGÓCIO
	C.N.P.J./C.P.F.
	INSC. EST.
	CADASTRO NA ADAPI



Aos	dias do mês de		do ano de	, às		horas, nesta cidade de		, no exercício de fiscalização da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí, eu,				, com base na Lei Estadual n.º 5.628, de 29/12/06, regulamentada pelo Decreto n.º 12.680 de 18 de julho de 2007, efetuei a inutilização de  						
 				se vacina: Lote n°		Partida nº  			 Validade:	Fabricante:		por motivo de  						

procedente de	com destino a  	 tendo em vista o disposto no(s) artigo(s)  			

da referida legislação. E, para constar, lavrei o presente Termo em 04 (quatro) vias, dando cópia ao infrator, que fica sujeito às penas da lei.


	

Recebi a 2ª via em	/	/ 	




Responsável


 	 Testemunha




Testemunha
	

 	,	/	/ 	







FISCAL AGROPECUÁRIO
(carimbo e assinatura)


1ª via (branca) – Processo 2ª via (amarela) – Responsável 3ª via (rosa)- USAV 4ª via (azul) - Bloco


[image: ][image: ] (
GOVERNO
 
DO
 
ESTADO
 
DO
 
PIAUÍ
Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR
 
Agência de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Piauí
 
-
 
ADAPI
)

 (
4/8/2022
) (
Agência
 
de
 
Defesa
 
Agropecuária
 
do
 
Estado
 
do
 
Piauí –
 
ADAPI
) (
562
)

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DO TERMO DE INUTILIZAÇÃO



ESTABELECIMENTO: Local onde foi realizada a operação.
ENDEREÇO: Endereço do estabelecimento.
MUNICÍPIO: Município onde o estabelecimento se localiza PROPRIETÁRIO/RESPONSÁVEL: Nome do proprietário ou responsável pela infração. RAMO DE NEGÓCIO: Atividade de comércio desenvolvida
CNPJ/CPF: Colocar Nº do CNPJ se pessoa jurídica e CPF se pessoa física.
INSCRIÇÃO ESTADUAL: Colocar n° da inscrição estadual.
CADASTRO NA ADAPI: Escrever o número do cadastro existente na ADAPI.
DATA: Colocar data (dia/mês/ano) da fiscalização onde decorreu a lavratura desse termo.
HORA: Colocar a hora em que ocorreu a fiscalização.
EU: Nome completo do Fiscal Agropecuário.
EFETUEI A INUTILIZAÇÃO DE: descrever produtos que foram inutilizados durante a fiscalização.
VACINA: se for vacina, descreve o nº do lote, nº da partida, a validade e o fabricante.
POR MOTIVO DE: descrever os motivos que levaram à inutilização dos produtos. PROCEDENTE DE: escrever a procedência dos produtos caso forem apreendidos em trânsito. COM DESTINO A: escrever o destino dos produtos caso forem apreendidos em trânsito.
ARTIGOS: Descrever os artigos conforme Decreto N° 12.680/07.
RESPONSÁVEL: Assinatura do proprietário ou responsável.
TESTEMUNHA: Caso o infrator se recuse a assinar, deve-se solicitar a assinatura de duas testemunhas.
DATA: Escrever o nome do município da jurisdição da USAV e a data da fiscalização.
FISCAL AGROPECUÁRIO: Assinatura e carimbo do Fiscal Agropecuário.


[image: ]



INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DO TERMO DE INTERDIÇÃO



ESTABELECIMENTO: Local onde foi realizada a operação.
ENDEREÇO: Endereço do estabelecimento.
MUNICÍPIO: Município onde o estabelecimento se localiza PROPRIETÁRIO/RESPONSÁVEL: Nome do proprietário ou responsável pela infração. RAMO DE NEGÓCIO: Atividade de comércio desenvolvida
CNPJ/CPF: Colocar Nº do CNPJ se pessoa jurídica e CPF se pessoa física.
INSCRIÇÃO ESTADUAL: Colocar n° da inscrição estadual.
CADASTRO NA ADAPI: Escrever o número do cadastro existente na ADAPI.
DATA: Colocar data (dia/mês/ano) da fiscalização onde decorreu a lavratura desse termo.
HORA: Colocar a hora em que ocorreu a fiscalização.
EU: Nome completo do Fiscal Agropecuário.
PROCEDI A INTERDIÇÃO DE: Escrever o nome do local que foi interditado. IRREGULARIDADES: Descrever as irregularidades que levaram à interdição do local. ARTIGOS: Descrever os artigos conforme Decreto N° 12.680/07.
RESPONSÁVEL: Assinatura do proprietário ou responsável.
TESTEMUNHA: Caso o infrator se recuse a assinar, deve-se solicitar a assinatura de duas testemunhas.
DATA: Escrever o nome do município da jurisdição da USAV e a data da fiscalização.
FISCAL AGROPECUÁRIO: Assinatura e carimbo do Fiscal Agropecuário.
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INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DO TERMO DE DESINTERDIÇÃO



ESTABELECIMENTO: Local onde foi realizada a operação.
ENDEREÇO: Endereço do estabelecimento.
MUNICÍPIO: Município onde o estabelecimento se localiza PROPRIETÁRIO/RESPONSÁVEL: Nome do proprietário ou responsável pela infração. RAMO DE NEGÓCIO: Atividade de comércio desenvolvida
CNPJ/CPF: Colocar Nº do CNPJ se pessoa jurídica e CPF se pessoa física.
INSCRIÇÃO ESTADUAL: Colocar n° da inscrição estadual.
CADASTRO NA ADAPI: Escrever o número do cadastro existente na ADAPI.
DATA: Colocar data (dia/mês/ano) da fiscalização onde decorreu a lavratura desse termo.
HORA: Colocar a hora em que ocorreu a fiscalização.
EU: Nome completo do Fiscal Agropecuário.
PROCEDI A DESINTERDIÇÃO DE: Escrever o nome do local que foi desinterditado.
POR MOTIVO DE: Descrever os motivos que levaram à desinterdição (irregularidades que foram corrigidas).
ARTIGOS: Descrever os artigos conforme Decreto N° 12.680/07.
RESPONSÁVEL: Assinatura do proprietário ou responsável.
TESTEMUNHA: Caso o infrator se recuse a assinar, deve-se solicitar a assinatura de duas testemunhas.
DATA: Escrever o nome do município da jurisdição da USAV e a data da fiscalização.
FISCAL AGROPECUÁRIO: Assinatura e carimbo do Fiscal Agropecuário.
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)TERMO DE FIEL DEPOSITÁRIO	Série N° 00000
	ESTABELECIMENTO:


ENDEREÇO:


MUNICÍPIO:


PROPRIETÁRIO RESPONSÁVEL:

	RAMO DE NEGÓCIO
	C.N.P.J./C.P.F.
	INSC. EST.
	CADASTRO NA ADAPI



Aos	dias do mês de	do ano de	, às	horas, nesta cidade de
 	, no exercício de fiscalização da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí, eu,
 	, com base na Lei Estadual n.º 5.628, de 29/12/06, regulamentada pelo Decreto n.º 12.680 de 18 de julho de 2007, efetuei o depósito dos produtos abaixo especificados, constituindo como depositário a pessoa acima identificada, que fica responsável pela sua guarda e obrigada a entregá-los, quando solicitado pela autoridade competente, nos termos do Código Civil, em decorrência
das seguintes irregularidades:  	




	QUANTIDADE
	PRODUTO
	MARCA/LABORATÓRIO
	Nº LOTE/N°PARTIDA

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	





	

Recebi a 2ª via em	/	/ 	




Responsável
	

 	,	/	/ 	




 (
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Testemunha




Testemunha
	FISCAL AGROPECUÁRIO
(carimbo e assinatura)


1ª via (branca) – Processo 2ª via (amarela) – Responsável 3ª via (rosa)- USAV 4ª via (azul) - Bloco
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INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DO TERMO DE FIEL DEPOSITÁRIO

ESTABELECIMENTO: Local onde foi realizada a operação.
ENDEREÇO: Endereço do estabelecimento.
MUNICÍPIO: Município onde o estabelecimento se localiza PROPRIETÁRIO/RESPONSÁVEL: Nome do proprietário ou responsável pela infração. RAMO DE NEGÓCIO: Atividade de comércio desenvolvida
CNPJ/CPF: Colocar Nº do CNPJ se pessoa jurídica e CPF se pessoa física.
INSCRIÇÃO ESTADUAL: Colocar n° da inscrição estadual.
CADASTRO NA ADAPI: Escrever o número do cadastro existente na ADAPI.
DATA: Colocar data (dia/mês/ano) da fiscalização onde decorreu a lavratura desse termo.
HORA: Colocar a hora em que ocorreu a fiscalização.
EU: Nome completo do fiscal agropecuário.
IRREGULARIDADES: Descrever as irregularidades que levaram à lavratura do Termo.
QUANTIDADE: colocar a quantidade de produto que está sendo depositado.
PRODUTO: Discriminar todo o produto que está sendo depositado. MARCA/LABORATÓRIO: Escrever a marca do produto e respectivo laboratório. RESPONSÁVEL: Assinatura do proprietário ou responsável.
TESTEMUNHA: Caso o infrator se recuse a assinar, deve-se solicitar a assinatura de duas testemunhas.
DATA: Escrever o nome do município da jurisdição da USAV e a data da fiscalização.
FISCAL AGROPECUÁRIO: Assinatura e carimbo do Fiscal Agropecuário.
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INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO BOLETO BANCÁRIO

DATA DO DOCUMENTO: Colocar a data da emissão do Auto de Infração e emissão do boleto.
Nº DO DOCUMENTO: Colocar o número da série do Auto de Infração e Multa.
ESPÉCIE: Escrever “UFR-PI”.
QUANTIDADE: Escrever a quantidade de UFR-PI referente à infração cometida.
VALOR: Colocar o valor atual da UFR-PI.
VENCIMENTO: Colocar a data do vencimento do Auto de Infração e Multa, que deve ser 30 (trinta) dias a partir da emissão do referido Auto.
VALOR DO DOCUMENTO: Colocar o valor da conversão da Multa, que está em UFR-PI, em reais.
INSTRUÇÕES: Escrever no campo em branco: “Referente ao Auto de Infração e Multa n° xxxxx (colocar o n° da série), datado de	/_    /	.”
SACADO: Escrever o nome completo do autuado ou responsável e, se possível, o CPF/CNPJ.
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 (
Fisc.
 
de
 
UREVA
) (
Entrevista
) (
Coleta
 
de
 
amostra
) (
Rodoviária
) (
Normas
 
legais
) (
Controle
) (
Treinamento
) (
Coleta
 
de
 
informação
) (
Usina
 
leiteira
) (
Escola
 
agrotécnica
) (
Prevenção
) (
Fisc.
 
em:
supermercado
mercearia
mercadinho
)

	FICHA DE ATENDIMENTO INDIVIDUAL (FAI)
	AÇÃO
	
Mês
	
Ano

	
	
animal
	
	
vegetal
	
	
	




	Regional:
	USAV:
	Escritório de Apoio:
	MUNICÍPIO:

	Local da atividade:
	Coordenadas (Lat/Long):

	Proprietário/Responsável:
	Cadastro na ADAPI:

	Área total:
	Área de pasto:
	Telefone:
	Data:
	Horário:
	Distância em Km:



 (
Escolas
) (
Investigação
) (
Açougue
) (
Instituição
 
pública
) (
Nutrição
) (
Fiscaliz.
 
armazéns
 
e
 
terminais
 
de
 
carga
) (
Agente
 
de
 
saúde
) (
Rastreamento
) (
Viveiro
 
de
 
mudas
) (
Manejo
) (
Inspeção
 
fitossanitária
) (
COMUSAV
) (
Atualização
 
cadastral
) (
Barreira
 
fixa/móvel
) (
Sanidade
) (
Posto
 
de
 
fiscalização
Frigorífico/abatedouro
) (
Fisc.
 
em
 
revenda
 
de:
plantas
prod.
 
agropecuários
)Motivo principal da atividade:
 (
Orientação
 
técnica
1
)  (
Vigilância
 
epidemiológica
2
)  (
Atividade
 
educativa
3
)  (
Serviços
4
)











 (
Outros
) (
Revenda
 
de
 
prod.
 
agropecuário
) (
Emissão
 
de
 
termo
 
de
 
coleta
 
e
 
envio
 
de
 
amostra
) (
Fórum
) (
Revenda
 
de
 
vacina
 
antiaftosa
) (
Ação
 
de
 
barreira
 
móvel
 
(Blitz)
) (
Curso
) (
Propriedade
) (
Monitoramento
 
de
 
praga
) (
Outros
) (
Notificação
 
de
 
ocorrência
 
de
 
praga
) (
Fornecer
 
informação
) (
Vistoria
 
de
 
quarentena
) (
Vistoria
 
de
 
propriedade
 
rural
) (
Supermercado,
 
mercadinho,mercearia
) (
Emissão
 
de
 
documento
 
fiscal
) (
Meios
 
de
 
massa
) (
Aterro
 
sanitário
 
(lixão)
) (
Atendimento
 
à
 
notificação
) (
Central
 
de
 
abastecimento
) (
Supervisão
 
de
 
PVA
) (
Palestra
) (
Vacinação
) (
Acompanhamento
 
oficial
) (
Sindicato
) (
Cooperativa
) (
Reunião
) (
Entreposto
) (
Aeroporto
) (
Associação
) (
Erradicação
) (
Fisc.
 
de:
transportadora
terminal
 
de
 
passageiros
) (
Cadastro
 
de:
produtor
técnico
propriedade
)$






 (
Outros
) (
Outros
) (
Recintos
 
p/
 
eventos
 
agropecuários
)Outros motivos:  	

4. POPULAÇÃO ANIMAL EXISTENTE
Bovídeos
	Faixa Etária
	até 12 meses
	13 a 24 meses
	25 a 36 meses
	+ de 36 meses
	TOTAL

	Sexo
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	M
	F

	Bovinos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Bubalino
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Outras Espécies:
	
	OVINA
	CAPRINA
	
SUÍNA
	EQUINA
	ASININA
	MUAR
	
AVES

	
	< 6 meses
	> 6 meses
	< 6 meses
	> 6 meses
	
	< 6
meses
	> 6
meses
	< 6
meses
	> 6
meses
	< 6
meses
	> 6
meses
	

	
MACHOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
FÊMEAS
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TOTAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


5. POPULAÇÃO ANIMAL AFETADA (em caso de notificação que dispensa preenchimento de FORM IN)
	
ESPÉCIE
	
DOENTES
	
ÓBITOS
	POPULAÇÃO EXPOSTA
	
Diagnóstico presuntivo

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	



6. DESCRIÇÕES E COMENTÁRIOS



	
	
	

	7. Nome do Responsável pelas informações
	
	8. Corpo Técnico envolvido na Atividade

	

  X	
	
	

  x	

	Assinatura do Proprietário / Responsável
	
	Assinatura do Médico Veterinário responsável

	

  X	
	
	

  x	



INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DA FICHA DE ATENDIMENTO INDIVIDUAL (FAI)

REGIONAL: Nome da Unidade Regional da jurisdição.
USAV: Nome Unidade de Sanidade Animal e Vegetal da jurisdição.
ESCRITÓRIO DE APOIO: Nome do Escritório de Apoio responsável pela atividade.
MUNICÍPIO: Nome do município no qual a ação se realiza.
LOCAL DA ATIVIDADE: Fazenda, povoado, estabelecimento comercial, escola, etc., onde as ações estão sendo executadas.
COORDENADAS: Marcar o posicionamento por Georeferenciamento (GPS).
PROPRIETÁRIO/RESPONSÁVEL: Nome do proprietário ou responsável pelo local onde esta sendo realizada a atividade.
CADASTRO NA ADAPI: Colocar o número do cadastro na ADAPI do proprietário.
ÁREA DE TOTAL: Colocar a área total da propriedade em hectares
ÁREA DE PASTO: Colocar a área da propriedade em hectares utilizada para pastejo ou produção de forragens, incluindo capineiras, pastagens nativas e cultivadas.
DATA: Dia, mês e ano da atividade.
HORÁRIO: Hora de início da atividade na localidade.
DISTÂNCIA EM KM: É a distância, em quilômetros, da propriedade até a sede do município.
MOTIVO DA ATIVIDADE:
Orientação Técnica: Deve(m) ser assinalada(s) a(s) quadrícula(s) motivadora(s) da atividade, caso tenha sido uma orientação técnica. Se neste tópico não houver alternativa a ser assinalada, relacionada exatamente com a Orientação executada, marcar a quadrícula
“outros”.



4/8/2022	Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí – ADAPI	574



[image: ]
Vigilância Epidemiológica: Assinalar a(s) quadrícula(s) de acordo com a ação de Vigilância executada e, caso não haja alternativa relacionada exatamente com a ação realizada, deve ser marcada a quadrícula “outros”.
Atividades Educativas: Assinalar a(s) quadrícula(s) referente(s) ao método de Educação sanitária utilizado e, caso não haja alternativa relacionada, deve ser marcada a quadrícula “outros”.
Outros Motivos: Discriminar a ação realizada, conforme campo de atividade assinalado.
POPULAÇÃO ANIMAL EXISTENTE: Especificar a quantidade de animais existentes na propriedade de acordo com as tabelas. Não deixe campos em branco, se o criador não possui determinada espécie coloque “0” (zero).
POPULAÇÃO ANIMAL AFETADA: Em caso de uma notificação de animais enfermos que não seja necessário o preenchimento do FORM-IN, deve-se preencher a tabela identificando a espécie animal envolvida, o número de animais doentes, a quantidade que foi a óbito e o diagnóstico clínico presuntivo.
DESCRIÇÕES/COMENTÁRIOS: Espaço reservado ao técnico da ADAPI para prestar informações complementares, de preenchimento obrigatório, descrevendo o procedimento que foi adotado com detalhes.
NOME DO RESPONSÁVEL PELAS INFORMAÇÕES: É o nome da pessoa que assina o campo “PROPRIETÁRIO/ RESPONSÁVEL”, escrito por extenso e completo.
CORPO TÉCNICO ENVOLVIDO NA ATIVIDADE: É o nome de todos os técnicos do Serviço Oficial envolvidos na atividade.
ASSINATURAS: Devem assinar o Médico Veterinário ou o técnico executor da ação pertencente ao Serviço Oficial e o proprietário/responsável pela propriedade que recebeu o Serviço Oficial.
OBS: Toda atividade exercida pelo Serviço Oficial deve ser obrigatoriamente documentada com a FAI, por mais simples que possa parecer. Tenha fichas sempre à mão para casos de necessidade. Documente-se para ter argumentos. A FAI deve ser arquivada em pasta própria, na USAV ou Escritório de apoio, não devendo ser encaminhada à central.
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GUIA DE TRÂNSITO ANIMAL ELETRÔNICA (e-GTA)
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AGENCIA DE DEFESA AGROPECUARIA DO ESTADO DO PIAUI
RUA 19 DE NOVEMBRO, N2 1980 - BAIRRO MORRO DA ESPERANCA

CEP 64.002-540 - TELEFONE: (86) 3221-7142
TERESINA - PIAUI

- i

TERMO DE INTERDICAO No 1203
ESTABELECIMENTO:
ENDERECO:
MUNICIPIO:
PROPRIETARIO RESPONSAVEL:
RAMO DE NEGOCIO C.N.P.J./CP.F. INSC. EST. CADASTRO NA ADAPI
Aos dias do més de do ano de , as horas, nesta cidade de

, no exercicio de fiscalizagdo da Agéncia de Defesa Agropecuiria do Estado do Piauf, eu,
, com base na Lei Estadual n.° 5.628, de 29/12/06, regulamentada

pelo Decreto n.° 12.680 de 18 de julho de 2007, procedi a Interdigio de(o)
em decorréncia das seguintes irregularidades:

tendo em vista o disposto no(s) artigo(s)

da referida legislagio. E, para constar, lavrei o presente Termo em 04 (quatro) vias, dando cépia ao infrator, que fica
sujeito as penas da lei.

Recebi a 22 via em 7 / : Vi 7
Responsavel
FISCAL AGROPECUARIO
Testemunz (carimbo e assinatura)
Testemunha

1% via (branca) - Processo 2? via (amarela) - Responsavel 32 via (rosa)- USAV 47 via (azul) - Bloco
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&}{ AGENCIA DE DEFESA AGROPECUARIA DO ESTADO DO PIAUI
RUA 19 DE NOVEMBRO, N2 1980 - BAIRRO MORRO DA ESPERANCA

ADAPI CEP 64.002-540 - TELEFONE: (86) 3221-7142

L}[/ TERESINA - PIAUI

TERMO DE DESINTERDICAO No 1803
ESTABELECIMENTO:
ENDERECO:
MUNICIPIO:

PROPRIETARIO RESPONSAVEL:

RAMO DE NEGOCIO C.N.P]J./C.PF. INSC. EST. CADASTRO NA ADAPI

Aos dias do més de do ano de , as horas, nesta cidade de

, no exercicio de fiscalizagio da Agéncia de Defesa Agropecuiria do Estado do Piauf, eu,
, com base na Lei Estadual n.° 5.628, de 29/12/06, regulamentada
pelo Decreto n.° 12.680 de 18 de julho de 2007, procedi a Desinterdicio de(o)
por motivo de:

tendo em vista o disposto no(s) artigo(s)

da referida legislagio. E, para constar, lavrei o presente Termo em 04 (quatro), dando cépia ao infrator, que fica
sujeito as penas da lei.

Recebia 22 via em Vi / , / g

Responsavel

FISCAL AGROPECUARIO
e (carimbo e assinatura)

Testemunha

1" via (branca) - Processo 2* via (amarela) - Responsavel 3% via (rosa)- USAV 4% via (azul) - Bloco
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JANCO DO BRASIH

Local de Pagamento

QUALQUER BANCO ATE O VENCIMENTO

| Cedente

ADAPI DEFESA ANIMAL

00190.00009 01498.225000 00002.310183 3 000

Vencimento

Cédigo Cedente

6333-9

Agénc

3791-5/

Data do Documento N? do Documento Espécie Doc. Aceite | Data Processamento Nosso Numero
14.982.250.000.002.310
Uso do Banco [ carteira Espécie Quantidade Valor (=) Valor do Documento
| 18-019 i
Instrugdes: ) D
27
) Outras dedugdes (abatimento)
35
( +) Mora / Multa (Juros)
19
) Outros Acréscimos |
=) Valor cobrado
Sacado

| sacador / Avalista

Cédigo de Baixa

R T

Autenticagao mecanica

Ficha de Compensacgéo

CE 002922 00010 000811 000929
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Governo do Estado do Piaui
s 2 Secretaria de Desenvolvimento Rural - SDR
P[ﬂl{b Agéncia de Defesa Agropecuaria do Estado do Piaui - ADAPI

CADASTRO DE PROPRIEDADE RURAL

1. Dados para identificagdo

Municipio: Cadigo da
Propriedade

Relagdo com a propriedade: Dono Filho Meeiro| |Posseiro

Se filho ou meeiro, indicar o nome do dono da propried.; se assentado, assentamento:

2. Identificagéo do proprietério ou de quem a explora (filho/meeiro/posseiro/assentado)

Nome:

CPF/CGC:

RG/Orgao exped.:

Reside na propriedade? Endereco residencial:

Filiagao:

Sim: |Néo: | Municipio: i Telefone:
Outras formas para contato:

3. Identificagdo, localizagdo e caracterizagao da propriedade

Nome: Municipio:

Enderecgo: Distancia da sede do municipio (km):

Pontos de re- [Povoado: Assentamento: Coordenadas geograficas:

feréncia (citar): |Comunidade: Rio préximo: Latitude: Longit.:
Itinerario: Possui escritura Sim
da terra? Nao

N° do Incra:

Total (ha) Mata nativa | Pastagem natural | Past. Cultivada | Lavoura i Fontes de agua:

Pogo
Topografia: Plana Pouco acidentada Acidentada Tubular
Curral: Sim Nao Brete Aprisco Cacimbao

Granja de: Aves Suinos Pistola veterinaria i Cisterna
Infra-estrutura |Plantadeira Colheitadeira " [Viveiro para mudas:
disponivel: | Arado/grade (trag&o): Animal Trator Pulverizador: Mecanizado Costal
Casa-sede Casa de morador Armazém/depdsito Carro Caminh&o
Energia: Elétrica Solar Cerca (% da area): Moto Telefone rural
Objetivo econdmico principal: Pecuaria Agricultura Extrativismo Lazer Turismo
Mao de obra Familiar Contrato tempordrio Cont. permanente

disponivel Recebe assist. técnica? _ Sim | lNao N° de moradores:
(N° de pessoas): De quem?

Area: %

4. Produgdo pecudria

Bovinocultura de: Corte --MI Marca (Ferro)
mm i
2
Atividade 5 |GR -
pecuaria: g |cu
o
3 H
Caprino-ovinocultura Outra (qual?):
Tipo de exploragdo: Extensiva Semi-intensiva Intensiva -

* PO= Puro de Origem; N= Nelore; GR= Gir; GU= Guzera; H= Holandés; PD= P¢-Duro com cruza; PDXPD= Pé-Duro puro
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5. Profilaxia e sanidade do rebanho
Mineraliza o rebanho?

Ocorréncia de doengas:

Fundo de quintal
Ratitas (avestruz)

Periodo

6. Produgao vegetal

Sementes Graos

Vermifuga? . . Manqueira? |
Faz exame da A.lLE.*? " N Brucelose? |
\Vacina contra aftosa? | " " Raiva?
Vacina contra raiva? | " " A.lLE.?
E contra botulismo? " " Outras:
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Silagem Feno
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Familiar de subsisténcia
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Outras:

Recebe assist. técnica?

Nivel da produgao:

7. Tecnologias empregadas:
Faz analise de solo?

Empresarial, para mercado: interno

externo

Faz aplicagao de calcario?

Faz uso de adubos quimicos?

De quem?

Usa agrotéxicos? Destino das embalagens vazias:

Usa equipam. de protegao (EPI)?

Usa fogo no preparo do solo?

Deixa na lavoura Enterra

Tipo de colheita?

Mecanica

Recolhe ao posto Queima
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CORREGAO: ___ Sim
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INSTRUTIVO PARA O PREENCHIMENTO DA
FICHA EPIDEMIOLOGICA MENSAL - FEPI

TNSTRUCOES GERAIS
Formulério para o envio mensal de informacBes sobre a ocorréncia de doencas, atividades de vacinago, controle e
diagndsticos clnicos e laboratoriais.

No encaminhamento do informe via e-mail. no campo "assunto”, utiizar o titulo segundo o modelo:
INFORMES - UF- MES. Exemplo: Ficha Epidemiolégica Mensal - PE - Junho.

Atencao: esta planilna nao deve ter sua formatacao aterada, por isso encontra-se bloqueada. € permitida apenas a
inclusE0 de linhas. O informe enviado devera ser em formato de planilha excel ou em planilha de softwares lives
‘compativeis com Windows ou BrOffice. Caso a UF deseje enviar o informe assinado e escaneado, poderd fazé-lo,
‘sem prejuizo do envio em formato de planilha, que faciita a conferéncia dos dados

Caso no haja notficagges  serem informadas pelo Estado, assinalar a 0pgo "sem notficagges”. Para o re-
envio de informe devido a correcBes devera ser assinalado SIM no quadro “CORRECAO” e também ser
informado no titulo do assunto do e-mail. Exemplo: Ficha Epidemiologica Mensal - PE - Junho. - CORRECAO.
O preenchimento deste formurio deve ser digitado ou feto em letra de forma e enviado para o endereco, e-mail ou
fax abaixo ( DESTINATARIO DO INFORME), até 0 15° ia il do més subseqiente.

ATENGAO: INDISPENSAVEL A LEITURA DESTE INSTRUTIVO.
A parte referente ao destinatario e prazo para envio devera ser

editado, visando atender o fluxo da informagédo no ambito do(a)
'DESTINATARIO DO INFORME:
'NOME DAINSTITUIGAO: DIVISAO DE EPIDEMIOLOGIA ~ DEPARTAMENTO DE SAUDE ANIMAL/SDAMAPA
TEL (61) 3218284112366 / 2377 /2029 _FAX. (61) 3224-4805 (principal) /3226-3446 (alternativo)
‘e-mail: informes.dep@agricultura.gov.br

Obs: sempre que correio eletronico apresentar problemas, realizar a comunicagdo via malote, ou fax até o seu|
restabelecimento, quando entio os informes deverdo ser re-enviados por meio eletrénico. Cabe ao Orgéo Executor|
Estadual definir seu fluxo interno, compilar e enviar as informagdes ao SFA e esse, apés verificagdo das|
informages, ao MAPA.

'DEFINICOES E INSTRUCOES.
Atengéo: no adicionar outras doengas a este informe.
‘Sugerimos que o médico veterindrio habilitado tenha o conhecimento sobre 0 tipo de informagAo que dever ser
colhida em cada atendimento, para que seja possivel o preenchimento deste informe.
Doengalagents infeccioso: ATENGAO para a seguinte legenda:
A-preenchimento e envio obrigatGrio & DEP/IDSA de Form-n/Form-Con: B - confirmago laboratorial obrigatdria em)
pelo menos um foco; C - para aves, regisirar no informe mensal de ocorréncia de doengas das aves e vacinacao; D
vacinagio permitida mediante autorizagéo do Senico Veterindrio Oficial
Espécie animal: indicar a espécie com maior ndmero de casos no faco, segundo o c4digo existente no rodapé do
formulério. Para animais sivestres, informar no campo obsenvages, o nome cientifico e nome comum. As demais|
espécies susceptiveis expostas no foco, doentes ou ndo, deverdo ser citadas em linhas adicionais, com excecdo
das doengas cujas espécies j4 estdo definidas na tabela (ex para adenomatose pulmonar ovina deverd ser
notficada somente a espécie ovina). Consultar 0s comentarios inseridos em cada célula da coluna “espécie
animal” para verificar as opcdes de espécies possiveis para este informe.
Nimero de focos: A data a ser considerada ¢ a data da emiss3o 4o laudo pelo laboratdrio. Para os casos cuio
diagnstico seja clinico-epidemioldgico, deve-se considerar a data em que este foi realizado.
Diagnéstico _ clinico-epidemiologico: focos cujos casos foram  confirmados pela apresentagdo cifnica-
enidemioldnica
Diagnéstico laboratorial: focos cujos casos foram confitmados por provas laboratoriais ou ambulatoriais.
Total de focos: comesponde a0 somatrio de focos ocorridos no més. Nesta coluna, o total de focos corresponde 3
soma do niimero de focos com diagndstico exclusivamente clinico-epidemiolégico com o niimero de focos com
diagnstico exclusivamente laboratorial. NZo repetr 0 nimero de focos quando houver mais de uma espécie
envolida, ou seja, deixar 0 campo com zero. (Vide exemplo)
Foco de doenga apicola: entende-se por foco e doenca apicola o apiério (local onde estao alojadas as colmias)
onde tenha sido encontrada colméia com diagndstico positiv conclusivo para a doenca.
Nimero de expostos: total e animais existentes no foco, por espécie, no momento do aparecimento do primeiro
caso, incluidos os que vieram a bito pela doenca.
Nimero de casos: é a soma dos casos (ou Seja, animais com diagndstico conclusivo para uma doenca)
obsenvados no més, incluindo também os animais que vieram a 6bito pela doenga.
Caso de doenga apicola: entende-se por caso de doenca apicola a colméia com diagndstico positivo conclu
paraa doenca.
Nimero de obitos: nimero de animais que vieram a bito, em consequéncia da doenga, no més. Os animais que
foram sacrificados para fins de necropsia deverdo ser inseridos no campo “ndmero de destruidos”. Para doencal
apicola, 3 unidade basica é a colméia.
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Niimero de sacrificados: niimero total de animais enviados a0 abate, no més, em estabelecimento sob supenvisiol
do senico veterinério ofical, visando o controle da doenca. Caso tenha sido realizado pelo veterindrio privado,
colocar no campo Obsenvagdes.

Nimero de destruidos: nimero total de animais abatidos, cujas carcacas foram destruidas sob supeniso do
senico veterindrio oficial no més, visando o controle de doenca. Caso tenha sido realizado pelo veterinario privado,
colocar no campo Obsenvacies. Este nimero ndo devera incluir o n° de animais mortos pela doenca efou os|
animais referidos no ftem anterior (sacificados). Para doenga apicola, considera-se o nimero de colméias|
destruidas pelo senvico veterindrio oficial

Vacinagéo de rotina: vacinagao realizada, no més, como parte de um programa de vacinacdo de rotina, € que o
inclui vacinago em resposta a foco. Quantficar o ndmerototal de propriedades onde ocorreu a vacinago de rotina,
bem como o nimero de animais vacinados. Quando houver mitiplas espécies vacinadas contra uma mesmal
doenca, numa mesma propriedade, a propriedade devera ser contabilizada apenas uma tinica vez (Vide exemplo)
Vacinagéo em resposta a foco: vacinagio realizada no foco e nas zonas perifocais, no més, utiizada para controlar
a propagagdo da doenca. Quantificar o ndmero total de propriedades onde ocorreu essa vacinago, bem como o
nimero de animais vacinados. Quando houver miltiplas espécies vacinadas contra uma mesma doenca, numal
mesma propriedade,  propriedade devera ser contabilizada apenas uma tnica vez (Vide exemplo)

Campos hachurados: nestes campos, o registro de dados est impedido com o bjetivo de eviar inconsisténcias|
quanto ao registro de vacinagdes

Conceitos de dados populacionals em apicultura:

- Propriedade: o estabelecimento detentor de apiarios (um ou mais apidrios);

- Apidrio:local onde estdo alojadas as colméias. € a unidade basica para determinago de FOCO de doenca;

- Colméia: uma caixa ou receptaculo qualquer em uso para abrigar abelhas, sefa 3 colonia completa ou nao. E 3
unidade basica para determinacdo de CASO de doenca.

|

Exemplo 1 - nofificagao de um foco de carbinculo hemético, onde havia bovinos (espécie com maior nimero de
casos), equinos e ovinos na propriedade, sendo que em todas as espécies foram observados animais doentes ¢
foi realizada a vacinaéo como medida de controle do foco. Obsenvar que para essa notificagdo, Form-in & Form-
Com deverso ser preenchidos e enviados & DEPIDSA, bem como devera haver confirmac@o laboratoria, conforme
indicam as letras especificadas na legenda. Além dessa nofificacao, ainda houve vacinagio de rofina contra essal
doenca em propriedades de caprinos

SR ==y [y S — R
Exemplo 2 - notificacio de trés focos de rinite atréfica, e vacinagio de rotina em 10 propriedades contra essa
T e e T e e e =

Observagbes: qualquer oua observagao relevante sobre os dados declarados no informe.
Identificagéo do médico veterinario responsavel no Servigo Veterinario Estadual e no Servigo Veterinrio Federal,
Para 0 envio do informe via eletronica, 0 médico veterindrio responsével pela informacdo deverd informar o seu
nome completo, cargo, lotacao, email ¢ telefone. Quando do envio do informe impresso, deverd ainda assinar
carimbar o formuldrio.

Local e data: local e data de preenchimento do formulario.
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Ministério da Agricutra, Pecusria e Abastecimento - MAPA
‘Secretari de Defesa Agopecusria - SDA

Formulario de Investigagao de Doencas - INICIAL - FORM-IN 2N -
TUF Gige 217 doVancano GG W secuenca d FORMIN
4. Informagdes sobre a notificagio ou motivo da investigagio 3. Documento reffcador? (" Nao (7 Sim-> (Preencher em 16)
41, Data e hora da nofificagio ou do mofivo da investigagio : 42 Origem danofifcagdo (" Proprietério (" Vigincia (* Terceiros

Tameare e

4.3, Mofivo inicial para investigagao da ocorréncia (™ Sinais dlinicos (" Mortalidade (™ Lesbeslachados em abatedouros (7 Resultados de testes de diagnéstioo (™ Vinculo epidemiolégico

431 Descrigho da nofficagao ou do mofivo da investigagdo 4.4 FORMHIN relacionado -

5. Informagoes sobre o estabelecimento
Nome Muricipio

Proprietério

Produtor
Coordenadas Tatiude Tongfude Cdigo do estabelecimento no SVO
Elovower [ LIS SO O]
= Miaos Sagunaos Sul Norte "z Wedas S
Nome SexoCMC F

6. Informagdes sobre o responsavel no estabelecimento
Condigi oufungao no esiabelecimento | | Propretario | ] Produtor [ ] Parerte [ ] Wedico Veterinario [ ] Funcionaro (administador, capataz, caseiro et
7. Resultado da investigagao

7.1. Data e hora de abertura do FORMAN . 72, Provavel inico do evento

(Primeira visita do SVO) i (daimésiano)

E e EE=rE e B oo o e o
R

7.3, Diagnéstico presuntivo (" Vesicular (" Hemorragica dos suinos (" Nervosa (™ Respiratria ou nervosa das aves,

(inicar a sindrome ou Diagnéstico

doengalafecgdo envolvida) —> @ 10U | condlusivo

( Outra doenga, especifcar

7.4, Registro de descrigao dos principais achados e ocorréncias
741 Anamnese e descrigdo dos sinais dlinicos, das lesdes e dos achados de necropsia (6rgdo, lesdes e aeragdes)

742 Observagbes gerais

> Manter formulério oiginal na UVL responsavel pelo estabelecimento e envar ospias para os demais sefores conforme fiuxo definido pelo DSAISDAMAPA -Verso Jani2013
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9. Indicar qual espécie representa a (Bovinos (" Ovinos (" Suinos ( Asininos ( Aves.
atividade principal do estabelecimento = ("Butalinos (" Caprinos (° Equinos (Muares (* Abelhas

10. Para cada espécie existente marcar com X ofs) objetivo(s) principal(is) da exploragio pecuéria (ss duas ifimas colunas sao para ndicar utas espécie, caso necessirio)

" Outra — indicar o nome

Destino Bovinos Bubalinos Ovinos Caprinos Suinos Equinos Asininos Muares Aves Abelhas

cmedodeammas [ [ [0 O O O O O O O [m] ]
cmesodepodts [ [ O O O O O O O O [m} O
Consumo intermo | N o O N o O v o v O ] |

11. Indicar as caracteristicas predominantes da exploracao pecuaria (finalidade, fase e tipo da produgdo)

ovinos/Bubalinos| (" Corte (" Lete (" Mista @ — ("Cria ("Recia (" Engorda (" Teminaggo (" Ciclo completo @

Faprncs (CCote Clete (Mista @ — (“Cria (Reciia () Engorda () Teminaggo (" Cico completo @

vinos (" Corte ("leite (" Misa("La@ — ("Cria ("Recria (" Engorda (" Teminaggo (" Ciclo completo (™ Produgio de la @

uincs (" Gritorio (subsisénce) Granja— (" UPL (unidade produtora de eitses) (" Creche (™ Recria (7 Terminagdo (" Giclo completo () GRsC @

quideos: (" Fazenda (trabalho) (" Unidade militar( ™ Sociedade hipica(™ Haras (™ Joquei clube (™ PEAE (prop. de espera de abate de equinos) ( PFE (prop. fomecedora de equinos) ()

wes | Subsisténcia (™ Ciclo completo (™ Bisavozeiro (" Avazeiro (" Matrizeiro (" Incubatério (" Comercial postura (" Comercial corte (™ Prod. de oves controlados (™ SPF(™ Omamentais (@)

fecinas [Reinha [_JMel [ Extrato de propolis [ |Propolis | _|Geléia real [_|Polen [ | Apitoxina [ [Polinizagdo [ [Cera

12. Medidas adotadas no estabelecimento, pelo servico veterinario oficial
[ interdigso [ ] Isolamento de animais [ Limpeza e desinfecggo || Combate a vetores [ ] Vazio sanitério [ ] Infrodugdo de sentinelas

13. Provavel origem [] Neo ientifcada

* Al o sequntes eetertos onat o com animas doerfes: Vol epeTIoogiod o oo o5 e lment. G 8943 o palagens comuns: cama e ango:
essoas (iclir médicos velernanos, trabalhadores ruras, vizithos, parentes, enire oulos), propriedade vizinha; veiculo coraminado; evenlos pecudrios; ingresso de animais
(veriicar origem  tempo); contato com animais sivesires (iformar nome vuigar ou Genlifico) produtos ou subprodutos de origem amimal; material de muliplcagdo animl;
Tomites (objeos, materiais & equipamentos): via aerogena; velores; plantas {3xicas; medicamentos; vacinas; xoldeyetos, relagao genealogic; mesma orige dos animais.
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14. Informagaes para apoiar a investigagéo de causa e origem, &

ntificagao de vinculos epidemiolégicos (51 = sem informagao)

Nio Sim SI Nio Sim Sl
2) O estabelecimento & ufizado para fividades de turismo? cocC 1) Ha histrico de mudanga de alimentagdo ou manejo? cCo
) Utiza instalages ou equigamentos de vizithas, o vice-versa? coc ) Utiiza méo de obra de vizinhos, ou ice-versa? cco
&) House ingresso recente de velculos que possam carrear agerte nfecioso? (0 (0 (O )0 estabelecimento é liizado para agomeragdes de animais? () (O (O
(destaque para caminhdes boiadeios ou de coleta de lete) {lebes, fetas do lago, pesagem ou pousada de animais etc)
uém do estabelecimento que tenfa acesso a0s arimais suscefiveis 1) Alguém do estabelecimento que terha acesso aos animais
Rl osphssciseiniioodstbhommin ot it RSN SIS s oo oo s 30 000
1) Recebeu visitas de pessoas que trabalham ou tem acesso a animais coco ) Ha histérico de ingestBo de plantas toricas que levamasinais () () ()
suscetiveis de oulros estabelecmentos? dlinicos semehantes & suspeita ou foco investigado?
15. Ultimas vacinagdes (relacionadas com a suspeita ou foco)
Doenga "Nome comercial da vacina Fabricante Partida (NWNAA] | Data da vacinagao
/
/
16. Medicamentos utilizados nas espécies acometidas, independente da suspeita ou foco
Doenea ‘Nome comercial do produto Via de administracio Data da aplicacio
17. Transito de animais, seus produtos e subprodutos, possivelmente relacionados com a ocorréncia*
m — Prosedsneia  Desting Terntificagio de GTA
. Espéce, produtos, = L)
g ‘subprodutos, outros UF I Pais (.....m.—:....,,i, Estabelscimento UF [série Nimero

*Caso haja possiiidade de imprimir extrato de movimentagao animal dofs) produtor(es) com exploragio pecuéria na progriedade, no hé necessidade de preencher o5 Campos referentes &
‘GTA referido extrato deverd ser anexado 20 presente formulario), registrando apenas a movimentagdo de produtos e subprodutos ou a movimentagao de animais sem emissao de GTA ou
‘com emiss3o ainda no registrada no sistema de controle da movimentagso arimal

18. No caso de documento retificador, citar ofs) niimero(s) dofs) itemins) alteradols) e justificar a(s) alteragio(ées)

. [[JAnexo 1 - Investigagéo de sindrome vesicular [[] Anexo 4 - Resenho de equideos > Total
1. ::f,',,":,':,’,:: pnexos - |_JAnexo 2- Invesiigagao de sindrome hemorrégica dos [[] Anexo 5 - Requisigéo de exames para sindrome neurologica =  Total

[Janexo 3 - Investigagao de doengas das aves [ Anexo 6 - Colheita de amostras [ Extrato de movimentagdo (GTA)

responsavel pelo atendimento

Nome cPF
Muricigio U] Telefone x|
Maticia ‘ ‘
Celular no SVO E-mail
Carimbo &
o assinatura
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A—USO DO FORM-IN (FORMULARIO DE INVESTIGAGAO DE DOENGAS - INICIAL) — versdo jan/2013

Esse formuldrio tem por objetivo o registro do primeiro atendimento (investigagdo inicial) do médico veterinario
oficial nos casos de suspeitas ou focos de doengas animais, de notificagdo obrigatéria ao Ministério da
Agricultura, Pecudria e Abastecimento - MAPA, podendo ser utilizado para outras doengas de interesse do Servigo
Veterinario Oficial — SVO. E recomendavel que cpias em branco deste formulario estejam sempre disponiveis
com os materiais de uso do médico veterinario no campo. Sendo assim, um rascunho poderd ser preenchido na
propriedade e, de volta ao escritério, os dados deverdo ser transferidos para o formuldrio eletrénico

disponibilizado (formato PDF).

Quando o atendimento inicial envolver mais de uma visita ao estabelecimento sob investigagdo no mesmo dia, as
informacgdes deverdo ser registradas em um tnico FORM-IN. Todas as visitas complementares ocorridas a partir
do dia seguinte ao atendimento inicial deverdo ser registradas no FORM-COM, que é o Formulario de Investigagao

de Doengas Complementar.

O encaminhamento e fluxo documental do FORM-IN e de seus anexos deverd seguir as orientagdes do
Departamento de Saude Animal - DSA. No momento, estdo definidos os seguintes anexos complementares ao
FORM-IN para utilizagdo de acordo com a suspeita ou foco investigado:

Anexo 1 - Formulario de investigagdo clinica e epidemioldgica para sindrome vesicular;

Anexo 2 - Formulario de investigagdo clinica e epidemioldgica para sindrome hemorragica dos suinos;

Anexo 3 - Formulario de investigagdo clinica e epidemioldgica para doengas das aves;

Anexo 4 - Resenho para apoiar a identificagdo dos equideos;

Anexo 5 - Formulario Unico de Requisicio de Exames para Sindrome Neuroldgica (instituido pela Portaria SDA
n° 168, de 27/9/2005).

Anexo 6 - Formulario de colheita de amostras (tnico formulario que deve seguir com as amostras enviadas ao laboratdrio); e
® Anexo 7 - Formulario de inspegdo a estabelecimentos com vinculo epidemioldgico;

B — PREENCHIMENTO DOS CAMPOS

As datas devem ser preenchidas no formato dd/mm/aa, as horas no formato HH:MM (24 horas) e os nomes de
municipios, pessoas e estabelecimentos sem abreviaturas.

O preenchimento do FORM-IN inicia-se com sua identificagdo na parte superior do documento:

Campo 01. UF
Preencher com a sigla da Unidade da Federagdo onde se localiza o estabelecimento sob investigagdo.

Campo 02. N2 do FORM-IN

Usar numeragdo Unica, de 11 digitos, sendo os sete primeiros referentes ao cdédigo IBGE para
identificar a UF e o municipio, e os quatro ultimos digitos referentes a sequéncia de atendimentos a
suspeitas ou focos naquele municipio, conforme estabelecido pelo Oficio Circular DSA, n° 94/05, de 13
de dezembro de 2005. Essa numeragdo é sequencial e unica, independente da doenga investigada,
ndo devendo ser reiniciada a cada ano.

Para ilustrar, seguem alguns exemplos:

a) a vigésima suspeita zoossanitaria (0020) atendida no municipio de Machadinho d'Oeste, Rondénia
(codigo no IBGE: 1100130), terd a identificagdo nimero: 11 00130 0020;

b) no caso da criagdo de um novo municipio, e que ainda ndo se disponha do seu cédigo do IBGE,
serdo usados os dois algarismos iniciais do cddigo, que identificam o estado, seguidos de 99999,
mais a identificacdo da suspeita ou foco. Por exemplo: a segunda suspeita de qualquer ocorréncia
zoossanitdria (0002) registrada em um novo municipio no Estado do Parand (cédigo no IBGE: 41),
terd a identificacdo numero: 41 99999 0002;
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Campo 03.

Campo 04.

c) no caso da criagdo de um segundo novo municipio no mesmo estado, e que ainda ndo se disponha
do seu cddigo do IBGE, sera usado o mesmo critério, subtraindo-se 1 de 99999. Exemplo: a segunda
ocorréncia de qualquer doenga em outro novo municipio no Estado do Parana tera a identificagdo
numero: 41 99998 0002;

d) no caso da criagdo de um terceiro novo municipio no mesmo estado, e que ainda no se disponha do seu
codigo do IBGE, sera usado o mesmo critério subtraindo-se 1 de 99998, e assim sucessivamente.

Imediatamente apos o conhecimento do cddigo do IBGE para o novo municipio, o procedimento sera
o utilizado na situagdo 1, comegando-se a numeragdo dos eventos a partir do ultimo evento com o
codigo provisdrio. Por exemplo: na simulagdo n2 2 o terceiro foco do novo municipio do Parana ja
identificado com o cédigo do IBGE (41 XXXXX) terd a seguinte numeragdo: 41 XXXXX 0003.

Documento retificador?
Assinalar a opcdo NAO quando ndo houver retificacdo a registrar.

Esse campo tem o objetivo de registrar os casos em que ha necessidade de corre¢do do formuldrio
original, mantendo-se o histdrico dos registros e a rastreabilidade documental. Diante dessa
necessidade, assinalar a opg¢do SIM e realizar as alteragdes, que deverdo ser identificadas e
justificadas no Campo 18 do Formuldrio. A data de assinatura do formulario, no Campo 20, devera ser

a data de retificagdo.

Apos a identificagdo do formulario e o preenchimento do Campo de Retificagdo, os campos seguintes
tem como objetivo registrar as agdes conduzidas pelo SVO e obter as informagGes necessarias para:
caracterizar a notificagdo; identificar e caracterizar o estabelecimento envolvido; apoiar a conclusdo
sobre a ocorréncia zoossanitdria e caracterizar os riscos envolvidos; apontar possiveis causas e origens.

Informagdes sobre a notificagdo ou motivo da investigagdo

Registrar as informagdes recebidas ou levantadas pelo SVO e que deram origem a investigagdo. Essas
informagGes sdo de grande importancia para avaliacdo da eficiéncia e oportunidade do sistema de
vigildncia, podendo ser registradas antes do deslocamento ao estabelecimento, de acordo com as
seguintes instrugées:

Campo 4.1. Data e hora da notificagdo ou do motivo da investigagdo: indicar a data e a hora.

A data e hora serdo confrontadas com a data e hora da primeira visita do SVO (ltem 7.1),
representando o tempo de reagéo, e com a data do provavel inicio do evento (Item 7.2), indicando o
tempo de agdo.

Campo 4.2. Origem da noti
considerando as seguintes opgdes: Proprietdrio, Vigildncia e Terceiros.

acdo: selecionar a notificagdo de acordo com a sua origem,

A classificagdo adotada tem origem no sistema continental de vigilancia e vem sendo utilizada na
Ameérica do Sul desde os anos setenta. Permite avaliar a participagdo dos principais sensores do
sistema de vigilancia e, consequentemente, apoiar os SVOs na adogdo de agbes de fortalecimento
como, por exemplo, implantacdo de atividades de comunicagdo social e educagdo sanitaria.

O sistema atual de registro das ocorréncias zoossanitdrias permite o enquadramento da origem das
notificagdes apenas nas trés categorias apresentadas, o que, de certa forma, limita a descrigdo mais
detalhada e completa da informagdo. A reformulagdo em curso do sistema informatizado para
registro dos atendimentos as ocorréncias zoossanitarias ird ampliar o detalhamento sobre a origem
das notificacdes de forma a facilitar o levantamento das informagdes sem, contudo, perder a
compilagdo nas trés categorias tradicionais. O enquadramento da origem da notificagdo entre as
opgdes disponiveis deve considerar os seguintes entendimentos:
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-> Proprietario: engloba os responsaveis diretos pelos animais, incluindo proprietarios, produtores,

tratadores, gerentes, responsaveis técnicos, entre outros profissionais que atuam no manejo dos
animais investigados. Para o sistema de vigilancia “passiva” representa a categoria de maior
interesse, buscando indicar o nivel de conhecimento e comprometimento da comunidade
diretamente envolvida no manejo dos animais com a importancia da notificagdo de achados
clinicos de interesse para o sistema de vigilancia nacional.

-> Vigilancia: inclui todas as ocorréncias oriundas de agdes desenvolvidas pelo SVO. Exemplos dessa
categoria incluem: registros oriundos de achados nos abatedouros ou frigorificos; identificagdo de
casos provaveis ou confirmados durante investigagdo de vinculos epidemioldgicos ou durante
inquéritos epidemioldgicos, monitoramentos ou outras fiscalizagdes de rotina do SVO.

-> Terceiros: qualquer outra origem que nio se enquadre nas opgdes anteriores como, por exemplo,
vizinhos, veterinarios privados, veterinarios habilitados e demais representantes da comunidade
sem relagdo direta com os animais motivo de investigagdo ou com o SVO.

Campo 4.3. Motivo para investigagdo da ocorréncia: assinalar uma ou mais das opgdes disponiveis
> Sinais clinicos; Mortalidade; Lesées/achados em abatedouros; Resultado de testes de diagndstico
(referentes a inquéritos, monitoramentos, quando previsto no protocolo de investigagdes, ou
doengas controladas em programas como AIE, brucelose, tuberculose, mormo e raiva); e Vinculo
epidemioldgico.

Campo 4.3.1. Descricdo da notificagdo ou do motivo da investigagdo: realizar breve relato da
notificagdo recebida, descrevendo os principais indicios clinicos apontados pelo notificante, ou
informar que se trata de vigilancia oriunda de investigacdo decorrente de outra ocorréncia
zoossanitaria. Neste caso, informar o nimero do FORM-IN no Campo 4.4.

Campo 4.4. FORM-IN relacionado: preencher somente em caso de investigagdo originada ou
relacionada a uma ocorréncia anterior registrada por FORM-IN. Por exemplo, quando em uma
investigacdo de suspeita de doenca ou sindrome transmissivel for confirmado caso provavel, deverao
ser levantados os vinculos epidemioldgicos para inspe¢do (estabelecimentos vizinhos;
estabelecimentos relacionados por movimentagdo animal, entre outros). Durante a inspe¢do de um
vinculo epidemioldgico, quando confirmado caso provavel da doenga avaliada, preencher um novo
FORM-IN, no qual devera constar, no Campo 4.4, o nimero do FORM-IN da investigacdo inicial. Na
figura abaixo sdo ilustradas algumas possibilidades resultantes da inspecdo a vinculos
epidemioldgicos a partir de um caso provavel ou confirmado de determinada doencga dos animais.

Estabelecimento
6

Nada cbservado

Nada observado

Casoprovével
Abrirnovo FORM-N n. 04

Relacionado com FORM-IN 01
Estabelecimento

3

Nada observado

Estabelecimento
1

Gaso provavel
Estabelecimento }---5( Estabelecimento ) =) Abrir novo FORM-N n. 03
4 8 Relacionado com FORM-N 02

Gaso provavel
FORNMNn. 01
Gaso provavel
Abrirnovo FORM-IN n_02
Relacionado com FORM-INn. 01

Estabelecimento

= Vinculo epidemiologico

Nada observado

Figura 01. Exemplo de resultados da inspeg3o de vinculos epidemiolégicos
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Campo 05.

No exemplo da Figura 01, apds confirmagdo de caso provével no Estabelecimento 1 (registrado por
meio do FORM-IN 01), foram realizadas inspe¢des nos Estabelecimentos 2, 3, 4 e 5, que
apresentavam vinculo epidemiolégico com o Estabelecimento 1 (para facilitar a ilustragdo, a
numeragdo do FORM-IN foi simplificada, entretanto, o uso correto deve seguir as orientagGes
apresentadas no Campo 2 deste instrutivo). Nos Estabelecimentos 2, 3 e 5, nada foi observado e a
acdo foi registrada por meio do Formuldrio de Inspe¢do a Estabelecimento com Vinculo
Epidemioldgico. No Estabelecimento 4, por sua vez, foram observados casos provaveis da doenga
investigada, sendo a atividade registrada por um novo FORM-IN, de nimero 02, relacionado ao
FORM-IN 01 (Item 4.4). A partir desta nova ocorréncia, foi realizada inspe¢do no Estabelecimento 8,
onde também foram observados casos provaveis da doenga investigada. No Estabelecimento 8 foi
preenchido um novo FORM-IN, de nimero 03, relacionado ao FORM-IN imediatamente anterior, o de
nuimero 02 (Item 4.4). No caso do Estabelecimento 2, onde ndo foram observados casos provaveis da
doenga investigada, mais dois novos vinculos epidemioldgicos foram identificados: Estabelecimentos
6 e 7 (por exemplo, observou-se que a origem dos animais, inicialmente levantada como do
Estabelecimento 2, na realidade ocorreu a partir dos Estabelecimentos 6 e 7). Os referidos
Estabelecimentos foram inspecionados, observando-se casos provaveis da doenga investigada apenas
no Estabelecimento 7, onde foi aberto o FORM-IN 04, relacionado com o FORM-IN 01 (ltem 4.4).

Observar que o relacionamento entre FORM-INs em questdo, ndo implica necessariamente em uma
definicdo de origem ou cronologia das ocorréncias, a ser analisada a partir de informagdes e
indicadores complementares.

Informagdes sobre o estabelecimento

O preenchimento dos campos a seguir deve considerar os padrdes contidos no Manual de
Padronizagdo do DSA/SDA/MAPA (www.agricultura.gov.br/animal/mercado-interno/transito).

Nome: indicar o nome do estabelecimento sob investigacdo.
Municipio: indicar o nome do municipio onde esta localizado o estabelecimento sob investigagdo.
Proprietario: nome do proprietdrio do estabelecimento.

Produtor: dono do rebanho cuja exploragdo pecuaria encontra-se sob investigagdo. Quando o
produtor também for o proprietario, preencher o campo com a expressdo “O MESMO”. Caso na
propriedade exista mais de um produtor e ndo seja possivel relacionar a ocorréncia a um produtor
especifico, digitar “VARIOS”. Nessa situacdo, incluir todos os produtores no levantamento de vinculos
epidemioldgicos para inspegdo.

Coordenadas: assinalar qual o datum utilizado no levantamento das coordenadas (de acordo com a
configuragdo do aparelho GPS utilizado) e preencher os campos no formato solicitado. Os graus e
minutos sdo ndmeros inteiros que devem ser constituidos de dois digitos cada, sendo que os nimeros
menores que dez deverdo ser antecedidos de zero, e os segundos devem ser constituidos de dois digitos
inteiros e um decimal (ex: 01° 22’ 33,4”). Principalmente no caso dos Estados do Amazonas, Amap3, Para
e Roraima, informar se a latitude refere-se ao Hemisfério Sul ou Norte, marcando X na quadricula
correspondente. Para a longitude, esse campo ndo esta disponivel uma vez que o Pais esta localizado
totalmente a oeste (W) do Meridiano de Greenwich. Deve-se reforgar que no cadastro dos SVOs cada
propriedade deve ter uma coordenada geogréfica principal e Unica, obtida na sede do estabelecimento e
que deve ser utilizada para representar a localizagdo geografica do referido estabelecimento. Quando for
caracterizado mais de um foco em um Unico estabelecimento (nos casos em que as condigdes geograficas
e de manejo permitirem), deverdo ser levantadas coordenadas adicionais para permitir a localizagdo
geografica de cada foco em separado, preenchendo FORM-IN independente para cada foco registrado.

Caodigo do estabelecimento no SVO: indicar o cédigo do estabelecimento utilizado pelo servigo
veterindrio estadual.
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Campo 06. Informagdes sobre o responsavel no estabelecimento

Refere-se ao principal representante no estabelecimento, responsavel por receber o SVO, fornecer as
informagdes solicitadas, viabilizar as atividades necessarias para manejo e exame dos animais e adotar
as recomendagdes apresentadas. Pode ou ndo coincidir com o proprietdrio ou produtor no
estabelecimento.

Nome: nome do responsavel no estabelecimento. Quando for o proprietario, escrever “O MESMO”.
Sexo: assinalar M (masculino) ou F (feminino).

Condigdo ou fungdo no estabelecimento: assinalar uma ou mais das seguintes opgdes = Proprietario;
Produtor; Parente; Médico Veterinario ou Funciondrio (administrador, capataz, caseiro, entre outros).

Campo 07. Resultado da investigagdo

Este item contém campos para registro das atividades de investigagdo realizadas pelo SVO no
estabelecimento envolvido, obedecendo as seguintes orientagdes:

Campo 7.1. Data e hora de abertura do FORM-IN (primeira visita do SVO). Registro da data e horario
exatos em que o SVO chegou ao estabelecimento para dar inicio a investigagdo.

Campo 7.2. Provavel inicio do evento: estdo disponiveis dois campos para preenchimento. O primeiro
se presta a inser¢do da data identificada “De acordo com o SVO”, ou seja, segundo avaliagdo do
médico veterinario responsavel pelo atendimento, baseada na anamnese e inspec¢do clinica
realizadas. Essa data é de preenchimento obrigatério e serd considerada para fins oficiais. O segundo
campo estd reservado para preenchimento da data obtida “De acordo com o responsavel no
estabelecimento”. Esse campo ndo é de preenchimento obrigatdrio, podendo ser utilizado a critério
do SVO, no caso de observar divergéncias expressivas entre a avaliagdo clinica e epidemioldgica
realizada e as informagdes repassadas pelo responsavel no estabelecimento.

Campo 7.3. Diagnéstico presuntivo (indicar a sindrome ou doenga/afecgdo envolvida) ou Diagnéstico
conclusivo: apds realizada a investigagdo veterinaria e com base no quadro clinico, anatomopatolégico
e epidemioldgico observado, o médico veterindrio oficial devera optar entre duas possibilidades =
indicar qual é a possivel sindrome ou doenga/afeccdo envolvida, o que desencadeara,
obrigatoriamente, agdes complementares de investigacdo; ou registrar um diagnostico conclusivo. Essa
ultima opgdo deverd ser utilizada apenas nas situagdes em que for possivel concluir o diagnostico.

Independente do diagndstico conclusivo, o profissional pode optar por realizar novas visitas com objetivo
de acompanhar a evolugdo da ocorréncia ou colher amostras para melhor caracterizagdo do agente, o que
devera ser registrado no FORM-COM. O diagnostico conclusivo inclui, por exemplo, casos confirmados por
vinculo epidemiolégico ou outros previstos nas definicdes de caso disponiveis para as sindromes ou
doengas-alvo de programas zoossanitarios. Também inclui atendimento onde o médico veterinario oficial
tem evidéncias claras de que se trata de casos de traumatismo, irritantes quimicos, intoxicagdes, morte
por estresse hidrico ou caldrico, intoxicagdo alimentar, entre outros possiveis diagndsticos clinicos e
epidemioldgicos que descartem a possiblidade de ocorréncia de sindromes ou doengas-alvo de programas

zoossanitarios. Essa opgdo também devera ser utilizada nos casos de dentincia falsa.

Obs. - optando-se por uma das sindromes disponiveis, ou dependendo da doenga/afecgdo envolvida, deverdo
ser utilizados os anexos relacionados.
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Obs. >

Campo 08.

Obs. >

Campo 7.4. Registro e descri¢do dos principais achados e ocorréncias. Esse item esta constituido pelos
subitens 7.4.1 “Anamnese e descri¢do dos sinais clinicos, das leses e dos achados de necropsia (6rgdos,
lesdes e alteragdes)”, reservado para descrever os sinais clinicos observados nos animais examinados,
assim como as lesGes e os achados de necropsia; e 7.4.2 “Observaces gerais”, para registro de
elementos que possam contribuir para a elucidagdo da origem da doenca investigada, esclarecendo
melhor suas caracteristicas e as possibilidades de sua difusdo; fornecer informagdo complementar sobre
as indagagBes contidas nos diferentes campos do formulario; detalhar condi¢es em que os animais
mortos foram encontrados (localizagdo, condigdo fisica etc.) ou qualquer outra informagdo de
relevancia. Caso necessario, esses campos poderdo ser complementados em folha anexa.

no caso de suspeitas sindrémicas, em que os formularios especificos contemplem detalhamento de
informagdes clinicas e epidemioldgicas, o preenchimento do Campo 7.4.1 pode ser dispensado.

Informagdes sobre a populagdo de animais terrestres no estabelecimento

O total existente de animais no estabelecimento deve ser preenchido com base na entrevista realizada
no local e ndo apenas com base no levantamento das informagdes no cadastro dos SVOs. O total de
animais no estabelecimento deve considerar todos os produtores rurais e exploragdes pecuarias
existentes. A informagdo deve ser apresentada por faixa etdria (de acordo com o padrdo atual da guia
de transito animal) ou, no caso das aves, por tipo de ave: Galinhas, Peru, Anseriformes (pato, ganso,
marrecos, cisne), Ratitas (avestruz, ema) e Outros tipos. No caso de “Outros tipos”, a informagdo
devera ser complementada, assinalando abaixo da tabela o tipo e total de aves existentes. O quadro
deve ser preenchido com base nas seguintes orientagdes:

* Existente desde o (provavel) inicio da ocorréncia: total de animais no momento do aparecimento
dos sinais clinicos ou no momento da colheita que gerou resultado positivo em teste laboratorial,
incluido os nascimentos e ingressos ocorridos até primeira visita pelo SVO. Deve incluir todas as
espécies existentes, independente de ter envolvimento direto com a suspeita clinica.

As demais colunas devem ser preenchidas apenas para as espécies diretamente envolvidas na
suspeita ou foco, de acordo com as defini¢Ges abaixo, fundamentadas nos manuais do sistema de
informacdo da Organizagdo Mundial de Satide Animal — OIE (destaca-se que, na tabela, os campos
em branco serdo entendidos como ZERO):

= Doentes/Casos: animais doentes ou infectados em decorréncia da sindrome ou
doenga/afec¢do investigada, desde o aparecimento dos sinais clinicos (estes devem estar
incluidos entre os existentes desde o inicio da ocorréncia);

= Mortos: animais mortos em decorréncia da sindrome ou doenga/afec¢do investigada, desde
o aparecimento dos sinais clinicos (estes devem estar incluidos entre os existentes desde o
inicio da ocorréncia e entre os doentes ou casos). Ndo devem ser incluidas mortes por causas
distintas da doenca/afecgdo investigada;

= Sacrificados: animais enviados para abate para o controle ou erradicagdo da doenga, sob
supervisao do SVO, com aproveitamento de produtos resultantes desse procedimento.

= Destruidos/necropsiados: animais eliminados, sob supervisdo do SVO, com destruigdo total
para controle ou erradicagdo da doenga ou necropsiados para identificagdo de achados que
possam contribuir para o diagndstico; e

= Examinados: animais submetidos a inspegdo clinica durante o atendimento.

quando os animais forem sacrificados ou destruidos pelo proprietario ou seu representante
(relacionados com a suspeita ou foco investigado), sem acompanhamento pelo SVO, o médico
veterindrio responsavel pelo atendimento devera registrar as informagdes no presente quadro,
relatando o fato no Campo 7.4.2: Observagdes gerais.
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Para as exploragGes apicolas, considerar as seguintes definigoes:

e Colmeia: uma caixa ou receptaculo qualquer em uso (ou ja utilizado) para abrigar abelhas, seja a
colénia completa ou nio. E a unidade basica para determinagdo de caso de doenca.

o Apidrio: local onde est3o alojadas as colmeias, delimitado espacialmente de outro apiério. E a
unidade basica para determinagdo de foco de doenga.

® Foco de doencga apicola: apidrio onde tenha sido encontrada colmeia que apresente doenga.

Campo 09. Indicar qual espécie representa a atividade principal do estabelecimento

Marcar apenas uma espécie, classificada pelos entrevistados como atividade principal do estabelecimento.

Campo 10. Para cada espécie existente marcar com “X” o(s) objetivo(s) principal(is) da exploragdo pecuaria
(as duas ultimas colunas sdo para indicar outras espécies, caso necessario)

Informar, para cada espécie existente, se a produgdo tem como objetivo principal e predominante o
comeércio de animais; o comércio de produtos ou o consumo interno.

Campo 11. Indicar as caracteristicas predominantes da exploragdo pecudria (finalidade, fase e tipo da produgdo)

Para cada espécie existente, selecionar as caracteristicas principais e predominantes, de acordo com
as opgdes disponiveis.

Campo 12. Medidas adotadas no estabelecimento, pelo servigo veterinario oficial

Assinalar as opgdes disponiveis para indicar as medidas implantadas pelo SVO durante a investigagdo.
Observar que, em algumas situagdes e para algumas espécies, atividades como destrui¢do e vazio
sanitario podem ter inicio logo na primeira visita do SVO.

Campo 13. Provavel origem

A partir da investigagdo realizada, principalmente nos casos agudos, o médico veterinario devera
identificar elementos, com base nas opgdes disponibilizadas abaixo do campo, que representem as
principais hipoteses para provavel origem da ocorréncia zoossanitdria. Caso ndo haja qualquer
hipétese consistente, assinalar a quadricula “NAO IDENTIFICADA”.

» Avaliar os seguintes elementos: contato direto com animais doentes; vinculo epidemioldgico com foco;
restos de alimento; ragdo; aguas ou pastagens comuns; cama de frango; pessoas (incluir médicos
veterinarios, trabalhadores rurais, vizinhos, parentes, entre outros); propriedade vizinha; veiculo
contaminado; eventos pecudrios; ingresso de animais (verificar origem e tempo); contato com animais
silvestres (informar nome vulgar ou cientifico); produtos ou subprodutos de origem animal; material de
multiplicagdo animal; fémites (objetos, materiais e equipamentos); via aerdgena; vetores; plantas
toxicas; medicamentos; vacinas; lixo/dejetos, relagdo genealdgica; mesma origem dos animais.

Campo 14. Informagdes para apoiar a investigagdo de causa e origem, e a identificagdo de vinculos epidemioldgicos

Com objetivo de apoiar a investigacdo da causa da ocorréncia e a identificagdo da provavel origem, bem
ncia, sdo apresentadas dez
questdes para as quais deverd ser respondido NAO, SIM, ou SI (sem informag&o): a) O estabelecimento é

como apontar possiveis vinculos epidemioldgicos e prioridades de vigil

utilizado para atividades de turismo?; b) Ha histérico de mudanca de alimentagdo ou manejo?; c) Utiliza
instalagdes ou equipamentos de vizinhos, ou vice-versa?; d) Utiliza m&o de obra de vizinhos, ou vice-
versa?; e) Houve ingresso recente de veiculos que possam carrear agente infeccioso? (destaque para
caminhdes boiadeiros ou de coleta de leite); f) O estabelecimento é utilizado para aglomeragdo de
animais? (leildes, festas do lago, pesagem ou pousada de animais etc); g) Alguém do estabelecimento
que tenha acesso aos animais suscetiveis visitou outro estabelecimento com animais suscetiveis nos
ultimos 30 dias?; h) Alguém do estabelecimento que tenha acesso aos animais suscetiveis visitou outro
pais nos ultimos 30 dias?; i) Recebeu visitas de pessoas que trabalham ou tem acesso a animais
suscetiveis de outros estabelecimentos?; e j) Ha histérico de ingestdo de plantas toxicas que levam a
sinais clinicos semelhantes a suspeita ou foco investigado?
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Campo 15.

Campo 16.

Campo 17.

Campo 18.

Campo 19.

Campo 20.

Ultimas vacinages (relacionadas com a suspeita ou foco)

Indicar as ultimas vacinag@es efetuadas no rebanho do estabelecimento, relacionadas com a sindrome
ou doenga investigada. A partida de uma vacina deve ser registrada da seguinte forma: NNN/AA,

sendo N nimero e A, ano.

Medicamentos utilizados nas espécies acometidas, independentemente da suspeita ou foco

Indicar se foi efetuado tratamento individual ou de rebanho e sua via de administracdo nos 30 dias
anteriores ao provavel inicio da ocorréncia.

Transito de animais, seus produtos e subprodutos, possivelmente relacionados com a ocorréncia

Para o levantamento das informagGes, considerar tempos compativeis com a evolugdo da doenca e
periodo de incubagdo, dando prioridade aos 30 dias anteriores ao inicio provavel da doenga
investigada. No caso do transito de animais, os campos devem ser preenchidos principalmente com
movimentagdes ndo registradas por guias de transito animal - GTAs, uma vez que para movimentagdo
oficial, poderd ser anexada lista indicando nimero da guia, data de emissdo, espécie envolvida, total
de animais e informagdes sobre origem e destino. Caso o SVE ndo disponha de sistema eletronico para
gerar a lista de GTAs da propriedade investigada, poderd levantar a informagdo na ficha do(s)
produtor(es) e registrar no presente campo (utilizar folhas extras caso necessario).

No caso de documento retificador, citar o(s) numeros(s) do(s) item(ns) alterado(s) e justificar a(s)
alteragdo(des)

Campo para ser preenchido quando for assinalada a opg¢do SIM no Campo 3 do Formulario,
identificando e justificando as alteragdes. A retificacdo pode ser efetuada somente pelo responsavel
pelo atendimento. Na auséncia justificada deste, por seu superior imediato ou profissional indicado
por este.

Formuldrios anexos

Assinalar os formuldrios complementares que foram utilizados e que deverdo seguir anexados ao
FORM-IN. Para os formularios Resenho de Equideos e Requisicdo de exames para sindrome
neuroldgica devera ser informado o total de documentos produzidos. Para o laboratério, as amostras
deverdo estar acompanhadas somente do Formuldrio de Colheita de Amostras.

Identificagdo, formas de contato e assinatura do médico veterinario responsavel pelo atendimento

O médico veterinario responsavel pelo atendimento deverd se identificar, assim como registrar os
meios disponiveis para contato. As informagdes sobre municipio e telefone de contato devem estar
relacionadas a unidade de lotagdo do médico veterinario responsavel pelo atendimento. O formulario
arquivado na unidade veterinaria local responsavel pelo estabelecimento sob vigilancia devera estar
assinado pelo referido profissional. A data deve se referir ao dia de preenchimento e assinatura do
formulario. No caso de retificagdes, a data deve ser a do dia da retificacdo.
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1. Data da investigagao

Formulario de Investigagcdo de Doencas - COMPLEMENTAR - FORM-COM

2. Documento refificador? ( Néo (" Sim=> (Preencher Item 17)

3. Complementar ao FORM-IN - 4.Tipo de investigagéo (" Intermediaria, n. (" Encerramento

5. Informagdes sobre o estabelecimento
5.1. Nome 5.2. Municipio 53 UF

5.4. Nome do proprietario:

5.5. Coordenadas Latitude Longitude 5.6. Codigo do estabelecimento no SVO
Datum _y ~ SAD (~ SIRGAS (~ WGS o b i o r "
uhizado 5 O aan O i i ( !
G Vinuios Segundos Sul Norte g Wiios Segundes
6. Compilagéo de resultados de teste diagnostico recebidos desde a visita anterior (as copias dos laudos devem ser mantidas anexas aos formularios na UVL envolvida)
Data de e = = Total de amostras por resultado obfido
recebimento | 'dentificacéo do Laudo LT R Doenes Positivas | Negativas [ Inconclusivas | Inadequadas
7. Ha diagnéstico (" Nao 8. Provavel (" Origem anterior confirmada (" Néo identificada
conclusivo? 5 origem g * informar com base no
(" sim > (" Outra item 13 do FORM-IN
9. Ultimas vacinagées (relacionadas com a suspeita ou foco)
Doenca Nome comercial da vacina Fabricante Partida (NNN/AA) Data da vacinagéo
/
/
10. Medicamentos utilizados nas espécies acometidas, independente da suspeita ou foco
Doenca Nome comercial do produto Via de administragao Data da aplicacao

11. Transito de animais, seus produtos e subprodutos, possivelmente relacionado com a suspeita/foco ou que ocorreu apos atendimento anterior

Tipol B Procedencia  Destino Tdenfificacao de GTA
HE SR UF /Pais MO ol Estabelecimento UF e Nimero
HH subprodutos, outros (o equivalente e utro pais)

Regisirar qualquer informagao sobre movimentagao animal, incluindo venda ou compra iegular - Computar os ingressos € egressos de animais nos campos apropriados da Tabela disponivel no ltem 14
12. Descrigo dos principais achados e ocorréncias

> Manter formulario original na UVL responsavel pelo estabelecimento e enviar copias para os demais setores conforme fluxo definido pelo DSA/SDA/MAPA —Versao Jan/2013
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13. Ocorréncias observadas apés atendimento anterior, relacionadas as espécies suscetiveis (computar as ocorréncias nos campos apropriados da Tabela disponivel no ltem 14)

Espécie

(Ocorréncia*| Total

Espécie

Ocorréncia*| Total

Espécie

Ocorréncia*|

Total

Espécie [Ocorréncia*|

Total

“Ocoréncias: - Nascimento, 2 - Morte por oufra c:

ausa; 3- Furto ou abigeato; 4- Fuga ou exiravio; ou - Descaminho/Confrabando
14. Registro de novos dados sobre a populagdo de animais terrestres envolvida na suspeita clinica, apos visita anterior

Espécie

Faixa etaria ou
Tipos de aves

Doentes / Casos.

Mortos

Macho

Femea

Total

Macho

Femea

Total

Sacrificados.

Destruidos |
Necropsiados

Examinados | Ingressos | Egressos

At 12m

12a24m

25a3m

Bovinos

>36m

Total

At 12m

12a24m

25a3m

Bubalinos

>36m

Total

At 12m

>12m

Total

At 12m

>12m

Qvinos (Caprinos|

Total

Ate6m

>6m

Total

Ate6m

>6m

Total

Ate6m

>6m

Total

Atg6m

>6m

Muares |Asininos| Equinos | Suinos

Total

Galinhas

Peru

Anseriformes

Aves

Ratitas

Outros ipos

Total

Aternas

Colméias

ras

Outs

15. Medidas adotadas no estabelecimento, pelo servigo veterinario oficial
[] Interdigéio [ Desinterdigiio [ | Isolamento de animais [_] Limpeza e desinfeccéo || Combate de vetores

16. Assinalar os formularios anexos
[ Anexo 1. Investigagao de sindrome vesicular

[] Anexo 2. Investigagéo de sindrome hemorragica dos suinos [ ] Anexo 5. Requisigo de exames para sindrome neurologica — Total

[ Anexo 3. Investigagéo de doenca das aves

[ Anexo 4. Resenho de equideos > Total

[] Anexo 6. Colheita de amostras

[] vazio sanitario

( Inicio (" Termino - (7

[] Anexo 7. Inspezio de vinculo epidemiolégico - Total

["] Animais sentinelas
(" nicio (" Término (0

[ Extrato de movimentacéo (GTA)

17. No caso de documento retificador, citar o(s) nimero(s) do(s) item(ns) alterado(s) e justificar a(s) alteragdo(5es)

18. Médico veterinario responsavel pelo atendimento

Norme CPF
Municipio UF| Telefone fixo
Matricula
Celular 10 VO E-mail
Carimbo e
assinatura

Data

> Manter formulario original na UVL responsavel pelo estabelecimento e enviar copias para os demais setores conforme fluxo definido pelo DSA/SDA/MAPA —Versao Jan/2013
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A—USO DO FORM-COM (FORMULARIO DE INVESTIGAGAO DE DOENGA — COMPLEMENTAR) - verso Jan/2013

Esse formulario tem como objetivo registrar as inspecdes complementares (intermediarias ou de encerramento)
do médico veterinario oficial nos casos de suspeitas ou focos de doengas nos animais que sdo de notificagdo
obrigatdria ao Ministério da Agricultura, Pecudria e Abastecimento - MAPA, podendo ser utilizado para outras
doencas de interesse do servigo veterinario oficial - SVO. Deve ser utilizado, portanto, para registrar qualquer
atividade realizada no estabelecimento sob investigacdo apds a primeira visita do SVO. Assim, por exemplo, caso
0 SVO tenha agendado, durante a primeira inspegdo, a realizagdo de colheita de amostras para o dia seguinte (nos
casos em que isso é recomendado como, p.e., colheita de liquido esofagico-faringeo), o retorno ao
estabelecimento para executar a referida atividade devera ser registrado por meio do FORM-COM. Caso, durante
a visita complementar (ou de seguimento), o atendimento envolva mais de uma visita ao estabelecimento no

mesmo dia, preencher apenas um FORM-COM.

E recomendével que copias em branco deste formulario estejam sempre disponiveis junto com os materiais de
uso do médico veterinario no campo, juntamente com copia do FORM-IN relacionado (e eventuais FORM-COMs)
para auxilio na investigagdo. Sendo assim, um rascunho podera ser preenchido na propriedade e, mais tarde, de
volta ao escritdrio, os dados deverdo ser transferidos para o formuldrio definitivo. O documento poderd ser

digitado eletronicamente.

0O encaminhamento e fluxo do FORM-COM e de seus anexos deverd seguir as orientagdes do Departamento de Satude
Animal - DSA. No momento, estdo definidos os seguintes anexos complementares ao FORM-COM para utilizagdo de

acordo com a suspeita ou foco investigado:

® Anexo 1 - Formulario de investigacdo clinica e epidemioldgica para sindrome vesicular;

* Anexo 2 - Formulario de investigagdo clinica e epidemioldgica para sindrome hemorragica dos suinos;
* Anexo 3 - Formulario de investigagdo clinica e epidemioldgica para doengas das aves;

* Anexo 4 - Resenho para apoiar a identificagdo dos equideos;

e Anexo 5 - Formuldrio Unico de Requisicio de Exames para Sindrome Neuroldgica (instituido pela Portaria SDA
n° 168, de 27/9/2005).

® Anexo 6 - Formulario de colheita de amostras (unico formulario que deve seguir com as amostras enviadas ao laboratério); e

® Anexo 7 - Formulario de inspegdo a estabelecimentos com vinculo epidemioldgico;

B — PREENCHIMENTO DOS CAMPOS

Informar as datas no formato dd/mm/aa, as horas no formato HH:MM (24 horas) e os nomes de municipios,
pessoas e estabelecimentos sem abreviaturas. O preenchimento dos campos deve seguir as seguintes

orientagoes:

Campo 01. Data da investigagdo
Data da visita de investigagdo complementar realizada pelo SVO.
Campo 02. Documento retificador? Ndo ou Sim - (Preencher Item 17)

Campo disponibilizado com objetivo de registrar os casos em que ha necessidade de correcdo do
formulario original, mantendo-se o histdrico dos registros e a rastreabilidade documental. Diante dessa
necessidade, o profissional deverd assinalar a opgdo SIM e realizar as alteragdes, que deverdo ser
identificadas e justificadas no Campo 17 do Formulario. A data de assinatura do formulario, no Campo

18, devera ser a data de retificagdo.
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Campo 03.

Campo 04.

Campo 05.

Campo 06.

Campo 07.

Campo 08.

Complementar ao FORM-IN

Inserir a identificagdo do FORM-IN correspondente, que deu origem ao atendimento complementar ou
de encerramento.

Tipo de investigagdo

Marcar uma entre as duas opgdes disponibilizadas: “Intermediaria” ou “Encerramento”. A visita do tipo
intermedidria pressupde, evidentemente, o retorno do SVO ao estabelecimento para dar sequéncia as
atividades de inspecdo e vigilancia ou para realizar o encerramento da investigagdo. A opgdo

Intermedidria deve ser complementada com o nimero sequencial da visita, iniciando-se por 1.

Informagdes sobre o estabelecimento

Campos reservados para informar dados sobre a identificagdo e localizagdo do estabelecimento
envolvido e nome do proprietdrio. Esses campos deverdo estar de acordo com as informagdes
apresentadas no FORM-IN. Também podem ser utilizados para completar alguma informagdo ndo

obtida na visita anterior.

Compilagdo dos resultados de testes de diagndstico recebidos desde a visita anterior (as copias dos
laudos devem ser mantidas anexas aos formularios na UVL envolvida)

De posse dos resultados ou laudos laboratoriais, o médico veterindrio devera transcrever para o
quadro disponibilizado, a sintese dos resultados obtidos por tipo de teste realizado, informando: data
em que teve acesso aos resultados; numero de identificagdo do laudo; laboratdrio responsavel pela
execugdo dos testes; tipo de teste realizado; doenga avaliada; e total de amostras informadas como
positivas, negativas, inconclusivas (ou indeterminadas) ou inadequadas. Quando em um laudo houver
resultados para mais de uma doenca ou para diferentes testes laboratoriais, utilizar linhas separadas
para cada doenca ou teste laboratorial, repetindo-se a identificagdo do documento e do laboratdrio.

Utilizar folhas complementares, caso necessario.

Ha diagndstico conclusivo?

Caso a investigagdo e os testes laboratoriais ndo permitam estabelecer um diagnostico conclusivo,

assinar a opgdo NAO. Caso contrario, assinalar a opgdo SIM e registrar o diagndstico obtido.

Provavel origem

O médico veterinario devera confirmar a provavel origem informada anteriormente ou indicar outra,
considerando os elementos listados no FORM-IN e transcritos abaixo. Caso permanega sem qualquer

hipdtese consistente, assinalar a quadricula “N&o identificada”.

» Avaliar os seguintes elementos: contato direto com animais doentes; vinculo epidemioldgico com
foco; restos de alimento; ragdo; dguas ou pastagens comuns; cama de frango; pessoas (incluir médicos
veterindrios, trabalhadores rurais, vizinhos, parentes, entre outros); propriedade vizinha; veiculo
contaminado; eventos pecudrios; ingresso de animais (verificar origem e tempo); contato com animais
silvestres (informar nome vulgar ou cientifico); produtos ou subprodutos de origem animal; material
de multiplicagdo animal; fémites (objetos, materiais e equipamentos); via aerégena; vetores; plantas

toxicas; medicamentos; vacinas; lixo/dejetos, relagdo genealdgica; mesma origem dos animais.
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Campo 09. Ultimas vacinagdes (relacionadas com a suspeita ou foco)

Utilizar para registrar novas vacinagdes, relacionadas com a sindrome ou doenga investigada,
realizadas apds a visita anterior ou para registrar informagdes obtidas apenas durante a presente
visita. A partida de uma vacina deve ser registrada da seguinte forma: NNN/AA, sendo N nimero e A,

ano.
Campo 10. Medicamentos utilizados nas espécies acometidas, independente da suspeita ou foco

Indicar se foi efetuado tratamento individual ou de rebanho e sua via de administragdo, apos visita
anterior ou para registrar informagdes obtidas apenas durante a presente visita, relacionadas com a

utilizagdo de medicamentos nos 30 dias anteriores ao provavel inicio da ocorréncia.

Campo 11. Transito de animais, seus produtos e subprodutos, possivelmente relacionado com a suspeita/foco

ou que ocorreu apos atendimento anterior

Utilizar para registro de ingressos ou egressos posteriores a visita anterior ou para complementar
informagdes anteriores. No caso do transito de animais, os campos devem ser preenchidos
principalmente com movimentages ndo registradas por GTAs, uma vez que para movimentagdo
oficial, deverd ser anexada lista indicando nimero da guia, data de emissdo, espécie envolvida, total
de animais e informagdes sobre origem e destino. Caso o SVO ndo disponha de sistema eletrénico
para gerar a lista de GTAs da propriedade investigada, devera levantar a informagdo na ficha do(s)
produtor(es) e registrar no presente campo (utilizar folhas extras caso necessdrio). As
movimentagdes ocorridas a partir da visita anterior deverdo ser computadas nas colunas de ingresso

e egresso do quadro disponivel no Campo 14 deste formulario.
Campo 12. Descri¢do dos principais achados e ocorréncias.

Espaco reservado para o médico veterinario registrar e detalhar, de forma objetiva, os resultados das
inspegdes clinicas e investigacBes realizadas, apontando informagdes que possam orientar a
realizacdo de atividades de vigilancia e a identificacdo da origem do problema zoossanitario, entre
outras questdes. Deverd, ainda, ser registrada toda a informacdo referente a fatos ocorridos desde a

ultima visita, bem como orientagGes deixadas no estabelecimento.
Campo 13. Ocorréncias observadas apos atendimento anterior, relacionadas as espécies suscetiveis

Informar as ocorréncias observadas nas espécies suscetiveis, no que diz respeito a nascimento; morte
por outra causa; furto ou abigeato?; fuga ou extravio; e contrabando ou descaminho. Para cada espécie
suscetivel devera ser informado o cddigo da ocorréncia, conforme definido abaixo do quadro, e o total
envolvido de animais. As ocorréncias deverdo ser computadas nas colunas ingresso ou egresso no

quadro disponivel no Campo 14 deste formulario.

- p 2 ” "

Abigeato: furto de animais, estejam estes em seus currais ou potreiros ou soltos no campo, desde que se considerem animais domésticos
ou mansos. A captura de animais selvagens ou bravios nio se constitui abigeato.
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Campo 14.

Campo 15.

Campo 16.

Campo 17.

Campo 18.

Registro de novos dados sobre a populagdo de animais terrestres envolvida na suspeita clinica, apos
visita anterior.

Quadro reservado para atualizar as informagdes populacionais e sanitérias, em relagdo a visita anterior,
referentes apenas as espécies suscetiveis relacionados a suspeita ou foco investigado, e segundo as
faixas etdrias ou tipos de aves disponiveis. Sdo fornecidas as seguintes colunas: Doentes/Casos; Mortos;
Sacrificados; Destruidos/Necropsiados; Examinados (animais submetidos a inspegdo clinica durante a
visita); Ingressos; e Egressos. Nas duas ultimas colunas devem ser computados tanto ingressos e
egressos por movimentagdo animal, de acordo com o Campo 11 deste formuldrio, quanto por
ocorréncias descritas no Campo 13. Observar que os dados para preenchimento ndo sdo cumulativos,
uma vez que o sistema informatizado em desenvolvimento ira realizar o somatorio dos registros. Dessa

forma, deve-se reforgar que as informag&es se referem apenas a novos casos da doenca investigada.

Obs.: especialmente em grandes explorages pecudrias sem identificagdo individual de animais, o
reconhecimento de casos novos de determinada ocorréncia trata-se de atividade de dificil execugdo.
Para melhorar a qualidade da informag&o, contar com apoio dos responsdveis pelo manejo dos animais.
Esses profissionais devem ser orientados a acompanhar e registrar o total de novos animais com sinais
compativeis com a doenga investigada para informar ao SVO.

Medidas adotadas no estabelecimento, pelo servigo veterinario oficial

Assinalar as opgdes disponibilizadas para indicar as medidas implantadas pelo SVO durante a presenga
no estabelecimento. Para as medidas como vazio sanitario e introdugdo de animais sentinelas, o
profissional devera informar quando se tratar do inicio ou término do procedimento. Para essas
medidas, caso ndo estejam assinaladas as opgdes inicio ou término, ficard entendido que a atividade
ainda estd em execugdo. As atividades referentes a sacrificio e destrui¢do, quando realizadas, deverdo
estar registradas e quantificadas no Campo 14 deste formulario.

Assinalar os formularios anexos

Assinalar os formuldrios anexos que foram produzidos em apoio ao FORM-COM e que deverdo
acompanha-lo. Para os formularios Resenho de Equideos, Requisicdo de exames para sindrome
neuroldgica e Inspegdo de vinculo epidemioldgico informar o total de documentos produzidos. No caso
desse ltimo, incluir os formularios acumulados desde a visita anterior.

No caso de documento retificador, citar o(s) numero(s) do(s) item(ns) alterado(s) e justificar a(s)
alteragdo(des)

Campo para ser preenchido quando for assinalada a opgdo SIM no Campo 2 deste Formulario,
identificando e justificando os itens alterados. A retificacdo pode ser efetuada somente pelo
responsavel pelo atendimento. Na auséncia justificada deste, por seu superior imediato ou

profissional indicado por este.

Médico veterinario responsavel pelo atendimento

O médico veterinario responsavel pelo atendimento devera se identificar, assim como registrar os
meios de contatos disponiveis. As informages sobre municipio e telefone de contato devem estar
relacionadas a unidade de lotacdo do médico veterinario responsavel pelo atendimento. O
formulario arquivado na unidade veterinaria local responsavel pelo estabelecimento sob investigagdo
deverd estar assinado pelo referido profissional. A data deve se referir ao dia de preenchimento e
assinatura do formulario. No caso de retificages, a data deve ser a do dia da retificagdo.
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1. Referente ao FORM-IN - 2.FORM-COM? ()Nao (0)sim &> vi 3. Data
750 G2 UF & 9 Vuricipo o BGE imero sequencl
4. Informagoes sobre o estabelecimento
4.1 Nome 42 Municipio 43.UF
4.4. Proprictario
5. Lesdes e sinais clinicos observados nos animais doentes
Identificagao — ldaded | Node | Nascidono |Salivacao|Claudicaao|Deslocamento Caracteristicas das lesées® Idade das_|Amostras|
do animal 1 SP-"  [Unidade] Valor | Vac |estabelecimento| 5 5 de unhas 5 Boca Patas Tetos |lesdes (dias)’| 5

1 - Quando houver colheita de amostras, utilizar a mesma identificago do Formulério de Colheita

2 - Utilizar os seguintes codigos: BOV = bovinos; BUB = bubalinos; OV

= ovinos; CAP = caprinos; SUI = suideos; FAU = animais silvestres; CAM = camelos

3 - Na coluna Unidade, utilizar os codigos D = dias; S = semanas; M =més e A = ano; e na coluna Valor informar a idade com base na unidade escolhida
4 - Informar o nimero estimado de vacinagdes contra a febre aftosa aplicadas no animl durante sua permanéncia no estabelecimento.

5 - Preencher com S (Sim) ou N (Néo)
6 - Utiizar os seguintes codigos: VI = vesiculas integras; VRcomEp = vesiculas recém-rompidas com epitélio; VRsemEp = vesiculas recém-rompidas sem epitélio; ER = Erosoes sem

cicatrizagdes; LCP = leses com cicatrizago parcial; LC = leséo cicatrizada; PU = pistulas; CR = crostas (para cada local, informar com base na leso mais recente)
7 - Informar com base nales&o mais antiga

6. Identi

I ficagdo e localizagdo de estabelecimentos onde o proprietario, produtor ou responsavel do estabelecimento sob
investigagdo possui animais susceptiveis (incluir os estabelecimentos na inspecéo de vinculo epidemiolégico)

UF /Pais

Municipio

Nome do estabelecimento

Codigo SVO*





image49.jpeg
Ministéro da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento - MAPA
Secretaria de Defesa Agropecudria - SDA
Departamento de Saude Animal - DSA

m Formulario de investigagao clinica e epidemiologica para sindrome hemorragica dos SUINOS

1. Referente a0 FORM-IN = 2. FORM-COM? (O) Nao (()Sim &> visita n. 3.Data
555 UF & 6o Wurico ha EGE imero sequencal
4. Informagées sobre o estabelecimento
4.1 Nome 4.2. Municipio 4.3. UF

4.4, Proprictario

4.5. Empresa integradora

4.6. Granja ou local de origem dos animais

5. Aspectos relacionados  regido

5.1. Niimero de estabelecimentos com suideos em um raio de 3 km [JNsosabe
5.2. Distancia em metros da via mais préxima com transito de suinos © do establecimento com suinos, mais proximo
53..0 proprietario, produtor ou responsavel tem rebanhos em outro estabelecimento? (" N&o (" Sim > identifcar os estabelecimentos abaixo
UF /Pais Municipio Nome do estabelecimento Cédigo SVO*
6. Aspectos produtivos * SVO = servio veterinario oficial
6.1. Criagdo [ Confinados [ Semiconfinados[ ] A pasto / extensivo 6.2. Reposigio de animais || Reposicéo propria [ | Oriunda de terceiros

7. Investigagéo epidemiologica (para os itens marcados com *, utilizar o Item 11 "Informag@es adicionais" para complementar, caso necessario)
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o de investigagéo clinica e epidemiologica para doengas das AVES

1. Referente ao FORM-INJ F 2. FORM-COM? (O) Nao (0)Sim &> visita n. 3. Data

50 82 UF & do Wuricpio i X NGmero Sequencal
4. Informagées sobre o estabelecimento
4.4 Nome. 4.2. Municipio

43.UF

4.4. Proprictario

4.5. Empresa integradora

456. Identificagéo do niicleo/lote envolvido 4.7, Idade

4.8, Granja ou local de origem das aves

4. Incubatorio de origem - Nome Municipio|

UF|

5. Investigagéo epidemiologica
5.1.Tipo de alimento utilizado [ | Ragéio adquirida na fabrica || Ragéo adquiridanaloja [ | Outro =

5.2. A ragéo passa por algum tipo de tratamento? (" Nao (" Sim, qual

5.3. A agua de consumo das aves passa por algum tipo de tratamento? (" Nao (" Sim, qual

5.4. A cama do lote é reutilizada? (" Nao (" .Sim:  5.5. Passa por algum tratamento? (Nao (" .Sim, qual

5.6. Os vizinhos possuem aves? (Nao (" .Sim tipos

5.7. Ha historico de alta mortalidade em lotes ou aves no estabelecimento? (" Nao ("~ .Sim, quando

5.8. Ha relato, na regido, de alta mortalidade ou de aves com sinais clinicos relacionados com a suspeita? (" Nao (" Sim, quando

5.9. Qual motivo da mortalidade, segundo o produtor?

6. Caso o estabelecimento possua assisténcia veterinaria permanente, preencher os campos abaixo:
6.1. 0 médico veterinario visitou o lote ou as aves sob suspeita?  (Nao (" Sim - diagnéstico presuntivo

6.2. Ha algum laudo de diagnéstico do lote ou aves sob suspeita?  ("Néo (™ .Sim - diagnsstco

6.3. Foi tomada alguma agéo pelo veterinario responsavel? ("Néo (" .Sim - qual

6.5. Houve redugéo da mortalidade ou melhora do quadro clinico das aves apos a aplicagéo das agdes?  ("Néo (" .Sim
7. Investigagéo clinica no lote

Nio Sim- % Nao Sim-_ %
7.1. Alta mortalidade repentina em periodo inferior a 72 horas? (" 7.3. Queda de postura? © 1O

7.2. Queda de consumo de alimentagao? C C 7.4.Queda de consumo de sgua? (. (

8. Sinais clinicos encontrados durante inspegéo do lote

Estado geral [ pepressio [ | Gaquexia [ | Desidratagéo| | Penas arrepiadas || Conjuntiite [ |Lacrimejamento

Sistema respiratério [ | Dispneia [ Coriza [ | Tosse [ | Espirros

Sistema nervoso [ Torcicolo [ ] Andar em circulos [ | Paralisia das patas [ | Paralisia das asas [ | Paralsia ttal || Tremores musculares [ Asas caidas [ Salivagao
Sistema digestorio [ | Diarreiaaquosa [ | Diarreiaserosa [ ] Diarreia esverdeada [ Diarreia amarelada [ | Diarreia sanguinolenta

Sistema circulatorio [ ] Edema facial [ | Hemorragia / petéquias / equimose na pele [ ] Edema e cianose nas cristas / barbelas

9. Resultado da necropsia Total de aves necropsiadas: Quantas com sinais clinicos? Quantas ja estavam mortas?)

Estado geral [ ] Congestéo da musculatura || Edema subcutaneo na cabega ou pescogo || Ascite || Petéquias na superficie abdominal

Sistema respiraterio (cavidade nasal, laringe, traqueia, bronquios, pulmdes, sacos aéreos efc.)

[Tcongestaonasal []Sinusite [ secregdes na cavidade nasal [ Laringe/traqueia hemorragicas [JExsudato raqueal, tipo >

[ saco aéreo opaco [ Aerossacolite [ | Necrose na laringe ou traqueia [ | Congestaoledema/hemorragia pulmonar

Sistema digestério e endocrino (cavidade bucofaringeana, lingua, esdfago, papo, proventriculo, moela, intestinos delgado e grosso, cecos, cloaca, figado, pancreas efc.)
[ INecrose pancreatica [ | Leses petequiais no mesentério || Hemorragias/petéquias em mucosas intestinais [ | Hemorragia e erosbes na mucosa da moela/proventriculo

[ ] secregdes na cavidade oral [ | Focos hemorragicos em tecidos linféides [ | Orgéios com hemorragia

Sistema urinario e reprodutor (fins, glandulas adrenais, ureteres, testiculos, ovario e oviduto)
[]Nefrose [ ] Deposito de uratos nos tubulos [ ] Hemorragialedemaldegeneracéo dos ovarios [ ] Orgios com congestdo

Sistema circulatdrio, hematopoiético e linfatico (pericérdio, coragdo, artérias, veias, tonsilas cecais, bolsa de Fabricio, bago e timo)

[ Peritonite [ Petéquias na pleuralperitonio ] Esplenomegalia com necrose [ ] Orgéos com congestdo

Sistema nervoso (cérebro, cerebelo e nervos periféricos) [ | Congestiohemorragias/petéquias no encéfalo ou cerebelo
10. Informagées adicionais (complementar itens 8 e 9, caso necessario)

11. Nome e assinatura do médico veterinario responsavel pelo atendimento
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Resenho para apoiar a identificagdo dos EQUIDEO! p— de
2. Referente a0 FORM-IN s 3.FORM-COM? (O) Nao (()Sim &> visita n. 4.Data
Codigo da UF e do Municipio no IBGE "Namero sequencial
5. Informagdes sobre o estabelecimento
5.1 Nome 52 Municipio 53 UF

5.4. Proprietdrio

Elaborar um resenho para cada animal suspeito ou com colheita de amostras

6. Nome ou identificagzo do animal 7.Espécie (" Equino (" Asinino (™ Muar

8. Pelagem

Ui superior
dos olnos

3

Esquerdo Direita

Esquerdo Direita
Pescogo vista pho
Membros anteriores inferior 6 Membros posterioras
vista posterior 5 vista posterior

4 7
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m Formulario Unico de Requisigdo de Exames para Sindrome Neurologica B\§

=T o
A. Identificagéo do responsavel pela colheita da(s) amostra(s)
1 Nome 2. Registro profissional 3. CPF
7 Enderego . Wunicipio 5. UF
7. Telefone fixo 8. Celular 9. FAX 10. Correio eletrénico

B. Identificacéo do responsavel pela remessa da(s) amostra(s)

1. Nome 2. Registro profissional 3. CPF

4 Enderego 5. Wunicipio 6.UF

7. Telefone fixo 8. Celular 9.FAX 10. Correio eletronico
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Anexo - 6] Formulario de colheita de amostras RSN 2Habha sy Csim
complementar?

3. Referente ao FORM-IN = 4.FORM-COM? () Nao(()Sim —>  visita n.
5. Informagdes sobre o estabelecimento
Nome Municipio UF
Proprietario
Codigo do estabele-
Produtor cmento no SVO|
6. Diagnostico presuntivo (" Vesicular (" Hemorragica dos suinos (" Nervosa (™ Respiratoria ou nervosa das aves e
(indicar a sindrome ou e U Diagnéstico
doencalafecgio envolvida) = DU\ conclusivo
(" Outra doenca, especificar >
7. Informagdes sobre as amostras colhidas
7.4. Amostras de soro sanguineo (utiizar uma linha para cada frasco ou lote de amostra)
ldentiicagiodo  |Soros| -2 | Esp. | Sexo [idage| SIS | Datada |Medicadol ldentifcagiodo  [Soros| N-92 | Esp. | Sexo [idage| S | Datada |Medicado)
D el 1% |coleta| =P | g 4 | clincos | dtima [} D e ok 1% Coleta | =P | (e [ lincos | atima 5
2 (80uN) | vacinagdo 5 | (S ouN) 2 (SouN) | vacinagao 3 | (S ouN)
7.2 Outras amostras (ullizar uma finha para cada amosira, Iote ou pool de amosiras)
= N.da Sinais | Datada q
[ ':‘;’"':“mf‘“uﬁ Coleta Ez“ (SMe,"F‘; "‘a“’e dinicos | glima | Medicado Tipo de Material Q“a":"’a"e Meio de conservagdo
2 (SouN)| vacinagio | ($UN)

1. Total de soros que formam um lote (uso mais comum para amostras de aves) - 2. Indicar o nimero da colheita, para uso em amostras pareadas ou para repefigdo da colheita em um mesmo animal

3. Godigos: BOV =bovina; BUB = bubalina; OVI = ovina; CAP = caprina; SUI = suina; EQU = equina; AS| = asinina; MUA = muar; CAM = camelos; FAU = animais sivestres; GAL = galinaceos; PER = perus;
COD = codormas; AVZ = avestruz; EMA = emas; PAT = patos; GAN = gansos; MAR = marrecos; ANG = galinha d'Angola; FAI = faisao; PEZ = perdiz

4.Idade: uiiizar semanas para aves e meses para as demais espécies - 5. Apenas vacinagho relacionada com a Suspeita ou foco - 6. Com base nas informagdes do FORM-IN ou FORM-COM

7. Quantidade de material que compde a amosira (campo mis utizado para aves - ver instrutivo & manuais especificos para maiores informagdes)

8. Médico veterinario responsavel pela colheita

Matricula
Nome no SVO
Municipio UF| Telefone
Carimbo
assinatura

Data de envio das amostras a unidade central

Campos para preenchimento apenas pelo responsavel pelo envio das amostras para laboratério que realizara os testes
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Formulario de colheita de amostras FOLHA COMPLEMENTAR

1. Data da colheita 2. Referente ao FORM-IN

3. Informagdes sobre o estabelecimento
Nome Municipio UF

4. Informagdes sobre as amostras colhidas
4.1. Amostras de soro sanguineo

o Identificagao do. soros N9 | Eqp | Sexo [1dade

animal ou lote 1 C“f'“ 3 |(MF) | &

Snais | Datada [Medicado - N.da
s ilima 6 D Identificagio do Soros Esp. |Sexo |ldade

Coleta
(SouN) | vacinagao5 | (S ouN) Al iE [N s IR (N S

Sinais | Datada |Medicado
dlinicos | itima 3
(SouN) | vacinagao | (S ouN)
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A — FORMULARIO DE COLHEITA DE AMOSTRAS (Anexo 6) — versdo Jan/2013

Tem por objetivo registrar as informagbes referentes as atividades de colheita de amostras realizadas durante
atendimentos a suspeitas ou focos de doengas animais. Sempre deve estar associado a um FORM-IN ou FORM-COM.

As amostras enviadas ao laboratério deverdo estar acompanhadas apenas do presente formulario. Os formularios
FORM-IN ou FORM-COM correspondentes, assim como seus demais anexos, ndo necessitam seguir com as amostras.

No envio de copias para a unidade central dos servios veterinarios estaduais, para o setor de sanidade animal
das superintendéncias federais de agricultura e para a Divisdo de Epidemiologia do Departamento de Saude
Animal — DEP/DSA/SDA/MAPA, o formulario de colheita e demais anexos disponiveis devem seguir com o FORM-
IN ou FORM-COM correspondente.

No preenchimento, observar as orientagdes e os padrdes contidos no Manual veterinario de colheita e envio de
amostras, elaborado pelo DSA/SDA/MAPA, com apoio do PANAFTOSA, e publicado em 2010. Arquivo eletrénico
do referido Manual pode ser obtido no enderego: http://ww3.panaftosa.org.br/tct_mapa/ManuaisTecnicos.aspx

No caso de atendimento a casos suspeitos ou focos relacionados a sindrome nervosa dos herbivoros, o presente
formuldrio deve ser substituido pelo Formuldrio Unico de Requisicdo de Exames para Sindrome Neuroldgica,
instituido pela Portaria SDA n° 168, de 27 de setembro de 2005.

B —PREENCHIMENTO DOS CAMPOS

Informar as datas no formato dd/mm/aa e os nomes de municipios, pessoas e estabelecimentos sem
abreviaturas. O preenchimento dos campos deve seguir as seguintes orientacdes:

Campo 01. Data da colheita

Data em que o servigo veterinario oficial realizou as atividades de colheita. Deve coincidir com a data
do FORM-IN ou FORM-COM correspondente.

Campo 02. Folha complementar?

Campo reservado para informar a existéncia de Folha Complementar, utilizada para registrar um
nimero maior de amostras do que o previsto nas Tabelas 7.1 e 7.2. No caso da Folha Complementar
ser necesséria, marcar a opgdo “NAQ”. Caso contrario, marcar a opgdo “SIM”. Informagdes sobre o
preenchimento da Folha Complementar estdo apresentadas no final deste instrutivo.

Campo 03. Referente ao FORM-IN
Informar o nimero do FORM-IN que deu origem ao atendimento.
Campo 04. FORM-COM?
No caso de atendimento inicial deve ser assinalada a opgdo “NAO”. No caso dos atendimentos

complementares, assinalar a opgdo “SIM” e informar o nimero da visita (observar que no caso de
visita de encerramento ndo cabe a emissdo de formulario de colheita de amostras).

Campo 05. Informagdes sobre o estabelecimento

Campos reservados para registro das informagdes de identificacdo e localizagdo do estabelecimento
onde se encontram os animais com colheita de amostras, de acordo com as informagées do FORM-IN
correspondente. Quando o produtor também for o proprietario, preencher o campo com a expressao
“O MESMO”. Caso na propriedade exista mais de um produtor e ndo seja possivel relacionar a
ocorréncia a um produtor em especifico, digitar o termo “VARIOS”.

Campo 06. Diagnéstico presuntivo (indicar a sindrome ou doenca/afec¢do envolvida) ou Diagnéstico conclusivo

Indicar a sindrome ou doenga investigada ou diagndstico conclusivo. Deve-se destacar que, mesmo
diante de um diagnostico conclusivo, o médico veterinario do servigo veterinario oficial pode realizar

a colheita de amostras para, por exemplo, definir o tipo ou variante do agente envolvido.
Paginalde3
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Campo 07.

Campo 08.

Informagdes sobre as amostras colhidas. S3o disponibilizados dois quadros:

7.1. Amostras de soro sanguineo: ha espaco para o registro de 20 amostras ou lotes de amostras por
folha, acompanhadas das informagdes sobre a sequéncia de registro das amostras (coluna ID); a
identificagdo do animal ou lote (esse ultimo no caso de aves); o niimero de soros que constituem um
lote (especialmente no caso de aves); o nimero da colheita, para uso principalmente no caso de
amostras pareadas ou amostras colhidas de um mesmo animal em diferentes visitas; cddigo da
espécie, de acordo com os padrdes apresentados abaixo dos quadros; sexo; idade (em semana para as
aves e més para as demais espécies). Também, informar se as amostras pertencem a animais com
sinais clinicos (sim ou ndo); e, quando couber, se pertencem a animais vacinados contra a doenca
investigada (caso sim informar a data da ultima vacinagdo); e se os animais foram submetidos a algum

tratamento que possa produzir interferéncia nos testes laboratoriais.

7.2. Outras amostras: espaco para registro de sete amostras que ndo sejam de soro sanguineo. Além
dos campos mencionados para o quadro anterior, também informar o tipo de material colhido; a
quantidade de material que comp&e a amostra’ e o meio de conservacdo. A coluna ID deve iniciar a
partir do nimero final da coluna ID do quadro anterior (7.1). No caso de ser utilizada mais de uma
folha, a coluna ID do quadro referente ao Item 7.1. da segunda folha deve iniciar a partir do ID final

registrado no quadro referente ao Item 7.2. da primeira folha.

Obs.: os tubos deverdo ser identificados de forma que possam ser adequada e inequivocamente
associados ao animal. Para isso, enquanto o sistema informatizado ndo for disponivel para gerar a
numeragdo especifica de cada amostra, a etiqueta do tubo de cada amostra deverd constar o ID,

seguido da identificagdo do animal ou lote e do nimero da colheita, separados por hifen.
Médico veterinario responsavel pela colheita

Reservado para identificagdo e assinatura do médico veterinario responsavel pela colheita das amostras
(as informagdes devem referir-se a unidade de lotagdo do referido profissional). Observar que a data a
ser informada é a de envio das amostras a unidade do servico veterindrio oficial responsavel pelo

encaminhamento das amostras.
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Caso o nimero de amostras colhidas seja superior aos campos das Tabelas disponibilizadas no item 7 da folha inicial
do Formuldrio de colheita, podera ser utilizada a FOLHA COMPLEMENTAR, permitindo a inser¢do de mais 40

amostras de soro sanguineo e de mais 13 outras amostras. A Folha complementar deve seguir anexa a folha inicial.

O preenchimento da FOLHA COMPLEMENTAR deve seguir as mesmas orientagdes apresentadas para a folha

inicial. Destacando-se que os Itens 1, 2, 3, 4 e 5 da FOLHA COMPLEMENTAR correspondem, respectivamente, aos
Itens 1, 3, 5, 7 e 8 da folha inicial.

O ID das amostras nas Tabelas disponibilizadas no Item 4 da FOLHA COMPLEMENTAR deve iniciar a partir do

ultimo 1D indicado da folha inicial e o preenchimento do subitem 9.1 da folha inicial deve, evidentemente, incluir
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Formu

vinculo epidemioldgico

Diante de casos provaveis da doenga ou

1. FORM-IN que deu
origem a inspegdo

2 Nimero da
inspecdo

3 Datada
nspegao

sindrome investigada, este formulario

devera ser substituido por um FORM-IN
4. Informagdes sobre o estabelecimento
Nome

Cétigo da UF & do Municpio o IBGE

Municipio

Nimero sequencil

UF

Proprietario

Produtor

Coordenadas Latitude

Longitude

Codigo do estabelecimento no SVO

Datum

~ sAD
utizado 7 € (@)

6 ¢

SRGAS EzlWe
2000 o4

Sul Norte

- wes
C S

°l

5. Informagdes sobre o responsavel no estabelecimento

Winutos

Graus ‘Segundos.

Nome

o

Grats

indtos  Sagun

Sexo CMC F

Condigio ou fungao no estabelecimento envolvido [ ] Proprietario [ JProdutor [ JParente [ _|Médico veterinario [ ] Funcionario (administrador, capataz, caseiro etc)

6. Assinalar o(s) tipo(s) de vinculo epidemiologico que levou o SVO ao estabelecimento

[11. Vizinho de cerca
[]2. Proximidade geografica

[7]3. Mesma fonte d'4gua [ 11. Medicamentos ou vacinas em comum

[14.Mesma origemfonte de alimentos [] 12. Animais silvestres ou outros animais criados soltos

[]5. Mesmo propristario ou produtor [ 13. Mesma origem dos animais

7. Vistoria geral realizada

[19. Recepcdio de animais do estabelecimento investigado
[ 10. Envio de animais para o estabelecimento investigado

[] 14. Uso de instalagdes do estabelecimento investigado para manejar seus animais
[ 15. Uso de equipamentos ou ferramentas do estabelecimento investigado

[ 16. Cesséo de instalagdes para manejo de animais do estabelecimento investigado

[ 17. Alguém deste estabelecimento visitou o estabelecimento sob investigago
[] 18. Relagdo genealogica
[16. Intercambio de produtos e subprodutos de origem animal com estabelecimento sob investigagao [ 19. Ingresso de veiculos que passaram pelo estabelecimento sob investigagéio

[]7. Ingresso de pessoas (médicos veterinarios, técnicos agricolas; rabalhadores rurais, parentes etc) que tiveram contato com animais do estabelecimento sob investigago
[]8. Investigagéio originada por denincia ou recomendagdo de pessoas do estabelecimento sob investigagéo ou demais estabelecimentos com vinculo epidemiologico

Agrupamento de animais

Espécie

Total de agrupamentos

Total de animais

Existente

Vistoriado

Existente

Vistoriado

Codigo™

Espécie

Agrupamento de animais

Total de agrupamentos

Total de animais

Codigo”

Existente

Vistoriado

Existente

Vistoriado

8. Total de animais existentes e examinados

*Cadigos para os fipos de agrupamento: PA = pastos; Pl = piquetes; GA = galpes; NU = nicleos; BA = baias; ES = estabulo ou curral; AP = apiario; TA = tangques

Total de animais Total de animais

Espécie Existente | Examinado Espécie Existente | Examinado

Total de animais

Total de animais

Espécie

Existente | Examina

do Espécie Existente | Examinado

9. Indicagdo de novos estabelecimentos para inspegao devido a vinculo com a ocorréncia que deu origem a investigagio

UF Municipio

Nome do estabelecimento

Tipo de vinculo”

Tnformar namero(s) do(s) vinculo(s) Conforme opgdes no fiem B dests formulario
10. Descrigo das atividades realizadas e principais observagoes
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A — FORMULARIO DE INSPEGAO A ESTABELECIMENTO COM ViNCULO EPIDEMIOLOGICO (Anexo 7) — versdo Jan/2013

De acordo com os manuais de procedimento para vigilancia de doengas animais transmissiveis, quando da
detec¢do de casos provaveis hd necessidade de desencadear agbes paralelas de inspegdo de rebanhos de
estabelecimentos que apresentem algum vinculo epidemioldgico com o estabelecimento sob investigacdo. Para
registro das inspecdes realizadas, em cada estabelecimento inspecionado pelo servigo veterinario oficial (SVO)
deverd ser utilizado o presente formulario. Copias dos formularios aplicados deverdo ser enviadas para a unidade
central do servico veterinario estadual, para o setor de sanidade animal das superintendéncias federais de
agricultura e para a Divisdo de Epidemiologia do Departamento de Satde Animal — DSA/SDA/MAPA, de forma a
compor os dossiés de atendimento as suspeitas investigadas. Quando nos estabelecimentos investigados forem
identificados casos provaveis da sindrome ou doenga investigada (ou seja, constatagdo de animais com sinais
clinicos compativeis com a doenca investigada), o presente formuldrio devera ser dispensado e substituido pelo
FORM-IN, preenchido de acordo com as orientagdes especificas. Destaca-se que, nesse caso, deverd ser

assinalada a op¢do Vigildncia no Campo 4.4 do FORM-IN preenchido no estabelecimento.

B — PREENCHIMENTO DOS CAMPOS

Sempre informar as datas no formato dd/mm/aa e os nomes de municipios, pessoas e estabelecimentos sem

abreviaturas. O preenchimento dos campos deve seguir as seguintes orientacdes:

Campo 1. Numero do FORM-IN que deu origem a investigagdo
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Campo 6. Assinalar ofs) tipo(s) de vinculo epidemiolégico que levou o SVO ao estabelecimento:

Identificar, entre as opgdes disponiveis, aquelas que melhor representem o tipo de vinculo
epidemioldgico que motivou a inspecdo do rebanho desse estabelecimento.

Campo 7. Vistoria geral realizada

Quadro reservado para registro, por espécie susceptivel existente no estabelecimento, das agdes de
vistoria realizadas. Entende-se como vistoria, a visualizagdo geral dos rebanhos em busca de
comportamentos especificos e sinais clinicos externos que possam ser observados a distdncia e
apontar a necessidade de exames clinicos individuais. Preencher o quadro identificando a espécie; o
tipo de agrupamento (conforme os cddigos apresentados abaixo do quadro e transcritos a seguir), o
total existente e vistoriado; e o total de animais existentes e presentes nos agrupamentos vistoriados.

Codigo dos tipos de agrupamentos dos animais: PA = pastos; Pl = piquetes; GA = galpdes; NU =
nucleos; BA = baias; ES = estabulo ou curral; AP = apidrios; TA = tanques.

Campo 8. Total de animais existentes e examinados

Quadro reservado para registro do total de animais susceptiveis existentes no estabelecimento e do
total submetido a inspegdo clinica, por espécie existente.

Campo 9. Indicagdo de novos estabelecimentos para inspec¢do devido a vinculo com a ocorréncia que deu
origem a invest

acdo

Caso o profissional responsavel pela inspec¢do identifique novos estabelecimentos que necessitem ser
inspecionados devido a vinculo com o estabelecimento sob investigagdo, devera informar na tabela
disponibilizada, indicando o nimero do tipo de vinculo conforme relagdo apresentada no item 6 deste

formulério.

Campo 10. Descrigdo das a ades realizadas e principais observagdes

Espago reservado para o responsavel pela inspecdo registrar, de forma objetiva, os resultados da
vistoria e exames realizados e as instrucdes e recomendagBes repassadas para o responsavel no
estabelecimento.

Campo 11. Identificacdo, formas de contato e assinatura do responsavel pela inspe¢do

Utilizar para registrar as informagdes de identificagdo e contato do responsavel pela inspe¢do, bem
como para assinar o formulario. Observar que as informagdes sobre localizagdo e formas de contato
referem-se a unidade de lotagdo do referido profissional.
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¢ao de Exames para Sindrome Neurologica \J

m Formulario Unico de Req

o 5 ) N sequencial Ao UF
A. Identificacdo do responsavel pela colheita da(s) amostra(s)

1 Nome 2. Registro profissional 3. CPF

7 Endereco 5 Municipio 5 UF
7. Telefone fixo 8_Celular 3 FAX 10. Correio eletrénico

B. Identificagao do responsavel pela remessa da(s) amostra(s)

1. Nome 2. Registro profissional 3. CPF

7_Endereco 5. Municipio 5. UF
7_Telefone fixo 8 Celular 3 FAX 10. Correio eletrénico

C. Informacoes sobre o estabelecimento

1 Nome 2. Municipio 3.UF
_Proprietario 5 Produtor

6. Telefone fixo 7 Celular 8 FAX 3. Correlo eletronico

D. Descrigao do animal suspeito e do rebanho em que se encontrava

1.Espécie (" Bovina (" Bubalina ( Equidea (" Ovina (" Caprina (" Suidea (" Canina (" Felina (" Morcego hematofago ( Morcego ndo hematsfago (" Animais silvestres

2. Indicar pais de origem para bovino ou bubalino importado 3. Indicar espécie para animal sivestre

4. Para ruminantes, indicar local de origem da amostra: (" Estabelecimento de criagio (" Hospital veterinario (" Feirasfaglomeragges (" Outro:

5. Identificagéo do animal Idade

Reca |

Sexo COM C

n

6. Método para estipular idade (ruminantes): (™ Registro genealogico ou na fazenda (" Cronologia dentaria (™ Outro:

7. No caso de ruminante, avaliar se ingeriu ragéo em alguma fase da vida: (™ Sem informaggo (" Néo (™ Sim, quando:

8.NO de animais: No rebanh Doentes| Mortos 9. Havia outras espécies afetadas? ("~ Nao (" Sim, quais

i [[JRraiva [ ciostridiose [ cinomose [ Leptospirose
[TJoutras

40. 0 animal morto ja foi vacinado para (quando)

E. Agdes na propriedade suspeita e os sinais clinicos apresentados

1. Origem da nolificagao: (™ Proprietario (" Terceiros (" Vigiancia 2. Datas (ddimm/aa) Nofificagiol 1 visita Provavel iniio da doenga
3. Tipos de sinais clinicos apresentados (assinalar):

["|Morte subita [ ] Cegueira [ Tremores [~ | Paralisia fiacida dos membros posteriores [ ] Opistotono [] Midriase

[Depressao [ ]Incoordenacao [INistagmo [“JParaisia flacida dos membros anteriores [ Sialorreia [Dismetria

[ Ataxia [~ IMovimentos de pedalagem [ | Tenesmo [ |Espasmos musculares [~ Agressividade [ Priapismo

[Convulstes [ | Paralisia, mas alerta [ Apetite anémalo [ Alteragéio comportamental ["JFotofobia / aerofobia [ | Tetania

4. Duragao dos sinais clinicos (desde o inicio até a morte/sacrificio) i horas 5. Sacrificado? (" Nao (7 Sim

5. Havia animais que se recuperaram dos sinais clinicos? ("'N&o ("~ sim, > percentual 6. Houve contato direto de pessoas com animais suspeitos? ("~ Nzo (" Sim

F. Informacoes sobre a colheita, acondicionamento e conservagao da amostra

1. Tipo de amostra encaminhada{ ] Encéfalo [ |Medula [ | Visceras [ | Outras > especificar

2. Dia e hora provavel da morte: s 4 horas 3. Dia e hora da colheita dafs) amostra(s) as

horas

4. Tempo entre a colheita e a fixagdo do material i hora(s) 5. Material enviado em

G. Observagoes

Nome Carimbo e assinatura
»  Modelo instituido pela Portaria SDA n° 168, de 27/9/2005
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FICHA DE CADASTRAMENTO DE ABRIGO DE

MORCEGOS HEMATOFAGOS

1. Nimero do abrigo*

Coordenadas:

2. Unidade Local onde esti localizado o abrigo

3. Municipio

4. Propriedade

5. Proprietirio

Retiro (sub-sede)

6. Pessoa que conhece o abrigo

7. Tipo de abrigo:
7.1-Furna ()
7.2-Porio ()
7.3-Tinel ()

7.4-Oco de drvore ()

8. Visitas a0 abrigo

7.5 - Buciro ()
7.6- Caverna ()

7.7- Outros

PRESENCA DE MORCEGOS HEMATOFAGOS

HOUVE CONTROLE

DATA [ SIM | NAO

SUSPEITA SIM NAO

9. Observagdes:

Local ¢ data:.

Assinatura,

* o niimero do abrigo de

er seqilencial e crescente para cada muni
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FICHA DE CONTROLE DE MORCEGOS HEMATOFAGOS

1) IDENTIFICACAO E LOCALIZACAO DA PROPRIEDADE:
1- Nome do proprictiri.

2- Nome da propriedade. Coordenadas:
3-Nome ou identificagdo do retiro/subesede(se houver).
3- Municipio. 4 Unidade local veterinéria

1) POPULACAO ANIVMAL E OBSERVACAO DE MORDEDURAS POR Desmodus rotundus:

\° DE ANIMAIS

. . OBSERVADOS COM \° TOTAL DE MORDEDURAS
NUMERO DE ANIMAIS EXISTENTES AIORDEDURAS RECENTES
RECENTES
T0bs T 0bs+ T Obs. 2065 % T0bs ERT
ESPECIE DATA DATA DATA DATA DATA DATA
/ ] , [ ,
Bovidea
Eqiidea
Suina
Ovina
Caprina
Outras

Houve pessoas agredidas por morcegos? Nio[l Sim [ Quantas”
Quanto tempo ocorte agressio?, meses

Caso haja relatos de agressdies a pessoas por morcegos hematfagos, deve-se, obrigatoriamente, comunicar

oficialmente is autoridades de Saiide (municipal, estadual e federal).
) CAPTURAS E TRATAMENTOS DE Desmodus rotundus:

1-Nos currais?  simC] NaoJ
2-Nos abrigos?  SimL] Naol] Caso afirmativo, qual o nimero de cadastro do brigo?.

NUMERO DE MORCEGOS CAPTURADOS/DATA
Coptura | 3'Captura | 4 Captura | 5 Captura | 6 Captura | 7" Capuura
i / ] £

T Captura

I

4~ POPULACAO DE MORCEGOS EXISTENTE NO ABRIGO:

ANTES DO TRATAMENTO APGS O TRATAMENTO
MORCEGOS \° DE MORCEGOS MORCEGOS \° DE MORCEGOS

paTA | HEMATORAGOS HEMATOFAGOS | oo | HEMATOFAGOS HEMATOFAGOS
EXISTENTES CAPTURADOS E EXISTENTES CAPTURADOS E
(N estimado) TRATADOS 8 estimado) TRATADOS
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ATESTADO DE REALIZAGAO DE TESTES DE BRUCELOSE E TUBERCULOSE

Proprietario: Propriedade: Inscr. Estadual:

Municipio: Estado: No Certificado:

Total de animais existentes: Regime de criacao: Espécie animal:

Motivo do teste: Transito Aglomeracao Certificacao de propriedade livre Certificacao de propriedade monitorada Outro

N° de testes para brucelose: Data da colheita: Data do teste:

N° de testes para tuberculose: Data de inoculagao: Data de leitura:

Antigeno acidificado Laboratério: Partida: Data da Fabricagao:

Tamponado:

PPD bovino: Laboratério: Partida: Data da Fabricagao:

PPD avidrio: Laboratério: Partida: Data da Fabricagao:

Nimero Sexo | Idade | Raca Resultado brucelose Resultado tuberculose Destino dos

do animal reagentes
AAT | 2-ME | FC TCS1T | TCC2 | TPC3
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RELATORIO DE UTILIZACAO DE ANTIGENOS PARA DIAGNOSTICO DE BRUCELOSE E DE

TUBERCULOSE POR MEDICOS VETERINARIOS HABILITADOS MES / ANO

Médico Veterinario: CRMV: Habilitagao:
Assinatura:
Antigeno Lab: Partida(S) | validade: | Doses adquiridas: | Utilizadas: | Perdas: Estoque:
Brucelose
Tuberculose Avidria Lab: | Partida(S) | Validade: | Doses adquiridas: | Utilizadas: | Perdas: Estoque:
PPD
Bovina Lab: | Partida(S) | validade: | Doses adquiridas: | Utilizadas: | Perdas: Estoque:

TESTES DE BRUCELOSE

Proprietdrio / Municipio/ | No animais | N°de- | N°de + | N°de +
Propriedade UF testados encaminhados para
M F M |F |M |F | Teste(s) Sacrificio /
complementar(es) destruicao
TESTES DE TUBERCULOSE
Proprietdrio / Municipio/ | No animais | N°de- | N°de + | N°de N° de + e/ou inconclusivos
Propriedade UF testados inconclusivos | encaminhados para
M F M|F |M|F |M F Teste(s) Sacrificio /
complementar(es) | destruicio

0BS: campos nao-preenchidos deverdo ser inutilizados.
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i GOVERNO DO ESTADO DO PIAUI
AGENCIA DE DEFESA AGROPECUARIA - ADAPI

Vinculada & Secretaria do Desenvolvimento Rural
RUA 19 DE NOVEMBRO, N° 1.980 - BAIRRO MORRO DA ESPERANCA

CEP 84.002-540 / TELEFONE: 3221-7142 / Laboratério: 3216-2677 - TERESINA - PIAUI =
[ REQUISIQA,O. E RESULTADO DE DIAGNOSTICO DE ANEMIA INFECCIOSA EQUINA ]
LABORATORIO DE ANEMIA INFECCIOSA EQUINA| PORTARIA DE CREDENCIAMENTO N° DO EXAME
MAPA N° 380/09
ENDERECO: Rua Jodo Cabral, 2319 - Piraja TELEFONE:
CIDADEF: Teresina-Pl ENDEREGO ELETRONICO:
PROPRIETARIO DO ANIMAL: ENDEREGO COMPLETO: TELEFONE:
"t —
MEDICO VETERINARIO REQUISITANTE: ENDEREGO COMPLETO: TELEFONE:
#
NOME DO ANIMAL: REGISTRO N° MARCA CLASSIFICAGAO J
i ; s J [ sH | H | Fc | uM | outRA
SEXO: IDADE:
F —
PROPRIEDADE ONDE SE ENCONTRA: N° DE EQUIDEOS EXISTENTES:
|-
MUNICIPIO/UF:
e =7
e 3
Superior
dos Olhos
Esquerdo Direito \ @ Esquerdo Direito
Pescogo Focinho 2
s Membros posteriores
Membros anterlores ~ Vista Inferior 5 H
Vista Posterior e s
- J
—_——
DESCRIGAO DO ANIMAL ]
i J
REQUISITANTE LABORATORIO
Acolheita de amostra e resenho deste animal séo de Avntigand =/ aros ou Noifie:
minha responsabilidade.
N° da Partida
Data do Resultado do Exame:
de de 20 i
e Resultado:
Data de Validade:
i
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUARIA € ABASTEGIMENTO Espago reservado para o simbolo do
SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUARIA Orgao Executor de Defesa Sanitaria
DEPARTAMENTO DE SAUDE ANIMAL

o UF  SERIE | NUMERO |

GUIA DE TRANSITO ANIMAL (GTA) |

(VALIDA EM TODO O TERRITORIO NACIONAL) |

T-BOVIDEDS M 50vin0s [ Bubalinos 2. MARCA DO REBANHO |

(PARA BOVINOS/BUBALINOS)

a16 12 meses 13224 moses | 25a36meses | +de 36 meses Total 1

M - M - 0 ¥ o - o 3 |

| | | | HH ,

TAVES |

Galinhas Ovos Férteis Bisavos Corte Macho Fémea Total 1

Porus Pintos de 1 dia [ |Avos [ |Postura |

Avestruzes Adultos Matrizes |

Comercial OPCTTTTTIITTIT]

4.suipeos [] 5. OUTRAS ESPECIES [_] 6.CAPRINOS [ 7. OVINOS 8. EQUIDEOS [] |

1

§ Macho Fémea Total [JPeso (kG) al6 6 meses | Acima 0o 6 moses| TOTAL Eqginos |

Unidades o - M - Asininos |

= | | Muares |
S

@ |9. ANIMAIS AQUATICOS 1

s Peixes Adultos. |Ov0s Embronados Peso(KG) Total e

£ Crustaceos Alevinos Cistos Volumesin.) i otdring

8 [Moluscos Larvas [ Unidades campo do observacho |

= Pos-larvas |

[70. TOTAL POR EXTENSO -

1. PROCEDENCIA 2. DESTING ]
CPFICNPJ: CPF/CNPJ: |
Nome: Nome: |
Estabelecimento: Estabelecimento: |
Cédigo do Estabelecimento: Coédigo do Estabelecimento: |
Municipio: UF: Municipio: UF:

13. FINALIDADE [_] Abate [ ]Engorda [_] Repodugiio [ ] Exposicdo [] Leildo [ ] Esporte | B | |

14. Meio de Transporte [_] A pé Rodoviario Ferroviario Aéreo Maritimo/Fluvial |Lacre n® |

115 VACINAGOES ~ [] FEBRE AFTOSA [ sRuceLose I marex =T |
A e e s e ¥ Vit s S 2234
16. ATESTADO DE EXAMES [__] Brucelose [__] Tuberculose [_JAIE [] [Jcenificagéo n®
17. OBSERVAGAO 18. UNIDADE EXPEDIDORA

21. IDENTIFICAGAO E ASSINATURA DO EMITENTE

MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO

[19. EMITENTE: Fadeal 20. EMISSAO |
Médico Veterinario Estadual Local:
Habilitado Data:
Validado: How
[JFuncionario Autorizade |

~ Docurmento para o trnso de animas.
** A presento GTA sora invaldada nos casos da (1) emenda. rasura ou adulleraco; (2) INTeUpcA o IrANSITo antre & proceddncia @ o astin, com desembarue 6oS animais.
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RESUMO DOS CRITERIOS PARA EMISSAQ DE CERTIFICADOS SANITARIOS E GUIAS DE TRANSITO
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